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- Pastoral do Trabalhador
- Circular - 02/02
- Assunto: 1 º Encontro de Formação
- Tema: Fraternidade e povos indíginas
- Local : Estrada do Pontal , 5655 (Casa Ser e Crescer) - Recreio
- Data: 1, 2, 3 de março de 2002

"Uma Vida digna e possível ! com trabalho, justiça e solidariedade!
- A Campanha da Fraternidade deste ano (CF/2002) sublinha a importância da terra

para todo o ser humano, em especial para os povos indígenas , pois é ai que se pode
encontrar o espaço da memória, do culto, da realização plena da vida. " É necessário
reconstruir também as relações com a natureza e com o meio ambiente, e, nesse
campo, podemos aprender com os povos indígena , bebendo de sua solidariedade
milenar que confirma: não foi o homem que teceu a tramam da vida; ele é apenas um
de seus fios. E se o tecido adoece, toda a vida adoece com ele."( CF/2002 , nº 92).

- O lema da CF/2002 vem despertar do sono os que não mais ousam sonhar. O lema
chama a atenção para a possibilidade de "uma terra sem males".

- Olhando a nossa volta, temos a impressão de que a aspiração da CF /2002 é um
clamor no vazio . No entanto, quem se dispõe a seguir os passos de Jesus Cristo
para valer não pode abrir mão desse sonho. O referencial do cristão é a justiça e a
fraternidade para todos. A medida que esse referencial vai se concretizando na
prática, a realidade de "uma terra sem males" vai sendo gestada.

- Contribuir para a efetivação desse lema da CF/2002. é colaborar para o início da
realização do Reino de Deus. Cada agente de pastoral é convidado a ser promotor

�ssa�-9ausª. Nossayg�ão <LQromov�r a . espe_rª=!!Çaeacredjtar �Q.@ ª_ut.opia de 
"uma terra sem males" pode ser possível. "Buscar coletivamente essa terra sem 
males fortalece a nossa humanidade e confirma a nossa vocação cristã, de ter a 
mãos abertas para dar e receber, de estar dispostas a escutar, compreender e 
anunciar. Podemos vislumbrar as formas mais comunitárias de viver, que busquem 
o bem-estar de todos e não a manutenção dos privilégios de uma minoria "
(CF/2002, nº 257).

- At1mentando esse desejo, propomos algumas contribuições que nos ajudam a
compreender melhor a proposta desta CF/2002.

- Boa continuidade de Quaresma e que a força do Cristo Ressuscitado traga novo
ânimo missionário aos agentes de pastoral que procuram testemunhar a boa nova do
Reino com a própria vida.

- Para uso das vagas não utilizadas após a data limite (25 de fevereiro) para
confirmação de participação, por parte dos grupos de base, elas serão preenchidas
pela ordem de solicitação a secretaria da pastoral.

- A Comissão sem ser excludente, pede que os companheiros tenham uma caminhada
de fé em seu grupo, e um critério como tantos outros para ser avaliado na indicação
de um encontro.
Taxa : de Contribuição: R$ 12,00 (doze reais0
Anexo a circular como chegar a casa ( Roteiro)
Confirmar a presença pelo telefone: 2292 - 3131 ramal 414 (Tania ou Fortunato)
Obs: Levar Bíblia, papel para rascunho, caneta, roupa de cama, toalha de banho.

Paz e Bem 
, Fortunato Wenceslau da Silva 
Coord��dor Arquidiocesano da Past�ral do TrabalJiador



PASTÓRAL OPERÁRIA 

A 10ª ASSEMBLÉIA DA PASTORAL ÓPERÁRIA 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO SERÁ COM 

CERTEZA,A EXPRESSÃO DA DETERMINAÇÃO E 

VONTADADE DE TRABALHADORAS E TRABALHA 

DORES,UNIDOS PELA FÉ EM CRISTO JESUS 

O CARPINTEIRO DE NAZARÉ �EM CONTINUAR 

ANUNCIANDO O REINO DE DEUS ATRAVES DA 

DIVINDADE DO TRABALHO. 
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10ª ASSEMBLÉIA DA PASTORAL OPERÁRIA DO ESTADO 

RIO DE JANEIRO - 26,27 e 28 DE NOVEMBR0/1993 

OBJETIVO 

. . . ,· l 

II 

Celebrar e avaliar a caminhada da Pastoral Operária do Es­

tado do Rio de Janeiro. 

OBJETIVO Definir atuação da Pastoral Operária.no mundo do trabalho 

LOCAL 

;·;s 
DO, .. 

( . ' . ' 

PARTI:RCI...;; 

PANTES 

como sinal,, de serviço- e• esper,;1.nCifa aos trabalhadores,. 

Centro de Formação da Diocese de Volta Redonda - Arrozal 

(Distrito de V.Redonda) 

CPT,JOC,ACO,PJ,cUT,PO Nacional,Bispos(convidados)e delega­

dos da dioceses,V.Redonda(7),Rio(7),N.Iguaçu(7),D.Caxia(3) 

Itaguai(4) e Valença(3). 

PROGRAMAÇÃO 

DIA: 26/11/93 (sexta feira) 

Horários 

18:00 hs 

19:00 hs 

20:00 hs 

Atividades 

Chegada - inscrição�1. · 

Jantar 

Oração inicial / Apresentação dos Partipantes / Exposi� 

ção dos objetivos I Encaminhamentos geral. 

DIA: 27/11/93 (sábado) 

Horários 

07:30 hs 

08:00 hs 

-08: 10 hs

. 10:00 hs 

' 10:15 hs 

12:30 hs 

14:00 hs 

Atividades 

Café 

Plenário - Encaminhamento para trabalho em grupos 

Objetivo: Avaliar a PO nos seguintes aspectos:seus obj� 

tivos;sua atuação e cerno ela (PO)acontece.(VER O GUIA) 

Trabalho em grupo( 

Cafezinho 

Plenário - Objetivo:aprofundar e sistematizar os resul� 

tados dos grupos. 

Almoço 

Plenário - Encaminhamento para_trabalho em grupos 



Horários 

14:10 hs 

16:00 hs 

16:15 hs 

16;30 hs 

18:30 hs 

20,00 hs 

21;00 hs 

Ativi aa�e�s��---=�-t�--.....----.-----"!':"-7/r---i--.-----­

Trabalho em grupos ( observar: o guia) 

Cafezinho 

Representante da PO nacional - Panorama da PO no Bra�/ 

sil. 

Plenário - Objetivo:definir linhas de ação e priorida-

des para 94/95. 

Jantar 

Celebração 

Confraternização 

Y:;/# 

f );P 

DIA�28/ll/93 (domingo) 

�:; o 
;t >" o

Y::r,t? 
t t i)Horário 

07:30 hs 

08:00 hs 

12:00 hs 

12:30 hs 

OBSERVAÇÕES 

� S' O 
Atividades 

Café 

Plenario das 
�

deliberaçoes gera�s: 

t Prestação de contas financeira 

f Apresentação dos novos integrantes da Ccord.estadual 

f Envdo:ds delegadcs a Assembléia Nacional. 

4 Liberação estadual. 

i Curso de Janeiro 

t Assistentes ·: r-· 

; Data da lprbxima Assembleia. 

f Avaliação da Assembleia. 

Oração final 

Almoço 

Encerramento. 

* Todos devem chegar na sexta feira,evitando assim,atraso na program�

çãõ;

* As despesas com passagens serão assumidas pelas dioceses.

� Trazer roupa de cama e de banho 

� Trazer instrumento musical que saiba tocar. 

* Promover entre oa delegados discu�são sobre os conteódos da Assem�/

bléia ·.

� Combine com o pessoal da diocese para viajarem juntos,para evitar 

dispersão(desencontros). 
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10ª ASSEMBLEIA; ,DA: P.AS'DORAL _ OPERARIA: DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO - 26,27 e 28 DE NOVEMBR0/93 

GUIA DA ASSEMBLfIA 

I - GRUPOS DE BASE 

Os GdeBs é uma das maoires expressão de 

força da PO,a ele sempre dedicamos atenção 

especial.A cada ano que passa o desafios da 

continuidade dos GdeBs nos deixa mais preoc� 

padós. 

A que se atribuir tal situação?Reconhecemos 

que a crise não só pertinete a PO,mas de toda 

sociedade,e especial mentes dos movimentos sociais de esquerda. 

As dificuldades vividas pelos GdeBs,deixa PO sem direção e sem 

referências.O que será da PO se permanecer nesta situação? 

11 t das trevas qc.e nasce a luz !".As dificuldades encontradas.para 

perfurar o solo,mostra que as ferramentas utilizadas não são eficazes 

e que precisamos aperfeiçoa-las. 

Nesta Assembleia,vemos nos desafiar e repensar nossos propósitos: 

Pastoral Operária por�quê? 

para que ? 

como ? 

1) Por que você está na Pastoral Operária ?

2) Para que serve a Pastoral Operária?

3) Você participa de GdeBs? Por quê?

4) O que faz seu GdeBs?Como?Quais as dificuldades?

5) como você gostaria que fosse a Pastoral Operária?

Em nossa ultima reuniao de Coordenação,podemos verificar que mui­

tos de nossos grupos vem buscando saídas alternativas através de di-/ 

versas iniciatiyas,taís como:Alfabitização de adultos;grupos de prod� 

ção e geração de renda;teatro;cursos,inserção nos movimentos(cidada�/ 

nia,mulheres,moradia etc0. 
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II - SEMANA SOCIAL BRASILEIRA 

Assumimos na linha de frente a responsabilidade de viabilizar :a 

S.Social nc Estadc.Fo� um grande desafio,que por fim,revelou nosso PQ

tenc ial .. ·Nas .ct: incos dioceses (.VR ,NI; RJ, IT., VA) omde as forças sociais fo 

ram convocadas para participar da SS,em três delas a PO desenvoveu um 

papel de importância na articulação(RJ,VR e NI),tendo nas outras duas 

contribuidc de forma menos destacada,mesmo assim,com muito valor. 

A falta de clareza nos objetivo da SS,dificültou uma melhor comu 

nicação entre as Pastorais sociais,por isso,devemos nos empenhar para 

garantir a continuidade da pequena aproximação que foi proporcionada 

ente PO,JOC,ACO,CPT,Menor e CEBs. 

Constatamos que as coordenações de Paistorais sociais das diver­

sas diocese,não se empenharam minimamente para o sucesso da SS,fican­

do está por ccnta quase que exclusiva da PO,que por sua vez não consi 

guiu motivar suas base para participar. 

III - 6ª ROMARIA DOS TRABALHADORES 

Registramos neste ano um crescimento na participação do nosso Es 

tadc nesta atividade.Continua sendo está uma grnade oportunidade de f 

animar a fé a devoção à NSra.por parte do povo simples de forma libe­

tádora.Nestes momentos dificeis onde é latente a busca do sagrado,pr� 

cisamos,ter paciência cultural e religiosa para combinar a mistica li 

bertadora com a fé devocionista do povo trabalhador. 

Das avaliçÕes realizadas destacamos os ,_:eguintes pontos: 

- Porqtlê da realização da Romaria em .pa�ecida,

e não em um local mais simbolizado� da luta

dos trabalhadores;

- O local não proporciona o diálogo;

- A atividade está se tornando monbtona e repe-

titiva;

- A celebração continua cansativa;

- O tema central "moradia" ficou esquecido;

- Ato publico sem partic:pação do povão:e falações longas;

- Falta preparo nos animadores,que não valoriza a participação pop.

- Quais são os resuldados deste investimento para PO?

- Demora na distribuição dos materiais (camisa ,cartilha,cartaz.�.)



Não podemos nos esqueer que o segredo do 

da Romaria não está somente nc dias 7 de setem­

bro,mas sobretudd,na preparação anterior,algo que continua não sendo 

bem trabalhado por nós�para tanto são desafios: 

Formaçao de uma eq�ipe atuante no Estado 

- Agilizar a distribuição do material;

- Criar inicitivas a nivel de atividads e subsidies nas dioceses;

- Aprofundar com as comunidades o tema da Romaria ;

- Envolver outras Pastorais e movimentos na organização;

- Levar a proposta da Romaria a outras dioceses do Estado.

- aprofundar ,junto aos GdeBs,sobre a importância e o objetivo.

IV - FORMAÇÃO 

Seria um equivoco dizer-mos que a PO não faz formação para justl 

ficar a desmotivação dos nossos militantes Existe um certo erro no 

conte�do repassado,que são muitos deles,totalmente divorciado do coti 

diano dcs trabalhadores(automação,pÓs modernidade.teologia ... ). 

Para melhor formação na PO,é necssário partirda prática dos tra� 

balhadores,sua cultura,�seus desejos,suas dificuldades etc.Outros ou­

tro grande problema da formação é linguagem utilizada,de dificil com­

preensão por parte dos trabalhadores. 

A questão da religiosidade ,da espiritualidae e da fé,devem ser 

sempre levado em conta na formação,resaltando sempre o projeto de/ 

Deus na HitÓria.A PO não tem sabido combinar bem este aspecto,vide a 

forma que tem encaminhado a Romaria. 

Sugestijo ;criação de uma equipe que insentive. troca entre as/ 

dioceses. 

1/i - MOVIMENTO SINDICAL 

Qual é hoje,a inserção dos militantes da PO no movimento sindi-/ 

cal? A pergunta vem no sentido demostrar o grau de importância atri�/ 

buido ao assunto sindicalismos dentro da PO. 

O fato da questão sindical não ser um elo forte das nossas rela­

çÕes,não significa que a abandonamos.Existe um chamado muito forte de 

algumas categoria(doméstica,contrução civil e ambulantes).que estão/ 

mais próximas da realidade do PO,despertando uma solidariedade q�e PQ

der ser expressa através dos nossos serviços, 



�?� 
O movimento popular tem atraido grande parte da nossa militância 

revelando uma contradição entretnosso discurso e a pr�tica,pois em no 

ssas avaliaç;Es,análise e reflex;es,levamos sempre em consideração o 

movimento sindical, 

A participação neste campo precisa ser insentivada,pois nele es­

tá contida a riqueza dos novos movimentos(mulheres,menores,grupo de 

produção,festa ... )que estão mais eminentimente ligados ao contidiano 

das comunidades. 

VII - POLÍTICA 

Muitas pessoas da PO sentem o engajamento politico como dever e 

vocação,é o desejo de transformação que se faz presente. 

Na PO não se tem criado muito espaços para essa reflexão,imagine 

na Igreja como um todo,a questão e tratada mais a nivel de informe e 

distribuição de convocatórias. 

Nas cidades de Volta Redonda e Angra dos Reis,estamos vivencian­

do outras formas de experiências,através da participação nas dtscus-/ 

s;es e nas aç;es do poder p�blico,isso acontece em meios de muitos(/ 

conflitos,pois a atividade politica se encontra desacreditada diante/ 

do povo. 

No próximo ano,temos eleiç;es,por sinal,bastente complicadas ,a 

as experiências passadas tem nos mostrado que nestes periodos,os gru­

pos se desarticulam,precisamos pensar em como participar deste momen­

to sem nos desorganizar. 

VIII - TRABALHO COM AS MULHERES 

A experiencia deste trabalho,tem 

apontado um caminho prometedor a ser 

trilhado pela PO. 

Neste ano foram promovidos dois 

encontros,avaliados positivamente,aos 

pouoo vai, sendo definido os ,objetivos 

desse trabalho,alguns frutos já 

apresentados,insentivo a formaçao 

GdeBs. 

sao 



Apesar da equipe responsável pelo trabalho ser 

composta por companheiras das d�oceses que compÕen 

a PO Estadual,não houve por parte das coordenações diocesánas o devi­

do empenho neste sentido. 
, , 

Para o proximo ano ja se pensa en desenvolver o trabalho mais/ 

diretamente nas dioceses que estão se organizando e também preparar/ 

eventos e subsidios sobre o trabalho(8 de março). 

IX - COORDENAÇÃO ESTADUAL 

Estão ccmpletando 2 anos na Coordenação os companheiros:zé Ge�/ 

rai,João Crispin,Penha e Luiz Carlos que pediu dispensa. 

Existe a proposta de almentar para 2 a. representação de Itagui. 

X - 10ª ASSEMBLEIA NACIONAL DA PASTORAL OPERÁRIA 

A Coordenação indicou para-representar,a.PO .Tinia e Zequinha. 

XI - LIBERAÇÃO ESTADUAL 

A proposta e que Gilberto continui pan mais l(um)ano,sendo elabo� 

rado uma politica no sentido promover as próximas liberações. 

XII - CURSO DE JANE.IRO 

Devido as dificuldades financeiras e desarticulação das dioceses 

na convocação dos participante,está se propondo a realização apenas/ 

em um final de semana. 

XIII - ASSISTENTES 

Além da Ir.Rita e com a chegada do Pe.Luciano,precisamos reforçar 

o comprometimento nas dioceses por partes dos agente.

XIV - DATA DA PRÓXIMA ASSEMBLfIA E FINANCAS 

Avaliar a proposta de realização bianual da Assembléia. 

Apresentação do relatório financeiro. 

.J 
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SETOR PASTORAL SOCIAL 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

2° Encontro Nacional da Pastoral Social/ CNBB 

Centro de Pastoral Santa Fé - São Paulo/SP 

11 a 14 de novembro de 2002 

FICHA D,E INSCRIÇÃO 
-------------

NOME: ____________________________ _ 

ENDEREÇO: _________________________ _ 

TELf FONE: FAX: 

.. -�-·-------------

Uf: CEP: 

E-MAIL:

DE ( !UAIS MOVIMENTOS SOCIAIS, PASTORAIS E/OU INSTITUIÇÕES VOCÊ PARTICIPA OU 
PAR TTCIPOU? 

--------------------------

PARTICIPOU DO 1 ° ENCONTRO NACIONAL DA PASTORAL SOCIAL/CNBB DE 2000? 

( ) SIM ( ) NÃO 

REPRESENTAÇÃO NO 2º ENCONTRO NACIONAL DA PASTORAL SOCIAL/CNBB: 

SE/SUL QD. 801 CONJ. 8- 70401-900 - BRASILIA/DF. TEL: (0xx61) 313-8323 FAX: (0xx61) 313-8303 CORREIO ELETRONICO: pastoralsocial@cnbb.org.br 



São Paulo, 3 1 de maio de 2003. 

3ª Reunião de Preparação da 16 Romaria� Trabalhad@res-Aparecida do Norte/SP. 

Presentes: Kelsi-PO / SP , Eduardo - PO / ABC , Elaine -PO / ABC , Moisés - PO / Campinas , 
Toninha - PO /Nacional , Roberval -Pastoral dos Migrantes, Tião e Nice - Romaria a Pé, Carlos 
- PO/ MG, Flávio - PO / RJ.

Mística - Cada participante escreve em um papel o nome de uma religião que conhece, após se 
esgotarem, pedimos que cada pessoa conte o que conhece sobre determinada características desta 
religião. No final , fecha-se dizendo como é importante o conhecimento e intercâmbio com outras 
denominações. 

Flávio diz que esta tentando uma ajuda financeira na diocese de Nova Iguaçu, mas que precisa de 
cópia de projeto para poder encaminhar, e qual instituição já nos ajudou. Sobre a primeira ira pegar 
com o companheiro Ary, e a segunda, foram os Vicentinos de Bragança Paulista. 

Sobre os caminhões de som, precisa ter palanque na parte de cima, afim de ter um posicionamento 
melhor. 

Precisamos fazer ficha de cadastro de contribuintes dos animadores da romaria que levam os 
onibus. E também carta ou folheto de conscientização. ( a cargo da comissão de secretaria ). 

Sobre o Kit Romaria, precisamos apronta-lo até o final deste mês ( a cargo da comissão de finanças 
). Fazer contato com Ir. Elza para apressar preço em Aparecida. 

A equipe de secretaria irá aprontar urna carta a ser enviada as dioceses, onde explica a contribuição 
de 1 real de contribuição no preço da passagem. 

Em relação ao custo da camisa da romaria esta na faixa R$ 4,50 e R$ 5,00, dependendo da 
quantidade. É preciso nosso Estado mandar o mais rápido possível a nossa parte (300,00). Até 15 de 
junho. • 

r-----------------------------------
1 

Sede: Rua Capitão Chaves, 60 ! 
CEP: 26221-010 - Centro -Nova Iguaçu - RJ ! 
Telefones p/conta.to: 2767-7943/2669-2259 (recado)!
-------------------------------



e Oração de N. Sra. Aparecida do Santinho, pedir ao Pe. Agostinho para fazer uma atualizada, o mais 
rápido possível. 

A equipe de secretaria já preparou o primeiro panfleto, e saiu no primeiro de maio. O cartaz estará 
pronto até dia 06/06. O custo é de: R$ 1.400,00 - três mil cartazes, ou R$ 1.900,00 - cinco mil. 
Como não temos dinheiro, iremos fazer três mil. Sobre o jornal tablóide irá sair na próxima reunião 
(lQ nP. iulho). 



PASTORAL OPERÁRIA 
RIO DE JANEIRO 

"Estejam sempre prontos a dar razão de sua esperança." 
'J :1d 3, 15) 

Nova Iguaçu, 23 de junho de 2003. 

16ª Romaria dos Trabalhadores(as)--Aparecida do Norte/S.P. 
Mãe Maria, Lutamos por Traball.ro e Justiça todo dia! 

Caríssimos, Paz e Bem. 
É com prazer e alegria que lhes dirigimos esta mensagem à titulo de informes e esclarecimentos. 

Desde fevereiro estamos nos organizando para a 16ª Romaria dos Trabalhadores(as) que acontecerá no dia 07 de setembro 
de 2003 em Aparecida do Norte/SP, a fim de que cada vez fique melhor, espiritualmente e estruturalmente. Para que isso 
aconteça nos dividimos em equipes tais como·. Celebração, Comunicação, Caminhada, Finanças, Secretária. Dentro de nosso 
planejamento, temos uma previsão de gastos com : Cartaz, Folha de Canto, Jornal da Romaria, Panfleto, Aluguel de Som, 

Folha da Missa, 'K;t Romaria", etc. 
Mas para que isto se realize, é preciso ter dinheiro, e como no passado algumas entidades nos ajudavam, mas que agora 

não ajudam mais, resolvemos tentar caminhar com as próprias pernas usando a criatividade e a solidariedade de todos: 
Romeiros(as), Irmãs, Padres e Bispos. 

Neste sentido propomos: Que seja cobrado de cada Romeiro(a) R$ 1,00 a mais no preço da passagem. Ex. Se a 
passagem custa R$ 28,00 , cobra-se R$29,00. O dinheiro arrec:adado sugerimos que seja entregue de manhã pelo 
Coordenador(a) do onibus, na Barraca de Coleta localizada do lado de fora da Basílica, ao lado do palanque do Grito dos 
Exciuídos. 

Assim, após ter passado pela reunião das Comissões de Pastcrais, foi aprovada nossa participação nesse Mutirão de 
Solidariedade. 

Na esperança de contarmos com sua valiosa colaboração, desde já agradecemos e contamos com sua caravana em 
nossa Romaria ao Santuário da Mãe Aparecida Padroeira do Brasil. 

De acordo: 

�-

am.in / Bjspo Diocesano - Pe. Bruno/ Vig. GeraJ - Pe. D 

Flávio A.B. de Souza 
Representante do Est. Do Rio na 16 Romaria dos Trabalhadores(as). 

----------------------------7 Sede: Rua Capitão Chaves, 60 l 
CEP: 26221-01 O - Centro - Nova Iguaçu - RJ ! 
Telefones p/contato: 2767-7943/2669-2259 (recado)!

---
-------------------------

C:\CDFSP\Geral- Temporário\Flávio.doc 
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PASTORt,L OPERARIA ESTADUAt. 
Av. Mal. Floriano Peixoto . .2262 

2s.2fo • NOVA IGUAÇU - RJ 

Nova Iguaçu. l] de novembro de 1991. 

·vIII ASSEMIL�JA ESTADUAL IA PASTORAL OPfRÁRlA
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tim;,anheiro(a) • 

Você foi eacolhido(al para participar deu• iaportante 

aoaento ás f·astora.l Operária do Estado do Rio de Janeiro: A VI lI ASS H 

ILflA. 

Nesta esse bléia. quere�os apr fundar a discussão ini­

ciada na coordenação a•pliada de 19 e 20 de outubro. onme trata•os de 

áois aspectos básicos nara uma ca�inhada •ais �ir•� da PO nos prÓxi•ae 

anos OS GRUPOS DE RASE e A fORMAtÃO, Vi•os. �inda.,a iap,ortância e o

�apel da COORDE�A,ÃO. dos LIR[RADOS(áiocesanos e estaduel: be• como a 

ARTICULAÇÃO ENTRE ANIMAWRES DE �RUPOS DE BASE, para responder aos 

dois grandes desafios caloca�os acima. e �• 
bostar1a•os que os del�gados a 

assembleia •. 88 posslvel. Cr>nseguissem VIII t !DpO para discutir B levan'­

tar i;,-ropostas. a partir do ralatÓrio· da reun.ião anpl ieda. a fim de 

que cada delegação diocesan�a boa par icipação e possa dar uma gra� 

de contribuição aa conjun�ait•aAP.astoral Op rária no Estado. 

Le•braao, inda. que algumas dioceses indicarão novos 

noaes para coapssição •a n va coordenação estadual. t i•portante que 

ae leve e• consideração os aspectos colocados na AMPLIADA, coa relação
' 

ao papel da coordenação. 

A assembléia se dará em ARROZAL - 'OtTA REDONDA, nos 

,::,,._..:.-.:a::�V�E�M�E�R
:;.
C e 01 BE DEZEKBR0

8 
Seria boa se o(a} caapanheiro(a} 

...

chegsese ! noite do DIA 29(sexta-feire}. para podermos iniciar no dia 

30(1Íbado). 8a 08:00hs. 

Paâiaas a cada diocese de levar símbolos de sua cami­

nhada pare a CELEBRAÇÃO. be• cuao faixas e cartazes para decoração do 

eabiente. Cada perticipance dever; levar f LIA. TEXTO-BASE CF-91 e 

ROUPA DE CAKA E IA KO� e instrumentos �usicais. 

LOCAL: CE�TRO DIOCESANO DE PASTORAL DE VOLTA REDOtlDA. 

� CHEGAR: na rodoviária de Volta Redonda. embarcar• 

no Ônibus que vai para ARROZAl(Eapreea Cidaàe do Aç�}. Saltar no final 

e ca•inhar � 5 ninutos).O ÚkYlHO flNIBUS SAI ÀS 23:00hs. 
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8a ASSEMBLEIA ESTADUAL DA PO 
Arrozal, 30 de nov. e 1 de dez. 

Lista dos participantes, ver a folha com os nomes 
e endereços. Tinha participantes das dioceses do Rio de 
Janeiro, Volta Redonda, Nova Iguaçu, Caxias,Valença e 
Itaguai, mais o Alex, de SP, representando a PO nacional. 

Já sexta 29 a noite estavam presentes mai.s ou 
menos 25 companheiros e houve uma boa convivência. 

SABAOO 30 

Oração, abertura e apresentação. Houve uma leitua da Biblia 
em mutirão e os crachas foram oferecidos com uma pequena 
memsagem de quem oferecia. 

Luiz (liberado estadual) apresenta os delegados e convidados 
das v&rias dioceses, e os objetivos da assembléia, 
insistindo sobre a nossa dimensão estadual. Apresentação da 
pauta. 

Primeiro tempo O que faz a PO nas dioceses ? 

(quem quiser vai diretamente para a sintese). 
Itasuai e Angra CF 91, palestras entre empresário, 
politico e sindicalista. lo de maio, manifesto e celebração 
ecumênica; grupos de base em outras paróquias, reuniões 
entre direções de vários sindicatos, curso para novas 
lideranças pelo CEDAC, associação de moradores, romaria a 
Aparecida e a Valença, confraternização das catequistas; boa 
participação na Igreja. Grupo fé e política com vários 
politicos eleitos. 

Valença apóio a greve da santa Rosa em novembro de 90 e 
em 1989 quando a Santa Matilde (tecidos) foi fechada, 
ro�aria da terra junto com a CPT; há tentativa de formar 
grupos de base para manter a mistica que continua existindo 
doa anos anteriores, atuação no partido, nos sindicatos e

associações de moradores; tentou-se fazer um trabalho por 
categoria; muita dificuldade de articulação 

Volta Redonda preparação e animação da CF 91. lo de maio 
(subsidio e ato público); encontro de agentes ligados à PO, 
ACO JOC; seminário sobre o mundodo trabalho; dia de 
retiro com Dom Waldir; avaliação da CF; romaria da terra e a 
Aparecida; assembléia dos leigos. metodo�ogia da 
evangelização no mundo do trabalho; semana social; 9 de 
novembro, memória do assassinato doe 3 companheiros da CSN; 
participação nos movimentos populares, associações de 
moradores, sindicatos da construção civil, pro:essores, 
lavadeiras, domésticas, metalúrgicos, prefeitura. Movimento 



contra a violencia, menores carentes; coordenação ampliada; 
julgamento popular do prefeito e presidente da CSN; forum da 
resistência; celebrações nas comunidades. 

Rio de Janeiro : CF 91, encontro de monitores, palestraos, 
videos, trabalhos nas comunidades; festival da canção sobre 
o tema do mundo do trabalho; jantat dançante; lo de maio, 
participação dos eventos diocesanos, vicariais e paróquias; 
missa na Remington, na escola de Samba; palestras, 
confraternização, ciclo de debates; romaria, participação de 
quase todos os grupos com envio de ônibus; presença nos 
movimentos populares, nos partidos e sindicatos, e

associação de moradores. Trabalhos com outras pastorais. 

Nova Iguaçu : lo de maio, CF 91, romaria, visitas para novos 
grupos de PO, festival de canções sobre o mundo do trabalho, 
participação nos sindicatos (metalúrgicos, construção civil, 
quimicos, empregadas domésticas, comerciários) em partido e

movimentos populares; boletim diocesana, participação na 
Comissão Diocesana do Mundo do Trabalho; semana social; 
preparação dum congresso diocesano dos trabalhadores em 
1992; ato sobre a construção civil 

Caxias : sem grupos organizados, mas pessoas participando 
nos eventos : CF 91, lo de maio, romaria do Pilar, semana 
social, etc 

Síntese: é bonito ver toda a dinâmica com a CF 91. Muito 
esforço, compromisso, generosidade que só Deus sabe. Em 
destaque as romarias, semanas sociais, a atuação com 
outras pastorais. Não se falou de novos grupos e da 
continuação dos Ja formados. Há uma boa abertura aos 
sindicatos e associações de moradores, aos partidos e 
movimentos populares. Boa atuação no lo de maio. Vamos ter 
que nos preocupar em como continuar a ação. Sem cair no 
ativismo. Graça a Deus que nos foi dada a CF 91. Houve 
também um bom esforço téorico de preparação de subsidios e 
de formação. Continuar o esforco de organização da PO nas 
dioceses e a nível estadual. 

Segundo tempo : análise da conjuntura das dioceses. 

Foi um trabalho em grupo por diocese, tentando resgatar os 
aspectos econômicos, politicos, sociais e eclesiais. 
Apresentamos aqui apenas os principais pontos levantados. 

Campo político Volta Redonda : Aliança prefeitura e CSN 
contra o povo, exterm1nios, corrupção, CUT dividida, 
pressões fortes contra os trabalhadores, medo de se 
organizar. Angra: sindicatos e prefeitura ganhos pelo povo, 
avanços no campo politico. Valença assistencialismo, 
dependência em função da prefeitura. Nova IguaQu : o povo 



não participa, assistencialismo; apenas uma minoria na luta, 
brigas pelo poder, populismo e coronelismo, dificuldade de 
se organizar e de organizar o setor informal, cooptação das 
lideranças. Rio de Janeiro :Brizola com Collor gera 
descrença, assembléia legislativa também desacreditada,não 
há lugar de debate sobre asnecessidades do povo, partidos 
desligados do povo (exceto o PDT), sem definição para as 
eleições de 92. Importância da ECO 92 para o povo. 

Campo econômico: Volta Redonda muitas dificuldades 
porcausa da situação da CSN e do desemprego. Angra : Muito 
desemprego com a Verolme muito frágil e as Furnas também. 
Construção civil mais forte por causa do turismo. Valença : 
Desemprego em massa (santa Matilde e todo o setor textil). 
Nova Iguaçu : desemprego massivo e grande setor informal. 
Rio de Janeiro desemprego e setor informal maiores, sem 
perspectivas de crescimento industrial. 

Campo social : Volta Redonda :enfraquecimento por causa da 
situação do trabalho e da prefeitura. Angra : associação de 
moradores e movimento popular avançando. Valença 

crescimento das associações de moradores. Nova Iguaçu : os 
meios de comunicação social só divulgam a violência, 
esterilização de muitas mulheres, desorganização dos 
movimentos populares. Rio de Janeiro : Conflitos com os 
camelôs, ocupações novas de terras na zona oeste, cólera, 
violência elevada, crescimento da zona oeste, cultura 
tragada pelos MCS e por grupos econômicos, o povo é afastado 
do espaço cultural. 

Campo eclesial: Volta Redonda : divisões entre ACO e PO, 
falta espaço para alguns agentes, prioridades não assumidas 
por todas as comunidades. Angra : prioridades também não 
assumidas pelas comunidades. Valença : dificuldade de sair 
para fora da Igreja, de ligar fé e vida. Nova Iguaçu · 
Igreja recua, CEBs se elitizam, prioridades para a PO não 
assumidas, Rio de Janeiro : Igreja passiva, moralista não se 
manifesta sobre os conflitos, CEBs isoladas, Avanço da ala 
conservadora também nas CEBs, a CF sobre o trabalho não foi 
valorizada. 

Reasa te do quadro; alguns pontos de aintese·: 

- distancia grande entre os eleitos e o 
descredito doa politicos; assistencialismo 
com menor participação do povo. 
- muitas pressões emcima dos trabalhadores.
- no plano ideilógico-cultural, a oposição
unir.

povo, e certo 
e coronelismo, 

não consegue se 

- coisa boa : aos poucos, a sociedade civil, as associações
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do povo estao se relevantando em particular as associações 
de moradores; aumentam as lutas para a defesa dos direitos 
humanos e do direito à vida, como no caso do "forum da 
resistência". 

o governo Collor é bem capaz de se relevantar na
implementação da política liberal. 
-no plano econômico : aumento geral do desemprego e do 
mercado informal; o ministro Marcilio Marquez Moreira falou
que o ano 1992 vai ser ainda mais dura. 
- no plano social : ao mesmo tempo se percebe a dificuldade
de organizar e os avanços das associações de moradores e de
alguns sindicatos. Muita violência contra as crianças, as 
mulheres, e os idosos. 
- no plano eclesial : brigas entre padres, bispos, entre a 
ACO e PO; temos que aprender a viver com essas brigas, a 
viver numa Igreja bem diferenciada, a reforçar a nossa 
ligação entre fé e vida. Na Igreja, talvez, o espaço de
atuação, a pesar dos recuos, seja bem maior do que no 
sociedade : CFs, romarias, semanas sociais, CEBs e 80 
encontro em 1992, preparação de Santo Domingo, documento da 
CNBB como o 45. Ainda tem muitos espaços para atuar; a 
atuação da Igreja depende de nós sabermos ocupar os espaços 
livres. 

a gente não fala aqui da conjuntura nacional e 

internacional, tão determinante a nivel local. 

O companheiro Alex Zitei, liberado estadual de SP, e membro 
da executiva nacional , e que representa na nossa assembléia 
a coordenação nacional, nos falou alguns minutos da 
situação geral da PO no pais. 

Terceiro momento : aprofundamento de alguns pontos 

Trabalho de grupo para aprofundar as seguintes perguntas 
- O que significa que a PO é serviço ? Como nós PO podemos
concretamente pôr em prática esta dimensão de serviço,
essencial na PO?

- o que é para nós issoque chamamos a espiritualidade da PO?
Como a PO estadual pode contribuir concretamente na
experiência da espiritualidade?

- O que sign fica resgatar a dimensão da pessoa na PO e como
articular a dimensão coletiva e política de nossa ação e a
atenção a cada um na PO?

SERVICO 

Ser serviço é ver a realidade de cada categoria, ir em busca 
da realidade, passar a nossa experiência, avaliar os nossos 
passos, resgatar os jovens trabalhadores, e celebrar os 500 
anos de evangelização dentro do mundo do trabalho. 
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A classe trabalhadora é explorada; a PO não é para 

si, mas para a classse, para servir o homem e a sociedade. 
Transformar a partir dos valores da pessoa humana. Serviço 

para a classe, a família, as pessoas. Como pôr em prática? 
cada grupo, membro tem que descobrir o seu serviço, a sua 

missão. Revisão de vida operária a partir da prática. 

Necessçaria capacitação para poder prestar o serviço.

Organizar o PO onde não tem. 

ESPIRITUALIDADE 

E pensar e refletir a nossa caminhada a partir da fé em 

Cristo. Deus no trabalhador e na solidariedade. Deus no dia 

a dia. Primeiro saber o que é ser homem, na luta, na 

afetividade, na solidariedade; integração de todas as 

dimensões da pessoa. Na família começa a espiritualidade, 

mas trabalhar também as lutas e conquistas do povo, e a 
nossa cultura. O homem sai para trabalho, luta e para 
celebração com todo o seu ser. 

Nós não sabemos bem o que é; é importante, dá 
força na luta, na vida. Cada um tem a sua espiritualidade. 

Certa forma de espiritualidade parecia alienação. Ter 

definição política mas também buscar a espiritualidade. 

Retiro espiritual para aprofundar. Trabalhar com as outras 

pastorais e questionar quem não aceita a chave do trabalho. 

ATENCOA A PESSOA HUMANA 

Cobra-se a ação política e se esquece a pessoa humana. 

Viramos "militontos". Discutir a dimensão da capacidade de 

cada um, valorizar os dons de cada um e juntar todos esses 

dons, Se preocupar com as familias de quem está na luta; 

discussões sobre as questões existenciais a vida. Dimensões 
além do mero aspecto econômico e político. 

A solidariedade e a amizade é poder contar com o 

outro em qualquer hora. Ter amizade indiferentemente do 

partido, de ser politizado. Todos sentem as mesmas 
necessidades, mesmo sem usar as mesmas palavras do que nós. 

Ser organizados : não adianta ficar se matando, sem ter 
tempo para rezar, trabalhar o lado afetivo. Ser menos 

ideolôgicos, estratégistas, com apenas discussões políticas. 

Quarto momento : escolher prioridades e linhas de ação. 

Depois de bastante debate para definir o que é prioridade e 

qual é o papel das prioridades para a PO estadual, tendo 

considerado as prioridades já escolhidas pelas dioceses e 
que as prioridades estaduais devem vir reforçar as das 
dioceses, foram escolhidas as seguintes prioridades 
estaduais para o ano 1992 : 

- formação
- grupos de base

- os 500 anos da América Latina, de evangelização
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e a preparaoão de Santo Domingo (encontro dos 
bispos da América latina para definir as linhas 
pastorais da Igreja no continente para os 10 
próximos anos) 

Linhas de ação : foram escolhidas nada menos do que 17 
linhas de ação, para indicar por onde orientar os nossos 
esforços e as nossas atividades durante o ano 1992 : 
1 dar uma atenção especial às mulheres nos cursos de 

formação, com programas específicos. 
2 atividade de massa para chegarmos aos nossos objetivos 
3 presença da coordenação estadual nas dioceses (pelo menos 

uma vez por ano) 
4 extensão dos cursos de verão para o Estado 
5 ter uma coordenação estadual ampliada para o planejemento 
6 curso sobre Jesus, sua terra, seu povo, sua proposta 
7 debater que tipo de sociedade queremos conforme o Reino 

de Deus. 
8 trabalhar com a Pastoral da Juventude para a CF 92 
9 uma maior e melhor articulação com os bispos do leste I 
10 trabalhar a espiritualidade e a biblia 

11 trabalhar isso duma melhor atenção às pessoas 
12 ter um compromisso pessoal bem concreto com a PO 
13 maior acompanhamento às PO diocesanas em dificuldade 

(Caxias, Itaguai, Valença) 

14 motivar discussões sobre o 80 encontro das CEBs 
15 reforçar a luta pelos direitos humanos, contra a 

violência 
16 participar das eleições de 1992 
17 atenção renovada à questão sindical. 

DOMINGO lo de DEZEMBRO 

Avaliação da coordenação estadual : 
Volta Redonda : a coordenação funcionou mas com falhas, 
também por culpa das dioceses. Rio de Janeiro : com falhas; 
as pessoas escolhidas para a coordenação estadual não foram 
escolhidas nas assembléias diocesanas mas na estadual. Dar 
mais ajuda às dioceses não estruturadas. Nova Iguaçu : a 
estadual tentou encaminhar as prioridades, mas não foi 
direção; certo corporativismo nas dioceses. Distãncia entre 
as dioceses e a estadual. 

Propostas : aPO estadual deve estar presente nos organismos 
e acontecimentos do Estado. Presença em todos os níveis. A 
coordenação não é só para dizer que tem uma; é para 
funcionar, orientar. Ter representantes das dioceses onde 
tem PO e um representante das dioceses não organizadas. 

Nova coordenação estadual : para Volta Redonda : Geraldo, 
Zequinha e José Geraldo. Para Nova Iguaçu Zé Miguel, 
Messias e Penha. Para Rio de Janeiro : Fortunato, Tânia e 
João Crespim. As dioceses onde a PO ainda não está bem 



estruturada (Itaguai, Nova Friburgo e Duque de Caxias) 

enviarão alguem para acompanhar e contribuir nas reuniões da 
coordenação. Entendemos que Joaquim Lopoldo (Quinzinho) e

Zezinho da Paz permanecem como representantes de Itaguai e

Nova Friburgo. 
Entende-se que 2 membros da coordenação estadual terão a 
tarefa de ajudar a diocese vizinha. 
O liberado estadual fica para 2 anos (podendo ser 3). Muitas 

dificuldades no começo, pois precisa se dar conta do que 
está acontecendo. Dois anos é bem pouco, mas Luiz conseguiu 
fazer um trabalho bonito, visitando algumas dioceses. 

Na coordenação ampliada, o nome de Gilberto foi indicado 
para suceder ao Luiz. Gil aceita essa indicação, se dispõe a 

assumir e priorizar a PO e conta com a ajuda de todos nós e

da coordenação estadual. 
Rio de Janeiro está fazendo a tentativa de liberar o 

Fortunato. 

Finanças: Gilberto apresenta as receitas e despesas da PO 
estadual e a espectativa de recebermos uma renovação do 
nosso projeto de ajuda junto a entidade Vastenaktie na. 
holanda. O dinheiro para 1991 vai acabar mesmo no final do 

ano e ainda não sabemos como será o começo de 1992. 

A nível das dioceses deve ter um esforço para levantar 
recursos próprios e poder participar assim dos gastos nos 

encontros estaduais. 

Planejamento estadual 
a cordenação ampliada decidiu fazer um curso de 4 dias em 
janeiro para formar um coletivo de animadores de grupos de 
base, e de companheiros participando das coordenações 

diocesanas ou estadual. Companheiros que se comprometem a 
puxar um grupo de base durante o ano. Haverá 4 dias em 

janeiro e mais dois fins de semana. Serão 4 dias para se 
conhecer, para mergulhar na Biblia, ver como ela nos fala do 
mundo do trabalho. E alguns recursos para animar grupos de 

base. 
Propostas de atividades a nivel estadual : 
- 2 encontros com o pessoal do curso de janeiro e com outros
mais centrados sobre grupos de base,

- uma coordenação ampliada

- criar uma circular interna
- um retiro sobre espiritualidade
- um encontro ou ato público com o CRL (conselho Regional 
dos Leigos) sobre Santo Domingo.
- dois encontros especificos sobre e para mulheres.
- um fim de semana de lazer na Ribeira

Alex nos fala da prõxima (a 9a) assembléia nacional em 
Vitória, da proposta de mudar a estrutura da PO nacional (cf 
o documento 15 anos da PO que foi distribuido.

A PO estadual leva à assembléia nacional as duas propostas 
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• 

seguintes : Santo Domingo e os 500 anos da America Latina, e

a questão de ecumenismo na nossa atuação da P0 

A assembléia terminou às 12h30 com uma boa avaliação doa 
pontos positivos e negativos. 

Relatório feito pela irmã 
assistente estaduais. 

Toninha e o pe Bernardo, 



A história na mão. 
1---k,::1:;:::--;;:::;-- Vivendo a esperança. Construindo a vida! 

COMPANHEIROS, 
A LUTA CONTINUA ... 

MESMO DESEMPREGADOS! 

O desemprego continua a ser um dos 
maiores problemas de nosso país. Em Volta 
Redonda, a situação se agravou com a 
privatização da CSN e ainda mais com a re­
cente fusão (ou venda) da empresa com a 
Corus, provocando mais demissões. 

Diante de tudo isso, nós sabemos o quan­
to são danosos os efeitos do desemprego 
sobre os trabalhadores, comprometendo em 
cheio a sua auto-estima. Quem não tem um 
parente ou amigo desempregado? Quem não 
esteve por um periodo nestas condições? Por 
isso, nesta mensagem queremos chamar 
toda a sociedade civil para que se forme uma 
corrente de solidariedade aos desemprega­
dos, ora excluídos e desmotivados. 

Resistir sempre e não desanimar. Ao in­
vés de se entregar à revolta, nosso compa­
nheiro ou companheira, desempregado ou 
desempregada, devem buscar participar e 
não se isolar. Transformar-se num árduo lu­
tador pela defesa de um sistema econômico 
capaz de promover ocupação produtiva e 
igualdade social para todos. Para isso, orga­
nize-se em seu próprio bairro, juntamente com' i� 

para que possa superar esse momento 
difícil com dignidade e cidadania, além de 
promover e investir em (re)qualificação 
profissional. 

Não podemos esquecer jamais: a espe­
rança deve continuar derrotando o medo 
sempre, seja em qualquer situação. Temos 
força suficiente para isso. O povo demons­
trou isso nas ruas e nas umas, ao eleger um 
trabalhador para a Presidência da República. 

O sentimento que envolveu milhares de 
companheiros no confronto, no dia 9 de No­
vembro de 1988, contra as baionetas e em 
defesa dos direitos dos trabalhadores, como o 
turno de 6 horas e o fortalecimento da organi­
zação da classe trabalhadora, deve continuar 
pulsando forte no coração de cada um de nós. 

Trabalhador, mesmo desempregado, per­
maneça firme no seu propósito de luta. So­
mente a união será capaz de garantir vitóri­
as; os empregos que o Brasil precisa e, so­
bretudo, uma melhor distribuição de renda. 
Não desista da vida, estamos vivendo mo­
mentos de mudanças e de construção de um 
novo Brasil. _.,.--·=··=-��-«,,=,·· .. 

outros companheiros que estão sem traba-: 0 
• 

lho. Com força e coragem, entre em contato:,� :· 
com as entidades de classe e apresente su- º º ""�""'-1w. 
gestões (por que não?) de como esta situa-- ,,:.;;·:;,-.. -::--..,.: 
ção pode ser mudada. Cobre das autorida- rE. .A,0-. �--� 
des locais as soluções e os atendimentos . � .::. :-: : _. · ; 
sociais necessários na cada trabalhador, · · · : ·
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ga. ASSEMBLEIA E;3TADUAL DA PO 
Arrozal, 27-29/11/92 

Participantes: 31 companherios(as): Volta Redonda, 7; Rio 
de Janeiro, 6; Nova Iguaçu, 6; Caxias, 1; Itaguai, 2; 
Valença, 1, Estadual, 3; Convidados (JOC, ACO, CUT, 
agenteE;) é°). 

Abertura: houve uma oração e uma apresentação dinâmica dos 
pa.rtic ipantes. Lembrou-se também o:::; ob.j e.ti vos da assembléia, 
tais como deGcritos na carta de preparação. Proposta de 
pauta. 

A manhã do dia 28 foi feita uma avaliação da caminha da PO 
nas várias dioceses do Estado. 
Avaliacão politica. tentando ter uma visão de conjunto da 
situa�ão, dos dinamismo3 e das dificuldades. 

coordenação quantos, que atuação, relação com as 
comunidades e com as outras pastorais (pastoral de 
conjunto), com os movimentos; relações internas ... 
- I\ger1tes:
agente E:? 
- liberado:
trabalho? 

nivel de comprometimento; o que fazemos para 

situação, apoio da coordenação. .::tvaliar o 

pla.nej arnento já

ter 

;, 

em - Perspectivas para o ano de 1993; 
andamento, prioridades e linhas de ação 
- Grupos de ba:3e: quantos, o que fazem, perfil dos membros?
- Equipe de formação; publicaçôes?
- Finanças.

NOVA IGUAÇU 

I Coordenação : 7 eleitos, mais co1aoaração de 6 pessoas. 
- atuação:· falta comunicação e participação, nias na medida
do possivel estamos conseguindo realizar os trabalhos. E
necessário priorizar nossos trabalhos.
- rela�ão com a Igreja: é solta, distante; ai está uma das
dificuldades para a criação dos grupos de base. Descaso do
clero com relação à PO
- relaç�o com outras pastorais: nãu exist6 r8laG&o; cada 
pastoral visa e::eus tré.tbt:-;_lhoe:; específicos. O trebal:r.io é 
dificil e só existe uma pequena ligaç�o com CPT, JOC, ACO. 
-Relações int�rnas entre as pessoas: bom relacionamento, com
respeito, por�m não conseguimos olhai o outro enquanto
pessoa, e apenas como ativista..
- relações com movimentos: existe a participação jndividual,
mas não refletimos nem avaliamos nossa participação enquanto
grupo.

II Agentes: 
diocesana não 

... 

muita teoria, pouca prática, mas a coordenação 
mantém uma discussão mais apro�undada com os 

_,,,, 
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agentes. A coisa parte dos dois lados, 

. III Liberado: 

esforçado que 
trabét.llrndore:.:.1 e 

esta encerrando o mandato; é um companheiro 
está firme na luta da organização dos 

com conBequente arnpl j_ação dos quadros. 

IV Perspectivas para 93 
- Prioridades: formação, grupos de base, movimento popular.
- Linhas de ação: reuniã ampliada, ecumenismo, cultura,
troca de experiencia entre os GB, informa�âo sobre 
plebicito, CF 93, intercâmbio com os clubes de mães e 
domésticé,s. 
- planejamento do atividades: semana social, 1° de maio, 8 
de março, 20 de novembro, romarias da terra e dos 
t.rabalhadore:.:.;, 19 d.e abril, curso: trabalhadores na B"blia,
retiio dos trabalhadores, bingo e forro. confraternização, 
lazer, curso de capacitação, Boletim (Ponte Operária) 

V Grupos de base: há 9 grupos em Nova Iguaçu 
- O que fazem? Celebrações, cartilhas(alguns), estudos, 
trabalho de rua, semana social, debates. 
- Existe apenas um grupo com finanças próprias (projeto), e
2 com publicações independentes.
- Idade: de 20 a 62 anos.
- Categorias: desempregados, donas de casa, professores, 
trablahadores da construçãocivil, autónomos, metalúrgicos, -

Escolaridade: desde analfabetismo atê nivel superior 
- Maioria dos grupos é formado por mulheres.

VI Para trabalhar junto com a PO Estadual: a formação 

BARRA DO PIRAI VOLTA REDONDA 

Coordenação diocesana: 15 membros e mais 3 novatos 
Executiva 5 membros mais 2 novatos 

Grupos de Base: 18 grupos, com média de 5 ou6 por grupo. 
O que fazem? celebrações nas comunidades, reuniões, 

encontros de formação·a nivel de área e na organização da 
romaria do traablh�dor, engajemento nas campanhas sincidais 
e eleitorias, envolvimento nos movimentos populares. Análise 
da realidade. Discussão de temas especificas 9semana social) 

Perfil dos participantes: operários da construtão civil, 
metalúrgicos, costureiras, lavadeiras, padeiros, 
comerciários, professoras, trabalhadores rurais, 
funcionários públicos, aposentados. A maioria são pessoas 
qué! jé tê,n urna certa consciência de luta pela transformação 
da. sociedade. 

Situação atual: este ano os grupos se reuniram pouco por 
cauca do envolvimento nas campanhas sindicais e eleitoral, 
sendo alguns como candidatos (11 pela diocese de Volta 
Redonda). Foram eleitos 3 vereadores (2 PO). Reiniciou-se as 
reuniões dos grupos, sendo que alguns ainda não retomaram. 

'i 
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do momento em Volta Redonda, 

trabalhadores fifetalúrgicos e pequeno. Mesmo aesim, os 
gruposresistem e investem nos movimentos populares, 
sindical, conversando, conscientizando naB milit&ncias 
o:cganiz.::tdas, vi2.:to que perdemos o ::ündicato àof; m8talúr·gicos 
filiado à CUT, pela Força Sindical. 
- O perfil dos grupos a nivle escolaridade ê de 1 ° grau 
incompleto. Idade vc·n·ién1do mui to por idnà'=�, que vem de 
adolescentes de 15 anos a 35,40,60 anos. Os grupos mais 
fortes sao de mulheres, e são feitos nos n�cleos próprios 

Financiamento precario: sobrevive de doações por parte das 
comunidades, principalmente uma doação do exterior. E por 
es:-:;e finac:Lamento precário que por agor,3 o jornetlzinho "Pois 
e est& suspenso. 

Dificuldades na diocese: não continuamos o trabalho em 
conjunto PO-AC )-JOC. F,':\l tou trabalhar maie, é\ n.;.vel de 
formacão. Não criamos GB novos; pouca participação nos 
encontros a uivel estadual. Falta de animadores de GB. 
Desemprego, repressão, salários baixos. Falta de a?oio de 
alguns agentes e comunidades, falta um agente para 
acompanhar a PO com prioridade. Dificuldade financeira. 

Prioridade para 1993: 
semana social e romaria 

formaçào, GB, 
do trabalhaàor. 

mov i;r.en to 

Dificuldades que podem ser 
Estadual: preparação de 
grupos de base. 

atacadas conjuntamente com 
subsidias (3 por ano) para 

a 

C.iS 

Agentes: ternos o apoio por parte de quase todos os padres e 
do bispo, que noi::: duo espaço; nai::; comunidade:::; pa.rE,os GB, 
celebraç:ões, etc. Temos um pa.dre na coordene-1;:Z:1.o, mas 2 
irmãs. Todos os agentes de pastorais são convidados a 
participar dos trabalhos da PO, mas lhes falta tempo. Mas 

.apoiam, incentivando os membros nas ações �indicais, 
políticaB C:! religiosa.s. Só em Barra Mansa quc ntí.o tem muito 
apoio. 

O relacionamento interno ent:r·e ai::: pessoé:ts da c·oordenar.:ão é 
muitobom, trabalhando e pensandosempre em conjunto e com 
partilha. O Liberado: eficiente, com os contatos� cuidados 
da PO. Lgação entre as pastorais, com os animadores, atende 
sempre os chamados onde dele precisa, dando força aos grupos 
ncte:centes. Veste inesrno é.\ camisa da PO. 

RIO DE JANEIRO 

Cornis6ào: 8 eleitos, mas um assistente e um asse�sor. Ao 
1ongo do a.no foraw desaparecendo; pouca pa.rticipaçfí:o. 
DoI-·e:: equipes: de formação ( que func icnou), com o Boletim 

J 
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Trabalho e Vida; e de eventos (nao funcionou). 

- Pouco apoio dos vigários, e quase nenhuma relaQão com as
pa:::: t.orais; cada urri---;;-m--ema Cfü:,a. Não tem liberado.
- Planos : repensar-ó pap� da PO, o do assistente e do
assessor; ter mais relações com os movimentos. 
- 13 Grupos de Base funcionando; Sem finanças.

VALENÇA 

- Coordenação 5 pessoas
- 1 GB capenga de �' pee-.soas. Tinha em "Três Rios", mas 
quando fechou a fábrica Sã Matilde, a PO parou.
- O bispo nâo apoiava. Agora sim. Rotatividade dos agentes
- Fa]ta de formação para o pessoal. Não tem relacionameno
com outras pastorais. Liberado (não tem meioG financeiros
par-.::t E.:e but.:car um)
- Perbpectivas: Falta contar o que é PO? e como se faz PO 
e GB. A Estadual pode apoiar. 
- A PO não coonsegue repassar para· as outras pastorais os
pr·oblemas do mundo ci.o t1;·abalho.
- O podre Lu i.z que apoia ee::tá em Sapucaiá, que é um iêtmbiante
mais rur·al.

· ITAGUAI ANGRA DOS REIS. 

- Dois grupos de base: um de 14 pescas, outro de 6 casais.
Um em forini,tç&o
- um liberado da direçâo do sindicato gue tem tempo tambóm
para o trabalho da PO.
- bast�nte formnç5o com a ajuda do
fé e politica, formaQão biblica, 
- ligação direta com sindicatos,
popular; ligação com o partido:
Angra, e 4 vereadores.
� 12 circulas biblicos em contato 

CEDAC: forma�ão sindical, 

engajemento no movimento 
prefeito ligadoà PO em 

com a PO 
- finanças: a diocese dá um salário mínimo e 1 carro em 
prioridade para a PO. 
- prioridades: romaria, CF
- apoio da Estadual: como fazer grupos de base?

CAXIAS 

Não tem coordenação 
A Igreja local não é contra, mas não ajuda. Acredita nos GB? 
Teve um liberado, que chegou a ser liberado estadual 
Na diocese parece que a pastoral é mais"paroguie.l" do que 
pl�nejada a nivcl diocesano. 
3 GB mas sem articulação, nem planejamento. o� GB fazem 
reflexão biblica. Dois grupos mais antigos de 6a 8 anos e um 
mais novo. 
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Certo encontro para a romaria dos trabalhadores, 
pela diocese. 

assumida 

Ajuda possivel da estadual: para
fazer uma equipe provisória com 
Apoio financeiro não faltaria. 
Linhas de açfio :semana social e 

ver como reestruturar a PO; 
dois encontros de animaGão. 

CF83, isso por toda a 
diocese. 

Num breve debate, antes do almoço; alguns pontos: 
- não se consegue fazer revisão de vida operária.

a finalidade única não pode ser apenas os GB
- como a PO estadual pode ajudar na formação

ficar esperando o apoio do clero, isto ê muito complicado,
mas é importante envolver padres e irmãs na PO 
- Que presença da PO na politica este ano?

Tarde 

Apresentação da JOC ( José Aparecido de V.R.) 

A Joc está organizada a nivel de estado. Nova 
Iguaçu,ligação maior com VR e Barra Mansa, tentendo expandir 
para Rexende. Organizado a ní,.,el do V0 congre::=::so, que 
acontece a cada 4 anos. Momento pa1�·a ampl i-:lr o guadro. A JOC 
não tem organização nem por bairro, nem por setor. A nivel 
do Brasil, tem dioceses que apoiam como em VR. Crescendo o 
ümero de jovens dentro das comunidades e uma maioria da JOC 
estã no movimento sindical. Organizamos a semana do jovem 
trabalhador. 

A nivel de Nova Iguaçu e Vota Redonda, uma 
aproximação muito grande com as pastorais e confronto com a 
pastoral da juventude. 

Apresentação da ACO (Miranda de V.R.) 

A ACO movimento mundial, com raízes em quase 
todos os paises. EM, VR, Rio, NI temos grupos. Não fazemos 
questão que os grupos e:ej am grandes. Pegando também pessoas 
desvinculadas da Igreja. Vêm para fazer uma d�scussão da 
realidade iluminada com a palavra de Deus. o movimento 
operário sob a luz do Evangelho. Método ê Ver, Julkar,•Agir, 
e os quatro lôdos: politico, econômico, social e ideológico. 

Discuss�o do documento interno 

Trata-se de avaliar o situação global da PO. A 
coordenação estadual, já tinha preparado wna avaliação para 
estimular a da assembléia. 

Eis aqui urua pequena sintese dos trabalhos dos grupos, ou 
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sejn os pontos que pareceram os mais importantes, alem de 
muitos que foram-retomados no Documento Interno 

As 3 prioridades do ano 1992: 

Grupos de base: 

são important�s; ê o lugar de base mesmo, para partilhar e 
analisar. São frãgis e fracos também. Papel central do 
aniador. Necessãria formação dos animadores, de encontros 
entre eles, e entre os GB. Subsidias simples. Partir da fé, 
do Evangelho, e falr da vida, da articulação fé-vida. 

Formação: 
Avanços, bastantes atividades de formação, mas parece que 
falta uma politica de formação com clareza nos objetivos, 

destinatârios, e sobre a articulação entre formação e ação. 
Uma certa dispersão nas nossas atividades, na� dioceses e 

entre as pastorais, e entre as dioceses e a estadual. Faltam 

subsidios. Fazer equipes de formação com outras pastorais. 

500 anos: 
Com Santo Domingo, e o 8° encontro das CEBs, foi um tema que 
nos mobilizou: curso de junho, celebraçôes, agora no curso 
de verão de janeiro de 93. 
Ressaltar a dimensão cultural da vida dos trabalhadores e 
não só a dimensç�o econômica e politica. 

Nossas ações 

No movimento sindical: Importância dos sindicatos, mesmo com 
mui tos guesti:::mémientos internos. 

Pouca presença nossa nos sindicatos, e pouca realidade 
sindical na PO. Ampliar nossa identidade de PO nos 
sindicatos através duma maior ligação. 

Preparar a romaria com os sindicatos 

Não temos contatos nem trabalho com os setores mais 
�bandonados: camelôs, informal, desempregados. 

Movimento popular: importante também. Desenvolver o trabalho 
nas associações de moradores e clubes de mães. Priorizar 
mais essa ação no movimento popular; promover encontros com 
militantes nesse movimento. 

Politica: a atuação este ano foi importante; favorecer a 
continuidade. Desenvolver uma espiritualidade do cristijo na 
política, e ter uma pastoral dos militántes politicos. 

Estar presente na revisão constitucional, no plebicito sobre 
presidencialismo ou partlamentarismo, e preparar o ano 
político de 1994. 

Pastoral de conjunto: o contato com outras pastorais sociais 
ou movimento JOC, ACO depende muito das dioceses. E dificil 

mas necessário juntar forças sobre tudo com CPT, CEBs, JOC, 
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ACO, PJMP para atividades- de forma9ão, para romaria, CF e 

e.ema.nos soc:Lais.

Finanças: promover eventos de acordo com a realidade de cada 
GB. Favorecer nas paraóquias uma campanha de apoio para a 
PO, no dia 1° de maio. Cotização livre dos membros dos 
grupos. Precariedade dos projetos de fora. 

Estruturas: 
coordenação: retomar as visitas as dioceses. 
urgentemente um local para o secretariado. 
Nomear uma comissão para a romaria 

Encontrar 

Para a assembléia estadual cada dois anos, debater o assunto 
durante o ano e decidir no ano 1993. 

Celebração e confraternização 

Depois da janta houve uma linda celebração preparada por 
todos: 5 grupos: trabalhadores, migrantes, negros, indios e 
mulheres, apresentaram brevemente de maneira bem criativa 
uma celebração. Houve depois uma breve eucaristia, no final 
da qual "celebrou-t3e" na fé a despedida da Toninha que vai 
trabalhar em Góias. 

A noite foi uma festiva e bem alegre confraternização com a 
despedida da Toninha. 

DOMINGO 29 

Linhas de ação e prioridades 

Houve trabalho de grupo. As 
plenário para o ano 1993 foram 

Linhas de ação: 

3 prioridades aprovadas 
Grupos de Base, 
Formação, 
Trabalho das mulheres 

- aprender a fazer revis&o de vida oper&ria
- apoio e auto-critica aos movimentos
- pastoral de conjunto
- �cornpanhamento aos eleitos parlamentares • 
- repensar o nome (identidade) da PO

dimensao politica (plebicito de 93) ..
- e.enw.ne. social : "que Br·a.sil queremos".

CF
- Romaria corno fator de integração
- planeja a formação em conjunto com as dioceses�
- formação para reforçar os GB
- Elaboração de subsidias para os GB
- Trabalhar a �uestão sindic�l e dos movimentos populares
- Equipes diocesanas de formação

no 
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- trabalhar com citegorias especificas.

Atividades: 
- Curso de janeiro em 1994
- curso de formação politica sobre os acontecimentos dos
anos 93 e 94
- dois encontros de muL�eres
- um encontro com militantes antigos e atuais ·da PO no .
sindicalismo
- encontro de agentes.

Houve ainda troca de informaçôes sobre o curso de janeiro de 
1993, em Mangaratiba do dia 10 a 16. 

Avaliação: 

muito bom, conhecer novos companheiros; com local, 
refeições e ambiente muito bons. 
- bom estar com o grupo. O tempo passou rãpido, e não deu 
para conhecer bem os companheiros 
- celebração muito bem preparada
- presença do companheiro s.ue foi eleito vereador (Zé 
Alfonso) em Barra Mansa 

tranquilo para tirar prioridades e linhas dê ação. 
- trabalho não foi cansativo

ACO ou PO, o nosso objetivo ê uma sociedade mais
egualitária 
- reencontro tão bom com algumas pessoas
- ,::i.s àivergénci3.r,; entre nót::; sZ.\o }'.)i:.tr·,_-1. 1J1élhorar·; elas ficam 
nurna discusaci.o; sinal de amadurecimento 
- ficou alguns pontos gue n6o deu para aprofundar
- muito positivo a socialização das passagens
- propo:3ta: que o texto para trabalhar em grupo ( documento 
interno) fosse entregue com antecedência 
- muito forte a pre3enç:a doE:: 2 companheiros da JOC e ACO
- Celebração: o gesto bem simplee; e tügnifj_c:ati v.o da boneca
n�gra (Benedita ... ) a'hraçada por todos e depois oferecida a 
Toninha. 
- muito prestar atenção para não ficar voltando sempre ao
mesmo assunto
- perceber gue outra.E:: diocee:::es paE;sam por dificuldéfdes."'
- Gostei nruito do trabalho de avaliação e a tarde com a
preocupação de não nos. fechar dentro da. PO. A assembléia foi
corno que o reflexo do ânimo que passa rias dioceses.

boa presença de Caxias, Valen�a e Itaguai 
-- boa presença das mulheres. 
- boa celebração e confraternização, e os trabalhos foram 
bem feitos. 

PARABENS PARA TODOS NOS. 

,. 
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2000 - Quem Consome? 
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Como consegu1-ran1 nos �COiocar em racionamento?
Das energiasrenov,íveis disponíveis no mundo, 

nenhuma tem a escala da energia hidroelétrica. O 
Brasil é seguramente um dos países com o mai91�/ 
potencial hidráulico do mundo, possuidor de 12% 
da energia hidráulica. Apenas o Canadá e Estados 
Unidos têm vantagem semelhante. A grande diferença 
é que tanto os Estados Unidos como o Canadá já 
esgótaram praticamente todo o seu potencial de ex­
pansão com base nessa forma de energia. O Brasil 
poderia dobrar sua capacidade instalada. 

Como se sabe, o princípio básico para produzir 
energia elétrica a partir da força dos rios, está base­
ado em duas forças gratuitas da natureza: a água e a 
gravidade. Quanto mais volume d· água se consegue 
estocar acima do nível do mar, mais energia se c.011-
segue produzir. Por isso, a energ'.Íá:hiclroeJ6Jrje_�·t 

-- • •  ,.. _  
t intrinsecamente barata. Com todos os percij]�9sJi'i-

nanceiros, todas as influências\polítiqir-rJ.Jd��is 
�:.. 
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maus projetos, a energia das empresas estatais 
Fumas, CESP, Copel. CHESF, Eletronorte, ainda 
sai por volta de US$ 23/MWh. 

Como o volume de água armazenado é muito 
grande, caso se quisesse esvaziar os reservatórios, 
isso levaria de 4 a 5 anos. Portanto, o Brasil, pode­
se se dar ao luxo de adiar investimentos de expan­
são da capacidade instalada que o efeito não se sen­
te de imediato. Mas, convém não abusar. 

A tendência declinante que denuncia o descaso 
com as ampliações já começa em 97 e 98, apesar 
das fantásticas afluências de 96, 97 e da razoável 
afluência de 1998. 

Considerando tudo isso, é difícil imaginar como 
conseguiram nos colocar em racionamento 1 

Informações e gráficos extraídos do si1e da ONG
Ilumina (www.ilurnina.org.br).
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A verdade sobre a crise de energia 
Ong aponta políli�a de privalizafão do governo �omo responsável pela �rise 

Já vai longe o tempo em 
que a propaganda da Light 
anunciava: "Poupe sua ener­
gia, use a nossa". Tempos de 
empresa estatal . Com a 
privatização, tudo mudou. De 
um mês pra cá, o brasileiro 
liga o rádio ou a televisão e 
não ouve I1e1u vê outra coisa: 
a crise de energia. Os princi­
pais jornais e canais de tevê" 
se desdobram para conven­
cer a população da necessi­
dade de poupar energia. As 

gens entrevistando idosos pre­
videntes, que trataram logo de 
se abastecer de velas, lanter­
nas e lampiões. Em pleno sé­
culo XXI. 

O governo insiste em cul­
par a falta de chuva e o des­
perdício. O brasileiro não sabe 
economizar. Mas será que é 
issomesmo?Quemjá viveu o 
suficiente para atravessar pelo 
menos três décadas sabe que 
essa não é a primeira estiagem 
por que o Brasil passa. Quan-

organização não-governamen­
tal apartidária que se preocu­
pa com os rumos que estão 
sendo adotados para o setor 
elétrico, denuncia: "O gover­
no é um apostador." "No final 
do ano passado, apostou nas 
chuvas e perdeu". "Deu no 
que deu e colocou o país de 
joelhos". "Agora, aposta no­
varn.enie". 

Em seu site na Internet 
(www.ilumina.org.br), a Ong, 
cujos integrantes, em sua mai-

autoridades ameaçam com to ao desperdício, os números oria, são técnicos com larga 
apagões e sobretaxa (leia-se provam o contrário. Levanta- experiência no setor de ener­

k�n�) e:,�4-�-� -· ���.,_ rms���w--�'1b�&l-'\\Wi�
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tre outros, o físico Luís Pinguelli 
Rosa), observa que "em 1990, 
o setor residencial consumia
23% do total da energia elé­
trica produzida no país. Paga­
va 29% do total da receita do
setor. Em 2000 o setor
residencial diminui sua partici­
pação no consumo total (27 % )
mas aumenta sua participação
na conta para 40%! A indús­
tria que consumia S l ! % da
eletricidade em 1990, pagava
40% da conta. Em 2000 ela
reduz sua participação no con­
sumo para 43%. mas em com-
�llS�� reduzil1 sua 1·esnon-

sabilidàde na conta para ape­
nas 25% (ver gráfico). "Não 
se trata de advogar a defesa 
dos consumidores resid�nciais 
em detrimento da indústria. O 
Ilumina está consciente das 
implicações econômicas do 
corte de-energia nas ativida­
des produtivas. Entretanto, o 
plano de racionalização que 
criou a sobretaxa não poderia 
desconhecer essa. realidade. 
Teremos que fazer uma verda­
deira reforma tarifária na ba­
gunça que se tornou o setor, 
fruto de uma polí tica de 
or-i vatizacão a qualquer preço. 



ANTEPROJETO DO ESTATUTO DO 
CNLB-REGIONAL LESTE 1 

CAPITULO I 
DENOMINAÇÃO, NATUREZA E SEDE 

Art. 1°- Sob a denominação de CONSELHO NACIONAL DO LAICATO DO BRASIL - CNLB 
REGIONAL LESTE 1 fica constituído como sociedade civil privada um organismo de fiéis 
cristãos leigos e leigas católicos, de direito público eclesiástico, sem fins lucrativo, vinculado 
ao Conselho Nacional do Laicato do Brasil - CNLB e conexo à Comissão Episcopal do 
Regional Leste 1 da CNBB, que desenvolverá suas ações no estado do Rio de Janeiro. 
§ 1 ° - O CNLB REGIONAL LESTE 1 não tem nenhum vínculo ideológico, político-partidário e é 
regido pelas leis vigentes no país, pelas determinações do código de Direto Canônico (da 
Igreja católica Apostólica Romana) e por esse estatuto. 

§ 2º - O Conselho Nacional do Laicato do Brasil - CNLB REGIONAL LESTE 1, é, para todos os
efeitos legais, jurídicos e eclesiais, legítimo e únic:o sucessor do Conselho Nacional de Leigos
e Leigas católicos do Brasil / Regional Leste 1 -CNL / Regional Leste 1, fundado em junho
de 1989 com a denominação de CRL-Conselho Regional de Leigos do Leste 1, cujo
Estatuto vigente até esta data, aprovado na Assembléia Geral Extraordinária, realizada na
cidade de Arrozal - RJ, no dia ... de março de 1998, fica revogado.

Art. 20 - O CNLB REGIONAL LESTE 1 tem como sede jurídica e foro a cidade do Rio de 
Janeiro - RJ e prazo de duração indeterminado. 
Parágrafo único - Compete à Assembléia Geral determinar a sede administrativa da 
Presidência. 

CAPITULO II 
DOS OBJETIVOS 

Art. 3º - o CNLB REGIONAL LESTE 1 reúne, representa e articula o laicato do Estado do Rio 
de Janeiro, através da associação institucional, quando congregados em pastorais, 
movimentos, associações, CEBs, demais comunidades eclesiais e outras formas de 
organização, nos termos deste estatuto, com vistas aos seguintes objetivos: 

I - Ser instância de representatividade do laicato do Estado do Rio de Janeiro na Igreja e na 
sociedade, representando-o junto aos demais organismos da Igreja Católica, de outras 
igrejas ou tradições religiosas e da sociedade civil; 

II - Articular e organizar o laicato no diálogo e em comunhão com os pastores e ministros da 
Igreja; 

III - Ser espaço de articulação, diálogo, formação e informação do laicato presente nos 
diversos setores e segmentos da sociedade, a fim de garantir uma atuação mais qualificada 
nos espaços sociais, políticos, econômicos e culturais; 

IV - Suscitar, desenvolver e aprofundar no laicato a consciência crítica e criativa de sua 
identidade, vocação e missão; 

V - Promover iniciativas voltadas à formação do laicato para o cumprimento de sua missão 
no mundo, iluminado pela ética cristã, no respeito à diversidade de dons, carismas e 
ministérios, à luz da evangélica opção preferencial pelos pobres, com ênfase na dignificação 
da pessoa, na intransigente defesa da vida e da família; 



VI - Estimular e promover o protagonismo do laicato e a sua participação nos processos de 
planejamento, decisão, execução e avaliação da ação evangelizadora da Igreja no Estado do 
Rio de Janeiro, fortalecendo a consciência de Igreja-Povo de Deus; 

VII - Fomentar o diálogo, a comunicação e a integração com os outros Organismos da Igreja 
no Estado do Rio de Janeiro, na busca da comunhão e da unidade na diversidade; 
VIII - Ser instância de diálogo, intercâmbio de experiências e cooperação entre todos os 

filiados; 

IX - Ser presença e estímulo na caminhada ecumênica e no diálogo inter-religioso; 

X - Concretizar e aprofundar os laços de solidariedade entre os cristãos leigos e leigas, 
buscando facilitar o relacionamento, o conhecimento e a confiança recíprocos, o intercâmbio 
de opiniões e experiências, a superação das divergências, a aceitação e integração das 
diferenças, com vistas ao testemunho de amor, fraternidade e comunhão; 

XI.- Participar do debate sobre os problemas regionais, nacionais e globais, incentivando 
seus membros a participarem da elaboração, execução e avaliação de leis e políticas publicas 
que objetivem a promoção social dos setores excluídos da sociedade, em estreita 
observância das exigências éticas do Evangelho. 

CAPITULO III 
ORGANIZAÇÃO 

Art. 4º - O CNLB REGIONAL LESTE 1 se organiza regionalmente em Membros Efetivos,
Membros Filiados e Membros Vinculados.

§ 1° - São Membros Efetivos (ou Titulares) os Conselhos Diocesanos do Laicato Católico. 

§ 2° - São Membros Filiados todos demais Organismos que se afiliarem ao CNLB REGIONAL
LESTE 1 nos termos desse estatuto e do Regimento Interno. 

§ 3º - São Membros Vinculados os Núcleos de Base que se associarem diretamente ao CNLB
REGIONAL LESTE 1 nos termos desse estatuto e do Regimento Interno. 

CAPITULO IV 
MEMBROS 

I - MEMBROS EFETIVOS - Conselhos Diocesanos do Laicato Católico. 
Art. 5° - A cada diocese corresponderá uma única organização de leigos e leigas 
correspondente a Conselho Diocesano do Laicato Católico. 

Parágr�fo �nico - Aos Co�selhos Diocesanos do Laicato Católico compete definir sua própria 
de�ommaçao, _es�uturaçao, normas de funcionamento e de filiação, com estatutos e 
regimentos propnos, se for o caso, adequando-se as suas peculiaridades socioculturais, 
observando em sua natureza e em seus objetivos, perfeita consonância com este estatuto. 

II - MEMBROS FILIADOS 
Art. 6° - Pod:111 filiar-se ao CNLB REGIONAL LESTE 1 todas as organizações laicais católicascom expressao regional, cujo pedido de filiação , com exí,Jlícita aceitação deste estatuto edas normas definidas no Regimento Interno, tiver sido aprovado em Assembléia Geral.

Parágrafo único - O pedido de filiação e participação de organizações ao CNLB REGIONAL 
LESTE 1 fica_ condicionado à comprovação de filiação e participação em, no mínimo 2 (dois) 
Conselhos Diocesanos. 

III - MEMBROS VINCULADOS - Núcleos de Base



Art. 7º - A critério de cada Conselho Diocesano (membros efetivos) ou dos Membros Filiados, 
poderão ser constituídos núcleos da organização laical, a modo de células capilares, 
denominados Núcleo de Base, que visem, em sua missão evangelizadora, algum tipo de 
inserção ativa do laicato nos extratos e estruturas sociais. 

§ 1 ° - Os Núcleos de Base poderão se constituir livremente a partir da ação de pelo menos 
três leigas e/ou leigos articulados com seus respectivos Conselhos Diocesanos do CNLB 
REGIONAL LESTE 1 e em torno de objetivos próprios. 

§ 2° - Os Núcleos de Base poderão filiar-se diretamente ao CNLB REGIONAL LESTE 1, desde
que referendados por um Membro Efetivo ou Filiados, nos termos desse Estatuto e do 
Regimento Interno. 

CAPITULO V 

DIREITOS E DEVERES 

Art. 8°. - São direitos dos membros do CNLB REGIONAL LESTE 1: 

a. participar das Assembléias Gerais e Encontros Regionais do CNLB REGIONAL LESTE
1, nos termos deste Estatuto;

b. participar das atividades promovidas ou assumidas pelo CNLB REGIONAL LESTE 1 em
todos os seus âmbitos;

c. ser informados sobre as diretrizes, decisões e posicionamentos do CNLB REGIONAL
LESTE 1 que dizem respeito aos seus objetivos definidos no Art. 3°;

d. solicitar a intermediação do CNLB REGIONAL LESTE 1, quando necessário, tendo em
vista os objetivos do Organismo previstos no Art. 3º.

e. Estar informado no que acontece na articulação e organização do laicato brasileiro.

Art. gº - São deveres dos membros do CNLB REGIONAL LESTE 1: 

a. fazer-se representar nas Assembléias Gerais e Encontros Regionais, quando
convocados;

b. respeitar e cumprir este Estatuto, os princípios fundamentais que norteiam o CNLB
REGIONAL LESTE 1 e as Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil;

c. contribuir financeiramente para a manutenção do CNLB REGIONAL LES!E 1, de
acordo com as normas previstas no Regimento Interno e/ou fixadas pelos Orgãos de
direção do Organismo;

d. cumprir as determinações da Assembléia Geral e seguir as diretrizes emanadas dos
Encontros Nacionais.

e. Manter a cadeia de comunicação, facilitando o fluxo e refluxo de decisões e
experiências entre as instancias da organização e a base.

Parágrafo único - O não cumprimento desses deveres poderá ensejar a perda do direito de 
voto ou o desligamento do membro, a critério da Assembléia Geral, garantido o amplo direito 
de defesa. 

- ------------------



CAPITULO VI 
ESTRUTURA E ÓRGÃOS DE DIREÇÃO 

Art. 10 - O CNLB REGIONAL LESTE 1 se estrutura nos seguintes órgãos: 
I. Assembléia Geral
II. Colegiado Deliberativo
III. Presidência
IV. Colegiado Fiscal

Art. 11 - Poderão ser constituídas comissões provisórias ou permanentes, como Órgãos 
Assessores, com a finalidade de atender demandas conjunturais ou estruturais. 

§ 1 o - A criação de comissões permanentes é de competência exclusiva da Assembléia Geral.

§ 2° - A criação de comissões provisórias é de competência do Colegiado Deliberativo ou,
em casos especiais, da Presidência, "ad referendum" do Colegiado Deliberativo.

SEÇÃO I 
ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 12 - A Assembléia Geral, órgão máximo de direção do CNLB REGIONAL LESTE 1, é 
constituída pelos seguintes delegados com direito a voto: 

a. Os membros do Colegiado Deliberativo, da Presidência, do Colegiado Fiscal e das
Comissões Permanentes;

b. 5 (cinco) delegados de cada Membro Efetivo;
c. 2 (dois) delegados de cada Membro Filiado;
d. 1 (um) delegado de cada Membro Vinculado;
e. 2 (dois) delegados credenciados pela autoridade Eclesiástica das Dioceses sem

Organização Laical constituída.
f. 

§ 1° - Participam da AG., com direito a voz, 2 (dois) representantes do Regional Leste 1 da
CNBB. 

§ 2° - A critério do Colegiado Deliberativo podem participar da Assembléia Geral, com direito
a voz, mas sem direito a voto, os representantes dos demais organismos do Povo de Deus,
os ex-presidentes do CNLB REGIONAL LESTE 1 e dos organismos que o antecedeu,
assessores e outros convidados.

Art. 13 - Compete à Assembléia Geral: 

a. aprovar seu regimento interno;

b. estabelecer metas e planos de ação em cumprimento às diretrizes e prioridades do
Organismo;

e. deliberar sobre os relatórios da Presidência, com o parecer do Colegiado Deliberativo;

d. aprovar ou reprovar as contas e a gestão financeira do CNLB REGIONAL LESTE 1 com
base no relatório do Colegiado Fiscal;

e. eleger os membros da Presidência, do Colegiado Deliberativo e do Colegiado Fiscal;

f. deliberar sobre a criação de órgãos assessores permanentes, conforme estabelecido
no §1° do Art. 11, recomendadas pela Presidência e pelo Colegiado Deliberativo;

g. deliberar sobre alterações deste Estatuto e do Regimento Interno do CNLB REGIONAL
LESTE 1 quando convocada especificamente para esse fim;



h. aprovar novas filiações e deliberar sobre sanções às Organizações Filiadas, na forma
do que dispõem este Estatuto e o Regimento Interno.

i. eleger os delegados à Assembléia Geral do CNLB e dos Encontros Nacionais;

j. aprovar o orçamento anual ou delegar ao Colegiado Deliberativo poderes para tanto.

Art. 14 - A Assembléia Geral se reúne de forma ordinária anualmente, e extraordinariamente 
por convocação da Presidência, do Colegiado Deliberativo ou de 1/3 dos Membros do 
Organismo. 

Art. 15 - A convocação das Assembléias ordinária e extraordinária será feita por carta 
circular, com Aviso de Recebimento, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e dela 
constarão a pauta dos trabalhos e demais informações e orientações necessárias. 
Art. 16 - A Presidência e Secretaria da Assembléia Geral cabem ao Presidente e Secretário 
Geral do_CNLB REGIONAL LESTE 1, respectivamente. 

Art. 17 - A Assembléia Geral se instalará, em primeira convocação, na hora estabelecida na 
carta-circular com a presença de metade mais l(um) dos delegados com direito a voto, na 
forma do disposto no art.12, ou em segunda e última convocação, meia hora após, com 
qualquer número. 

Art. 18 - É considerada decisão da Assembléia Geral a proposta que obtiver o maior número 
de votos dos delegados presentes no momento da votação. 

Art. 19 - Para modificações estatutárias, será convocada Assembléia Geral Extraordinária, 
que se instalará com a representação de, no mínimo, metade dos Membros do CNLB 
REGIONAL LESTE 1 em dia com suas obrigações estatutária e regimentais e deliberará, com 
o mínimo de 2/3 (dois terços) dos delegados inscritos na AG com direito a voto.

Parágrafo único - É considerado decisão da Assembléia Geral para modificações estatutária, 
a proposta que obtiver votos favoráveis de metade mais 1 (um) dos delegados presentes no 
momento da votação. 

SEÇÃO II 
COLEGIADO DEUBERATIVO 

Art. 20 - O Colegiado Deliberativo é constituído por: 
I - conselheiros natos: os Presidentes/Coordenadores em exercício dos Conselhos 
Diocesanos do Laicato Católico; 
II - conselheiros eleitos: 12 (doze) representantes eleitos entre os delegados à AG. 

Parágrafo único - O quorum para deliberações no Colegiado Deliberativo será de metade 
mais um de seus membros.· 

Art. 21 - Compete ao Colegiado Deliberativo: 

a. aprovar e acompanhar os programas e projetos elaborados e apresentados ao
Colegiado pela Presidência, segundo as metas e os planos de ação aprovados pela
Assembléia Geral , levando em consideração as diretrizes e prioridades determinadas
Nacionalmente.

b. dar parecer sobre os relatórios da Presidência, para análise da Assembléia Geral;



e. solicitar à Assembléia Geral, em conjunto com a Presidência, a criação de órgãos
assessores permanentes;

d. constituir, por solicitação da Presidência, órgãos provisórios de assessoria, com fins
específicos;

e. acompanhar e colaborar com a Presidência no exercício de suas funções;

f. zelar pela observância do Estatuto e do Regimento Interno do CNLB REGIONAL
LESTE 1;

g. deliberar sobre as questões que exijam o pronunciamento ou tomada de posição do
CNLB REGIONAL LESTE 1;

h. deliberar, ad referendum da Assembléia Geral, sobre casos omissos e conflituosos.
Art. 22 - O Colegiado Deliberativo se reunirá ordinariamente duas vezes por ano e 
extraordinariamente quando convocado pela Presidência, ou por 1/3 de seus membros. 

Parágrafo único - A convocação extraordinária deve ser feita com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, dela constando a pauta dos trabalhos, através de carta circular com aviso de 
recebimento. 

SEÇÃO III 
PRESIDÊNCIA REGIONAL 

Art. 23 - A Presidência Regional é composta pelos seguintes membros: Presidente, vice­
presidente, Secretário Geral, Secretário Adjunto, Tesoureiro Geral, Tesoureiro Adjunto. 

Parágrafo único - A Presidência Regional reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e 
extraordinariamente quando se fizer necessário. 

Art. 24 - Compete à Presidência: 

a. presidir as atividades do CNLB REGIONAL LESTE 1 de acordo com este Estatuto, com
o Regimento Interno e com as decisões da Assembléia Geral;

b. elaborar e apresentar ao Colegiado Deliberativo as metas e planos de ação, levando
em consideração as diretrizes e prioridades determinadas pela Assembléia Geral;

e. promover, integrar, mobilizar e divulgar atividades, mantendo estreita comunicação
com os Membros do Organismo;

d. manter estreita relação com o Regional da CNBB e com os dos demais organismos
eclesiais;

e. manter diálogo permanente com a sociedade civil, cuidando da presença pública do
Organismo no nível Regional;

f. acompanhar os trabalhos das Comissões Permanente, aprovadas pela Assembléia
Geral;

g. propor o Regimento Interno do CNLB REGIONAL LESTE 1 e suas alterações à
deliberação da Assembléia Geral;

h. pronunciar-se publicamente, em nome do Organismo, ouvindo, no que couber, 0
Colegiado Deliberativo;



i. contratar serviços de terceiros, admitir e demitir funcionários;

j. administrar o patrimônio e as finanças do CNLB REGIONAL LESTE 1;

k. Submeter à Assembléia Geral seu relatório de atividades e demonstrações da
execução financeira.

Art. 25 - Compete ao Presidente do CNLB REGIONAL LESTE 1: 

a. representar ativa e passivamente o CNLB REGIONAL LESTE 1 em juízo ou fora dele;

b. convocar e presidir a Assembléia Geral e as Reuniões do Colegiado Deliberativo e da
Presidência;

e. delegar tarefas e atribuições a membros da Presidência ou dos órgãos de assessoria;

d. nomear procuradores para fins específicos, com poderes delimitados e com prazos
limitados ao próprio mandato;

e. assinar, em conjunto com o Tesoureiro Geral, cheques e compromissos financeiros,
bem como projetos para captação de recursos financeiros.

Parágrafo único - O vice-presidente desempenhará as tarefas e atribuições que lhe forem 
delegadas e substituirá o Presidente nos casos de ausência, impedimento ou vacância. 

Art. 26 - Compete ao Secretário Geral do CNLB REGIONAL LESTE 1: 

a. responder operacional e administrativamente por todas as atividades de secretaria do
CNLB REGIONAL LESTE 1;

b. contribuir na elaboração e operacionalização dos planos de ação do CNLB REGIONAL
LESTE 1;

e. cuidar do relacionamento interno do CNLB REGIONAL LESTE 1 com suas instâncias e
com as Organizações Filiadas, mantendo com elas estreita comunicação;

d. secretariar os Encontros Regionais, a Assembléia Geral e as reuniões da Presidência;

e. responder pelos registros e arquivos documentais e históricos do CNLB REGIONAL
LESTE 1.

Parágrafo único - O Secretário Adjunto desempenhará as tarefas e atribuições que lhe forem 
delegadas e substituirá o Secretário Geral nos casos de ausência, impedimento ou vacância. 
Art. 27 - Compete ao Tesoureiro Geral: 

a. exercer a função de gestor e administrador do patrimônio, dos recursos e dos
investimentos;

b. elaborar o Plano Orçamentário e prestar contas da administração e gestão do
patrimônio, recursos e investimentos, através de balancetes mensais e balanço anual
aos órgãos competentes;

c. elaborar projetos para captação de recursos financeiros para financiar as ações do
CNLB REGIONAL LESTE 1;



d. assinar, em conjunto com o Presidente do CNLB REGIONAL LESTE 1, cheques e
compromissos financeiros, bem como projetos para captação de recursos financeiros;

Parágrafo único - O Tesoureiro Adjunto desempenhará as tarefas e atribuições que lhe 
forem delegadas e substituirá o Tesoureiro Geral nas ausências, impedimentos e vacância. 

SEÇÃO IV 
COLEGIADO FISCAL 

Art. 28 - O Colegiado Fiscal é formado por 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes. 

Parágrafo único - Os suplentes substituirão os titulares em suas faltas, impedimentos ou 
vacância. 

Art. 29 - Compete ao Colegiado Fiscal: 

a. examinar e dar parecer, semestralmente e por escrito à Presidência e ao Colegiado
Deliberativo, sobre a situação financeira do CNLB, particularmente na execução do Plano
Orçamentário e na administração patrimonial.

b. apresentar à Assembléia Geral parecer, por escrito, sobre o balanço anual e a
administração patrimonial.

CAPÍTULO VII 
ELEIÇÕES 

Art. 30 - O voto eletivo é pessoal, direto e secreto. 

§ 1° - São eleitores e candidatos somente os delegados presentes na Assembléia Geral,
devidamente inscritos, na forma do disposto no Art.12.

§ 2° - Será indicada pela Presidência uma Comissão Eleitoral de 3(três) membros, que zelará
pela funcionalidade, transparência, participação, legalidade e ética no processo eleitoral.

§ 3° - Serão considerados eleitos os candidatos aos cargos da Presidência e do Colegiado
Deliberativo que obtiverem 50% mais 1 (um) dos votos válidos. 
Art. 31 - Os membros da Presidência, os membros eleitos do Colegiado Deliberativo e os 
membros do Colegiado Fiscal serão eleitos pela Assembléia Geral nos termos e deste 
Estatuto e do Regimento Interno, para um mandato de 3 ( três) anos . 

§ 1 ° - Para os cargos da Presidência só será permitida uma reeleição. 

§ 2° - Só poderá haver uma reeleição para os membros do Colegiado Deliberativo e do
Colegiado Fiscal.

§ 3° - Em caso de vacância no CD, a AG elegerá um substituto para completar o mandato.

§ 4° - Os critérios para a escolha ou apresentação dos candidatos a cargos da presidência
serão estabelecidos no Regimento Interno.

§ 5� - As_ eleições serão feitas separadamente para a Presidência Regional, para o Colegiado
Deliberativo e para o Colegiado Fiscal conforme disposto no Regimento Interno. 

Art. 32 - A AG elegerá a cada ano, entre os delegados que compõem os Órgãos de Direção 
do CNLB Regional Leste 1, os delegados à Assembléia Geral do CLNB (nacional) podendo 
ser reconduzidos. 



• 

§ 1 ° - Serão tantos delegados quantos estabelecer o Estatuto do CNLB, bem como seus 
respectivos suplentes. 

§ 2° - Não são elegíveis aqueles que exerçam mandato no CNLB.

CAPITULO VIII 
PATRIMÔNIO E REGIME FINANCEIRO 

Art. 33 - O patrimônio do CNLB REGIONAL LESTE 1 é constituído de recursos financeiros e 
de bens móveis e imóveis que possua ou venha a possuir, provenientes de contribuições, 
doações, subvenções, rendas eventuais, auxílios oriundos de seus membros, colaboradores e 
outros que lhe vierem a qualquer título. 

Art. 34 - O CNLB REGIONAL LESTE 1 organizará e manterá sua contabilidade e seu plano 
orçamentário segundo as normas legais contáveis vigentes. 

Art. 35 - Os serviços prestados pela Presidência, Colegiado Deliberativo, Colegiado Fiscal e 
demais Comissões não serão remunerados. 

§ 1 ° - Para a execução de serviços burocráticos e administrativos o CNLB REGIONAL LESTE 
1 pode contratar pessoas habilitadas ao exercício das funções. 

§ 2° - Os gastos com locomoção, estada e alimentação dos membros da Presidência, do
Conselho Fiscal e demais órgãos, quando a serviço do CNLB REGIONAL LESTE 1 e previstos
no Plano Orçamentário, serão ressarcidos mediante comprovação.

Art. 36 - O CNLB REGIONAL LESTE 1 deverá contribuir com os gastos com passagens, 
estada e alimentação dos delegados à Assembléia Geral do CNLB, na forma do disposto no 
Regimento Interno. 

Art .. 37- A aquisição e alienação de bens imóveis será feita pela Presidência, após consulta e 
aprovação do Colegiado Deliberativo e, em se tratando de sua oneração ou alienação, "ad 
referendum" da Assembléia Geral. 

Art. 38 - Em caso de extinção do CNLB REGIONAL LESTE 1, na forma de lei civil (art. 1399, 
itens I, III e V do Código Civil), a Assembléia Geral decidirá a destinação do patrimônio a 
uma instituição congênere ou relacionada à organização do laicato católico no Brasil. 

Art. 39 - Os membros do CNLB REGIONAL LESTE 1 não respondem subsidiariamente pelas 
obrigações sociais do organismo. 

Art. 40 - O exercício social coincide com o ano civil . 

CAPÍTULO IX 
REGIMENTO INTERNO 

Art. 41 - Os critérios e normas de operacionalização do presente Estatuto, naquilo que 
couber e atender aos dispositivos legais, serão definidos e regulamentados em Assembléia 
Geral e expressos pelo Regimento Interno do CNLB REGIONAL LESTE 1. 

Parágrafo único - Qualquer alteração no Regimento Interno do CNLB REGIONAL LESTE 1 só 
poderá ser feita pela Assembléia Geral convocada para esse fim e com a aprovação de 
metade mais um dos delegados com direito a voto, presentes na Assembléia. 



CAPITULO X 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42 - Este Estatuto entrará em vigor a partir de sua aprovação por Assembléia Geral 
Extraordinária convocada para esse fim. 

Art. 43 - A Presidência em exercício encaminhará o Estatuto ao Regional Leste 1 da CNBB 
para aprovação canônica e após essa aprovação poderá proceder ao registro no Cartório de 
Registro de Pessoas Jurídicas e aos demais atos necessários para a sua implementação, 
mediante autorização do Colegiado Deliberativo. 

Art. 44 - Compete à Presidência em exercício elaborar o projeto de Regimento Interno do 
CNLB REGIONAL LESTE 1 e submetê-lo à aprovação da Assembléia Geral. 

Art. 45 - O CNLB REGIONAL LESTE 1 só poderá ser extinto pelo voto favorável de 2/3 dos 
delegados que constituem a Assembléia Geral, na forma do disposto no art.12, 
especialmente convocados para este fim. 

Art. 46 - Casos omissos, não previstos neste Estatuto, poderão ser decididos pela 
Presidência, de acordo com o Colegiado Deliberativo "ad referendum" da Assembléia Geral. 

' 
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RELATÓRIO DA llQ ASSEMBLtIA DA PASTORAL OPERÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JA 

NEIRO REALIZADA NOS DIAS 15,16,17 DE DEZEMBRO DE 1995 EM ARROZAL DI 
• 

OCESE DE VOLTA REDONDA R.J. 

PRIORIDADES PARA 1996-1997. 

GRUPO DE BASE-FORMAÇÃO-FINAN AS.

Nesta nossa ultima assembléia da Pastoral Opeieá.ria foi pen,iado em 
um novo método para aprovação das nossas prioridades,e linhas de ação , 
por isso,queremos deixar claro que sç enfeitar as folhas de papél com i 
déias bonitas,muitas das vez�s,até qu?�e�dp agradar os delegados,na .a� 
sembliia aprovando as suas propostas.mas na hora d� botar em pratica a 
coordenação nunca conceguia fazer tudo que era aprovado.por isso este� 
no apçs uma profunda avaliação de toda assembL�ia as nossas prioridades 
e linhas de ação ficou das seguinte maneirar 

DELIBERAÇO�S 
10 Grupo de Base. 
1.1 Vizitas nas Dioceses,com objetivo de motivar as celebraçoes dos Gru­
pos de Base da Pastoral Operária. 
1.2 Fazer acompanhamentos aos Grupos de Base da P.O,tarefa de toda coor

denação,seja Estadual ou Diocesana. 
-

1.3 Curso para animadores de Grupo de Base,promovido a nivél de Estado 
e das Dioceses. 

20 FORMAÇÃO: 
2.1 Cursos para simpatizantes da Pastoral Operária. 
2.2 Organizar uma equipe de formação. 
2.j Trabalhar a fo:nnação inter Diocesana,incentivando as Diocese a r�
alizar cursos de animadores de Grupos,contribuindo no planejamento, e
na elaboração de subsídios para os Grupos.

30 TRABALHAR auto sus�en�a5âo financeira da P.O: 
3.1 Organizar uma equipe de finanças a nível do Estado sendo vinculada 
às Dioceses. 

-

3.2 Organizar uma equipe cultuaràl financeira,para trabalhar na promoçao 
de SHOWS,bingos,rifas.com objetivo de ajudar a P.0 Estadual e as P0s 
Diocesanas. 
3.3 Incentivar os Grupos da P.O a celebrar o dia lQ de maio nas Dioceses 
e Par�quias,com objetivo de fazer a coleta das celebraçoes para a P.0. 

OUTRAS DELIBERAQO�S 
1- A proxima assembl�ia da P.0 Estadual ser� no final de 1997,sendo que
no final de 1996 faremos uma coordenação ampliada.
2- O curso de janeiro de 1996 foi cancelado devido a falta de local,foi
uma decisão da assembléia,queremos lembrar a todos que para o proximo -
curso de 1997 já fizemos contato com Frei Carlos Mestre para nos ajudar
na assessoria Biblíca.
3- As Dioceses do Rio,Volta Redonda,Itaguai,Valença,Caxias,permanecem -
com o mesmo número de representantes na coordenaçãá:> Estadual.com uma
diferença de Nova Iguaçu que tinha 03 membros na coordenação,mas devido
a 

1
constatação de menos Grupos de Base fizeram uma avaliação, e hoje fi

cou com 01 membro na coordenaçáo que e o companheiro Luiz de ·NilopÓlis:
4- O mandato do Gilberto Dias (membro coord,. Nacional)foi prorrogado
por mais 02 anos.

• 

5- Tania também teve seu mandato prorrogado para o concelho nacional da
P.0perária.
6- Mais uma vez a Pastoral 0perária-R.J esteve representada na assemblé

-

ia nacional em Sao Paulo pelos companheiros Gil,Zequinha,e Tania.



7- Um assunto muito discutido na assembléia Estadual,foi com relação (as.
si.Etente)avaliamos a falta que tivemos no ano de 1995.nas reunioes ã
nivél do Estado,mas �o mesmo tempo queremos agradecer a presença do Padre
Agostinho que foi celebrar conosco os 20 anos du P.O no Brasil.Não po
deríamos deixar de lembrar do grande apoio que ele nos tem dado em Novã
Iguaçu.Queremos agradecer também a valiosa presença das Irmãs(Andréia e
Rita)lembrando que a Irmã Rita voltou para ficar,comprometeu conosco de
estar firme com a �o�rdenação em 1996,que Deus de �uita saúde a elas. qu� 
remos lembrar tambem do grande apoio do Pe- Manangao la na Diocese do Rio, 
também queremos lembrar do apoio do Pe- André e do Vidal aqui em V.Redonda, 
também nossos agradecimentos especiais aos Bispos e Pe-e todas as Innâs 
que acreditam no trctbalho da Pastoral Operária • 

• 

Companheiros que participuu e ies presença na assembléia Estadual da 
P.O em Arrozal-V.R Zequinha,Gil,Luiz,Fortunato,Conceição,Irmã Andréia, Pa
ulo,Beto,Zé Paulo,Geraldo Orosimo,Ramim,Paulo Mendes,Sidney,Innã Rita, Jo
sé Afonso,(Claudio M.G)tivemas também a presença do Pe-Agostinho e um re
presentante da JOC,queremos lembrar a presença marcante. do nosso assessor
que é o companheiro Dito de Santa Catarina.

Um fraterno abraço e um começo de ano cheio de fé e esperança na ca 
minhada. 

são os votos de todos os participantes da llQ assembl�ia da P.O 
Estadual do Rio de janeiro. 

... . ._,._ .. 

-
r 

• 
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Nova·Iguaçu, 12 de novembro de 2006. 

Assembléia Estadual da Pastoral Operária 

Pauta: Análise de Conjuntura Eclesial e Política; 
Avaliação da Caminhada em 2006; 
Planejamento 2007; 
Possível escolha de 1 liberado estadual para a PO; 
Informes, etc. 

Presentes: João Rosa, Marlene Aparecida, Sebastião Marcos, Geraldo Orozimbo, Manoel Pedro, Áurea Moura, Milton 
Augusto, José Pedro, João Batista, José etro Oliveira, José Roberto, Maria Geralda, José Maria, Geraldo 
Faustino, Ana Maria (Volta Redonda); João Batista, Cirilo Roberto, Flávio Antônio (Nova Iguaçu); Alceu 
José (Capital); Dionésio Pereira (Duque de Caxias). 

Começamos o encontro cantando e em seguida Flávio deu as boas vindas a todas/os, e falou sobre os objetivos da 
reunião (pauta). 

Alceu começou dizendo que os grupos de base da Capital estão com dificuldades de criarem grupos de base pois o 
momento é de muito louvor, apesar de ter sido criado o Vicariato da Caridade, que reúne as Pastorais 
Sociais. Acha que é preciso resgatar o pessoal que já participavam, fazendo visitas. O Pe. Manangão é o 
assessor das Pastorais Sociais, Porém na pastoral o ajuda nas missas e no retiro. A programação deste ano 
contou com dois encontros de formação, um retiro em junho, uma missa de páscoa no Hospital do Fundão, 
etc. Farão assembléia no dia 25 de novembro para avaliar e planejarem 2007. 

Em Nilópolis Beto fala que o Regional não tem uma linha definida, pois tem a RCC (Renovação Carismática Católica) 
e a Pastoral Operária, mas as duas estão fracas, pois não tem apoio dos padres. Ano passado juntaram-se 
com outras pastorais (Círculos Bíblicos e ... ) para fazer trabalho conjunto, além de criarem uma 
coordenação das Pastorais Sociais. Alguns membros estão trabalhando nos Conselhos Municipais e 
querem tentar fazer acompanhamento do legislativo. Não tem assessoria direta, mas tem uma assessoria 
indireta das Pastorais Sociais que é o Diácono Mariano. Fizeram este ano a celebração de Santo Dias, o 
dia Internacional da Mulher, etc. João Batista complementou dizendo que fazem curso de formação 
política, caminhada do 1 de maio, celebrações mensais, etc. 

No município de Duque de Caxias, Dionésio fala que a PO está muito fraca. O Bispo Diocesano ainda não deu muita 
atenção. Não tem assessor fixo, mas diz que Pe. Armando dá uma força e Pe. André está mais preocupado 
com a Pastoral da Aids. Fala que tem pessoas presentes nos Conselhos Municipais. Diz que a Aspa ficou 
de articular o trabalho das Pastorais Sociais, mas acaba ficando muito no gabinete. O próprio material da 
PO que deixa na Aspa, eles não repassam e devolvem, e não tem ajuda financeira para os trabalhos. Porém 
diz que está nascendo um grupo jovem que desenvolvem trabalho através de teatro e filme, inclusive não 
puderam vir pois estão gravando um. 

Já em Nova Iguaçu, Flávio diz que está muito fraco o trabalho de base, tendo hoje apenas 1 grupo nascendo em Vila de 
Cava. Porém os membros dos grupos de base estão trabalhando nas políticas pública nos Conselhos 
Municipais Acompanhamento a Câmara Legislativa e outros. Diz que estão procurando desenvolver um, 
trabalho mais articulado entre as Pastorais Sociais, pois o momento é de grandes transformações, mas sem 
perder o específico de cada pastoral. Contam com uma Coordenação Diocesana e fizeram um bom 
trabalho nos Regionais. O assessor Diocesano é o Pe. Agostinho Pretto. 

Lá em Volta Redonda, João Rosa começa falando que não encontram muitas dificuldades de caminhar nas 
comunidades, pois é social. Acha que a maior dificuldade é internamente, pois devido aos muitos serviços 
desenvolvidos em outras atividades, acabam não priorizando o da Pastoral Operária. Diz que se quisermos 
fortalecer a PO, é preciso priorizar. O Bispo apóia, mas está cobrando mais presença da PO 'a nível 
Diocesano. Diz que foi importante a participação da Pastoral na luta da eleição do sindicato dos 
metalúrgicos de Volta Redonda, pois houve uma reconquista para a Cut, porque antes estava nas mãos da 
Força Sindical que acabou desmobilizando a própria Pastoral. Fizeram bastante atividades este ano como 
o 1 de maio, o 9 e novembro, a Romaria dos Trabalhadores, etc. Mas de fato, o que nós queremos? Ficae
cantando e louvando dentro da igreja ou fazer atividades fora? Geraldo Orozimbo diz que organizaram
debate na UFF sobre a privatização das terras da CSN, inclusive com boa participação do povo. Porém
acham interessante que quando a Pastoral Operária puxa alguma atividade, o pessoal abraça e participa,



mas depois voltam cada um aos seus lugares e não entram no grupo. Já tiveram cerca de 25 grupos de 
base. Quando o sindicato dos metalúrgicos era mais atuante, a Pastoral era mais articulada na Igreja. A 
dificuldade está em fazer uma sensibilização com o pessoal das comunidades, afinal de contas, todas/os 
são trabalhadoras/es. Somos um grupo de teimosia, e o importante é priorizar. Não contam com assessoria 
direta, mas tem o apoio do Diácono João Franco. Diz que o presidente eleito do sindicato dos 
metalúrgicos, agradeceu o apoio da PO pela conquista e parabenizou por estar mantendo viva 'por 18 anos 
a memória dos trabalhadore assassinados durante a greve na CSN. 

Flávio fez algumas considerações desta parte da assmbléia: O momento presente é de muito louvor e pouco 
compromisso com o social, devido a linha de muitas igrejas. Quem somos nós? Trabalhadores nas mais 
diversos serviços dentro da comunidade: Ministros, conselheiros, cantores, etc, mas principalmente nosso 
engajamento no Social através da PO. Sobre a questão sindical é preciso acompanhar e ajudar. Diz que 
estamos no tempo de manter a chama acessa da PO articulando com outras Pastorais Sociais nos grupos de 
base, no (setor- Volta Redonda)- (vicariato - Capital)- (regional - Nova Iguaçu) e ... Caxias; a nível 
Diosano e a nível de Estado. 

Pe. Agostinho Pretto diz de sua felicidade em nos ver reunidos mantendo a chama acessa e nos classifica coimo 
minorias Abraâmicas. Sabe que o momento é dificil mas que precisamos resistir a onda neoliberal, e que a 
PO precisa reconstruir a sua história e para isto foi lançado no dia 04 de novembro o vídeo dos 35 anos da 
PO do Brasil. A fita entregue por Flávio a ele foi repassada ao pessoal de Volta Redonda (Geraldo 
Orozimbo ). Diz que a primeira sede da PO nacional foi em Volta Redonda, as primeiras assessoras foram 
as Irmãs Lúcia e Olívia (graças a Deus ainda viva lá). Diz que suprimiu duas missas hoje para priorizar 
está reunião e tem um sonho em liberar uma pessoa para ficar a serviço exclusivo de animar e articular a 
PO no estado, e para isso está fazendo um projeto de ajuda financeira. O nosso desafio é o de não ter medo 
de programar, e propõe um seminário de 3 dias em 2007. Oprimeiro liberado nacional foi Gilberto de 
Carvalho, hoje secretário do presidente Lula. A PO nasceu no Cenfor (Nova Iguaçu), assim como através 
do primeiro Entoes (encontro nacional de trabalhadores), que furturamente viria a criar a Cut. Na 
avaliação política diz que está é a hora das base (pastorais, sindicatos, movimentos populares) ajudarem o 
presidente a governar o país, pois o presidente priorizará os pobres. Lula reconhece que errou ao não 
acreditar no povo, nas bases. Diz que ontem (sábado) aconteceu aqui o encontro para definir sobre o 6 
encontro nacional de Fé e Política, que acontecerá nos dias 10 e 11 de novembro de 2007 em Nova 
Iguaçu. Fala que é precioso desde agora começar a fazer o trabalho de base nas comunidades. Há també se 
construindo o novo pacto social do trabalho e deixa uma mensagem: o evangelho de hoje que fala sobre a 
partilha. Cada um deve partilhar o seu dom, quem sabe cantar, cante; quem sabe pintar, pinte; quem sabe 
consolar, console; quem sabe pregar, pregue; etc. Nós somos todos/as trabalhadores/as na universidade do 
mundo dos/as trabalhadores/as. O importante é a dimensão da pequena moeda (partilha, solidariedade, 
etc), e acreditem na semente, pois ela é uma palavra bíblica. 

Foi sugerido que fizéssemos a análise de conjuntura política nas nossas bases. 
Sobre o planejamento 2007 foi feita uma pergunta: nossos encontros se fazem necessários? A maioria achou que sim, 

pois só assim continuaremos podendo nos articular melhor para trocarmos alegrias e tristezas, esperiências 
dos grupos de base, tendo momentos de espiritualidade, etc. Foi também ressaltado que uma articulação a 
nível estadual é possível, mas não para criar outra instância para coordenação. 

Decidimos que nossas reuniões serão de dois em dois meses, sendo realizadas no quarto sábado, e no sistema de rodízio 
entre as Dioceses, e assim ficou definido: 

Data Horário i Local Tema 
24 de fevereiro 9 às 12 f Volta Redonda 
28 de abril 9 às 12 Caxias 
22 - 23 - 24 de junho Sexta à noite, sábado e Nova Iguaçu Seminário: Contudo a 

domingo definir. 
25 de agosto 9 às 12 Capital 
27 de outubro 9 às 12 Itaguaí 

:_��ds - AL\v-0{jo - �AvJ\Ai\ � P$' �bJÇü 
Sem mais a relatar, este relatório é uma contribuição de Flávio Antônio. 
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Assembléia Estadual da Pastoral Operária � 

Pauta: Análise de Conjuntura Eclesial e Política; 
Avaliação da Caminhada em 2006; 
Planejamento 2007; 
Possível escolha de 1 liberado estadual para a PO; 
Informes, etc. 

Presentes: João Rosa, Marlene Aparecida, Sebastião Marcos, Geraldo Orozimbo, Manoel Pedro, Áurea Moura, Milton 
Augusto, José Pedro, João Batista, José etro Oliveira, José Roberto, Maria Geralda, José Maria, Geraldo 
Faustino, Ana Maria (Volta Redonda); João Batista, Cirilo Roberto, Flávio Antônio (Nova Iguaçu); Alceu 
José (Capital); Dionésio Pereira (Duque de 'caxias). 

Começamos o encontro cantando e em seguida Flávio deu as boas vindas a todas/os, e falou sobre os objetivos da 
reunião (pauta). 

Alceu começou dizendo que os grupos de base da Capital estão com dificuldades de criarem grupos de base pois o 
momento é de muito louvor, apesar de ter sido criado o Vicariato da Caridade, que reúne as Pastorais 
Sociais. Acha que é preciso resgatar o pessoal que já participavam, fazendo visitas. O Pe. Manangão é o 
assessor das Pastorais Sociais, Porém na pastoral o ajuda nas missas e no retiro. A programação deste ano 
contou com dois encontros de formação, um retiro em junho, uma missa de páscoa no Hospital do Fundão 
etc. Farão assembléia no dia 25 de novembro para avaliar e planejarem 2007. 

Em Nilópolis Beto fala que o Regional não tem uma linha definida, pois tem a RCC (Renovação Carismática Católica) 
e a Pastoral Operária, mas as duas estão fracas, pois não tem apoio dos padres. Ano passado juntaram-se 
com outras pastorais (Círculos Bíblicos e ... ) para fazer trabalho conjunto, além de criarem uma 
coordenação das Pastorais Sociais. Alguns membros estão trabalhando nos Conselhos Municipais e 
querem tentar fazer acompanhamento do legislativo. Não tem assessoria direta, mas tem uma assessoria 
indireta das Pastorais Sociais que é o Diácono Mariano. Fizeram este ano a celebração de Santo Dias, o 
dia Internacional da Mulher, etc. João Batista complementou dizendo que fazem curso de formação 
política, caminhada do 1 de maio, celebrações mensais, etc. 

No município de Duque de Caxias, Dionésio fala que a PO está muito fraca O Bispo Diocesano ainda não deu muita 
atenção. Não tem assessor fixo, mas diz que Pe. Armando dá uma força e Pe. André está mais preocupado 
com a Pastoral da Aids. Fala que tem pessoas presentes nos Conselhos Municipais. Diz que a Aspa ficou 
de articular o trabalho das Pastorais Sociais, mas acaba ficando muito no gabinete. O próprio material da 
PO que deixa na Aspa, eles não repassam e devolvem, e não tem ajuda financeira para os trabalhos. Porér 
diz que está nascendo um grupo jovem que desenvolvem trabalho através de teatro e filme, inclusive não 
puderam vir pois estão gravando um. 

Já em Nova Iguaçu, Flávio diz que está muito fraco o trabalho de base, tendo hoje apenas 1 grupo nascendo em Vila de 
Cava Porém os membros dos grupos de base estão trabalhando nas políticas pública nos Conselhos 
Municipais Acompanhamento a Câmara Legislativa e outros. Diz que estão procurando desenvolver um, 
trabalho mais articulado entre as Pastorais Sociais, pois o momento é de grandes transformações, mas serr 

,; perder o específico de cada pastoral. Contam com uma Coordenação Diocesana e fizeram um bom
trabalho nos Regionais. O assessor Diocesano é o Pe. Agostinho Pretto. 

Lá em Volta Redonda, João Rosa começa falando que não encontram muitas dificuldades de caminhar nas 
comunidades, pois é social. Acha que a maior dificuldade é internamente, pois devido aos muitos serviçm 
desenvolvidos em outras atividades, acabam não priorizando o da Pastoral Operária Diz que se quisermo; 
fortalecer a PO, é preciso priorizar. O Bispo apóia, mas está cobrando mais presença da PO 'a nível 
Diocesano. Diz que foi importante a participação da Pastoral na luta da eleição do sindicato dos 
metalúrgicos de Volta Redonda, pois houve uma reconquista para a Cut, porque antes estava nas mãos dr 
Força Sindical que acabou desmobilizando a própria Pastoral. Fizeram bastante atividades este ano como 
o 1 de maio, o 9 e novembro, a Romaria dos Trabalhadores, etc. Mas de fato, o que nós queremos? Ficae
cantando e louvando dentro da igreja ou fazer atividades fora? Geraldo Orozimbo diz que organizaram
debate na UFF sobre a privatização das terras da CSN, inclusive com boa participação do povo. Porém
acham interessante que quando a Pastoral Operária puxa alguma atividade, o pessoal abraça e participa,
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base. Quando o sindicato dos metalúrgicos era mais atuante, a Pastoral era mais articulada na Igreja A 
dificuldade está em fazer uma sensibWzação çom o pessoal das comunidades, afinal de contas, todas/os 
são trabalhadoras/es. Somos um grupo de teimosia, e o importante é priorizar. Não contam com assessor 
direta, mas tem o apoio do Diácono João Franco. Diz que o presidente eleito do sindicato dos 
metalúrgicos, agradeceu o apoio da PO pela conquista e parabenizou por estar mantendo viva 'por 18 anc 
a memória dos trabalhadore assassinados durante a greve na CSN. 

Flávio fez algumas considerações desta parte da assmbléia: O momento presente é de muito louvor e pouco 
compromisso com o social, devido a linha de muitas igrejas. Quem somos nós? Trabalhadores nas mais 
diversos serviços dentro da comunidade: Ministros, conselheiros, cantores, etc, mas principalmente nos�. 
engajamento no Social através da PO. Sobre a questão sindical é preciso acompanhar e ajudar. Diz que 
estamos no tempo de manter a chama acessa da PO articulando com outras Pastorais Sociais nos grupos . 
base, no (setor - Volta Redonda)- (vicariatQ., Capital)- (regional - Nova Iguaçu) e ... Caxias; a nível 
Diosano e a nível de Estado. 

Pe. Agostinho Pretto diz de sua felicidade em nos ver reunidos mantendo a chama acessa e nos classifica coimo 
minorias Abraâmicas·. Sabe que o momento é dificil mas que precisamos resistir a onda neoliberal, e qm. 
PO precisa reconstruir a sua história e para isto foi lançado no dia 04 de novembro o vídeo dos 35 anos é 
PO do Brasil. A fita entregue por Flávio a ele foi repassada ao pessoal de Volta Redonda ( Geraldo 
Orozimbo ). Diz que a primeira sede da PO nacional foi em Volta Redonda, as primeiras assessoras forar 
as Irmãs Lúcia e Olívia (graças a Deus ainda viva lá). Diz que suprimiu duas missas hoje para priorizar 
está reunião e tem um sonho em liberar uma pessoa para ficar a serviço exclusivo de animar e articular a 
PO no estado, e para isso está fazendo um projeto de ajuda financeira. O nosso desafio é o de não ter me 
de programar, e propõe um seminário de 3 dias em 2007. Oprimeiro liberado nacional foi Gilberto de 
Carvalho, hoje secretário do presidente Lula A PO nasceu no Cenfor (Nova Iguaçu), assim como atravé 
do primeiro Entoes ( encontro nacional de trabalhadores), que furturamente viria a criar a Cut. Na 
avaliação política diz que está é a hora das base (pastorais, sindicatos, movimentos populares) ajudarem 
presidente a governar o país, pois o presidente priorizará os pobres. Lula reconhece que errou ao não 
acreditar no povo, nas bases. Diz que ontem (sábado) aconteceu aqui o encontro para definir sobre o 6 
encontro nacional de Fé e Política, que acontecerá nos dias 1 O e 11 de novembro de 2007 em Nova 
Iguaçu. Fala que é precioso desde agora começar a fazer o trabalho de base nas comunidades. Há també 
construindo o novo pacto social do trabalho e deixa uma mensagem: o evangelho de hoje que fala sobre 
partilha Cada um deve partilhar o seu dom, quem sabe cantar, cante; quem sabe pintar, pinte; quem sal 
consolar, console; quem sabe pregar, pregue; etc. Nós somos todos/as trabalhadores/as na universidade 
mundo dos/as trabalhadores/as. O importante é a dimensão da pequena moeda (partilha, solidariedade, 
etc), e acreditem na semente, pois ela é uma palavra bíblica 

Foi sugerido que fizéssemos a análise de conjuntura política nas nossas bases. 
Sobre o planejamento 2007 foi feita uma pergunta: nossos encontros se fazem necessários? A maioria achou que sim 

pois só assim continuaremos podendo nos articular melhor para trocarmos alegrias e tristezas, esperiênc 
dos grupos de base, tendo momentos de espiritualidade, etc. Foi também ressaltado que uma articulação 
nível estadual é possível, mas não para criar outra instância para coordenação. 

Decidimos que nossas reuniões serão de dois em dois meses, sendo realizadas no quarto sábado, e no sistema de rod!

....., entre as Dioceses, e assim ficou definido:

Data Horário 
24 de fevereiro 9 às 12 
28 de abril 9 às 12 
22 - 23 - 24 de junho Sexta à noite, sábado e 

domingo 
25 de agosto 9 às 12 
27 de outubro 

---·-

9 às 12 

Local 
Volta Redonda 
Caxias 
Nova Iguaçu 

Capital 
Itaguaí 

Sem mais a relatar, este relatório é uma contribuição de Flávio Antônio. 

Tema 

Seminário: Contudo é 
definir. 



. ,uva iguaçu, 1L de noveworo de LUUó. 

Assembléia Estadual da Pastoral Operária ·· 

Pauta: Análise de Conjuntura Eclesial e Política; 
Avaliação da Caminhada em 2006; 
Planejamento 2007; 
Possível escolha de 1 liberado estadual para a PO; 
Informes, etc. 

Presentes: João Rosa, Marlene Aparecida, Sebastião Marcos, Geraldo Orozimbo, Manoel Pedro, Áurea Moura, Milton 
Augusto, José Pedro, João Batista, José etro Oliveira, José Roberto, Maria Geralda, José Maria, Geraldo 
Faustino, Ana Maria (Volta Redonda); João Batista, Cirilo Roberto, Flávio Antônio (Nova Iguaçu); Alceu 
José (Capital); Dionésio Pereira (Duque de -�as). 

Começamos o encontro cantando e em seguida Flávio deu as boas vindas a todas/os, e falou sobre os objetivos da 
reunião (pauta). 

Alceu começou dizendo que os grupos de base da Capital estão com dificuldades de criarem grupos de base pois o 
momento é de muito louvor, apesar de ter sido criado o Vicariato da Caridade, que reúne as Pastorais 
Sociais. Acha que é preciso resgatar o pessoal que já participavam, fazendo visitas. O Pe. Manao.gão é o 
assessor das Pastorais Sociais, Porém na pastoral o ajuda nas missas e no retiro. A programação deste ano 
contou com dois encontros de formação, um retiro em junho, uma missa de páscoa no Hospital do Fundão 
etc. Farão assembléia no dia 25 de novembro para avaliar e planejarem 2007. 

Em Nilópolis Beto fala que o Regional não tem uma linha definida, pois tem a RCC (Renovação Carismática Católica) 
e a Pastoral Operária, mas as duas estão fracas, pois não tem apoio dos padres. Ano passado juntaram-se 
com outras pastorais (Círculos Bíblicos e ... ) para fazer trabalho conjunto, além de criarem uma 
coordenação das Pastorais Sociais. Alguns membros estão trabalhando nos Conselhos Municipais e 
querem tentar fazer acompanhamento do legislativo. Não tem assessoria direta, mas tem uma assessoria 
indireta das Pastorais Sociais que é o Diácono Mariano. Fizeram este ano a celebração de Santo Dias, o 
dia Internacional da Mulher, etc. João Batista complementou dizendo que fazem curso de formação 
política, caminbada do 1 de maio, celebrações mensais, etc. 

No município de Duque de Caxias, Dionésio fala que a PO está muito fraca O Bispo Diocesano ainda não deu muita 
atenção. Não tem assessor fixo, mas diz que Pe. Armando dá uma força e Pe. André está mais preocupado 
com a Pastoral da Aids. Fala que tem pessoas presentes nos Conselhos Municipais. Diz que a Aspa ficou 
de articular o trabalho das Pastorais Sociais, mas acaba ficando muito no gabinete. O próprio material da 
PO que deixa na Aspa, eles não repassam e devolvem, e não tem ajuda financeira para os trabalhos. Poré1 
diz que está nascendo um grupo jovem que desenvolvem trabalho através de teatro e filme, inclusive não 
puderam vir pois estão gravando um. 

Já em Nova Iguaçu, Flávio diz que está muito fraco o trabalho de base, tendo hoje apenas 1 grupo nascendo em Vila de 
Cava Porém os membros dos grupos de base estão trabalhando nas políticas pública nos Conselhos 
Municipais Acompanhamento a Câmara Legislativa e outros. Diz que estão procurando desenvolver um, 
trabalho mais articulado entre as Pastorais Sociais, pois o momento é de grandes transformações, mas serr 

"' perder o específico de cada pastoral. Contam com uma Coordenação Diocesana e fizeram um bom
trabalho nos Regionais. O assessor Diocesano é o Pe. Agostinho Pretto. 

Lá em Volta Redonda, João Rosa começa falando que não encontram muitas dificuldades de caminhar nas 
comunidades, pois é social. Acha que a maior dificuldade é internamente, pois devido aos muitos serviçoi 
desenvolvidos em outras atividades, acabam não priorizando o da Pastoral Operária Diz que se quiserm(,, 
fortalecer a PO, é preciso priorizar. O Bispo apóia, mas está cobrando mais presença da PO 'a nível 
Diocesano. Diz que foi importante a participação da Pastoral na luta da eleição do sindicato dos 
metalúrgicos de Volta Redonda, pois houve uma reconquista para a Cut, porque antes estava nas mãos da 
Força Sindical que acabou desmobilizando a própria Pastoral. Fizeram bastante atividades este ano como 
o 1 de maio, o 9 e novembro, a Romaria dos Trabalhadores, etc. Mas de fato, o que nós queremos? Ficae
cantando e louvando dentro da igreja ou fazer atividades fora? Geraldo Orozimbo diz que organizaram
debate na UFF sobre a privatização das terras da CSN, inclusive com boa participação do povo. Porém
acham interessante que quando a Pastoral Operária puxa alguma atividade, o pessoal abraça e participa,
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base. Quando o sindicato dos metalúrgicos era mais atuante, a Pastoral era mais articulada na Igreja. A 
dificuldade está em fazer uma sensihWzação çom o pessoal das comunidades, afinal de contas, todas/os 
são trabalhadoras/es. Somos um grupo de teimosia, e o importante é prioriz.ar. Não contam com assessori 
direta, mas tem o apoio do Diácono João Franco. Diz que o presidente eleito do sindicato dos 
metalúrgicos, agradeceu o apoio da PO pela conquista e parabenizou por estar mantendo viva 'por 18 ano:

a memória dos trabalhadore assassinados durante a greve na CSN. 

Flávio fez algumas considerações desta parte da assmbléia: O momento presente é de muito louvor e pouco 
compromisso com o social, devido a linha de muitas igrejas. Quem somos nós? Trabalhadores nas mais 
diversos serviços dentro da comunidade: Ministros, conselheiros, cantores, etc, mas principalmente nosso 
engajamento no Social através da PO. Sobre a questão sindical é preciso acompanhar e ajudar. Diz que 
estamos no tempo de manter a chama acessa da PO articulando com outras Pastorais Sociais nos grupos e 
base, no (setor - Volta Redonda) - (vicariato •. � Capital) - (regional - Nova Iguaçu) e ... Caxias; a nível 
Diosano e a nível de Estado. 

Pe. Agostinho Pretto diz de sua felicidade em nos ver reunidos mantendo a chama acessa e nos classifica coimo 
minorias Abraâmicas. Sabe que o momento é dificil mas que precisamos resistir a onda neoliberal, e que 
PO precisa reconstruir a sua história e para isto foi lançado no dia 04 de novembro o vídeo dos 35 anos d 
PO do Brasil. A fita entregue por Flávio a ele foi repassada ao pessoal de Volta Redonda (Geraldo 
Orozimbo ). Diz que a primeira sede da PO nacional foi em Volta Redonda, as primeiras assessoras foran 
as Irmãs Lúcia e Olívia (graças a Deus ainda viva lá). Diz que suprimiu duas missas hoje para prioriz.ar 
está reunião e tem um sonho em liberar uma pessoa para ficar a serviço exclusivo de animar e articular a 
PO no estado, e para isso está fazendo um projeto de ajuda financeira O nosso desafio é o de não ter me< 
de programar, e propõe um seminário de 3 dias em 2007. Oprimeiro liberado nacional foi Gilberto de 
Carvalho, hoje secretário do presidente Lula. A PO nasceu no Cenfor (Nova Iguaçu), assim como atravé· 
do primeiro Entoes ( encontro nacional de trabalhadores), que furturamente viria a criar a Cut. Na 
avaliação política diz que está é a hora das base (pastorais, sindicatos, movimentos populares) ajudarem 
presidente a governar o país, pois o presidente priorizará os pobres. Lula reconhece que errou ao não 
acreditar no povo, nas bases. Diz que ontem (sábado) aconteceu aqui o encontro para definir sobre o 6 
encontro nacional de Fé e Política, que acontecerá nos dias 10 e 11 de novembro de 2007 em Nova 
Iguaçu. Fala que é precioso desde agora começar a fazer o trabalho de base nas comunidades. Há també 
construindo o novo pacto social do trabalho e deixa uma mensagem: o evangelho de hoje que fala sobre 
partilha. Cada um deve partilhar o seu dom, quem sabe cantar, cante; quem sabe pintar, pinte; quem sab, 
consolar, console; quem sabe pregar, pregue; etc. Nós somos todos/as trabalhadores/as na universidade 
mundo dos/as trabalhadores/as. O importante é a dimensão da pequena moeda (partilha, solidariedade, 
etc), e acreditem na semente, pois ela é uma palavra bíblica. 

Foi sugerido que fizéssemos a análise de conjuntura política nas nossas bases. 
Sobre o planejamento 2007 foi feita uma pergunta: nossos encontros se fazem necessários? A maioria achou que sim 

pois só assim continuaremos podendo nos articular melhor para trocarmos alegrias e tristezas, esperiênc 
dos grupos de base, tendo momentos de espiritualidade, etc. Foi também ressaltado que uma articulaçã, 
nível estadual é possível, mas não para criar outra instância para coordenação. 

Decidimos que nossas reuniões serão de dois em dois meses, sendo realizadas no quarto sábado, e no sistema de roch 
.... entre as Dioceses, e assim ficou definido:

Data Horário 
24 de fevereiro 9 às 12 
28 de abril 9 às 12 
22 - 23 - 24 de junho Sexta à noite, sábado e 

domingo 
25 de agosto 9às 12 
27 de outubro 

-

9 às 12 

Local 
Volta Redonda 
Caxias 
Nova Iguaçu 

Capital 
ltaguaí 

Sem mais a relatar, este relatório é uma contribuição de Flávio Antônio. 

Tema 

Seminário: Contudo r 
definir. 
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. ,uva iguaçu, 1L ae noveü10ro oe LUUb. 

Assembléia Estadual da Pastoral Operária 

Pauta: Análise de Conjuntura Eclesial e Política; 
Avaliação da Caminhada em 2006; 
Planejamento 2007; 
Possível escolha de 1 liberado estadual para a PO; 
Informes, etc. 

Presentes: João Rosa, Marlene Aparecida, Sebastião Marcos, Geraldo Orozimbo, Manoel Pedro, Áurea Moura, Milton 
Augusto, José Pedro, João Batista, José etro Oliveira, José Roberto, Maria Gera.Ida, José Maria, Geraldo 
Faustino, Ana Maria (Volta Redonda); João Batista, Cirilo Roberto, Flávio Antônio (Nova Iguaçu); Alceu 
José (Capital); Dionésio Pereira (Duque de 'c�ias). 

Começamos o encontro cantando e em seguida Flávio deu as boas vindas a todas/os, e falou sobre os objetivos da 
reunião (pauta). 

Alceu começou dizendo que os grupos de base da Capital estão com dificuldades de criarem grupos de base pois o 
momento é de muito louvor, apesar de ter sido criado o Vicariato da Caridade, que reúne as Pastorais 
Sociais. Acha que é preciso resgatar o pessoal que já participavam, fazendo visitas. O Pe. Manangão é o 
assessor das Pastorais Sociais, Porém na pastoral o ajuda nas missas e no retiro. A programação deste ano 
contou com dois encontros de formação, um retiro em junho, uma missa de páscoa no Hospital do Fundão 
etc. Farão assembléia no dia 25 de novembro para avaliar e planejarem 2007. 

Em Nilópolis Beto fala que o Regional não tem uma linha definida, pois tem a RCC (Renovação Carismática Católica) 
e a Pastoral Operária, mas as duas estão fracas, pois não tem apoio dos padres. Ano passado juntaram-se 
com outras pastorais (Círculos Bíblicos e ... ) para fazer trabalho conjunto, além de criarem uma 
coordenação das Pastorais Sociais. Alguns membros estão trabalhando nos Conselhos Municipais e 
querem tentar fazer acompanhamento do legislativo. Não tem assessoria direta, mas tem uma assessoria 
indireta das Pastorais Sociais que é o Diácono Mariano. Fizeram este ano a celebração de Santo Dias, o 
dia Internacional da Mulher, etc. João Batista complementou dizendo que fazem curso de formação 
política, caminhada do 1 de maio, celebrações mensais, etc. 

No município de Duque de Caxias, Dionésio fala que a PO está muito fraca. O Bispo Diocesano ainda não deu muita 
atenção. Não tem assessor fixo, mas diz que Pe. Armando dá uma força e Pe. André está mais preocupad< 
com a Pastoral da Aids. Fala que tem pessoas presentes nos Conselhos Municipais. Diz que a Aspa ficou 
de articular o trabalho das Pastorais Sociais, mas acaba ficando muito no gabinete. O próprio material da 
PO que deixa na Aspa, eles não repassam e devolvem, e não tem ajuda financeira para os trabalhos. Poré1 
diz que está nascendo um grupo jovem que desenvolvem trabalho através de teatro e filme, inclusive não 
puderam vir pois estão gravando um. 

Já em Nova Iguaçu, Flávio diz que está muito fraco o trabalho de base, tendo hoje apenas 1 grupo nascendo em Vila de 
Cava. Porém os membros dos grupos de base estão trabalhando nas políticas pública nos Conselhos 
Municipais Acompanhamento a Câmara Legislativa e outros. Diz que estão procurando desenvolver um, 
trabalho mais articulado entre as Pastorais Sociais, pois o momento é de grandes transformações, mas ser-

"' perder o específico de cada pastoral. Contam com uma Coordenação Diocesana e fizeram um bom
trabalho nos Regionais. O assessor Diocesano é o Pe. Agostinho Pretto. 

Lá em Volta Redonda, João Rosa começa falando que não encontram muitas dificuldades de caminhar nas 
comunidades, pois· é social. Acha que a maior dificuldade é internamente, pois devido aos muitos serviço• 
desenvolvidos em outras atividades, acabam não priorizando o da Pastoral Operária. Diz que se quiserme, 
fortalecer a PO, é preciso priorizar. O Bispo apóia, mas está cobrando mais presença da PO 'a nível 
Diocesano. Diz que foi importante a participação da Pastoral na luta da eleição do sindicato dos 
metalúrgicos de Volta Redonda, pois houve uma reconquista para a Cut, porque antes estava nas mãos da 
Força Sindical que acabou desmobilizando a própria Pastoral. Fizeram bastante atividades este ano como 
o 1 de maio, o 9 e novembro, a Romaria dos Trabalhadores, etc. Mas de fato, o que nós queremos? Ficae
cantando e louvando dentro da igreja ou fazer atividades fora? Geraldo Orozimbo diz que organizaram
debate na UFF sobre a privatização das terras da CSN, inclusive com boa participação do povo. Porém
acham interessante que quando a Pastoral Operária puxa alguma atividade, o pessoal abraça e participa,
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base. Quando o sindicato dos metalúrgicos era mais atuante, a Pastoral era mais articulada na Igreja. A 
dificuldade está em fazer uma sensibj]jzação çom o pessoal das comunidades, afinal de contas, todas/os 
são trabalhadoras/es. Somos um grupo de teimosia, e o importante é priorizar. Não contam com assessorii: 
direta, mas tem o apoio do Diãcono João Franco. Diz que o presidente eleito do sindicato dos 
metalúrgicos, agradeceu o apoio da PO pela conquista e parabenizou por estar mantendo viva 'por 18 anc · 
a memória dos trabalhadore assassinados durante a greve na CSN. 

Flávio fez algumas considerações desta parte da assmbléia: O momento presente é de muito louvor e pouco 
compromisso com o social, devido a linha de muitas igrejas. Quem somos nós? Trabalhadores nas mais 
dive�sos serviços dentro da comunidade: Ministros, conselheiros, cantores, etc, mas principalmente noss<, 
engajamento no Social através da PO. Sobre a questão sindical é preciso acompanhar e ajudar. Diz que 
estamos no tempo de manter a chama acessa da PO articulando com outras Pastorais Sociais nos grupos d 
base, no (setor - Volta Redonda)- (vicariato;-� Capital)- (regional - Nova Iguaçu) e ... Caxias; a nível 
Diosano e a nível de Estado. 

Pe. Agostinho Pretto diz de sua felicidade em nos ver reunidos mantendo a chama acessa e nos classifica coimo 
minorias Abraâmicas. Sabe que o momento é dificil mas que precisamos resistir a onda neoliberal, e que 
PO precisa reconstruir a sua história e para isto foi lançado no dia 04 de novembro o vídeo dos 35 anos c:L 
PO do Brasil. A fita entregue por Flávio a ele foi repassada ao pessoal de Volta Redonda (Geraldo 
Orozimbo ). Diz que a primeira sede da PO nacional foi em Volta Redonda, as primeiras assessoras forarr 
as Irmãs Lúcia e Olívia (graças a Deus ainda viva lá). Diz que suprimiu duas missas hoje para priorizar 
está reunião e tem um sonho em liberar uma pessoa para ficar a serviço exclusivo de animar e articular a 
PO no estado, e para isso está fazendo um projeto de ajuda financeira. O nosso desafio é o de não ter me, 
de programar, e propõe um seminário de 3 dias em 2007. Oprimeiro liberado nacional foi Gilberto de 
Carvalho, hoje secretário do presidente Lula. A PO nasceu no Cenfor (Nova Iguaçu), assim como através 
do primeiro Entoes ( encontro nacional de trabalhadores), que furturamente viria a criar a Cut Na 
avaliação política diz que está é a hora das base (pastorais, sindicatos, movimentos populares) ajudarem, 
presidente a governar o país, pois o presidente priorizará os pobres. Lula reconhece que errou ao não
acreditar no povo, nas bases. Diz que ontem (sábado) aconteceu aqui o encontro para definir sobre o 6 
encontro nacional de Fé e Política, que acontecerá nos dias 10 e 11 de novembro de 2007 em Nova 
Iguaçu. Fala que é precioso desde agora começar a fazer o trabalho de base nas comunidades. Há també 
construindo o novo pacto social do trabalho e deixa uma mensagem: o evangelho de hoje que fala sobre 
partilha. Cada um deve partilhar o seu dom, quem sabe cantar, cante; quem sabe pintar, pinte; quem sab� 
consolar, console; quem sabe pregar, pregue; etc. Nós somos todos/as trabalhadores/as na universidade , 
mundo dos/as trabalhadores/as. O importante é a dimensão da pequena moeda (partilha, solidariedade, 
etc), e acreditem na semente, pois ela é uma palavra bíblica. 

Foi sugerido que fizéssemos a análise de conjuntura política nas nossas bases. 
Sobre o planejamento 2007 foi feita uma pergunta: nossos encontros se fazem necessários? A maioria achou que sim 

pois só assim continuaremos podendo nos articul8! melhor para trocarmos alegrias e tristezas, esperiênr 
dos grupos de base, tendo momentos de espiritualidade, etc. Foi também ressaltado que uma articulação 
nível estadual é possível, mas não para criar outra instância para coordenação. 

Decidimos que nossas reuniões serão de dois em dois meses, sendo realizadas no quarto sábado, e no sistema de rod� 
.... entre as Dioceses, e assim ficou definido:

Data Horário 
24 de fevereiro 9 às 12 
28 de abril 9às 12 
22 - 23 - 24 de junho Sexta à noite, sábado e 

domingo 
25 de agosto 9 às 12 
27 de outubro 

. . .  

9 às 12 

Local 
Volta Redonda 
Caxias 
Nova Iguaçu 

Capital 
Itaguaí 

Sem mais a relatar, este relatório é uma contribuição de Flávio Antônio. 

Tema 

Seminário: Contudo ; 
definir. 
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1, C00RDENAt'l0 ESTADUAL DE PASTORAL OPERJftIA DO ESTAUO DO RIO_DE JANEIRº 

Servim-..nes �•sta ,.ara nes ,.asici•naraae sebre a iniciativa àa Ceeràenaçle 
- , 

Estatllual llle incluir •mais mulhe·res• nesta Ceartllenaçãe. Ae sabermes tllis• atra -

vãs lia Diecesana, �iscutimes a. Nas • Grufl• àe Base, e fl•r unanimi•a•e, inclu­

sive cem ,.artici,.aç"" • ala mulheres tie Gru,.e, lleciàlimes nâa cencar1'ar cem tal 

iniciativa, e tem.ar as se1uintes ,.r•villiências:: Escrever uma carta a Estallual àe-

fl•is lile 111iscutir cem a iecesana, case a i•cesana temasse a m sma fl•sic;
'"

•, 

viar!ames a carta ,.ela Diecesana. O fl•ISicienament• àa Diecesana que tambê 

cem,. sta àe hamens e mulheres nle f i �iferente, mas chegeu-se a cenclusãe 

-e

que 

nte se ,.recisaria enviar mma carta,_,.•is a iecesana fl•ssui re,.resentantes na 

Esta,foal e 11••eria celarcar sua 11osiçãe vertr lmente; a Die·cesana na entante R!r.! 

veu que f'izêssemea a cart e ficeu at: ae encaminha-la 1. Reuniã âa 1Co,erti!ena,;ão 

Esta.tua!. 

Daâ esses esclareciment s, 11assamos ag ra a ex li car "º rque nãa ctm coras-

m s:· 

Acham s qu� isa e uma •c ncessão", e ,.  r ser assi não valoriza a 11articipª 
- -çao a mulher, pois entenáemos que ca,e a mulher conquistar eu ,.ro ri es,.aç; 

2- ao valoriza o trabalh� àe base. pais

ci am áe Eru110 áe Base, c m  nos informara

ses, nos infor aramJ ou quei 

lho âe base consoli a� , crian� 

gra o, GB, DIOCESANA, ESTADUAL. 

3... Desconsi era a im ort n ia a· 
, 

posição âa Esta al. 

esse. forma 

laç H mulheree que nao parti 

ntecer em algumas âi c� 

ue não têm um trab --

ara um trabalho i�e 

n e se di seu te o n�mer e a e .!!l 

(sses -cr alguns m tivos que faz m que não concorefássemos com essa inici 
• d ..li 

w b- • ... ativa, e nten em .ain�a, que existe uma questao asica, na se eve fazer uma 

avaliação simpli ta, tem 

que tem ue ter mulher 1e 

ouca mulhe ou.homem, se fosse o caso, na Esta ua ,ou 

qua quer jeitQ, ois o sexo 'º militante não àeve irn-

portar mito, se existe este á esn vel, e se isso preocupa tanto a Estadual,cA 

be a Esta ual pr• or que se incenti e a participação no Grupo •e Base, para que 

assim, �mulher possa chegar a Dioce!!lana, e posteriormente a Esta ual, enten e -

mos ser esse procedimento corret . 

� eremos expli a u essa carta não foi elabora�a com o intuito e ser um 

protexto vazio, mas sim umsut:isf,H para discu�são na Coorllenação Esta usl
,. 

pai$ 

entenàemos que se tal inicjati�a for aprova a, levara�a PO para um mal caminh , 

e isso nos queremos evitar. 

fraternalmente, 

P0-PAR �UIA N.S.APARECIDA (Nil6polis 



Ata da reunião da Pastoral Operária, realizada em Nova Iguaçú, em 19/01/2002 

Iniciamos com wna leitura de Me 2, 13-17, seguida de wna reflexão sobre o texto. 
Em seguida, Cada Diocese expôs seus trabalhos de base ao longo de 2001: 

- Em Nova Iguaçú, as principais atividades foram a realização de wna semana de reflexões sobre o
dia internacional da mulher(fevereiro); o curso de formação políticapara as pastorais sociais, a
Romaria dos excluídos, a campanha sobre o Plebiscito da ALCA e os eventos ligados ao dia do
Trabalhador.
Padre Agostinho interveio e reclamou da nova organização da PO que, depois de reformulada, se
"institucionalizou" demais, perdendo sua mística. Segundo o padre, acabaram a motivação e o
comprometimento que abundavam no início da Pastoral.
José Miguel concordou e destacou ainda a falta de articulação, até mesmo em escala diocesana.
Padre Agostinho atenta para o fato positivo de que há hoje em Nova Iguaçú wna espécie de

comissão intervindo em todos os eventos, defendendo as causas da PO.
- Em Volta Redonda, os principais destaques em 2001 foram a "rearticulação" da PO, que voltou a
comemorar o dia do Trabalhador e outros eventos importantes para a nossa pastoral. Ressaltam o
fato de que a PO, em sua diocese, se articula com as outras pastorais sociais (que são coordenadas
por wn componente da PO), encabeçando as ações regionais.

Conceição destacou o trabalho frutífero em relação ao 9 de novembro(relembrando os mártires de 
Volta Redonda) que mobilizou inclusive membros de outras dioceses, sentindo muito pela 
"resistência" de todos aqueles que não participam dos ideais da PO ( como o sindicato dos 
metalúrgicos, que é Patronal) ressaltando que , apesar de tudo, conseguiram mobilizar cerca de 
1000 pessoas para seus eventos, segundo a mesma, graças a essa "articulação" da PO em Volta 
Redonda. 
- No Rio de Janeiro, Paulão destaca o tamanho da Arquidiocese e afirma que o ponto positivo é que
mesmo com a censura a certos atos por parte de alguns membros mais "tradicionais" da Igreja a Po

----resiste há-28-Mos no Rio, dividida em 25 grupos de base. 
Alguns grupos asswnem muito mais essa mística da PO, enquanto outros parecem apenas 

participar do grupo, fugindo dessa mística da Pastoral, mas todos os eventos importantes da Po são 
vivenciados( o dia do trabalhador, o dia da mulher, o Grito dos Excluídos, etc ... ). 
Já que Dom Eugênio assumia wna postura neutra em relação à PO, ficamos sujeitos aos párocos e 

suas opiniões partí'culares, nem sempre favoráveis à5 pastorais sociais. 
Paulão destaaj, o apoio financeiro, conseguido por Fortunato, nosso coordenador, na Arquidiocese 

e diz que nossó dirigente espiritual é o Padre Manangão. 
Paulão ressaltou que não há uma repressão direta, mas uma certa resistência por parte de fiéis mais 

ligados à Renovação Carismática, por serem mais tradicionais. 
Ao fim das exposições por Diocese, Pedrinho tomou a palavra afirmando que , apesar das 

dificuldades, a PO prossegue mesmo nos estados mais "problemáticos". 
Ressalta ainda que a PO nacional está confeccionando uma cartilha onde trabalhará com a 
dicotomia existente entre Trabalho de base e Grupo de base ( que sçm um verdadeiro trabalho de 
base vira simples corporativismo) . 
Pedrinho , ainda com a palavra, destaca a preocupação da PO nacional com a falta de real 

comprometimento com as ações nacionais afumando que apesar dos trabalhos em seus grupos de 
base, as ONGs acabam aparecendo mais que a PO e as Pastorais sociais nos eventos. Afirma 
também que dificuldade financeira não é desculpa para a não mobilização e fecha rinterando a 
importância de uma maior articulação da PO em escala estadual. 
Padre Agostinho retoma a palavra e ressalta as mudanças provocadas pela globalização no Mundo 
do trabalho, como o exemplo que a Argentina nos deu há pouco, onde awnentaram o desemprego e, 
conseqüentemente, o desemprego. Fecha dizendo que para que haja wna maior articulação estadual 
é preciso que se adote uma causa em comwn, uma espécie de bandeira 
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Os seguintes questionamentos foram propostos: 

- Em relação à Romaria do Trabalhador, é preciso que haja um maior envolvimento das diversas do
estado do Rio. Qual a importância da Romaria para o estado? É preciso que a Romaria se tome ao
menos autônoma financeiramente, segundo Pedrinho.
É preciso que haja um maior esclarecimento aos participantes quanto aos propósitos da Romaria 

Qual seria o tema desse ano? Como articular a PO do estado? 

Em seguida foram votadas as propostas e o grupo defendeu as seguintes prioridades para 2002: 

• Um encontro de formação em cada diocese dando um retomo em relação ao simpósio: quais
foram as saídas apontadas para a questão do desemprego?

• Ação em 9 de novembro, em Volta Redonda, com participação de todas as dioceses do estado,
adotando como fato de extrema importância para a memória da PO ;

• A organização da próxima Romaria do Trabalhador;
• Um grande encontro no final do ano para celebrar o resultado das ações práticas contra o

desemprego, principal problema do trabalhador hoje.

O grupo acertou novo encontro, visando manter a articulação estadual, em 23/02, no Moquetá, a 
partir de 14 horas(após o fórum das pastorais sociais). 
Uma oração final e um café encerraram o evento. 
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Aquilo que o povo americano 
deve compreender 

Um bispo americano escreve ao presidente Clinton 

Robert Bowman, /Jispo de Melbourne Oeoch, Flórido, 
realizou 101 missõ_es de combale durante a guerra do

Vietnã. Em carta aberto, ele dirigiu-se ao presidente 
Clinton, comentando sobre os bombardeios de Nairôbi 

e Dar As-salaam nos seguintes termos: 

O senhor disse que somos alvos de ataques porque defen­
demos a democracia, a liberdade e os direitos humanos no 
mundo:(lue piada! 

Somos alvo dos terroristas porque, em boa parle do 1111111-
do, nosso governo defende a ditadura, a escravidão e a explo­
ração humana. Somos alvos de terroristas porque nos odeiam. 
E nos odeiam porque nosso governo faz coisas odiosas. 

Em quantos países, agentes de nosso governo, destituí­
ram líderes escolhidos pelo povo trocando-os por ditaduras 
militares fantoches, que queriam vender seu povo para socie­
dades multinacionais norte-americanas! 

Fizemos isso no Irã, quando os fuzileiros navais norte­
americanos e a CIA destituíram Mossadegh porque ele queria 
nacionalizar a indústria do petróleo. Nós o trocamos por Sah 
e armamos, formamos e pagamos sua odiada guarda nacional 
Savak que arrasou e cometeu brutalidades contra o povo do 
Irã. E tudo isso para proteger os interesses financeiros de 
nossas companhias petroliieras. Podemos achar eslra11ho que 
haja pessoas no Irã que nos odeiem? 

O mesmo fizemos no Chile e no Vietnã. Mais rccente111e11-
te: lentamos fazer 110 iraque. ÜUélrlÍ.dS vezes Hiiv e !i;:;::;;in� n,1 

Nicarágua e no resto das repúblicas "das bananas" da América 
latina? Muitas vezes expuls,irnos líderes populares que queri­
am a divisão das riquezas da terra entre as pessoils qlle nelil 
trabalham. Nós os substituímos por tiranos criminosos piHa 
que vendessem seu povo e para que a riqueza d;i terra fosse 
levada pela Domino Sugnr, United Fruit Company, Fo/gers e 
Chiquita Bariana. 

País após país, nosso governo se opôs à democracia, su­
focou a liberdade e violou os direitos do ser humano. Essa é a 
causa pela qual nos odeiam em todo o mundo. Essa é a razão 
de sermos alvos dos terroristas ... 

Em vez de enviar nosso·s filhos e filhas pelo mundo intei­
ro para matar árabes e, assim, termos o petróleo que há sob a 
terra, deveriamos enviá-los para reconstruir sua infra-estru­
tura, beneficiá-los com água potável e alimentar as crianças· 
em perigo de morrer de fome ... 

. �Jn vez de treinar terroristas e esquadrões da morte, de­
veríamos fechar a Escue/a de las Américas. Em vez de patroci­
narmos a rebelião, a desestabilização, o assassinato e o ter­
ror no mundo inteiro, deveria mos abolir a CIA e dar o di11hei10 
para as agências de ajuda ... 

Essa é a verdade, senhor presidente. Isso é o que 
o povo americano deve compreender. O 

EXI'RAÍDA DA AGENDA LA'l'll�u M\�ICAJA ( MuNDlAL ) 2001 NA: PÁOlNA l&l.
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A Belém ninguém 
vai só, o caminho 

são os irmãos. 
A Belém se vai e se 
vem por caminhos 

de alegria. 
E Deus nasce em 
cada pessoa que se 
doa as demais. 

Feliz Ano Novo. 
Presidência do 
CNLB Leste 1. 
Dez/2005 

---·---------------
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CALENDÁRIO DE ATIVIDADE DA PASTORAL DOTRABALHADOR - ANO 200] 

ATIVIDADE DATA LOCAL 

Reunião Da Comissão Arquidiocesana 19 de janeiro Rua Amapurus - Ilha 

Reunião Da Comissão Arquidiocesana 16 de fevereiro Cap. N.S. das Mercês 

1 ° Encontro De F onnação 1, 2, 3 de março Casa da Barra 

Dia Internacional Da Mulher 08 de março Festa na Comunidade 

Assembléia Das Comissões Pastorais 14 de março Ed. João Paulo Segundo 

Reunião Da Comissão Arquidioc.esana 16 de março Cap. N.S. das Mercês 

São José - Padroeiro Univ. da Igreja 19 de março Festa na Comunidade 

Retiro das Comissões Pastorais 12, 13 de Abril Sumaré 

Reunião Da Comissão Arquidiocesana 20 deabriJ Cap.N.S.dasMercês 

Dia Internacional das Domésticas 27 de abril Festa na Comunidade 

Dia Mundial do Trabalhador 01 de maio Vicariato da Leopoldina 

Reunião das Comissões de Linha III 16 de maio Ed. João Paulo Segundo 

Reunião Da Comissão Arquidiocesana 18 de maio Cap. N.S. das Mercês 

Sem. Eucarística - Hora Santa Do 29 de maio Igreja de Santana 

Trabalhador .... 
Retiro Espiritual 8, 9 de junho 

. 
Itaipava . .  

Reunião Da Comissão Arquidiocesana 15 de junho Cap. N.S. das Mercês 

Curso de Férias 1 a 3 l de julho A combinar 

Reunião Da Comissão Arquidiocesana 20 de julho .... Cap. N.S. das Mercês 

Reunião Da Comissão Arquidiocesana / 17 de agosto ..... Cap. N.S. das Mercês 

Romaria Aparecida do Norte , 07 de setembro São Paulo 

2º encontro de Formação '··. 14, 15 de setembro Sumaré 

Reunião Da Comissão Arquidiocesana � 21 de setembro Cap. N.S. das Mercês 

Reunião Da Comissão Arquidiocesana /"..... 19 de outubro Cap. N.S. das Mercês 

Reunião Da Comissão Arquidiocesana / 16 de novembro Cap. N.S. das Mercês 

15ª Assembléia Ara ui diocesana ,/ 29, 30/11-01 de dezembro Casa da Barra 
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Nova Iguaçu, 18 de junho de 2001 

Ao Presidente Fernando Henrique Cardoso 
Palácio do Planalto 
Brasilia - D. F. 

A o Ministro Raul B. Jungmaun Pinto 
Ministro do Desenvolvimento Agrário 
Esplanada do Ministérios 
Brasil- D.F. 

Nós trabalhadores e trabalhadoras da cidade e do campo, agentes de pastoral das Comunidades 

Eclesiais de Base, nos juntamos aos trabalhadores e trabalhadoras do campo e dos agentes da Comissão 

Pastoral da Terra, por ocasião do seu 1 º Congresso na cidade de Bom Jesus da Lapa - Bahia e 

queremos somar com suas reivindicações, esperanças e sonhos. 

Por isso reafirmamos nosso compromisso de continuar apoiando a luta pela terra e pela reforma 

agrária no Brasil, inclusive através das ocupações. 

Nosso protesto é contra a política anti reforma agrária implementada pelos senhorês, · Fique claro 

que repudiamos os projetos compensatórios, como Cédula da Terra, Banco da Terra, Crédito Fundiário, 

Pronaf e Terra pela Correio. 

Com a medida provisória 2027 ao invés desapropriar o latifúndio democratizando a propriedade 

da terra, concentram-na ainda mais, conforme dados oficiais referentes ao período em que os senhores 

governam. Exigimos a aprovação e ratificação pelos senhores da lei que cria o módulo máximo regional 

para a propriedade rural no Brasil. Porque os senhores com as medidas compensatórias ao invés de 

distribuir renda, riqueza e poder, acumulam-nos ainda mais nas mãos da oligarquia. Não será com 

novos engodas, como peças publicitárias e cadastro nos correios, que se pagará a dívida histórica que 

este pais tem com os Lrabalhadores e trabalhadoras do campo e da cidade e com toda a nação. 

C:\CDFSP\FÓRUM CONSTRUINDO A CIDADANIA PARTICIPATIVA.doe 
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COMPANHEIROS ! 

Estamos no Dia Nacional de Denúncia Contra o 
Desemprego e às vésperas do Primeiro de Maio Dia do Trabalhador, 
denunciando que temos mais de 12 milhões de desempregados e 46 
milhões de trabalhador� sem carteira aseinada; e ainda, a cada ano 2 
milhõ� de jovens no país entram no mercado de trabalho e não há 
emprego. Esta situação é resultado da submissão do governo de FHC 
ao FMI e da aplic�ão do projeto neoliberal em nosso país. 

A burguesia brasileira e os latifundiários para não diminuírem seus 
lucros, e fugirem da crise do sistema capitalista, aprofundam ainda mais 
a exploração da classe operária, flexibilizando os direitos trabalhistas, 
lançando mão da corrup9ão e retirando do :Estado a obrigação com a 
manutenção dos seIViços de educa?º e saúde. Exemplo disto, é o 
sucateamento do Hospital da Posse em Nova Igu�u, e a tentativa de 
sua municipalização, quando sabemos que o prefeito Bornier foi 
incapaz de manter funcionando os postos de saúde, como o de Jardim 
Pernambuco, onde obras estão paralisadas; e o ex-governador 
Garotinho sucateou, terceirizou hoepitais do IASERJ, e outros hospitais 
estaduais, chegando a desativar ambulatórios, abrindo caminho para a 
privatiz�ão da rede pública de saúde. 

A burguesia em nosso país associada ao capital norte-americano, 
juntamente com o governo FHC, finge não perceber a estratégia 
econômica militar dos EUA para a América Latina e

consequentemente para o Brasil: PLANO COLÔMBIA, e estratégia 
militar de anexação da Amazônia para se apossar das matérias-primas, 
fonte de energta e biodiversidade; e estratégia econômica, a ALCA, 
criação da Área de Livre Comércio, que somente irá beneficiar os EUA, 
trazendo mais miséria, desemprego, fome e doenças epidêmicas para o 
país como a dengue, tuberculose e outras. 

NÁ À POUTICA Neoliberal DE DESEMPREGO de FHC e FMI !
NÃO a ALCA e AO PLANO COLÔMBIA! 

Fórum da Baixada pela Terra, Trabalho e Cidadania 

PSTU - PcdoB - PT- PCML - Sindica.to dos Comeiciários - MAB- Sindsama -
Juventude Proletária - Comitê de Lutas Contra o Neoliberalismo (CT.,CN ) Grêmio 
Estudantil do Colégio E. Brasil. 
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CARTA ABERTA 

AOS TRABALHADORES E AO POVO DO RIO DE JANEIRO 

P ELA PASSAGEM DO DIA 1 ° DE MAIO DE 2003 

Companheiros e Companheiras, 

Mais uma vez estamos juntos para comemorar O DIA DO TRABALHADOR. Queremos 
lembrar de todas as pessoas que com seu trabalho constroem o futuro e a riqueza do nosso país, mas 
que tantas vezes se encontram na miséria e muitos são idosos sem futuro. 

Celebrando hoje a Festa de são José Operário, nós da PASTORAL DO TRABALHADOR 
e toda a ARQUIDIOCESE DE SÃO SEBASTIÃO DO RIO DE JANEIRO, nos juntamos aos 
movimentos de trabalhadores para mais uma vez reafirmar nosso compromisso com a DIGNIDADE 
do trabalhador, a GRANDEZA do trabalho e da pessoa humana. 

Já se passaram 117 anos desde os acontecimentos de Chicago, que deram origem ao DIA 
MUNDIAL DO TRABALHADOR. As lutas dos trabalhadores continuam para que a dignidade da 
pessoa, criada por Deus, seja respeitada. 

Nós, trabalhadores cristãos, queremos denunciar os desequilíbrios sociais, a distribuição 
desigual e injusta dos meios econômicos que continuam a gerar: conflitos na cidade e no campo, 
desemprego e fome, precariedade na área da saúde e da educação e cultura e a terceira idade sem 
reconhecimento por todo seu trabalho. 

O Papa João Paulo já nos alertou várias vezes, que não é justo que a realidade econômica 
subordine a pessoa humana e condicione o desenvolvimento dos povos às regras cegas do mercado 
que impõem pesado fardo aos povos menos favorecidos. 

Em nossa cidade, a exclusão social tem sido uma das características que, no decorrer das 
últimas décadas, tem produzido uma realidade de injustiça social que contagia e corrompe a vida em 
comunidade. 

São problemas que levam ao surgimento do que a ONU chama de "miséria das capacidades" 
que põem em risco a existência das pessoas, como indivíduos e como povo. Isto é, povo faminto 
não aprende, povo doente não tem condições de desenvolvimento. 

A situação de violência, o sofrimento e miséria se fazem presentes na vida de multidões de 
trabalhadores. Toda esta realidade continua a nos apresentar um quadro que revela a perpetuação 
de estruturas injustas e desumanas. Ainda prevalece a impunidade que favorece a cultura da corrupção 
e da violência. Assim, com o desvio de recursos públicos, do tráfico de drogas e de outras formas de 
crime organizado, aumentam a violência e a insegurança da população. 

A chamada crise econômica e estrutural vai pouco a pouco corroendo a vida dos mais pobres, 
gerando uma multidão de miseráveis. 

A Igreja, neste dia, vem fazer um forte apelo à consciência de todos os cidadãos para que 
façam todo o esforço para firmar as bases de uma sociedade verdadeiramente democrática, justa, 
fraterna e solidária. Esta transformação é um processo contínuo que exige profundas mudanças 
culturais e pede a participação de todos. 

Não é com esmolas que resolveremos este problema. Mas, é preciso participar ativamente 
do processo de transformação dentro dos movimentos populares, dos sindicatos, das associações 
de moradores, dos partidos políticos e diversos outros grupos sociais que procuram encontrar saídas 
para toda esta crise em que vive a nossa civilização. A mudança é responsabilidade de toda a sociedade 
e de cada um de nós em particular. 

Como cristãos, é no Evangelho que buscamos o fundamento de nossa esperança. Olhando 
para Cristo, o ser humano percebe a grandeza de ser imagem e filho de Deus, pois é n 'Ele onde se 
manifesta em todo seu esplendor, o Plano de Deus-Pai sobre o homem e onde tal projeto alcançará 
plena realização. O exemplo de Cristo, que nos revela o amor e a bondade de Deus, nos leva a 
assumir o anúncio e construção do Reino dos céus, que começa já aqui com a construção de uma 
sociedade com solidariedade, fraternidade e prática do amor e da justiça. Esta é a nossa missão. 
Precisamos nos empenhar. 

Saudamos a todos os trabalhadores e trabalhadoras com um forte abraço fraternal no Cristo 
Ressuscitado, penhor de vida nova e conclamamos todos a viver a realidade do trabalho à LUZ DO 
EVANGELHO. 

Assinam esta carta a pastoral do trabalhador e demais pastorais sociais . 

. ·.



Carta da VI Romaria das Águas e da Terra 
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Nos, romeiros e rom�iras da VI ROMARIA DAS AGUAS E DA TERRA DE MINAS GERAIS, aqui estamos pi­
sando o solo e bebendo a Agua de Salinas é uma das mais pobres do estado, marcada pela escassez de chuvas, terra do Sal 
e do Sol, região do Norte de Minas Gerais, Vale do Jequitinhonha. 

A implantação de barragens, a monocultura de eucalipto e os projetos de irrigação trouxeram o desmatamento desor­
denado, a devastação do meio ambiente, a utilização intensiva de agrotóxicos, a extinção de alguns rios e a poluição de ou­
tros, como o Rio Salinas. A Barragem de !rapé, no Rio Jequitinhonha, e a Barragem de Berizal, no Rio Pardo, devem 
expulsar cerca de 7.000 trabalbadores(as) de suas terras. 

Vivemos um momento totalmente novo da história do universo. Chegamos à consciência de que terra, água, plantas, 
animais, vida e humanidade formam um único corpo vivo, totalmente unido e dependente um do outro.Temos apenas este 
planeta para morar. Importa cuidar dele como cuidamos da nossa casa e do nosso corpo. E estamos todos ameaçados pela 
violência na próxima esquina, pelas armas químicas e nucleares, pela agressão à natureza, pela falta de terra para trabalhar, 
pelas grandes barragens e pela marginalização dos seres humanos. Desta vez não haverá uma "Arca de Noé" para salvar 
alguns e deixar perecer os demais. Ou nos salvamos todos ou perecemos todos. 

Cada vez mais somos despertados pela consciência ele que somos uma única fa1m1ia. E este sentimento nos faz criar 
ações de solidariedade, ocupar ten-as, ruas e praças, cantar, protestar, organizm· e celebrar. Por isso, denunciamos, 
profeticamente: 
- a brutal desigualdade social que se agrava no país, enquanto o governo se submete aos grandes grupos do capital e às
exigências do FMI e do Banco Mundial; 

a crescente e inaceitável proteção ao latifúndio, através de medidas compensatórias ilusórias, como Cédula da Terra, 
Banco da Terra, Crédito Fundiário e "terra pelo correio"; 

o impedimento, de forma autoritária e inconstitucional, à desapropriação de áreas ocupadas, mesmo· griladas ou
improdutivas; 
- os transgênicos, a chamada "revolução verde!" e a atual agricultura que incorpora os últimos avanços da tecnologia 
devastadora do solo, das águas e da vida; 

os projetos de privatização das águas e da transposição do Rio São Francisco; 
toda forma de exclusão social e de agressão à natureza, bem como a existência, em nosso meio, de trabalho escravo e 

infantil que ferem radicalmente a dignidade humana. 
Fazemos nossas, as proféticas palavras de Betinho "É preciso reafirmar que sem a democratização da estrutura 

fundiária brasileira, não haverá a plena democratização da sociedade, e não seremos capazes de eliminar definitivamente a 
fome e a miséria a que estão submetidas parcelas imensas da população brasileira". 

-Chega de vermos--ramus innaos e 1m1as con enados a viverem "gemendo e chorando nesse vale de lágrimas" como
"os degredados filhos de Eva". Queremos sim: "Vida, doçura, esperança nossa, Salve!" Que a terra seja nosso corpo! Que
a água seja nosso sangue! Grito de esperança neste tempo de penúria e privação.

"A terra tinha com a vida um cordão umbilical. Cercada, virou coisa de alguém, não de todos. Mas, a história muda. E 
agora, é o momento de pensar diferente: a terra é bem planetário, não pode ser privilégio de ninguém. É bem social e não 
privado. É patrimônio da humanidade e não a1111a do egoísmo particular de ninguém. É para gerar alimento, emprego e 
vida. É bem para todos nós. Esse é o único destino possível para a terra". 

A partir de Salinas, lançamos nosso grito de esperança: Somos Povo de Deus em caminhada na luta por Terra e Agua. 
E assumimos: 

,,. 

- a missão de defender, junto à Mãe Terra e à Irmã Água, como co1;stitutiva do ser humano, da vida como um todo e do :
meio ambiente. Dádiva divina, não podemos aceitar que a Terra e a Agua sejam reduzidas a uma mercadoria e a um bem 
particular. Nenhum ser humano tem o direito de negar terra e água a qualquer semelhante ou a qualquer ou\ro ser vivo;_ _ ·
- . o apoio à luta pela mudança radical do modelo neoliberal dominante, contribuindo para a construção de um projeto 
popular e democrático para o nosso país, o que vem sendo gestado pelos Movimentos Populares. 
- Garantir o futuro da espécie humana como um todo e,.as condições de seu desenvolvimento; 
· Defender e proteger nossas águas e lutar por Reforma Agrária. _ . 

A terra é dom de Deus(Lev. 25,23) e mãe da vida, não apenas um lugar de produção. Antes, é espaço de v1da que
inspira o sonho e a luta por uma sociedade nova, assentada nos valores das diferentes culturas negras, indígenas e 
ribeirinhas. 

Na caminhada de luta por "um novo céu, uma nova terra e uma nova água" (cf Is 65,17), muitos companheiros e 

companheiras tombaram pelas mãos criminosas do latifúndio e da estrutura fundiária iníqua, regando a te1Ta_ com seu 

sangue, fazendo brotar frutos de justiça e solidariedade. "São cruzes, sem nomes, sem fotos, sem data. Memónas de um

tempo onde lutar por seus direitos é um defeito que mata". 
É urgente descobrirmos que "somos mais filhos e f�lhas _da :erra d�'que do Céu". Tu_do que acon_tece à Terra e à_';,gua

acontece aos seus filhos e filhas. O mandato de Deus ' dommai a terra deve ser entendido como cmdar dela, p_as_torea-la.

Deixamos O nosso abraço e o nosso alerta: ou o ser humano se toma o anjo protetor d_a Mãe Tei�a e da lrma A�ua, ou

ele será O anjo exterminador da nossa única casa comum, o planeta terra. Ou recriamos a vida com relaçoes de

fraternidade, ou vai acontecer a extinção da raça humana. 
Na esperança de nos reencontrarmos na VII Ro_maria das Águas e da Terra, em Águas F�:11wsa - Vale do Mucun,

nos despedimos. 

� 

. 
�3lif,�s - Norte de o/;in�f., 19 de agosto de 2001. . 
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e NÃO VOTAR É LAVAR AS MÃOS ,l;-
0"1t

�OMO PILATOS (Mt. 27,01-26). iSfsf q. , 
E FICAR DO LADO DOS QUE MP

�
o' 

MAT�1PELA F_OME,PELO BAIXO; e..ofl.rtUP 6

" tf;:J..____ ( SALARIO,ETC. E ISSO QUE OS -
�� GRANDES ESPERAM: 

QUE A GENTE NÃO VOTE OU 
VOTE NULO. 

" 

e DIZER QUE TODOS OS PARTIDOS E 
CANDIDATOS SÃO IGUAIS É COMO 
DIZER QUE TODOS OS GATOS SÃO 
PARDOS. 

e DEUS FAZ OPÇÃO POLÍTICA. 

e Lc. 4, 18-20 

e A PESSOA Q.UE NÃO SE METE EM PO­
LÍTICA É EGOÍSTA,PENSA SÓ PARA 
Sl,É COMO CAIM (Gn. 4,9). �� 

XIMO DE MANEIRA MAIS EFICAZ '-=

(PAPA PAULO VI : OA. 46).
� 

. 

• A POLÍTICA É ARTE DE AMAR o PRÓ-

N
" �r.°:) �A: 

----------------'-- li.§' / 

e A PESSOA QUE LUTA SÓ NO TEMPO 
DAS ELEIÇÕES FAZ POLITICAGEM E 
NÃO POLÍTICA. 

�i POLÍTICA NÃO É SÓ VOTAR,MAS LU­
� TAR A VIDA INTEIRA EM FAVOR DO 

POVO SOFREDOR E INJUSTIÇADO. 

e Mt.25,31-46 

e POLÍTICA NÃO É POLITICAGEM,É 
PARTICIPAR DAS LUTAS PARA O 
BEM DO POVO. 

e Lc. 13,10-17 

e O IMPORTANTE NÃO É SÓ. AS PESSOAS EM QUEM VAMOS 
VOTAR,MAS A PRÁTICA DO PARTIDO A QUE ELA PERTENCE. 
Lc. 10,25-37 

e NÃO SE PODE VOTAR NUM PARTIDO OU NUMA PESSOA 
QUE NA PRÁTICA NÃO LUTA PELOS INTERESSES DO POVO 
INJUSTIÇADO. 

e Mt. 7,15-20 

p. r:q,ti�� ,.,, l)t,A '. .'
e NÃO SE PODE VOTAR EM QUEM SÓ 

FALA BEM OU SE DIZ CRISTÃO. 

e TEMOS QUE OLHAR OS FRUTOS DA 
PRÁTICA DA PESSOA. 

e Mt. 7,21 



�-� e NÃO SE PODE VOTAR. NUM PARTIDO OU 

fl NUMA PESSOA QUE DEIXA AS COISAS
�,: COMO ESTÃO OU QUER APENAS. PEQUE­

NAS MUDANÇAS,DEIXANDO AS INJUSTI­
ÇAS CORREREM SOLTAS. 

e Lc. 1,46-56. 

• O CANDIDATO,PORTANTO,DEVE: �

e PERTENCER A UM PARTIDO QUE JÁ LUTA PARA
MUDAR A SITUAÇÃO DA VIDA DO POVO INJUS-

ó-TI�� 
-

e SER INDICADO PELAS BASES DO PARTIDO. =:::; 

e,.. BOA VONT!'DE NÃO É SUFl_clENTE,. � � _y
DEVE TER PRATICA E FORMAÇAO POLI- �� 
TICA. .____ __ _ 

e NÃO SER ASSISTENCIALISTA E. INDIVIDUALISTA,MAS QUE 
SAIBA AJUDAR O POVO A SE ORGANIZAR E EXIGIR 
SEUS DIREITOS. 

QUEM TEM OUVIDOS: 

JL 

PASTORAL OPERÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO • 1994 
AV. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 2262 - NOVA IGUAÇU - RJ 

APOIO: @i FASE 
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Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2002. 

Prezado Senhor: 

A comissão organizadora do Encontro Nacional dos Cursos Pré-Vestibulares Populares 
convida a participar do II grande Encontro Nacional, que visa reunir dados sobre as 
diversas experiências dos cursos pré-vestibulares populares, discutir e aprofundar 
questões relativas à educação brasileira e às políticas de ações afirmativas, em curso. 

Pretende-se, através desse encontro, publicizar as reflexões e construir propostas 
políticas e estratégias para a redução das desigualdades educacionais e para 
ampliação da democratização do acesso e da permanência de estudantes de classes 
populares e grupos sociais discriminados, nos diversos níveis de ensino. 

Sabemos que no Brasil não é mais possível ignorar que o sistema de acesso ao ensino 
superior privilegia derteminados grupos étnicos e classes sociais. E também, que a 
escola pública de ensino básico está aquém de uma formação cidadã e daquilo que os 
vestibulares exigem dos estudantes. 

O quadro descrito fez surgir, em todo país, cursos destinados à preparação de 
estudantes negros e carentes para os vestibulares das universidades públicas. O 
trabalho dos cursos já conseguiu levar mais de 5.000 estudantes negros e carentes às 
universidades públicas e privadas. Além disso, os cursos pré-vestibulares populares 
têm dado importantes contribuições para a democratização do acesso ao ensino 
superior, através das negociações com as universidades, garantindo isenções de taxa 
e bolsas para os estudantes, mediando diversas ações judiciais contra a 
inconstitucionalidade das taxas de inscrição, através da formulação de propostas de 
políticas de promoção de igualdade e da participação em vários fóruns de debates. 

Tendo em vista a importante contribuição e colaboração desta entidade no processo de 
articulação dos movimentos sociais e na mudança da sociedade, gostaria de convidá­
los a participar da abertura do Encontro, na qual o Professor Amadeo Boito Jr. 
(UNICAM/SP) estará compartilhando seus estudos e reflexão relacionados às formas 
diversas de desigualdade social, na educação. O tema central da mesa de abertura é: 
"Democratização e Movimentos Sociais". Na expectativa de sermos contemplados com 
a sua importante presença, neste momento de consolidação da rede nacional de Pré­
Vestibulares Populares. 

Subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

JOCELENE 
P/ SECRETARIA DO ENCONTRO NACIONAL DE PRÉ-VESTIBULARES POPULARES 

http:/ /www.pvnc.hpg.ig.com.br / encontro.html 
pvnc@uol.com.br 

(21) 97014386 - Alexandre
(21) 92034124 - Jocelene

(21) 38735218 - Secretaria (Jocelene)



II EN CONTRO NACIONAL DE PRE-VESTIBULARES POPULARES 
1 

FICHA DE INSCRIÇÃO DE DEL EGADOS 

NOME DO CURSO 

ENDEREÇO DO CURSO 

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA (CASO SEJA DIFERENTE DO ENDEREÇO DO CURSO) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO / PÁGINA DE INTERNET 

NOMES, MATÉRIAS E E-MAILS DOS(AS) EDUCADORES(AS) 

Nome Matéria e-mail 

........ 
.,..-· 

/ 
J/,,,�--/ 

NOMES E E-MAILS DOS(AS) COORDENADORES(AS) ',.� 

Nome e-mail (ou telefone) > "'
· -... 

___________

_ 

/ 
.r ; , / 

// i J �/ 

>l 
'./ 

/ 
., ( t:--

/ "' ; 
"""---�-� 

NOMES E E-MAILS DOS(AS) DELEGADOS(AS) PARA O ENCONTRO 

Nome e-mail ( ou telefone) 

' 
"---.., / 

... 
ANEXO 1 - Ficha de Inscrição (Cursos e Delegados) - Continuação 

Quantidades 
ANO 

2000 2001 2002 

Quant. Alunos(as) 
(Totan 

Quant. de aprovados 
(univ. núblicasl 

Quant. de aprovados 
(univ. narticularesl 

HISTORICO E PROPOSTA POLfTICO-PEDAGOGICA DO CURSO 

ENVIAR EM ANEXOI 

II ENCONTRO NACIONAL DE PRE-VESTIBULARES POPULARES 
ANEXO 2 - FICHA DE INSCRIÇÃO (OBSERVADORES) 

TIPO DE PARTICIPAÇÃO ( ) Observador(a) 

NOME 

. ', 
ENDEREÇO t ' / 

ENDEREÇO ELETRÔNICO/ PÁGINA DE INTERNET 

INSTITUIÇÃO 

' / 
� "\V 

Dele ados 
Ficha de inscrição (anexo 1); 
Uma carta de apresentação dos delegados, 
anexada às assinaturas dos alunos do núcleo 
o qual estes estão representando. 

lt]tL14i'hf.1•ii4 1 
• Ficha de inscrição (anexo 2 ) 

;et:fti•tillMAU;t- 1 1 1 
• Delegados: R$ 5,00 por delegado. 
• Observadores: R$ 15,00. 
• O pagamento da taxa deve ser efetuado através de 

depósito bancário e enviado por fax até o dia 29/08/02. 
O fax deverá ser identificado com nome e o tipo de 
participação (delegado(a), observador(a) ou trabalho). 
No caso de trabalho, deve ser acrescentado o título do 
trabalho. 

l> Conta Bancária para depósito: 
Banco - Bradesco 
Agencia - 20J4-J 

Conta - J2J90-8 

Favorecido - Alexandre do Nascimento 

OBS.: 

l> Fax para envio de documentos e comprovantes de 
depósito: (21) 3652-8093. 

l> E-mail para envio de ficha de inscrição e 
trabalhos: 

pync@uof.com,br 
l> Endereço para correspondência: 
Secretaria do II Encontro Nacional de Pré-

Vestibulares Populares 
A/C Alexandre do Nascimento 
Rua Lapênia, 59 - Jardim Redentor -
Be/ford Roxo - RJ- CEP 26.111-270 

l> Telefones de contato: 
(21) 97014386 - Alexandre 
(21) 92034124 - Jocelene 
(21) 38735218 - Secretaria (Jocelene) 

l> Página do Encontro: 
www.pync,hpa.com,br/encontro,htm 



Conselho Nacional do Laicato do Brasil Regional Lestel 

Volta Redonda 14 de dezembro de 2005 

Caríssimos innãos e irmãs : 
Filiados e Colegiado de Representantes do CNLB Regional 

O Menino Jesus, que nascerá novamente neste Natal, chegue trazendo muitas graças e felicidades a todos, 
iluminando a caminhada de cada um, rumo a construção do projeto de Deus, Vontade do Pai. 

Estou enviado uma ficha de cadastro para o banco de dados do CNLB ( Nacional ) deve ser 
preenchida por todos da Presidência ou Coordenação dos CDLs e devolvida para nós o mais breve 
possível. 

Enviamos também o Anti-projeto do Estatuto do CNLB Regional Leste 1 para ser estudado com todo 
carinho, retirar ou colocar emendas e devolver até 5 de março para a presidência. Este será votado na 
próxima Assembléia em março de 2006, 

Informo também, que o V Encontro Nacional de Leigos e Leigas acontecerá em S. Paulo nos dias 15,16, 
17, e 18 de Junho. Calcula-se que somando todas as despesas, inclusive de hospedagem e infraestrutura 
ficará em R$ 400,00 para cada participante.fora as passagens. 
Por isso o CNLB propôs uma rifa nacional com 10 prêmios cada bilhete concorre com 2 números, no 
valor de RSS,00 cada bilhete. Isto vai baratear e muito as estadias para os Participantes Estou 
enviando 3 O( Trinta talões com 2° bilhetes cada um e solicito que os movimentos e pastorais diocesanos 
colaborem ajudando vender as rifas O primeiro acerto deve ocorrer em fevereiro dia 19 ( reunião da 
Presidência Regional com as Presidências dos CDLs, o 2° acerto na Nossa Assembléia em março nesta, 
combinaremos o ultimo acerto. 
Portanto, aproveitem'as festas de fim deano para vender bastante rifas. 

Até o Encontro Nacional lá teremos muito trabalho. 

Critério de participação do V Encontro 

Cada Regional poderá levar 1 O participantes eleitos em Assembléia. 
Cada CDL tem direito à Cinco Participantes. 
E cada Movimento ou Pastoral a nível nacional terão direito a 5 participantes 

Todos delegados devem participar de pré encontros regional e diocesanos em preparação ao Encontro 
Nacional. Para isso em tempo oportuno, vamos enviar o instrumento de trabalhão onde cada grupo deve 
estudar com muito carinho e vir afiadinho com suas proposta em nossa Assembléia de Março. O subsídio 
apresenta a metodologia Ver Julgar e Agir. Orientamos para que se preocupem mais com o agir e apresentar 
propostis.em nossa de assembléia de março. 

Por este momento é só nos comunicaremos novamente mais à frente 

Desejamos a todos um Sanfo Natal e nm Ano Novo cheio de graças f.! felicidade p3ra você e toda sua 
família. 

Coµ,j:eição Cabral 
P-/ Presidência do Ç�UJ �egional Lestel 
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Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

Brasília/DF, 23 de julho de 2002 

Para: Pastorais Sociais e Organismos, Regionais da CNBB, dioceses, paróquias e Entidades em geral 

De: Setor Pastoral Social da CNBB 

Assunto: Plebiscito Nacional sobre a ALCA 

Amigos e amigas, 

Como já é do conhecimento geral, a Campanha Jubileu Sul/Brasil está organizando um Plebiscito 
nacional sobre a ALCA - Área de Livre Comércio das Américas, a realizar-se de 1 º a 7 de setembro de 
2002, juntamente com as mobilizações do Grito dos Excluídos. 

O objetivo principal do Plebiscito é estender a toda população os debates em torno da ALCA, um assunto 
que atinge a todos os brasileiros e brasileiras. Entendemos que o povo tem o direito e o dever de discutir 
o tema e opinar sobre ele através de uma consulta popular.

Aliás, o Plebiscito sobre a ALCA dá continuidade às atividades da Campanha Jubileu Sul, como 
desdobramento do Grande Jubileu do ano 2000, proposto pelo Papa João Paulo II. Após a realização 
Plebiscito da Dívida Externa, prosseguimos a caminhada, na tentativa de apontar caminhos novos e 
solidários. 

O Plebiscito sobre a ALCA e o Grito dos Excluídos têm como lemas, respectivamente, Soberania sim, 
Alca não! e Soberania não se negocia! Com isso, fica claro que o pano de fundo dessa iniciativa 
conjunta é o tema da soberania nacional. Daí a importância de aprofundar os debates durante a Semana 
da Pátria, no sentido de questionar a independência formal e somar esforços na luta por uma 
independência real e efetiva, em que todo povo brasileiro possa ser consultado sobre questões que 
mexem com toda a sociedade. 

De acordo com as entidades que coordenam o Plebiscito, as perguntas da cédula serão as seguintes: 

1. O governo brasileiro deve assinar o tratado da ALCA?
2. O governo brasileiro deve continuar participando das negociações da ALCA?
3. O governo brasileiro deve entregar uma parte de nosso território - a Base de

Alcântara - para controle militar dos Estados Unidos?

Informamos, ainda, que Dom Jayme Henrique Chemello, presidente da CNBB, estará sendo entrevistado 
no programa Tribuna Independente, da Rede Vida, no dia 23 de agosto de 2002, das 22:30 às 24:00h,
sobre o tema do Plebiscito do Grito dos Excluídos. 

Fazemos apelo a todos e todas no sentido de um grande mutirão nacional para que, a exemplo do 
plebiscito de 2000, o máximo de pessoas possam acompanhar os debates e participar na votação. 

Sem mais, bom trabalho e muita firmeza, pois soberania não se negocia! 

Dom Jacyr F. Braido (bispo responsável do Setor Pastoral Social/CNBB) 
Pe. Alfredo J. Gonçalves (assessor) 



SETOR PASTORAL SOCIAL 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

São Paulo, 14 de novembro de 2002. 

Ao Sr. 
Luiz Inácio Lula da Silva 
Presidente-eleito do Brasil 

Prezado amigo e companheiro, 

É com alegria e simplicidade que decidimos escrever-lhe esta carta. Participamos da 
longa caminhada do nosso povo até chegar à realização do sonho de contarmos com um 
legítimo representante da maioria da população na Presidência da República. 
Partilhamos, por isso, da alegria e das esperanças desse momento histórico, bem como 
das responsabilidades que nascem dele. 

Somos representantes das Pastorais Sociais e Organismos ligados ao Setor Pastoral Social 
da CNBB - Pastoral do Povo da Rua; Pastoral da Mulher Marginalizada; Pastoral 
Carcerária; Pastoral do Menor; Pastoral dos Pescadores; Pastoral dos Nômades; Pastoral 
dos Migrantes; Pastoral da Terra; Pastoral da Criança; Pastoral da Saúde; Pastoral 
Operária; Cáritas Brasileira; !brades e Ceris -, e estamos reunidos no II Encontro 
Nacional, em São Paulo. Partilhamos sofrimentos e esperanças com excluídas e excluídos 
de muitas partes e setores sociais do nosso país: população que vive nas ruas; catadoras e 
catadores de materiais recicláveis; mulheres marginalizadas; crianças e adolescentes em 
situação de risco; crianças e mães desnutridas; presidiários e presidiárias; famílias 
faveladas; povos ciganos, circenses e parquistas; desempregados e desempregadas e 
subempregados e subempregadas; migrantes e imigrantes; pescadores e pescadoras dos 
rios, dos lagos e do mar; operários e operárias; trabalhadores e trabalhadoras rurais; 
famílias de posseiros, Sem-Terra, sem-água, atingidos por barragens, ribeirinhos; afro­
descendentes; povos indígenas; produtores familiares; população do Semi-Árido 
brasileiro; portadores de necessidades especiais e de IIlV; analfabetos e analfabetas; 
população que vive em situações de emergência social. .. 

Temos a alegria de participar, junto com grupos e comunidades destes excluídos, de 
iniciativas que resgatam a auto-est_ima, a dignidade e a cidadania, bem como geram 
oportunidades de trabalho e renda. Sabemos, contudo, que a maioria dos homens, 
mulheres, idosos, jovens e crianças empobrecidos e excluídos não têm seus direitos 
respeitados e continuam credores da imensa dívida social da sociedade e do Estado 
brasileiros. Por isso, estamos convencidos de que as iniciativas que animamos e 
apoiamos, e com as quais trabalhamos, são uma fonte segura para a elaboração de 
políticas públicas que realizem e assegurem os direitos de todos os excluídos e excluídas 
do nosso país. Isso possibilitará que, junto com e além da comida para matar a fome, eles 
e elas sejam protagonistas da construção de uma sociedade justa e verdadeiramente 
democrática. 



SETOR PASTORAL SOCIAL 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

Conscientes da responsabilidade que temos em relaçã.o às necessanas e urgentes 
mudanças que devem ser realizadas nas relações econômicas, políticas, sociais e 
culturais, propomos uma oportunidade de diálogo com o Sr. e sua equipe para que 
possamos apresentar diretamente e com detalhes a riqueza dessas iniciativas alternativas 
e sua potencialidade para a construção de políticas públicas com participação dos 
excluídos e excluídas. 

Compartilhando da grande missão que lhe foi confiada pelo povo brasileiro, e conscientes 
das enormes dificuldades que aparecerão no caminho, de modo especial na área 
econômica e nas relações continentais, por causa da grave concentração da riqueza, da 
terra e da renda em nosso país e dos interesses estadunidenses na implantação da ALCA 
que ameaçam a soberania nacional, queremos ser cidadãos co-responsáveis e 
colaboradores no processo de transformação do sistema que, há quinhentos anos, mantém 
a maioria da população explorada e sem oportunidades reais de vida digna e de participar 
das decisões políticas que definem seu destino. 

Na esperança de um breve diálogo, desejamos que, com a bênção de Deus, viva a alegria 
de prestar o serviço da Presidência da República em favor de todos os brasileiros e 
brasileiras. 

Fraternalmente, em nome das Pastorais Sociais e Organismos da C 18B, 
. Is :J fÂ_ ·� ·t 1, UfVh./, 

Do Jac r Fr ncisco Brai o 
Re onsavel pelo Setor Pastoral Social da CNBB 

1]. f)/Ú� / J_,.____, Pe. Alftddol G:;.o41¼s / 
A s_sor do Setor Pas�wal �cial da C BB

v-J evvoJ tv � cutfftt1 .:,V 

a Apalfecida Barbosa 
Pastoral Carcerária 
� ... &..� �-C0-WJ. .Âw� KA},-o... 
Helen Dayane Rodrigud Santa Rosa 
Pastoral da Criança 

-. 
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CA l OL ICO$ [W') DRASIL 

Regional Leste 1 

Arrozal, 17/03/2002. 

Às 
Câmaras de Vereadores 

O Conselho Nacional de Leigos e Leigas Católicos do 
Brasil Regional Leste 1,organismo que congrega movimentos, pastorais, 
comunidades e entidades de leigos e leigas católicos, abrangendo as I O Dioceses do 
Estado do Rio de Janeiro que formam o Regional Leste l da C.N.B.B., reunido em 
ASSEMBLÉIA GERAL em 15, I 6 e 17 de março de 2002, em Arrozal município 
de Piraí, aprovou o encaminhamento às CÂMARAS da presente MOÇÃO DE
PEDIDO DE MAIS ÉTICA NA POLÍTICA ELITORAL. 

Vem, mui respeitosamente, através desta, manifestar a este Poder Legislativo, 
as conclusões a que chegou na análise de muitas situações políticas locais de nosso 
Estado do Rio de Janeiro, em confronto com a inserção necessária do homem e da 
mulher de fé no mundo que nos cerca. Diante disto, criamos, como manifesto de 
nosso apoio, as seguintes conclusões: 
a) a Política melhor é a do bem comum, na defesa da dignidade e da vida do ser

humano, em todo local e em todas as instâncias, obedecendo ao mandato de
Cristo: "Eu vim para que todos tenham vida em abundância" (Jo 1 O, 1 O); e
"Doutrina Social da Igreja.

b) entendemos como justa e autêntica a postura dos diversos Movimentos
Populares dos cristãos no mundo da Política, como os de Defesa da Cidadania e
os de Ética na Política, entre outros;

c) reconhecemos que há cristãos nesta Casa do Povo, eleitos e responsáveis por
seus mandatos, que se comprometem com esta luta comum pela vida do povo;
reconhecemos nestes representantes, salvo exceções, legitimidade e decência
parlamentar;

Contudo, apesar destes avanços, notamos, em algumas realidades locais, 
situações que veemente repudiamos, das quais esta Carta é porta-voz, a saber: 
� a corrupção eleitoral, a compra de votos, mau uso da máquina administrativa e 

do dinheiro público; 
� defesa de interesses particulares acima dos da população - principalmente a mais 

carente - mesmo que através de métodos legais e/ou sutis; 
� a não compreensão e, em alguns casos, até perseguição referente aos membros 

dos Movimentos Populares que acompanham os trabalhos da Câmara, visto que 
entendemos como legítimo seu trabalho e os apoiamos; 

� o descaso gritante em alguns lugares com a vida do povo - principalmente o das 
periferias, excluídas e marginalizadas do processo de desenvolvimento e de 
benfeitorias por uma vida digna; entre outros. 

Contando com a abertura desta Casa às solicitações acima referidas, 
subscrevemos-nos atenciosamente, na paz e no bem de Cristo Jesus. 

Atenciosamente, 

"firl 
Maria d�ção Cabral 

Presidente 
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em atividades coletivas (assentamentos e cooperativas). O ético (a rnllltãncla e as marchas) encontra 
motivação no estético (os slrnbolos, corno a bandeira, as músicas, as romarias, o ritual dos encontros). 
Os movimentos populares devem partir das demandas especificas da população, ainda que elas não 

pareçam ser "as mais polltlcas e Ideológicas". Em outras palavras, não se trata de partir daquilo que 
direções e lideranças julgam melhor para o povo, mas sim do que Interessa e mobiliza, Invertendo o 
processo. 
T ai vez muitos não saiam do casa para manifestar solidariedade a Cuba, mas certamente o farão para 

evitar que a prefeitura derrube a árvore da esquina. Talvez muitos nao entendam o caráter neoliberal do· 
governo, mas querem manter seus empregos e conquistar melhores salários. Talvez muitos não 
estejam motivados para um debate sobre socialismo, mas estão dispostos a trabalhar para organizar 
urna creche para crianças carentes ou uma escola de alfabetização de adultos. 
O movimento popular deve enfrentar o desafio metodológlco de partir do pessoal ao social, do local ao
nacional, ao subjetivo ao objetívo, ao espiritual ao pollllco e Ideológico. Agora, o trabalho de base só teré 
êxito se associar lazer a dever, criatividade artistice e fom10ção, estética e ética. Não é mais posslvel 
criar uma "cortina de ferro" que torna os militantes Imunes à Ideologia neoliberal, ao cons�misrno, aos 
encantos da globalizaçao. A questão é corno Introduzir práticas sociais que despertem neles urna 
consciência/experiência criticas frente ao sistema, de modo que a nova sociedade possa Ir sendo 
íorjada nas entra11has da aluai, como a criança no ventre materno. 
Cabe ao movimento popular vincular o micro ao macro, as lulas especlncas às polllicas públicas. Para 

· tanto, é preciso elaborar propostas concretas e viáveis para áreas como abastecimento, transporte,
moradia, saúde etc. As pessoas precisam visualizar as bandeiras, sentir que são palpáveis e, de certo
modo, alcançáveis mesmo na atual conjuntura.

Homens e mulheres novos 

N�o é fócil fazer-se novo numa nova conjuntura. É um desafio para nós, veteranos na militância, nos 
livrarmos do ranço adquirido em práticas anteriores; os chavões Ideológicos que assustam os novos 
companheiros; o jeito carrancudo que afasta a alegria; a prepotência de quem se julga vanguarda; o 
autoritarismo na condução das reu11iões e das atividades; a falta de transparência ética; a ambiçêo por 
r alias de poder; o ideologismu que espanta a gente simples que parUcipa pela primeira vez dos eventos; 
o radicalismo na linguagem de quem nem sempre se mostra radical na prática; a intolerancia frente aos
que entram na luta; os preconceitos diante de pessoas de outras classes sociais; o pouco respeito pela
religiosidade alheia.
Sem sup�rar tais barreiras torna-se diflcil dar um novo alento ao trabalho de base e aos movlrnenlos
populares. Hoje, o desafio principal é ampliar a participaçao e multiplicar movimentos. Portanto, só
derrubaremos as barreiras objetivas • das estruturas e do sistema - quando lograrmos, primeiro,
derrubar as subjetivas.
F açmnos dessas palavras de Ernesto Che Guevara uma exigência às nossas práticas:
"Deixe-me dizer, mesmo com o risco de parecer rldlculo, que o verdadeiro revoluclonàrlo é guiado por
grandes sentimentos de amor. É lmposslvel pensar nurn revoluclonárlo autêntico sem esta
qualidade.( ... ) É preciso ter uma yrande dose de humanismo, de senUdo de justiça e de verdade para
nao cair em extremismos doymálicos, em escolaticismos frios, em Isolamento das massas. É preciso
lutar todos os dias para que esse amor à humanidade viva se transforme em atos concretos que sirvam
de exemplo e mobilizem".
("EI Socialismo y el hornure en Cuba", Editora Polilica, La Habana, 1988, p. 26 e 27. Tirado de Ernesto
Clle Guovara, Escritos e discursos, Editorial de Clenclas Sociales, La Habana, 1977, t. 8, pp. 253-272).

--· -- . --··· .... -· -·-··--- ...... - - - ---·--··-···· ----···-�-- -····--··· ·····-· - - -·--- --·-

Fro/ Borto ó escritor e assessor da Co11l1af de Movlmo11tos Popufaros e consu/tordo MST. . ., 
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�s ob�as de Marx e da Teologia do;-�ibértaçao pOUC01'ffflf0;9B?,·pratelelras, COfQO se a prática histórica 
tives� comprovado w,��ã() rn�recêfrrmulte credlbllltlade ... ,. .. · 
"Ma(s ações, menos réuníõ�s·, conclamava Betinho poucas horas antes de morrer. Muitos já não 

querem ouvir análises de conjuntura, querem fazer algo de concreto pelas crianças de rua, pela reforma 
agrária, pela preservação do meio ambiente. Ainda que tais ações sejam-ou pareçam assistencialistas e 
paliativas. 
As CEBs (Comunidades Eclesiais de Base) torcem o nariz para os carismáticos, mas são eslAs que 

lotam templos a estádios. A pastornl social da Igreja católica encara com desdém as Igrejas
neopenlecostais, mas s1\o elas que alraem camadas mais pobres da população e promovem grandes 
concentrações u,lmmis. 
As pessoas querem menos análises e mais soluções, mais emoções e menos razões. 

4) Bandeiras especlllcas no lugar de vagas utopias: A cultura qua transforma tudo em merc::idoria
Imediata e palpável tende a esvaziar a atraçao das propostas genéricas, como mundo melhor, libertnç�o
e socialismo. As pessoAs não parecem multo preocupadas com o futuro da humanidade; querem saber
como assegurar seu emprego, obter um plano da saúde, levar a familia de férias à praia.
Durante dl!cadas falou-se em reforma agrária no Brasll. Só no momento em que a bandeira se c1lrrlou
às ocupações de terra, que garantem lotes às famlllas sem-terra, é que a luta pela reform,1 ag, tir ia se
tomou concreta. Jé não se espera "fazer revolução" para, depois, conquistar dlreHos soci,ils. O
fracasso das lutas na Nicarágua e EI Salvador afeta a credlbllldade nos projetos hlslórlcos. Pr1rlidos
como o PT oscilam enlre seu programa original e a prática eleltorelra que submerge parcela da
militância numa disputa fratiiclda por cargos e mandatos. O trabalho de base é abandonado.
As pessoas estão dispostas a lutar por beneficias Imediatos, como obter urna letra, urna casa, um

emprego, E nem sempre prosseguem na mesma disposição de luta após resolverem a sua demanda
pessoal e farnlllar.

5) As novas bandelrns. ecologia, relações de gênero, questao racial: O enfoque pollllco desloca-se� do
macrdpélra o micro, do glolml pnrn o local, do social para o pessoal. Nao tanto no sentido excludente, de
um substituindo o outro. Mas a priorldadoé concedida, agora, ao micro, ao local, ao pessoal.
Em busca de qualidade de vida, a preservação do melo amble11te mobiliza arnpl.os setores da 

população, supera do tensões entre classes sociais o unindo ricos e pobres. A emancipação da mulher 
acentua o debate sobre relações de gênero, politizando ternas até entao re_slrltos à esfera privada e 
revestidos de tabu: a sexualidade, o machismo, a violência entre casais ou sobte os homossexuélis ele. 
A afirmação da I egriludo e da condlç�o lndlgena é sintoma da atualidade de pautas sociais que 

ultrapassam os conceitos do marxismo vulgar, reslrllo ao conmto de classes. No sindicalismo, a lula de 
classes dá lugar às cêmaras setoriais, aos mecanismos de diálogo enlte patrões e empregados, à
participação acionâria de trabalhadores nas empresas. 

6) A emergência da espiritualidade: A predornintmcla do pessoal sobre o social favorece a preocupação
com o equillbrio e a hannonia Individuais, a subjetividade, a vida espiritual. Já que as ideologias não
suscitam tanta esperança corno outrora, muitos buscam nas religiões um sentidb para a vida.
Fatigadas de racionalismo, as pessoas querem resgatar o encantamento do mundo. O maravilhoso, o 
miraculoso, o esotérico, exercem forte atração nesse mundo em que o sonho polllico não encon!r a lugar 
e as utopias parecem ainda mais distantes. 

Os dosafios ao movimenlo popular 

Sem levm em consideração essa conjuntura, os movimento populares ficam condenr1dos ao 
esvaziamento. 
A experiência do MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra), no Brasil, serve de referência 
para um novo estilo de atuação. Ali o pollllco (a reforma agrária) articula-se co.rn o beneficio pessoal e 
f amillar concreto ( a ocupação da terra e a conquista de um lote). O utópl.co (o socialismo) é vivenciado 
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O neoliberalismo é u modo corno hoje o sistema capitalista se estrutura. Até os enos 80, o capilalis, 111J 

mostrava-se com um perfil liberal: havia concorrência entre empresas, os Estados procuravam 
rortalecor as burguesias de suas nações, a questão social era uma das prioridades públicas. 

A queda do Muro de Oerli111, em 1989, fez desmoronar também o mundo bipolar. Agora, temos um 
mundo unipolar, sob hegemonia dos EUA. O avanço da tecnologia de comunicações favorece o 
r onômeno conhecido como globalização: a soberania dos Estados é Ignorada, as fronteiras nacionais 
desrespeitadas, empresas e mldla operam na geografia mundial como se o fizessem nas cidades onde 
estão sediadas. A concorrência entre empresas desaparece quando se trata de megaemprnsas, agora 
trnnsíormauas em oligopólios que controlam bancos e redes qe lanchonetes, clubes de futebol e 
fábricas de roupas. O capital circula sem barreiras e fronteiras, â especulação supera a produção, a 
busca desenfreada do lucro lg11ora qualquer principio ético. 

Ef eltos do neoliberalismo 

Mudança de co11junlura exige mudança nos atores sociais, corno nos movimentos populares. Quais 
seriam os eíeilos mais evidentes do 11eoliberalismo naquela parcela da população que os movimentos 
populares procuram sensiuilizar, mobilizar e organizar? 

1) A despolitização: O fracasso do socialismo real na Europa e a ofensiva da mldia centrada no
estimulo consumista íavorecem o desinteresso pela polltlca. O neoiiberalismo proclama que ·a história 
ac<1lmu", procurando apagar as ulopias do horizonte histórico e ironizando os empenhos ideolistas. A 
corrupção que grassa entre polllicos profissionais, e as divisões Internas dos grupos e partidos de 
esquerda, reforçam a idéia de que a polltica é um terreno pantanoso no qual não se deve pisar. 
Como a idolatria do mercado é im;ensada pelo neoliberalismo, a publicidade e a mldia procuram 

vender a imayem de que a felicidade reside na despolitização, no lazer, na volta para os interesses 
individuais. A vida tranqüila restringe-se às esferas da familia, do trabalho e do prazer. Ultrapassar os 
limites desse circulo hennólico é correr o risco de meter-se em dificuldades e sofrimentos, dores de 
cabeça e perseguições. 
No enla�rociso não esquecer: quem nao gosta de polllica é governado por quem gosta. Se a 

maioria nao gosta, azar dela, pois deve aceitar ser governada pela minoria . 
. 

2) O municipal predomina sobro o 11aclonal e o mundial: Embora a globallzaçao faça do mundo uma
pequena aldoia que, de dentro de casa, nossos olhos abarcam através da janela eletrónica da TV, as
pesso;is tendem a se sentir impolentes frente à magnitude dos problemas internacionais e nacionais.
Volt,1dr1 para seus próprios interesses e preocupada com sua qualidade de vida, a maioria parece
sensibilirnr-se mais com as questões muncipais: o transporte, a escola, a saúde etc.
Iniciativas como orçamentos participativos das prefeituras ou mutirões na lavoura e na co11slrução

civil, lutas por terra e por teto, mobilizam mais que a solidariedade ao Timorlesle ou a luta em favord,1
demarcação das terras imJlgenas 110 Brasil.

3) A pratica soclal predomina sobre as teorias revolucionárias: Muitos parecem cansados de
teorias, outros estão enlarndos de conceitos e análises. Já não se crê na "conscientização", pois
inúmeros militm,tes "conscientes" abraçam, hoje, as benesses do neoliberalismo e tor.cem o nc1riz
quam.lo ouvem falar de socialismo.
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TRABALHO Taxa média do IBGE passa de 7,50% para 7,70%; na Grande SP, pesquisa Seade-Dieese registra }"cuo

·�Desemprego volta a subir em 6 regiões
'l'ÃBIA PRAn.5 
· em Sio Paulo 

ISABEL CLEMENTE 
dA 5ua,,...1 do Rio 

'Duas taDs de desemprego di­
v\llgadas ontem indicam trajetó­
rias diferentes, mas ambas conti­
óuam devadas. A medida pelo 
IBGE em seis regiões metropolita­
óas do país subiu de 7,50% para
7,70%, enquanto a do Seade­
Dieesr, pesquisada só na Grande
São Paulo, caiu de 20,10% para
19,60%, 

A diferença de tamanho entre as 
duas é aplicada pelas respectivas 
metodologias de pesquisa. A do 
Seade-Dieesc trabalha com um
conceito mais amplo de desem­
ptego (=quadro ao lado).
·O desemprego na região metro­

politana de São Paulo recuou, 
mesmo a>m a redução de 17.000 
J>l)Stosdetrabalho. 
• "Foi uma flutuação expressiva", 

disse o diretor-executivo da Fun­
dação Seade (Sistema Estadual de 
� de Dados), Pedro Paulo 
Martoni Branco. 

A laXa de desemprego em agos­
to l a maior registrada no perío­
do, desde 1985. Significa que, na 
Grande São Paulo, 1.747.000 pes­
soas estavam sem emprego no 
lilés passado. 

· A retração da taxa não significa
que o mercado de trabalho absor­
v,:u mais gente cm agosto. Pelo 
a>ntrário, houve queda de 17.000 

�":'indústria, que em julho em­
pregava 1,465 milhão de pessoas, 
a>rtou 39.000 vagas, o que repre­
sattou um decréscimo de 2,70% 
na ocupação do setor. O corte de 
VllgilS na indústria de vestuários e 
tatcis (8,70%) e na indústria me­
ial-mccânica (5,90%) impulsio-
11<>u a retração. 
'O único setor que emp�u em 

agosto foi o comércio. Contratou 
33 mil pessoas. � 
· · Na a>ntahilidade geral, incluin­
do todos os setores, o número de
ocupados caiu de 7,181 milhão pa­
ra 7,164 milhão. 

O que contribuiu para que hou-

Oes<!mprogo pcrm:inãce alto 
Em 1999,em %da PEA 
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16 
Indústria fecha vagas em Sio Paulo 
Em milhares de pessoas � 

�-��......, • 7.164 7.181 ago/99 
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860 862 
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Total Indústria Comércio Serviços Outros 
Oife� -17 -311 33 -li -2 
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Entenda as principais diferenças entre 
as duas metadologias de pesquisa 

liJL IBGE indui na PEA 
(População Economicamente Ativa) 
pessoas com 1 S anos ou mais, 
enquanto o Dieese/Seade considera 
com 1 O anos ou mais (desde que 
trabalharam ou procuraram 
emprego) 

El!Para dassificar uma pessoa 
como desempregada, o IBGE 
pergunta se �a procurou emprego 
nos últimos sete dias da pesquisa. 
Para o Dieese/Seade, valem os 
últimos 30 dias 

Do Dleese/Seade trabalha com
conceitos de desemprego oculto por 
trabalho precário e por desalento. O 

vesse retração no mês foi a salda 
de 60.000 pessoas da PEA (Popu­
lação &onomicamente Ativa). 

A pesquisa considera que essas 

IBGE usa o conceito de desemprego 
aberto (pessoa que trabalhava, foi 
demitida ou se demitiu, procura 
emprego e não acha). No conceito 
de trabalho precário, seria 
desempregada a pessoa que 
procurou trabalho nos últimos 30 

dias (da pesquisa), mesmo tendo 
feito "bicos" esporádicos. Também 
são consideradas desempregadas 
por desalento pessoas que não 
procuraram emprego nos últimos 
30 dias, mas procuraram alguma vez 
nos últimos 12 meses. Ficaram 
desanimadas por não terem 
encontrado emprego e por Isso 
deixaram de procurar com 
regularidade. 

60.000 pessoas que desistiram de 
procurar emprego mais as 17.000 
mil que perderam seus empregos 
passaram para a inatividade. 

Dos 38 munidpios da região 
metr0politana pesquisados, a re­
tração do desemprego verificada 
na capital foi mais intensa. Em 
São Paulo, o desemprego passou 
de 18,70% para 18,30%. Nos de­
mais muniápios, a taxa caiu de 
22,60% para 22,20%. 

O diretor-executivo da Func!a­
ç.ão Seade estima que o desempre­
go na Grande São Paulo conti­
nuará em queda em setembro, 
mas alerta que a taxa média deste 
ano deve ser recorde, ficando em 
tomo de 1.9%. No ano passado, a 
taxa média foi de 18,30%. 

O rendimento médio real das 
pessoas ocupadas da Grande São 
Paulo em julho apresentou uma 
ligeira recuperação sobre junho 
( de 0,60% ), mas ainda continua 
sendo um dos menores do ano: 
R$ 838, mesmo valor de maio. 

Por setor, houve aumento do 
rendimento no setor de serviços. 

Seis regiões 
Segundo o IBGE (Instituto Bra­

sileiro de Geografia e Estatística), 
não só a taxa de desemprego su­
biu para 7,70% em agosto.como a 
renda do trabalhador brasileiro 
continuou em queda em julho, 
pelo oitavo mês consecutivo. 

A diferença na taxa de desem­
prego de um mês para outro, se­
gundo o instituto, "é mwto pe,­
quena estatisticamente". 

"Agosto é um mês de poucas 
variações no emprego", explica a 
consultora do IBGE Shyrlene Ra­
mos de Souza. A taxa média de 
desemprego no ano está em 
7,80%, eqwvalente à do mesmo 
período de 98. 

Já a perda na renda é uma ten­
dência, que será mantida enq=­
to o desemprego estiver alto, na 
sua opinião. "Quem estava de­
sempregado, quando se recoloca 
mercado, está ganhando menos", 
diz Shyr!ene. 

Os salários caíram 4,60% cm re­
lação a julho de 98 e 2% em rela­
ção a junho deste ano. 

Ao longo deste ano, a renda caiu 
4,10%, se comparada ao mesmo 
período de 98, reduzindo os ga­
nho.:, do Plano Real apurados cm 
julho para 19,10%, contra 25% do 

' mesmo mês de 98. 

SOLUÇÃO CASEIRA 

Zeladora varre entrada do Condomfnlo Residenclal Daniela 

Condomínio contrata 
moradores do prédio 
Condôminos estavam desempregados 

JOS� MASCHIO 
da Agência Folh11, em Londrina 

O Condomínio Residencial 
Danida, em Londrina (norte 
do Paraná), resolveu contratar 
mão-de-obra interna, na tenta­
tiva de minimizar o desempre­
go entre seus moradores. 

A medida buscou também 
diminuir os custos, já que os 
moradores recebem menos do 
que o piso profissional de por­
teiros e faxineiros. 

Em assembléia interna foram 
deitas duas mulheres para os 
serviços de portaria e uma para 
os de limpeza. O condomínio, 
de classe média baixa no Jar­
clim Sabará (zona oeste de Lon­
drina), possui 80 apartamen­
tos . ..... . -�-......... ·-·- ., __ , _

lrabalbo não permitiu e as três 
novas funcionárias tiveram de 
ser registradas. 

"Acabamos ajudando quem 
foi contratado e prejudicando 
os antigos empregados, que 
perderam seus cargos", admite 
Bilmaia. 

O Sindicato dos Empregados 
em Condomínios de Londrina 
protestou na delegacia regional 
do Ministério do úabalho. "Se 
a moda pega, para onde irão os 
profissionais!", questiona Luiz 
Pinheiro, 79, diretor do sindi­
cato. 

Pinheiro afirma que os mora­
dores foram contratados por 
salários abaixo do piso da cate­
goria. O piso para porteiro é de 
RS 299,00, e para faxineira, R$ 
280,00. A tr� moradoras con-
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julho p� 19,10%, contra 25% do mesmo mês de 98. Apenas um setor da economia registrou aumento de ocupação em relação a agosto do ano passa­do: serviços ( 0,60% ). O IBGE também constatou que caiu o número de empregados com carteira assinada (-2,70%}, enquanto se estabilizou o grupo dos sem carteira. Das seis regiões metropolitanas pesquisadas, Salvador teve a pior taxa e a maior variação. Passou de 10,20%, em julho, e de 9,10%, em agosto de 98, para 11,30% no mês passado. 
A queda mais significativa foi em Porto Alegre, de 7,50%, em ju­lho, e 7 ,90%, em agosto de 98, pa­ra 7,10%. Em São Paulo, a taxa continua estável (8,20%), mas caiu em rela­�º a agosto de 98 ( 8,60% ). 

drina), possui 80 apartamen­tos. Paulo Sérgio Bilmaia, 33, sín­dico do edifício, disse que a so­lução acabou "favorecendo os moradores, que, além da eco­nomia, ganharam funcionários de confiança que também pa­gam as taxas de manutenção". Com uma despesa mensal de R$ 2500,00, o condomínio vive 
uma crise interna, com mais de 30 moradores em situação de Íiladimplência. "Pelo menos esses moradores agora empre­
gados não estavam com suas taxas em atraso", afirma Bil­maia. 

A idéia inicial era manter os moradores como funcionários diferenciados, para o condo­mínio econonúzar os encargos sociais. Mas o Ministério do 

.l{.)ji .L.��,uv, e para �a.1,J.m:.ua, _;;_.; 280,00. A três moradoras con­tratadas recebem R$ 250,00. Eleita com mais de 80% dos votos dos moradores para tra­balhar. na portaria, Madalena Aparecida de Carvalho, 48, es­tava desempregada havia dois anos. Segundo Madalena, seu salá­rio permite pagar a taxa de condomínio ( uma média men­sal de R$ 80,00) e "ainda depo­sitar em juízo a prestação do apartamento". A maioria dos 80 moradores está em demanda judicial con­tra a CEF (Caixa Econômica Federal). Eles contestam os va­lores das prestações, que va­riam entre R$ 350,00 e RS 400,00, e pagam uma média de R$150,00 em depósito judicial 
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da Sucursal do Rio 

A partir do próximo ano, o IB­GE passará a divulgar a taxa de desemprego tendo como referên­cia a procura por trabalho nos 30 dias anteriores à pesquisa, e não apenas uma semana, como hoje. A taxa de 30 dias já é calculada, mas sua divulgação não tem des­taque porque os demais indicado­res, como pessoal ocupado e divi­são do desemprego por sexo, têm como base a semana anterior, o que dificulta a comparação dos números. Com a revisão da Pesquisa Mensal de Emprego já em curso, 1uo1 wa6ei,iodaH ep todos os dados serão coletados WílVBNIH� OOHV:>IH usando os 30 dias anteriores. · O instituto também terá outros 
p l?lOU� 

�res, como para desalen­to, quando o desemprego cai por­que as pessoas desistem de procu­
rar trabalho, e até para subocupa­gg, que será um percentual em · relação à força de trabalho e indi-

8 
cará a insatisfação e as condições de quem está trabalhando.e IJ U a l-1 --__p�tra novidade�ª taxa que in-• V V - dicará a pressão cnada por quemestá empregado, mas ainda assim 

zp v,·r'\al lf:JJl:J O\f)\f)l:IISSV"I) procuraempr:Sº·• .J a. • Com os 30 dias antenores à pes-
·saaw1oi

quisà como referência, o IBGE te­rá uma taxa maior e mais acura­da, segundo a consultora do insti­tuto Shyrlene Ramos de Souza. O IBGE segue as recomenda­ções da OIT (Organização Inter­nacional do_ Trabalho), mas preci­sa atualizar sua pesquisa, segundo a consultora. "A maioria dos países que fize­ram a revisão dos seus levanta­mentos sobre desemprego já usa esse índice." 
1 O IBGE também vai reduzir de 15 para 10 anos a idade mínima dos entrevistadós, usando o mes­mo referencial do Seade/Dieese, de São Paulo. Souza informa que a idade mínima não deverá pres-sionar muito a taxa de desempre- .. go. A expectativa é que os primei­ros resultados já com base na pes­quisa revista e ampliada saiam no segundo semestre do ano 2000. "A taxa de desemprego sozinha não é suficiente para avaliar o mercado de trabalho, é preciso ter outras variáveis", diz a consultora doIBGE. A nova série não poderá ser en­cadeada com os índices apurados pelo instituto desde 80, devido àmudança na metodologia. 



Por que precisamos lutar por uma renegocia1ão 
iusta e transparente da DÍVIDA PÚBLICA? 

No momento em que, no Brasil, a Dívida Pública Consolidada da União ultrapassa a cifra de 
R$ 1 trilhão e que os demais países do Terceiro Mundo enfrentam brutal endividame�t<;>, a vice­
diretora do FMI, Anne Krueger, propõe um novo mecanismo de renegociação para as DIVIDAS que 
significará a perda definitiva da soberania destes países. 

Diante disso, torna-se necessário avançar a discussão iniciada em março de 2002 na cidade de 
Guayaquil, Equador, de uma ALTERNATIVA que contemple os DIREITOS DOS POVOS, que vise 
alcançar a JUSTIÇA nas relações internacionais, bem como a possibilidade de ARTICULAÇÃO dos 
Países Devedores. 

Uma 
Proposta 
Indecente 

Anne Krueger, 
Vice diretora do FMI 

"O mecanismo da Concordata Soberana de­

verá incluir dispositivos que dêem aos credores 
adequadas garantias de que seus interesses se­

rão protegidos durante o processo. (. . .) Além da 

política fiscal, monetária e cambial que lançam 

as bases para a retomada dos pagamentos do 

serviço da dívida, os credores podem ter claros 

interesses em outras políticas dos países deve­
dores, incluindo, por exemplo, a natureza e os 
termos do processo de reestruturação bancá�a, 

a continuação da operação do sistema de paga­
mentos doméstico, o regime de concordata e a 
natureza de qualquer controle de câmbio que isto 
implique". 

Soberania 
É a soberania política que garan­

te ao país a tomada de decisões de 
forma independente e eficaz, sem a 
interferência de outros países. Recen­
temente, os jornais publicaram falas 
do megaespeculador George Soros, 
que explicitaram a grave ofensa à so­
berania política da nação brasileira, 
decorrente da atual política econômi­
ca: "Na Roma antiga, só votavam os 
romanos. No capitalismo global mo­
derno só votam os americanos; os 
brasileiros não votam". 

É alarmante a interferência do 
"Mercado" no processo da escolha dos 
nossos representantes, especialmen-

te através do terrorismo financeiro, re­
percutido pela mídia, que controla e 
manipula a opinião pública como quer. 

Nossa soberania econômica tam­
bém vem sendo ameaçada, especial­
mente em virtude do processo de 
endividamento, transformado em meio 
de espoliação e mutilação sem prece­
dentes, que está impedindo a adoção 
de políticas econômicas que conduzam 
ao desenvolvimento e à justiça social. 

A aparente liberdade de decidir 
os destinos da Nação tem se mos­
trado praticamente inócua, tal a ga­
nância do capitalismo internacional 
e seus aliados nacionais. 

A tarefa mais urgente não é a de submeter os 
despossuídos ao apetite dos abastados, como fazem 

atualmente o Banco Mundial e o FMI, mas a de preservar 
de modo duradouro as garantias sociais ou ecológicas 
obtidas, freqüentemente ao preço de duras lutas, por 

alguns. Depois, a de estender estas garantias a todos os 
habitantes da Terra. 

Albert Jacquard 

Campanha Jubileu Sul Rua da Bahia, 1033 
11° andar 

APOIO: 

Fórum Fisco Nacional (Anfip, Fenafim, Fenafisco, 
Fenafisp, Sinait, Unafisco Sindical), Fisco Fórum MG 
(Aait, Anfip, Sindifisco, Sindifisp, Sinfisco, Unafisco-MG 
e Unafisco Sindical), Credifisco, Cofecon, Apubh, Sinal, 
Fisenge, Maristas, Delegacias Sindicais do Unafisco 
Sindical 

Auditoria 

Cidadã da Dívida 

Belo Horizonte MG 
Fone: 3226-7721 
www.unafiscobh.com.br 
unafiscobh@alol.com.br 
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EVOLUÇÃO DAS DÍVIDAS INTERNA E EXTERNA (valores em bilhões) 

Dívidas 1970 1980 1990 1994 2001 

INTERNA (em R$ de 2001) 15,9 40,7 62,9 153,2 700,0 

EXTERNA ( em US$) 4,7 64,2 123,4 148,3 210,0 

Fonte: Elaboração própria, com base na Revista Conjuntura Econômica e em GONÇALVES e POMAR (2001). 
O Brasil Endividado e A Armadilha da Dívida, Fundação Perseu Abramo. 

Em agosto de 2002, a Dívida Interna é da ordem de R$750 bilhões e 
a Externa em torno de US$260 bilhões! Esse crescimento absurdo se 
deu apesar dos recordes de arrecadação tributária e fiscal, apesar da 
entrega de significativa parcela do patrimônio público estatal, em 
decorrência do nebuloso e acelerado processo de privatização de 
empresas estatais estratégicas e lucrativas e apesar do enxugamento 
de investimentos e gastos públicos, que impuseram enormes sacrifícios 
à sociedade, tais como cortes de gastos essenciais em saúde, educação, 
segurança, energia e até no fundo de combate à pobreza, além do 
arrocho salarial, especialmente dos servidores públicos e aposentados. 

Como surgiram essas DÍVIDAS? Quem se beneficiou desse processo? 
Quanto efetivamente tomamos emprestado e quanto já pagamos? AINDA

DEVEMOS? 
Qual o verdadeiro impacto dos juros nesses montantes? E dos prêmios de 
"risco" que nos são impostos? 
Como foram aplicados os recursos? Quem está controlando esse processo de 
endividamento que está sacrificando o povo e comprometendo os destinos da nação 
brasileira? 
Estas são algumas das perguntas que a AUDITORIA DA DÍVIDA pretende responder. 

A luta pela AUDITORIA DA DÍVIDA visa abrir essa caixa 
preta e levantar toda a verdade sobre o processo de 
endividamento brasileiro, o qual precisamos conectar às pro­
postas da ALCA ( que representa sério risco de aprofundamento 

e agravamento dos processos de espoliação, dependência e 
submissão ao IMPERIALISMO) e da RENEGOCIAÇÃO DE DÍVI· 
DA APRESENTADA PEL O FMI, que representa a 
institucionalização do fim da soberania. 

AUDITORIA: Forma Justa de se resolver a questão da DÍVIDA 
A Auditoria da Dívida Exter­

na foi prevista na Constituição Fe­
deral promulgada no ano de 1988. 
Por conta disso, o tema foi inclu­
ído no grande Plebiscito que a 
Campanha Jubileu Sul promoveu 
no ano 2000, no qual foram 
coletados 6.030.329 votos em 
3.444 cidades brasileiras, sendo 
que mais de 95% responderam 
NÃO à pergunta: "O Brasil deve 
continuar pagando a Dívida Exter­
na sem realizar uma Auditoria Pú­
blica desta dívida, como previa a 
Constituição Federal de 1988?" 

Respaldados no voto desses 
cidadãos que querem ver cumpri­
da nossa Constituição Federal, a 
Campanha Jubileu Sul iniciou, em 
abril de 2001, uma "Auditoria Ci-

dadã da Dívida", que consiste no 
resgate de documentos, realiza­
ção de estudos, levantamento de 
dados, mas visa, especialmente, 
pressionar pela realização da au­
ditoria oficial, prevista em nossa 
Constituição. 

A luta pela auditoria da dívi­
da ganhou impulso a partir de se­
tembro de 2001, quando o próprio 
Banco Central anunciou um "erro" 
em nossa Dívida Externa no mon­
tante de 32, 7 bilhões de dóla­
res!!! Esse fato serviu, no míni­
mo, para comprovar que é preci-

so realizar uma auditoria séria 
nessa divida, que tanto tem sa­
crificado a sociedade brasileira. 
Esse "erro" tem valor superior ao 
festejado empréstimo junto ao 
FMI, de US$30 bilhões, recente­
mente acordado. Essa demons­
tração de total falta de controle é 
gravíssima e demonstra a neces­
sidade de uma auditoria séria e 
profunda. 

O povo brasileiro tem o di­
reito e o dever de se preocupar 
com o crescimento espantoso 
das Dívidas Interna e Externa, 

O FMI impõe políticas econômicas suicidas, inversas às que 
são adotadas nos países que comandam o próprio FMI, ou seja, 

nos receitam um remédio que jamais tomariam. 

que têm consumido patrimônio, 
recursos orçamentários, reser­
vas cambiais, e ainda levaram 
o país a assinar mais um acor­
do com o FMI, no valor de 30
bilhões de dólares em agosto de
2002, tornando-nos cada vez
mais vulneráveis e dependen­
tes.

O pior é que esse modelo 
gera círculo vicioso. Os ajustes 
impostos pelo FMI se traduzem 
em políticas econômicas perver­
sas: obrigam o enxugamento cada 
vez mais cruel dos gastos orça­
mentários, a prática de eleva­
díssimas taxas de juros, levando 
o país à recessão econômica, que
provoca desemprego e agrava­
mento do quadro social.
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Renegocia�ão das Dívidas 

A Proposta 
do FMI 

De acordo com a proposta apresenta­
da pela vice-diretora do FMI, Anne Krueger, 
em novembro de 2001 em Washington, o 
processo de reestruturação das dívidas 
deve se tornar um processo semelhante 
às concordatas de empresas privadas, isto 
é, os credores decidiriam, em conjunto, 
como a dívida seria paga - inclusive com 
poderes para impor políticas de ajuste so­
bre os países devedores - e, em caso de 
discordância com estes últimos, um tribu­
nal de insolvência internacional - com for­
ça de lei em sentido universal, ou seja, 
superior às leis dos países - decidiria em 
que termos a dívida seria negociada. 

Evidentemente, o FMI é que operaria 
este mecanismo. A proposta do Fundo 
abarca tanto a dívida externa quanto a in­
terna e visa "reconstruir a confiança dos
investidores', restaurando o crescimento 
dos países ao colocar, em primeiro lugar, 
as políticas corretivas de ajuste estrutural 
(que são inversas às adotadas pela maior 
potência mundial e demais países ricos), o 
favorecimento ao setor financeiro e uma 
maior liberalização econômica, aonde se 
incluem privatizações, perda de direitos tra­
balhistas, e abertura de mercados, fortale­
cendo os dogmas do neoliberalismo. 

A idéia vem avançando rapidamente 
entre os mandatários do planeta, 'uma vez 
que já foi defendida pelo diretor gerente 
do Fundo, Horst Kõhler, e acatada pelo 
G-7 em abril de 2002, no seu plano para
reestruturação das dívidas externas dos
emergentes.

Não podemos deixar de temer que isto 
possa gerar situações absurdas, como em 
2000, quando um juiz norte-americano de­
terminou o seqüestro de bens do 
patrimônio estatal do Peru (sedes de em­
baixada, aeronaves, por exemplo) como in­
denização por títulos vencidos. Hoje, a 
Constituição Federal do Brasil impede tais 
práticas, mas o mecanismo proposto pelo 
FMI poderá ter força legal superior, 
institucionalizando, dessa forma, o fim da 
soberania dos países endividados. 

A alternativa 
de Guayaquil 

Diante do elevado grau 
de endividamento, a rees­
truturação das dívidas, da 
forma proposta pelo FMI, 
se torna bastante temerá­
ria, sendo fundamental o 
aprofundamento das dis­
cussões sobre uma alter­
nativa justa e interessante 
para os povos dos países 
endividados. 

Representantes da 
Campanha Jubileu de vá­
rios países do mundo reu­
niram-se em Guayaquil, no 
Equador, nos dias 9 a 12 
de março de 2002, a fim de 
discutir uma proposta alter­
nativa a esse mecanismo 
unilateral, profundamente 
parcializado, dispensado 
aos países em desenvolvi­
mento. 

Os dezoito países re­
presentados em Guayaquil 
- Equador, Argentina,
Peru, Bolívia, Colômbia,
Brasil, Honduras, Ghana,
Nigéria, Mali, Ilhas Maurí­
cio, Filipinas, Alemanha,
Inglaterra, Áustria, Austrá­
lia, Espanha e Canadá -
discutiram a alternativa de
realização de um PRO­
CESSO DE ARBITRAGEM
JUSTO E TRANSPAREN­
TE.

A proposta se funda­
menta na defesa dos di­
reitos humanos e dos di­
reitos fundamentais dos 
povos, que têm sido vio­
lentamente desrespeitados 
pelos governos que costu­
mam limitar suas ações a 
interesses de pequenos 
grupos. As negociações 
das dívidas têm sido, his-

toricamente, desequilibra­
das. O FMI como instituição 
é forte, impõe as regras e 
não assume qualquer cul­
pa ou responsabilidade 
pelos danos causados. O 
exemplo mais recente é o 
da Argentina, mas vários 
países estão igualmente 
penalizados. Por isso, foi 
discutida também a propos­
ta de criação de um Códi­
go Financeiro Internacio­
nal, que regule as relações 
e dê maior equilíbrio e jus­
tiça às negociações inter­
nacionais. 

O processo de arbitra­
gem discutido em Guaya­
quil busca uma REORGA­
NIZAÇÃO Df' FORMA DE 
NEGOCIAÇAO e prevê a 
criação de um TRIBUNAL 
INDEPENDENTE, cujos ár­
bitros se alternariam a cada 
situação, ou seja, não seri­
am fixos. Para se chegar a 
esse mecanismo, os países 
deveriam iniciar um proces­
so de monitoramento, au­
diências públicas e audito­
rias da dívida, para que se 
tenha pleno conhecimento 
da natureza do endivi­
damento - qual parte é le­
gítima e qual é ilegítima. 

A essência do proces­
so de arbitragem é a 
transparência do endivi­
damento de cada país. A 
nós, diz respeito a dívida 
brasileira. Como chegare­
mos a esse ponto? Como 
conseguiremos essa clare­
za? 

AUDITORIA 
, 

JA! 



Contruindo uma altem�a de renegociap» 
RECURSOS JURIDICOS 

A transferência de capital dos países pobr�s para os r icos vem aumentando de forma alarmante nas últimas 
décadas, em função do pagamento de uma DIVIDA perversa e duvidosa. O FMI, ignorando sua função de sanar 
economias de países em dif iculdades, ao contrário, tem imposto políticas econômicas e metas arbitrárias que só 
contribuem para aprofundar o processo de espoliação e o desmonte das economias desses países, sacrif icando 
povos e dizimando vidas. 

Por isso, entidades sérias como o Comitê de Bruxelas e a Campanha Jubileu têm se debruçado sobre estudos 
que abordam recursos jurídicos previstos no Direito Internacional, como a "Dívida Odiosa" e a "Força Maior", que 
podem ser invocados como justif icativa ao não-pagamento de dívidas, nos casos em que estas comprometem a 
VIDA. 

Dívida Odiosa 
Pelo Direito Internacional, as dívidas contraídas por 

governos militares, ou por elites locais em cumplicidade 
com os bancos e organismos internacionais, e contrári­
as aos interesses da sociedade, são juridicamente ile­
gítimas, e se caracterizam como odiosas. 

Além da clareza quanto aos interesses do 
endividamento, para que um país pague a dívida contra­
ída, ele deve estar em condições de realizar esse paga­
mento, sem perder de vista que existe uma responsabi­
lidade partilhada entre um Estado e as instituições cre­
doras, ou seja, estas últimas são igualmente responsá­
veis pelo empréstimo concedido a um Estado. 

Exemplos de Dívida Odiosa - No caso africano, as 
elites locais se endividaram para a compra de armamen­
tos, que foram utilizados contra a própria população. No 
argentino, o endividamento foi ponto de apoio fundamen­
tal à ditadura, e serviu aos interesses das instituições 
financeiras e elites corruptas que transferiram suas ri­
quezas ao exterior, especialmente para "paraísos fiscais". 
Grande parte da dívida externa brasileira também é odi­
osa. A ditadura militar que se instalou no país em 1964 
nos endividou fortemente, permitindo aos credores au­
mentarem a seu bel-prazer os juros, que tornaram a dívi­
da impagável. 

Nas décadas de 80 e 90, a maior parte da dívida se 
refere a juros sobre juros, sem qualquer contrapartida 
real em bens e serviços de interesse da população, o 
que juridicamente a torna ODIOSA. 

r 

For�a Maior 
O Direito Internacional prevê si­

tuações nas quais o recurso jurídico 
da FORÇA MAIOR pode ser invoca­
do para justificar a anulação, o não­
pagamento ou mesmo uma morató­
ria da dívida externa: 

1. Quando um país se encontra
na impossibilidade de respeitar uma 
obrigação internacional, pelo fato de 
estar submetido a um constrangi­
mento exterior que não provocou, de­
corrente de mudança nas condições 
econômicas vigentes quando foi fir­
mado um contrato, configura-se a re­
pudiada "Cláusula Contratual Incer­
ta", que justifica anulação de pacto 
feito sob boa fé. A regra denomina­
da pela locução latina "rebus sic 
stantibus", que significa precisamen­
te "o mesmo estado de coisas", es­
tabelece que as cláusulas 
contratuais são válidas enquanto 
subsistem as mesmas condições 
estabelecidas no pacto. 

Estas condições foram violadas 
pelo aumento das taxas de juros pe­
los próprios credores, na virada da 
década de 70/80, permitidas pelos 

contratos externos, alterando-se com­
pletamente as condições pactuadas. 
Esse fato levou os países que se en­
contravam altamente endividados a 
crises econômicas e à moratória. Atu­
almente, as taxas de câmbio flutuan­
tes e a manipulação do "risco-país" por 
agências internacionais exercem o 
mesmo papel manipulador das antigas 
taxas de juros flutuantes. A inseguran­
ça nos termos das negociações finan­
ceiras internacionais é enorme, e as 
condições são de total imprevi­
sibilidade, ferindo as normas do direi­
to internacional, que precisamos res­
gatar. 

2. Quando se configura o "Esta­
do de Necessidade", que se verifica 
sempre que o pagamento dos encar­
gos da dívida externa colocar em ris­
co a sobrevivência dos poderes cons­
tituídos de uma nação. Esse risco ocor­
re quando um governo é levado a com­
primir os gastos sociais a níveis incom­
patíveis com as necessidades básicas 
de sua população, desviando os recur­
sos orçamentários para os encargos 
da dívida. 

O "Risco-Brasil" sendo devolvidas. ta ao coração do seu poder econômico e

após sucessivos ESCÂNDALOS financeiros 
e FRAUDES bilionárias que causaram enor­
mes prejuízos aos investidores??? ... 

Ao longo das últimas décadas, sempre 
pagamos o "prêmio de risco", imposto por 
agências de classificação de risco internaci­
onais, que é o adicional cobrado pelos cre­
dores como prévia indenização a uma pos­
sível recusa em pagarmos a dívida. Enten­
demos que, se o risco atribuído pelas "agên­
cias internacionais" não se efetivou (uma vez 
que temos sido os melhores e mais genero­
sos remuneradores de capital do planeta, e

honrado todos os nossos compromissos re­
ligiosamente), o que pagamos a título de ris­
co, ao longo das últimas décadas, foi 
INDEVIDO e estas parcelas devem ser con­
sideradas como pagamento antecipado do 
principal, abatendo o valor da dívida ou até 

Há muita inconsistência nesse parâmetro 
"risco país": por que o risco dos Estados Uni­
dos continua ZERO apesar do ataque terroris-

Juros pagos pelos títulos da dívida externa brasileira 

25,00 

l 
20,00 

.!!! 15,00 • Risco Brasil
10,00 • Juro Americano

::, 5,00 -, 

O "risco país" tem sido mais um mecanismo de espoliar nossas riquezas. 
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Brasil - Eleições 2002 

Terceiro Turno 

Dom Demétrio Valentini

No domingo passado (dia 06 de outubro), fomos votar . Era nosso dever, que 

procuramos cumprir, de acordo com nossas convicções. Agora, somos convocados a 

votar de novo, no próximo dia 27 deste mês. Para Presidente da República, em todo

o País. E para Governador, na maioria dos Estados.

Pode parecer incômodo, e até chato, sobretudo porque por poucos votos não deu 

para dirimir a questão, de uma vez, para ver quem vai ser o nosso presidente nos 
próximos quatro anos. Mas, é assim. A democracia começa a existir quando ela 

própria respeita os caminhos que são propostos para delegar responsabilidades. Já 
houve presidentes que ficaram eleitos com porcentagem bem menor, porque o 

consenso prévio estabelecia como vencedor o candidato que obtivesse mais votos. 
Agora, nossa lei eleitoral estabelece a necessidade de maioria absoluta para o cargo

de presidente, de governador, e para os prefeitos de cidades com mais de duzentos 
mil eleitores. É por isto que, mesmo com um candidato que obteve mais do dobro de 

votos do seu imediato concorrente, ainda é preciso votar de novo. V amos ter

segundo turno. A decisão é colocada novamente em nossas mãos. 

O estatuto do segundo turno, mesmo que em princípio não seja necessário, quando 
adotado se reveste de significado político que o justifica. 

O primeiro aspecto a ponderar é a importância do eleito contar com o respaldo da 

maioria dos eleitores, que em segundo turno se constitui necessariamente. Este fato 

evidencia que o ato de votar estabelece um vínculo entre eleitores e eleito, que 
permanece além das eleições. Em conseqüência, o eleito não deve esquecer os que 
lhe delegaram responsabilidades, e os eleitores não devem abandonar a�uele que 

incumbiram de atuar em seu nome. Se assim não acontece, a democracia fica

frustrada, e suas finalidades não se realizam. 

Um segundo turno tem também a vantagem de oferecer uma nova oportunidade de

conhecer os candidatos, de avaliar suas capacidades, e de esclarec�r suas propoStas.

Ao votarn1os pela segunda vez, expressamos no�sa adesão . ªº caminho apresentado. 

De novo, se aprofunda o compromisso entre eleitores e eleito. 

Por outro lado um segundo turno não deixa de ser um bom �xercício de estud
�:

ais 

aprofundado da realidade, para entender os pr�blem

D
as

ad
ª 
::��ip\�::�:;;�:

s

; 
1 - que partam de suas ra1zes. 

vista de buscar so uçoes . d de um exame de segunda época não faz mal ª,
problemas que envolvem a

l
soc1e 

; t' lecer o consenso em torno do esforço que e 

ninguém. Sobretudo se ele eva a or_a 

preciso empreender para a sua soluçao.

. . e undo turno tem a incumbência . 
Mas para o nosso caso, definitivamente, o s g . nda mais importante . Há um terceiro

' 
d ocar para outro turno, ai l' . d pedagógica e nos conv 

l ra uma ação permanente, uci a e 

turno, definitivo. Aquele que nos c 1ama pa 

incansável. 
· d t governadores em 

- basta termos um pres1 en e, -
A urgência do Brasil é tanta, que nao 

d es O País está precisando da açao 

Estado e um monte de deputados � �ena or . 

����ínua da cidadania de todos os brasileiros. 

do turno é escolher o candidato que mais nos parece 

E 
CI 
e;,==. 
� 

Votar com seriedade n� �egu� 
d os cidadãos na solução dos _enormes 

apto a coordenar a part1c1paçao de
�

o 

e
º:ndo turno nos conduz, inevitavelmente, para 

problemas que temos pela frente. s g 

o terceiro.

// bb Oro br/noticias/eleicoes2002terceiroTurno.html
1 't"''. •mvw.cn . .,. 

8/11/2002 
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Circular n2 01 

' YA� 1 ortA or-crtAnrA e� nmoA 7 .lt·l.U 

Asunto : Encontro de Formação da Pastoral Operária de Estado do Rio. 

Companheiros (as), 

, 

Cor.10 vai a vida ? E os trabalhos ? Espero que esteja tudo bem 

Gostaríamos de lembrar que,nosso próximo Encontro de Forma­

ção,conforme comoinado anteriomente,será realizado nos dias 23 , 24 , e 25 

ae outubro,em Nova Iguaçu (Seninário Paulo VI - Rua Bolívia 309),tendo inicio 

às 19:00 hs do dia 23 (sexta feira),terminando logo após o almoço· do dia 25 

(domingo). 

..., li 

Nesta oprtunidade,teremos como tema para estudos e reflexões; 

AS TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DO TRABALHO E FUTURO DA PASTORAL OPERÁRIA " • 

Como deve ser de seu conhe6imento;a Coordenação da Pastoral 

Operária Nacional,pronoveu no mes de julho un seminário sobre esse tema,obje-

tivando estudar os impactos dessas mudanças e discutir seu papel nesta nova 

realidade. Essa iniciativa,visa também motivar as POs estaduais e diocesanas 
. ,..,, - , . 

a entrar nesta discussao que,certamente apontara as diretrizes da PO para os 

próximos anos. 

As mudanças acorridas no mundo nestes úitimos tempos,fruto do 

avanço àa modernidade,atigem todos os campos da vida social(econÔnico,polÍt_!_ 

co,religioso .•• )e da nossa vida pessoal. 

Os novos tempos,marcados sob a força da "revolução tecnolÓ.e;i-
·y

ca" q��,está ai,chega invadindo todos os espaços culturais e avaça imprimindo

' novos valores (produtividade,eficiência,competitividade •.• )que,muitas vezes 

"9orém,contraditÓrios com os valores evangélico. 

No Último Encontro,vimos que,Mede\�in e Pueblas,foram os mar­

cos das grandes orientações para a evangelização da America Latina,nos abrin­

do para o mundo dos pobres e apresentando a "comunhão e a participãção 11 como 

estratégia pastoral.Para Santo Domingo,traçamos algumas pespectivas , identre 

elas,surgue o se�uinte questinamento; Qual será a dimensão correta a ser abor 

da para atender as exig;ncias pastorais,para enfrentar a realidade atual? 

A complexidade do momento,exige resposta urgentes de toda a 

Igreja,por isso nós da PO,não podemos deixar de dar nossa contribuição. 

Esperamos voe; em nosso Encontro para começarmos de nos-

sas respostas.Ate lá. 

Um grande abraço em Cristo 



' i 

! 

/� 

QUESTIONÁRIO 
::::=======-===== 

Corupanheiro (a), 

O 'b· +• ª .1.· , 't .,. - o J e ... 1 vo l'tesvie·, e susci ar que.stoe.s e evidenciar algu..'Yls aspec-

tos relacionados ao tema qu:a, certamente. irão.:: balizar nossas discussões. 

I - A g�nte pre.senci·a todas.. ess.aa mudanças q:u.e: se dão. ;

II 

Na.. s.oc.i edade. ; 
Na cultura. ; 

Nos. �or.es ; 
Ell1 nossas vida, etc. 

a) Quais são hoje es.sas mudanças?
b) O que. é. a modernidade ? , 
c) Qual o seu impacto sobr.e. a sociedade e cada um :·:de nos ?

Nós da Pastoral Operária, ficamos perplexos ,,sem saber b.em e.amo :...·rea-
, 

gir'; No'ssos esforços pare.cem inuteis, e. nos perguntamos : 

,d j. 2'.inda o tr.abalho a ch:av:e principal da trcan.sforfilação social? 
b) Quais são hoje os fatores das grandes evoluções ? Valores,oul

tura, s.ub j etivi à.ad,e, espiritual ide.de, x exuul i dud e, nov;o s mov:ill: en ... �
+_nc •. _.-_ {"·;,;Jh.•Y('�,s ecolo.o· __ -ir,c• ,•-:.,c-i,�7c-,'.•·r, \ e·,+c ''? 

"'- , .... !,,,, �.U.t-c.::-.., - �----,�--... _____ .,_ ___ .;.-...J• •• J' \J • 

III' -- Como nos situamos diante de tantas mudanças tão px.ofundas ? 
l �' .'' 

IV 

a) Sem que nossas categorias de análises (politico e ec.onÔmico)
sio suficientes ?

b) E os nossos meios de atuaç,ão e t:rane.forruação (partidos,mo.vi
Bentos po.:p.ulares e sindi'cal ., Igrej__a ••• ), são eficazes ?

-· A gente sente o res.urgimento
.1. • - • • t d 

. -1.,2,is com, a.1re:1. o e v:i. ver,,.e . 
, , . ..:, propria,uo sexo,da raça ••• 

de valores da subjet,ividade da :pessoa, 
ser feliz,�a gratuidade ,da identidade 

a) Como essas dimensões de nossas su:bjetividade\influenciam o no
sso>modo de pensar. e de agir. 7

b} Como cada de n&s oe sente atingidos por essas mudanças?

V Diante des,sa nova realiiade,qual o futuro da Pastoral Operária? 

Obs: 
t ft# , , 

:Pedimos se poss.1vel for, fazer t.uaa discussao previa entre as 
.pessoas de sua diocese que vão participar do Encontro .• 
- ' ' 1 1 ... t· ' . .., .,_ - Ainc.tt �e :possive , evar es 1.,e ques 1.onario para o .t.ncon1.,r.o.
Junto com eSf}e questioná1�io,voc,ê ta,mbém está recebendo dois 
ueoucnos textos auxiliares. - ! � • ,. - · · -

"': • • � 1 .tc� a a • 1 , �-,._ - iun::10. ser;:;i. env�o.a, a ou auas c1.rcu ... arm soo:re o .::.:r1co11 -
tr:o. 

grande abraço .. � 
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NOVA IGUAÇU,25 de MAIO 2002. 

ENCONTRO DO FÔRUM DAS PASTORAIS SOCIAIS - RJ,

- O encontro foi feito com a presença de 14 pessoas, e teve como desenvolvi­

mento: Análise de Conyuntura-Estudo resumido do DOC,67 da CNBB.

- ipós a reflexão obtivemos algumas considerações e propostas:

- Será que é interessante criarmos critérios para apoiarmos determinados

CANDIDATOS? - Podemos fazer propostas de PROBRAMA PARA tais CANDIDATOS?

- Criar COMITES DA ALGA E LEI 9840

- Precisamos fazer um amadurecimento interno de conscientização de nosos fiei

- Fazer SEMINÁRIO sobre: ELEIÇÕES-9840 (dentro da linha do DOC,67)

ENCAMINHAMENTOS 

- Promover SEMINÁRIO(debaDe)- ELEIÇÕES/9840- com apresentação do DOC.67 ,

para a imprensa,etc. Organizadore: Pastorais Sociais/CNL

- Para este SEMINÁRIO precisamos convidar: Ministério PÚblico,T,R.E,,OAB,

CBJP,BISPOS, além da sociedade civil,

- Conceição precisará primeiro obter resposta da direção do CNL para poder

responder pelo mesmo, isto se dará após reunião do dia 8/06.

- para sensibilizarmos nossos Bispos decidimos antes conversar com os mesmos,

pois neste mesmo final de semana estão em encontro tratando dentre eles esse

assunto. Conceição marcará reunião com Dom Felipo Assessor dos leigos no CNL.

- A data proposta é : 27/07 de 8:30 às 17:00 - CENFOR.

- Ficou de dar encaminhamento para tal: Paulo Banana,Conceição e Flávio.

AVISOS 

Nova Iguaçu criou o comitê da ALGA. 

- Será lamçado no dia 30/05 em todo o Brasil o MUTIRÃO NACIONAL CONTRA A FOME

- Paulo Banana avisa que em agosto acontecerá o Fórum Social do RJ, e pretend

levar como tema: DOC.67 e 69.

- No dia 05/7 acontecerá um debate sobre as eleições na Paróquia Bom Jesus da

Penha, na Penha-horário 19:30.
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SETOR PASTORAL SOCIAL 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

Encontros Regionais de Pastoral Social: 

Observações, Perguntas e Desafios 

Introdução 

Representando o Setor Pastoral Social da CNBB, durante o ano de 2001 e 1mc10 de 2002, 
participei de 13 Encontros Regionais da Pastoral Social. Os problemas eram muitos e as preocupâÇÕês 
inquietantes, mas a vontade de acertar traduzia-se em cada encontro e em cada rosto. Não é exagero 
afirmar que, de norte a sul e de leste a oeste, a Pastoral Social em todo Brasil permanece viva e ativa. 
Creio até que também não será exagero falar de uma certa "primavera dos movimentos sociais", 
especialmente a partir de meados da década de 90. 

O fato é que esses encontros, que reuniam representantes das diversas Pastorais Sociais e àos 
regionais e dioceses, representaram simultaneamente uma grande riqueza e um grande desafio. A riqueza 
transparece na variedade e criatividade das ações em curso, o desafio traduz-se na necessidade concreta 
de retomar com firmeza e teimosia o espírito do Vaticano II, especialmente a Gaudium et Spes, e a 
evangélica opção pelos pobres. 

O texto a seguir procura refletir sobre os principais desafios que vieram à tona no transcorrer dos 
Encontros. Alguns deles, aliás, já haviam comparecido no 1 º Encontro Nacional da Pastoral Social, 
realizado em São Paulo, no mês de outro de 2000. A partir de tais desafios, os parágrafos abaixo 
pretendem abrir o debate, tecendo algumas observações de ordem pastoral, social e política. 

1. A primeira observação é que, nos diversos Regionais da CNBB, a Pastoral Social no seu conjunto
tem uma atividade intensa e diversificada. De fato, na maioria dos Regionais verifica-se a presença de
várias Pastorais Sociais, umas mais outras menos organizadas. O leque de iniciativas que elas
desenvolvem é consideravelmente grande. Além das tarefas específicas de cada uma, praticamente todas
encontram-se envolvidas em projetos mais amplos, seja em nível nacional seja em nível local ou
regional. Podemos citar, entre outros o Grito dos Excluídos, os dois plebiscitos realizados, a construçãô
de cisternas no semi-árido brasileiro, o combate à corrupção eleitoral, o mutirão nacional pela superação
da fome e da miséria, além, é claro, das lutas pelos direitos humanos fundamentais.

Apesar disso, cabe alertar para duas falhas ou lacunas de nossas ações: a fragmentação e o 
corporativismo. Quanto à primeira, embora sejam numerosas e diversas as iniciativas das Pastorais 
Sociais, não raro elas se isolam dentro de seus limites. Constata-se uma grande dificuldade de 
articulação, o que leva muitas vezes a duplicar esforços e a desperdiçar energias. O resultado é a 
multiplicação de atividades paralelas, especialmente na área da formação e capacitação de agentes e 
lideranças. Os encontros mostraram, claramente, que o isolacionismo fragmenta e enfraquece a luta 
conjunta. Se é verdade que cada Pastoral tem seu campo de ação específico e intransferível, também é 
verdade que isso não deveria impedir uma maior soma de esforços. Há reclamações de que algumas 
Pastorais, em determinados momentos, preferem se fechar. O trabalho específico não pode ser pretexto 
para o isolamento. Infelizmente, não raro, ainda prevalece uma espécie de setorização ou 
departamentalização, como se cada agente social fosse uma gaveta separada e estanque. 

A segunda lacuna é que, por trás dessa atitude não é dificil perceber um certo corporativismo, às 
vezes disfarçado de zelo pastoral ou pureza ética. Em termos mais claros, medo do confronto, do diálogo. 
O espírito de corpo demasiadamente cerrado em si mesmo leva a afastar, como perigoso, todo e qualquer 
estranho. É como se cada Pastoral tivesse um receio oculto de "perder ou contaminar" seu pequeno 
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rebanho. Instintivamente, erguem-se auto-defesas e cercas invisíveis que acabam limitando a 
possibilidade de uma maior abertura às demais Pastorais. Evidente que semelhante atitude restringe o 
campo de ação, dificulta uma visão de conjunto e, no limite, pode desencadear uma guerra surda pela 
definição do terreno ou pelas "ovelhas" de cada redil. Sem falar dos prejuízos que isso traz à pastoral de

conjunto, na medida em que faz perder muita energia com disputas internas. Energia que, convém 
lembrar, poderia estar a serviço da luta pela transformação social. 

2. Uma segunda observação refere-se à questão financeira. Em praticamente todos os Regionais as
finanças constituem o "calcanhar de Aquiles" da Pastoral Social. Esta observação desdobra-se em duas
preocupações básicas. Por um lado, poucos Regionais dispõem de orçamento específico para a
articulação da Pastoral Social. Em alguns, o chamado articulador foi suspenso; em outros, foi substituído
por um agente liberado de alguma Pastoral específica. Essa substituição, além de sobrecarregar a pessoa
indicada, mantém seu trabalho de certa forma atrelado à sua Pastoral, o que, implícita ou explicitamente,
compromete sua imparcialidade e neutralidade em relação às outras. Ironicamente, parece ocorrer com os
Regionais da CNBB o mesmo que ocorre com os órgãos do governo. Quando a questão financeira aperta,
os cortes necessários sacrificam, quase sempre em primeiro lugar, o trabalho social. Senão como se
explica o fato de que para algumas atividades jamais faltem os recursos, ao passo que a organização
sócio-política claudica de carência em carência? Nota-se aqui uma dificuldade crônica em estabelecer

prioridades e destinar os recursos humanos e financeiros de acordo com as necessidades fundamentais da
opção pelos pobres.

Por outro lado, como segunda preocupação, algumas Pastorais têm enormes dificuldades em 
encontrar e manter fontes de recursos que lhes confira uma relativa autonomia. As agências estrangeiras, 
como Misereor, Adveniat, e outras, estabelecem suas próprias prioridades. Aprovam projetas pan:i 
determinadas pastorais, mas permanecem indiferentes diante de outras solicitações. O mesmo vale para 
os recursos do governo. Esse tratamento diferenciado acaba aprofundando as diferenças já existentes 
entre uma Pastoral e outra. Além disso, é inegável que algumas desenvolveram maior habilidade em 
captar recursos, enquanto outras muitas vezes não sabem como fazê-lo com sucesso. Vale sublinhar, 
ainda uma vez, que as prioridades locais nem sempre coincidem com a sensibilidade das entidades co­
financiadoras. 

Esse estado de coisas nos leva a uma terceira preocupação, que é também um desafio. Haveria 
possibilidade de criar uma espécie de fundo de solidariedade entre as Pastorais, de forma que umas 
pudessem ajudar financeiramente as outras? Tal gesto, ao mesmo tempo que reconhece a solidariedade 
dos cristãos no exterior, não seria também uma forma de expressar solidariedade entre nós? Ou seja, se 
somos beneficiários da solidariedade estrangeira, não podemos ser igualmente solidários uns para com os 
outros? 

Nos últimos anos, o Fundo de Solidariedade da Campanha da Fraternidade vem ajudando 
algumas Pastorais a desenvolverem seus trabalhos. Aqui há necessidade de uma reflexão mais 
aprofundada entre a CNBB, a Cáritas Nacional e as Pastorais Sociais. O problema é que, na medida em 
que o Fundo está vinculado ao tema da Campanha e que esse tema muda a cada ano, seus recursos 
podem estimular a criação de projetos momentâneos, de curta duração, sem a necessária continuidade, o 
que desencadearia expectativas falsas. Como resolver isso? Na verdade, os próprios responsáveis por 
esse Fundo já têm mostrado uma atitude mais flexível a esse respeito, no sentido de reservar parte dos 
recursos para a continuidade a programas iniciados, mesmo sem a estrita vinculação com o tema seguinte 
daCF. 
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3. O desafio da espiritualidade figura como terceira observação. Constata-se em todos os Regionais
e no interior de cada Pastoral uma sede mística cada vez mais acentuada. Vale aqui um parêntesis a título
de ilustração: nos últimos dois anos, impressionou o número de solicitações que chegaram à CNBB para
assessoria a retiros da Pastoral Social - isso mesmo, retiros da Pastoral Social!. Os pedidos vêm tanto de
Regionais e dioceses quanto das próprias Pastorais específicas.

Isso indica que a espiritualidade tem sido uma lacuna na trajetória da dimensão sócio­
transformadora. Não que os agentes e lideranças tenham deixado de utilizar a Bíblia, a devoção popular e 
até a imagem de N. Sra. Aparecida, por exemplo. Porém, até que ponto, na caminhada libertadora da 
Igreja, a prática pastoral deixou-se efetivamente interpelar pela Palavra de Deus e, ao mesmo tempo, 
conduziu a uma releitura dos textos bíblicos? Em não poucos casos, o que se verifica é uma certa 
instrumentalização do sagrado com vistas a legitimar determinadas ações sociais e políticas? Neste caso, 
fé e compromisso pastoral caminham em linhas paralelas. Como água e azeite, não se misturam. É como 
se oração e ação, em lugar de duas dimensões complementares de uma mesma atuação pastoral, fossem 
vistas como realidades justapostas. 

A sede mística a que nos referimos acima aponta nitidamente em outra direção. Trata-se de buscar 
um sustento espiritual para um engajamento social mais comprometido. A imagem evangélica da 
montanha e da rua ilustra o que queremos dizer. De fato, na prática de Jesus, montanha e rua não se 
excluem nem caminham indiferentes uma à outra. Pelo contrário, a montanha exige a rua e a rua exige a 
montanha. Uma interpela e enriquece a outra. Quanto mais Jesus se dirige à montanha para encontrar a 
face do Pai, mais a montanha o levará à rua, ao encontro com os pobres. No rosto desfigurado destes, 
Jesus identifica os traços vivos da misericórdia do Pai; na face oculta de Deus, transparece a dor de 
tantos irmãos que sofrem nas cidades e nos campos. A compaixão de Jesus é reflexo do amor do Pai por 
todos os seres humanos, privilegiadamente pelos indefesos e excluídos. 

Neste sentido, a verdadeira fé aprofunda o compromisso sócio-político. Nos diversos episódios da 
manifestação de Deus que nos relata a Bíblia, a verdadeira oração devolve o profeta ao campo da ação. 
Assim foi com Moisés, por exemplo, em que a sarça ardente o fez retomar ao Egito e retomar a luta pela 
libertação do povo. O mesmo ocorrerá com Jonas, o qual, fugindo da cidade de Nínive foge também da 
face de Deus, mas é reconduzido pela oração à sua tarefa profética. Tomemos ainda o caso da 
transfiguração. Pedro, Tiago e João, extasiados pelo brilho da face de Deus, pretendem se fixar na 
montanha. Jesus terá de lembrá-los que o compromisso os espera lá embaixo, nas ruas repletas de gente 
sofredora. 

É este tipo de alimento espiritual que as Pastorais Sociais parecem buscar, uma mística profunda 
que, ao invés de afastá-las do combate, intensifica a vontade e a força para continuar lutando. Num 
contexto do surgimento de tantos movimentos e experiências intimistas e espiritualizantes, essa busca 
não deixa de ser comovente e, ao mesmo tempo, desafiadora. Trata-se de uma espiritualidade do serviço. 
Ou seja, de que maneira o encontro com Deus, consigo mesmo e com o outro/a pode nos levar a um 
encontro mais profundo com os pobres? Ou, em outras palavras, como recriar relações novas com Deus, 
com o outro/pobre, consigo mesmo e com a natureza? Em síntese, só será possível construir uma 
sociedade nova se ela for erigida sobre homens e mulheres igualmente novos. As duas dimensões 
caminham juntas. Não há um antes e um depois, o homem/mulher novo e a sociedade nova constituem 
duas faces do mesmo projeto pessoal e familiar, político e econômico, social e cultural. 

Quem sabe se esse alimento - água viva que mata a sede - não nos ajudaria a enfrentar de forma 
mais madura e confiante os fracassos, a impotência, o desencanto, o desânimo, a instabilidade, a 
insegurança, os medos - palavras tão comuns, hoje, no dia-a-dia dos agentes, militantes e lideranças! 

Além de uma relação diferente com os textos bíblicos, uma espiritualidade verdadeiramente 
libertadora terá de ser, também, encarnada e inculturada. Neste campo, há muito chão pela frente. 
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Estamos ainda engatinhando. É necessário aprofundar uma atitude dialógica com as práticas da devoção 
popular. Execração ou exaltação são dois extremos a serem evitados. O desafio é, simultaneamente, 
reconhecer os elementos genuinamente libertadores, por um lado, e, por outro, depurar o que tais 
manifestações introjetaram da ideologia dominante. Não é uma tarefa fácil. A verdadeira inculturação 
não se resume a um ato de nossa vida, mas uma atitude e a um processo que dura a vida inteira. 
Felizmente, já podemos encontrar muitas tentativas nessa direção. 

4. A quarta observação coloca em pauta o tema das parcerias. Apesar do isolamento e do
corporativismo assinalados anteriormente, nota-se um esforço crescente no sentido de conjugar esforços
comuns numa parceria cada vez mais ampla. Em muitos Regionais e dioceses criaram-se fóruns em que
as Pastorais Sociais procuram somar forças com outras entidades, movimentos, organizações de base,
associações, ONG' s. Podemos falar em termos de uma integração progressiva entre as próprias Pastorais
Sociais, de uma articulação cada vez maior com outras pastorais, setores e dimensões da Igreja Católica
e de outras igrejas e de uma parceria plural e democrática com as mais variadas entidades da sociedade
civil organizada.

Trata-se, em poucas palavras, de perceber a importância de contar com todas as forças vivas para 
a transformação social. Com isso, o isolamento e o corporativismo tendem a uma superação lenta mas 
gradual. O dilema é este: ou juntamos as energias para lutar em comum, ou seremos irremediavelmente 
vencidos. Dada a globalização da economia e a organização cada vez mais ampla das forças dominantes, 
ou nos unimos, ou seremos impiedosamente pisados e esmagados, quando não manipulados e cooptados 
pelos setores mais poderosos. Parafraseando Paulo Freire, ninguém liberta ninguém, ninguém se libena 
sozinho; a libertação é uma ação conjunta. 

Também neste caso, como vimos, determinadas iniciativas de caráter nacional ajudam a manter a 
engrenagem das parcerias. Mais uma vez, vale citar o Grito dos Excluídos, as Semanas Sociais 
Brasileiras, os plebiscitos e tantas outras atividades gerais. Nesta perspectiva, o calendário das Pastorais 
assinala datas que acabam envolvendo a todos, como por exemplo, o Dia Internacional da Mulher, o 1 º 
de Maio, o Dia do Trabalhador Rural, do Migrante, do Índio, dos Direitos Humanos, e assim por diante. 
É comum, nessas ocasiões, é criarem-se espaços de participação e organização conjunta para tarefas que 
ultrapassam os limites corriqueiros do próprio movimento ou da própria pastoral. A experiência repetida 
desse tipo de parceria, do ponto de vista negativo, ajuda a quebrar a departamentalização e o 
corporativismo arraigados e, do ponto de vista positivo, contribui para aprofundar o exercício livre, 
democrático e plural da cidadania. 

5. Uma quinta observação tem a ver com a relação entre políticas públicas e políticas

compensatórias. Isso nos faz encarar de frente a atual conjuntura nacional e internacional. Na crise da
economia mundial, em que o capitalismo trava uma verdadeira guerra para recuperar sua rentabilidade,
uma das saídas é o retomo ao liberalismo econômico. Nessa fase neoliberal da economia globalizada, os
Estados Nacionais, especialmente nos países periféricos, sofrem um processo acelerado de desmonte. O
resultado é que, além da precarização do trabalho e do desemprego em massa, as políticas públicas do
bem estar social acabam sendo substituídas por políticas compensatórias. Daí a multiplicação de
programas de cesta básica, a bolsa escola e outras iniciativas do gênero.

Esse quadro tem colocado um impasse para alguns movimentos e pastorais sociais. Na ausência 
do Estado, podem e devem os movimentos e pastorais assumir determinadas tarefas, particularmente na 
área da saúde, da educação, etc? Não seria isso tomar o lugar dos órgãos públicos responsáveis, 
isentando-os, além do mais, de todo o ônus? Até que ponto as pastorais e movimentos devem colocar 
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suas energias para garantir tarefas que seriam de competência e obrigação do Estado? E se o fizerem, 
como, apesar disso, manter uma postura crítica diante da ineficiência e o descaso das autoridades? 

"Não podemos deixar de atender o povo, faminto, doente e pobre" - dizem alguns. E têm razão! 
A fome e a dor não podem esperar. O problema é como fazer isso sem cair no mero assistencialismo e 
sem deixar-se cooptar pela política governamental. Na verdade, são duas perguntas que se levantam: a) 
diante da precariedade das condições sociais da população mais pobre, não devemos ser solidários e fazer 
tudo o que está ao nosso alcance? b) mesmo utilizando recursos públicos, como continuar a luta pelos 
direitos sociais, econômicos e culturais, no sentido de cobrar e exigir políticas públicas que levem em 
conta as necessidades básicas? 

Se, por um lado, há o risco de permanecer indiferentes ao clamor dos mais fracos e abandonados, 
por outro, enfrentamos o risco igualmente grave de assumir tarefas que correspondem às instituições do 
Estado, liderando este de suas responsabilidades sociais. Pior ainda quando o trabalho é feito 
gratuitamente. A solidariedade é um valor ético de caráter inestimável. Mas o chamado à solidariedade 
comunitária, neste caso, camufla muitas vezes o interesse do governo em cortar as verbas da área social e 
desviá-las para o pagamento da dívida externa, por exemplo. Quantas vezes, por trás das chamadas obras 
sociais comunitárias ou do voluntariado, deparamos com um verdadeiro exército de pessoas em tal 

estado de pobreza que oferecem o que não podem em termos de tempo e até de recursos. A solidariedade 
dos pobres, aqui, além de encobrir a exploração indiscriminada de sua boa vontade, ainda pode ser usada 
como propaganda de um governo voltado para o social. Se ao menos esses serviços solidários pudessem 
contar com alguma ajuda financeira que permitisse a seus agentes sobreviverem com mais dignidade! 

A relação entre políticas públicas e políticas compensatórias traz à tona o Congresso Estadual 
sobre Politicas Públicas, realizado em maio de 2002, em São Luís do Maranhão, pelas Pastorais Sociais 
do Regional Nordeste V da CNBB. O evento, em que participaram mais de 700 pessoas, foi precedido de 
pré-congressos diocesanos, num debate amplo e participativo sobre o tema. A experiência envolveu 
diversos atores sociais e representa, sem dúvida, um marco na contribuição da Igreja para o 
aprofundamento das questões sociais, bem como para a busca de soluções conjuntas. O Congresso 
transformou-se num canal privilegiado de reflexão propositiva. 

6. A consciência de que é preciso integrar as lutas locais com a perspectiva global aparece como
sexta observação. Um exemplo: em que medida um grupo de famílias que se junta para construir uma
cisterna em regime de mutirão reflete, ou não, as implicações dessa atividade para a construção de um
projeto alternativo de sociedade? Ou então, em que medida as lutas locais se perdem, ou não, nas
fronteiras do próprio bairro, da própria cidade ou da própria região? Como fazer delas um trampolim
para a discussão mais ampla? Como fazer das experiências localizadas um processo acumulativo em
vista da transformação social?

Também aqui devem ser evitados dois extremos. De uma parte, a atitude de ignorar o projeto 
global de sociedade nova, fazendo com que as iniciativas particulares se diluam no vazio; de outra, 
construir em laboratório o projeto de uma sociedade alternativa, sem laços com as lutas populares. Para 
voar não basta ter asas, é preciso ter pés! No primeiro caso, teremos uma árvores fortemente fincada no 
solo, mas incapaz de buscar o sol e gerar frutos; no segundo, teremos uma copa exuberante e florida, mas 
sem raízes na terra firme. Não podemos esquecer que os valores humanitários ou universais somente o 
são na medida em que estão fortemente enraizados a uma cultura particular e a uma luta local. O 
universal e o local, longe de se excluírem, se requerem, se interpelam e se complementam. 

A perspectiva internacional, por outro lado, contribui poderosamente para manter viva a chama de 
um horizonte mais amplo. Sem dúvida a realização do Fórum Social Mundial, em suas duas edições, 
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representou uma verdadeira caixa de ressonância dessa visão mais ampla. Porto Alegre tomou-se a 
capital mundial dos debates políticos em tomo de caminhos alternativos, em contraposição ao chamado 
pensamento único. Milhares de iniciativas originárias de todos os cantos do planeta convergiram para o 
trabalho de tecer, lenta e coletivamente, um modelo político, econômico, social e cultural alternativo: 
solidário, justo, democrático, sustentável, plural e fraterno. Em termos internacionais, e até mesmo no 
âmbito nacional, como já sinalizamos na introdução, não poderíamos hoje falar, sem exagero, numa 
"primavera dos movimentos sociais", levando-se em conta, por exemplo, a atuação dos grupos 
ambientalistas, das organizações juvenis, das luta camponesas e de tantos outros movimentos emergentes 
nas últimas décadas? 

Uma visão panorâmica e global realça, ainda, a importância das redes solidárias. Com o advento 
das revoluções científico-tecnológicas das últimas décadas, muitos autores falam hoje da sociedade em 
rede, costurada pelos avanços na área das telecomunicações, da informática e, particularmente, pela 
Internet. Por que não utilizar esses mesmos meios para identificar, fortalecer e/ou criar os nós de uma 
verdadeira rede, nacional e internacional, de uma globalização solidária? Os ambientalistas e os 
camponeses indígenas do México já mostraram o valor de tais redes para o aumento da consciência 
popular. 

7. Como atingir os mais excluídos dos excluídos? - eis a pergunta que retrata bem nossa sétima
observação. De fato, não é difícil constatar que até mesmo as Pastorais Sociais têm imensas dificuldades
para chegar aos porões mais sórdidos, marginalizados e ocultos desta sociedade concentradora e
excludente. Parece até que tal dificuldade cresce na proporção direta do crescimento dos índices de
pobreza, miséria, violência e fome.

Não podemos deixar de assinalar, entretanto, os inúmeros esforços realizados nessa direção. 
Existem dezenas, centenas e mesmo milhares de agentes, hoje, que arriscam a saúde, a reputação e até a 
vida para penetrar nos presídios, nos prostíbulos, nos lixões, nos espaços controlados pelo narcotráfico, 
nos acampamentos, alojamentos e assentamentos dos trabalhadores rurais, nas fazendas que escondem 
trabalho escravo e infantil, e em tantos outros lugares minados pelo perigo. 

Apesar disso, nos Encontros egionais, essa pergunta não deixou de incomodar como uma das 
interrogações mais recorrentes e inquietantes. Por quê? Na verdade, constata-se que o trabalho com os 
últimos dos últimos tem um caráter bastante esporádico. Há enormes problemas para garantir uma 
continuidade na organização de tais setores. Os protagonistas mais freqüentes nos espaços dos 
movimentos e pastorais são, via de regra, pessoas que "têm um teto sobre a cabeça, um piso debaixo dos 
pés e alguma coisa no estômago", como dizia alguém. 

Também não podemos esquecer que, em alguns Regionais e dioceses, a postura do episcopado e 
do clero contribui para o abandono puro e simples das realidades mais gritantes. A falta de sensibilidade 
de não poucos representantes oficiais da Igreja acaba justificando o cegueira de muitos cristãos diante do 
sofrimento de seus irmãos. Por outro lado, convém enfatizar o testemunho vivo e ativo de muitos bispos, 
padres, religiosos e religiosas, agentes de pastoral - em numerosos casos a ponto de darem a vida pela 
causa dos empobrecidos. Como bem sabemos, são inúmeros os mártires do Brasil e da América Latina 
que tiveram como berço os princípios cristãos. 

De qualquer forma, é preciso ter a coragem de reconhecer que a pergunta permanece de pé: como 
atingir os mais excluídos entre os excluídos? Algumas luzes aqui apontam em quatro direções: a) um 
diálogo mais profundo e fecundo com a cultura popular, tentando desvendar seus mistérios e segredos; b) 
uma revisão da metodologia na prática pastoral e política, procurando alternar e complementar o trabalho 
de conscientização com ações de massa; e) o resgate de uma mística em que as pessoas pudessem 

SE/SUL ao. 801 CONJ. B - 70401-900 - BRASILIA/DF. TEL: (Oxx61) 313-8323 FAX: (Oxx61) 313-8303 CORREIO ELETRONICO: pastoralsocial@cnbb.org.br 



SETOR PASTORAL SOCIAL 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

encontrar conforto e sustento, tanto para suas cruzes pessoais quanto para a cruz coletiva; e d) uma 
atitude menos catastrófica e mais otimista - sem deixar de ser crítica - diante dos problemas sociais, no 
sentido de perceber não apenas as dores e mazelas da exclusão social, mas também as esperanças, 
alegrias e festas tão presentes nos meios populares. 

8. Em oitavo lugar, podemos observar a relação das Pastorais Sociais com os programas gerais da
CNBB, como por exemplo o Projeto Rumo ao Novo Milênio (PRNM) e em seguida Ser Igreja no Novo
Milênio (SINM), a Campanha da Fraternidade (CF), a luta contra a corrupção eleitoral (Lei 9840). o
mutirão nacional pela superação da miséria e da fome, o processo de Análise de Conjuntura, entre os
mais expressivos. Em todos eles, no desenrolar das atividades pelos regionais, dioceses, paróquias e
comunidades, tem sido marcante a presença das Pastorais Sociais e dos Organismos vinculados ao Setm.

Muitas vezes é o fórum das Pastorais sociais que assume determinada Campanha da Fraternidade 
ou determinado projeto em nível diocesano ou regional. Em outras ocasiões, uma pastoral específica 
desenvolve uma atuação decisiva em temas da CF estreitamente relacionados aos trabalhos dessa 
pastoral. Alguns exemplos: Pastoral da Terra, da Saúde, Carcerária, do Migrante, entre outros casos. 
Depois, ainda quanto aos desdobramento da CF, o mesmo fórum das Pastorais Sociais, junto com a 
Cáritas nacional, regional ou diocesanas, costuma estar muito envolvido com a divulgação e 
administração do Fundo Nacional de Solidariedade. 

Com relação aos demais programas gerais, a imensa rede de núcleos, grupos e organizações 
ligadas às diferentes pastorais sociais tem tido uma atuação significativa em alguns casos bem concretos, 
dos quais poderíamos destacar a coleta de assinaturas para a lei contra a corrupção eleitoral; a 
popularização do PRNM e do SINM, no que diz respeito à dimensão sócio-transformadora; a atualização 
permanente da análise de conjuntura não somente nas várias instâncias eclesiais, mas também em muitos 
espaços da sociedade civil; e a cooperação conjunta no combate à miséria e à fome. Neste último caso, 
vale assinalar a papel da Cáritas e de outras pastorais nos esforços pela convivência com o semi-árido 
brasileiro, como a construção de cisternas de que já falamos. 

É forçoso reconhecer, no entanto, a existência de alguns problemas na articulação dos vários 
programas gerais. Trabalhos paralelos, duplicação ou super-posição de tarefas, disputa pela paternidade 
de algumas iniciativas, zelo doentio na demarcação do território, negligência proposital em promoções 
nas quais estamos fora das instâncias decisórias, desentendimentos na condução e coordenação das 
atividades, oportunismo diante do foco da mídia nos momentos mais expressivos, silêncios suspeitos e 
troca de palavras envenenadas, mal entendidos não trabalhados, linhas diferentes e até contraditórias de 
ação pastoral e política, estrelismo das lideranças, desavenças nas relações internas de poder - são, entre 
outros, os principais entraves para a realização de uma pastoral eminentemente "orgânica e de conjunto". 
Nem precisa repetir que estes mesmo entraves se fazem presentes nas diversas formas de parceria, com 
igrejas, movimentos, entidades, organizações, associações e partidos da sociedade civil, como já 
insinuamos no item quatro. 

9. Uma oitava e última observação: salvo exceções louváveis, alguns temas permanecem na
penumbra, sendo, em geral, rara ou superficialmente tratados. Entre eles, podemos destacar a relação de
gênero, a questão ecológica, o universo urbano, os temas relacionados à bio-tecnologia, uma
compreensão nem sempre atualizada do chamado "mundo do trabalho" na atual conjuntura mundial e
nacional, a dificuldade de lidar pastoralmente com a juventude e de renovar os quadros existentes, a
discussão sobre políticas públicas. Destes, alguns até aparecem numa ou noutra Pastoral, mas muitas
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vezes de forma transversal, o que normalmente não passa de um eufemismo para relegar o tema a 
segundo plano, quando não ao esquecimento puro e simples. 

É verdade, por outro lado, que a consciência ecológica vem ganhando espaços cada vez mais 
expressivos. Em algumas pastorais, a preocupação com o uso adequado dos recursos naturais, o respeito 
à biodiversidade, o combate à contaminação da água e do ar e a devastação predatória da natureza já 
passam a figurar como temas centrais de suas respectivas agendas. Também é verdade que, em outras 
pastorais, o debate sobre as relações de gênero tem ganhado terreno e amadurecido consideravelmente. E 
é verdade, ainda, que o estudo sobre as novas relações de trabalho tem preocupado e ocupado com 
freqüência os espaços de várias pastorais, com destaque, evidentemente, para a Pastoral Operária. A PO, 
de fato, realizou vários encontros e seminários no sentido de aprofundar, no cenário global e local, o 
quadro das novas relações de trabalho. 

Não custa alertar, porém, para a urgência de abordar tais temas de forma séria e direta. Eles não 
são monopólio de nenhuma pastoral em particular, mas perpassam todas elas. Daí o desafio de uma 
melhor capacitação e preparação. O fato de determinada pastoral ter aprofundado um ou mais desses 
assuntos, o que é fácil de verificar, não isenta as demais da necessidade de fazer o mesmo, dada a 
abrangência deles no cenário mundial da economia globalizada. 

Conclusão 

Nem precisa lembrar que esses não foram os únicos temas levantados nos Encontros Regionais de 
Pastoral Social. Dezenas de outros afloraram, os quais, dependendo da região, ganhavam maior ou menor 
relevância. A tentativa aqui é de apontar aqueles que aparecem de forma mais freqüente e generalizada e 
que, por isso mesmo, merecem maior atenção. 

Por outro lado, alguns desses temas já estão sendo abordados com seriedade não somente por 
alguns Regionais, mas também pelas respectivas Pastorais Sociais. O fato mesmo de virem à tona revela, 
sem sombra de dúvida, a vontade de identificá-los e enfrentá-los. Assim, entendemos que os próximos 
encontros da Pastoral Social - quer em âmbito nacional quer regional ou diocesano - não podem ignorar 
as observações aqui apontadas. 

Convém ainda salientar, como conclusão, a necessidade de conexão entre a Pastoral Social e as 
demais dimensões e setores da ação evangelizadora da Igreja. Em termos mais concretos, como pensar a 
interação entre Pastoral Social e liturgia, vivência comunitária e participativa, ecumenismo, Bíblia e 
catequese, missão? Por um lado, a dimensão sócio-transformadora deve perpassar todas as demais 
dimensões, mas, por outro lado, deve também deixar-se interpelar por elas. As diversas dimensões, como 
sabemos, não são gavetas ou departamentos estanques, e sim distintos enfoques da ação evangelizadora 
no seu conjunto. O intercâmbio dinâmico e permanente entre elas permite um enriquecimento recíproco, 
mas isso somente será possível se houver abertura e disposição ao diálogo. 

Vale sempre repetir que a Pastoral Social não consiste num apêndice dispensável ou descartável 
da evangelização, ao contrário, ela faz parte intrínseca da mensagem evangélica. Em outras palavras, não 
haverá verdadeira evangelização sem levar em conta a dimensão sócio-política da fé cristã. A fé tem 
exigências e desdobramentos eminentemente sociais. Oração e ação, fé e compromisso social constituem 
binômios cujos componentes são indissociáveis. Como traduzir isso em perspectiva comunitária, 
litúrgica, bíblica, catequética, ecumênica e missionária? - eis o grande desafio! 

Pe. Alfredo J Gonçalves 
Setor Pastoral Social da CNBB 
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Nova Iguaçu,23 fevereiro de 2002. 

Ata da Reunião 

1 
P r e s e n te s : G e I'.' a l d o Oro z i mo ( V . R . ) ;1 Ma 1• li , D a 1: l to n, F lá v ÚJ, S a 7 1 1 a d o 1', 1 'P . li g o::: f; 1: 11 h o 

1 

(N.I.); Janete,Fortunato (Rio). 

Conclusô'eo: 

- Sentimos a necessi'dade,· de enganjament;o da.e: outraa l'nn/:01•r1i::;

- Sentimos que existe dij'iculdade
1

J1:nancP,ÍPa e organ1�?.ociomr1/, 1•01110 Pr>::n7VP-e1•: 

- Propostas: Tentar através de projetor; para: CNnB,Céi1•1'.krn,l'1•r1 Jelo C.F'. ,

D1:zimiJ nas Dioceses referente a dimensão r;ocial,etc. F'7ávin fp11fm•n rr>,q(lntar

<'(J/11 Cnnceiç:lí.o de V.R. aa experiénc.ina a11l.e1·1'.01•co.

- Propostas na organiz�çJo: Uma coordenação- Moir;ses,Flávin P Ra71 1 ndor; 

.F'l,ávio elaborará carta--convi'-te para outras Tastorcdn,MovimP11ion,etc. llj"i111 d.e 

partiviparem da pr5xima reunião. Fará também visita a out1•an lJioceses. 

- Sentimos a j'altJa de au-b:'as J?asto:r•ais,Movimentos,Sind1:ca/,o.c:. T/111 rfo,q 111nt1 'vos:

Flá1n:o nào mandou correspondJnci'a e nâm tel,Pj'onou e nem vis1· 011 11i'mr,uPm.

- Vamos pedi'r selos ao A:l'tur Messi·as , afim de mandarmos co1•t•e:�po11clê11e1·a pai•a

os convidados(Pastoraia,etc.).

- Ob,ietivos:

- Qual o nosso pilar para o ano 2002?

Eleiç!í.'à F:le1:toral., o que j'a;:,.er? Quais ,c;r-Ín os pPo,ie-lor; Pm di"n1111l11? Q1u'111 vamo:{

apiJiar? 

Informes: Foi diatribuido um relat6riG sobre a IT plenária re[Prente ao 

pleln:scito da /1[,C/1 no Estad@ do Rio; j'oN1m também d1:st,r>ibu1'.ilon ,., carf;a;:,. refqr 

Ênie ao dia internacional da mulher ( 08 de março ). 

- PrJxima reuniJo: 23/03/2002 � Hor�rio: 9:00 �s 1�:00 

- Tema: ElPiçd� eleito�al.

- Sem amis nada a relatar: Fldvio /lnt6nio R. de Sou;:,.a.
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"Estejam sempre prontos 
a dar razão de sua 

esperança" 
(ll'd 3, 15) 

. --

Fórum das Pastorais Sociais
Rio de Janeiro

Irmãos (ãs) na Caminhada. 

Após dois meses ( Setembro - Outubro) sem nos 
encontrarmos devido aos nossos compromissos com o Plebiscito 
sobre a ALCA e as eleições, acredito que é chegada a hora de nos 
reencontrarmos para partilharmos estas duas grandes vitórias. E 
por isso como de costume convido-os para que no dia 23/11/2002 

de 9:00 ás 12:00 horas no Centro de Formação de Líderes ( 
cenfor-rua Dom Adriano Hipólito de Oliveira - Bairro 
Moquetá- ao lado do Sesc) compartilharmos de um encontro no 
qual teremos como pauta: 

• Avaliação do Plebiscito e das eleições 2002 ( mais
encaminhamentos);

• Análise de Conjuntura;

• Planejamento 2003,

Na certeza de que a Esperança e a Ousadia sempre 
vencerá o Medo, contamos com a sua participação. 

Um abraço Cordial, 

Flávio Antônio Brandão de Souza 

L------------------1 1 SEDE: Rua Capitão Chaves. 60
CEP.: 26221-01 O - centro de Nova Iguaçu - R.I
Tcl.: 2767-7943 (recado) 2M,9-2259 (recado) 
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FÓRUM DAS PASTORAIS SOCIAIS NO RIO DE JANEIRO 

PARA: 

ASSUNTO. 

OBJETIVO: 

DIA. 

LOCAL: 

HORÁRIO: 

"Por Trabalho e Vida Digna Agente Abraça 

Este PaÍ,s" 

Queridas (os) Irm3.s e Irmáos de Cami·nhada. 

Desejamos encontrar todas(os1 com saide e dispostos,para juntos caminharmos 

na construção de um Brasil que seja possível para todos(as) nas; e não apenas 

para alguns pri·vi·legiados, 

Neste sentido o ano de 2002 é bastante especial, pois teremos "ELEIÇÕES". 

Então nos perguntamos? como nós Pastorais,Sindicatos,Associações,Movimentos 

poderemos ser "SAL da TERRA e LUZ do MUNDO",dentro de nossos espaços de atua-

çao. 

Assim sendo, queremps fazer uma "REFLEXÃO" sobre as eleições 2002: Po'E! que o 

povo não gosta de polltica? Como reverter isto?. Vamos juntos analisar para 

encontrarmos pistas,saidas e poss{veis luzes de esperança no amanhã que vir�, 

mas que precisamos começar a construir agora, 

Por isse, convidamos no minimo l(um) representante de sua Pastoral,Sindicato, 

Movimento etc,, para essa reflexão. 

Pauta do encontro: 

DIA: 27/04/2002 

ApresBntação das Pastorais,Sindicatos;Movimentos et, 

Reflexão sobre "ELEIÇÕES 2002!

Horário: 9:00 às 12;00

Local: Cenfor- Centro de Formação de Líderes -

End: rua Dom Adriano Hip6Zito de Oliveira (ao lado do sesc)- Moquet�-N.I. 

"A responsabilidade pelo sucesso do evento 5 de todos n3s" 

Sua Presença é Fundamental
J 

não falte! 

SEDE Rua C1p1t;'io Cltl\ (S. <,ti 
Cqr 2i,22 l 41 \ll - l'(nlrn d( NO\ a li;_u:11;11 IU 
Tcl: 27<>7-n-B (fCC:H.hl) l<>t,1>-225 1

) (réc:1Jo) 
Documento2 

Um Abraço e até lá. 

Flctvio 
. 0� .Ji' �º�-" --

Antonio B, de Souza 

P/ equipe de coordenação 
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Forum das Pastoràis Sociais 
do, Esitado; do Rio de Janeiro i.' 

ASSUNTO 

OBJETIVO 

DIA 

HORÁRIO 

LOCAL 

ENDEREÇO 

Forum das Pastorais Sociais / RJ 

Organização do Grito dos Excluídos 

29 de julho de 1995 

09:00 hs as 16:00 hs. 

Catedral de Nova Iguaçu 

Av.Mal.Floriano Peixoto,2262. 

Na Última reunião do Forum das Pastorais Sociais/RJ,realiza­
da no dia 17/06/95,onde estiveram representada a Pastoral Operária,Pas 
toral do Menor,IBRADES,KOINONIA,CEDAC,diocese de Nova Iguaçu , diocese 
de Valença,diocese de Caxias e diocese do Rio de Janeiro , apontou-se) 
após as reflexões sobre o tema da exclusão,a necessidade de se articu­
lar melhor as dioceses e pastorais para organizar e dinamizar o Evento 
do GRITO DOS EXCLUÍDOS no estado do Rio de Janeiro. 

O GRITO DOS EXCLUÍDOS é um esforço que se coloca como desdo­
bramento e continuação da Campanha da Fraternidade/95,ampliando sua r� 
percussao pelo envolvimento das Pastorais Sociais e de outros movimen-
tos que a ele quiserem associar-se. 

Queremos fazer do GRITO DOS EXCLUÍDOS um momento forte de de 
núncia da exclução,e conter propostas concreta de sua superação.Neste 
sentido deverá se concretizar em clamor de terra,saÚde,educação ,mora-
dia,emprego,e demais direitos essenciais a vida. 

O Evento do GRITO DOS EXCLUÍDOS é organizado pelo setor Pas­
toral Social da CNBB, e será realizado no dia 07 de setembro , consti­
tuindo-se em váriaa:atividades em nível nacional: romarias,concentra-/ 
çoes,passeatas,atos cult�rais ... 

, , 

A responsabilidade pelo sucesso deste evento e de todos nos, 
por isso,sua presença e participação é fundamental.Não deixe de compa­
recer ! ! !

até lá, 

Gilberto 
P/Equipe 

11 A VIDA EM PRIMEIRO LUGAR 11 

,, 



FÓRUM NACIONAL PELA REFORMA AGRÁRIA E PELA JUSTIÇA NO CAMPO 

CAMPANHA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL QUE ESTABELECE 
UM LIMITE MÁXIMO À PROPRIEDADE DA TERRA NO BRASIL 

REPARTIR A TERRA PARA MULTIPLICAR O PÃO 

Contribua para um mundo mais justo apoiando este abaixo assinado 

Eu apoio a proposta de emenda à Constituição que limita o tamanho da propriedade rural 
no Brasil a 3 5 módulos fiscais*, sendo as áreas excedentes incorporadas ao patrimônio pítblico 
para fins de reforma agrária. 

*O módulo fiscal é uma referência estabelecida pelo INCRA, que 
define a área mínima suficiente para prover o sustento de uma família de trabalhadores rurais. Ele varia de região para 
região, e é definido para cada Município a partir de vários fatores, como a situação geográfica, a qualidade do solo, 
o relevo, as condições de acesso ao local, entre outros aspectos. Varia entre 5 ha nas proximidades dos grandes centros
urbanos a 11 O ha em algumas regiões do norte do pais.

NOME IDENTIDADE ASSINATURA 
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Enviar para: SECRETARIA DA CAMPANHA PELO LIMITE DA PROPRIEDADE DA TERRA NO BRASIL 
SDS - Bloco P-36 - Ed. Venâncio III - Sala 204 - CEP 70.393-900 - Brasilia-DF -Fone: (61) 323-1770 

Fax: (61) 321-4130 - e-mail: forumrefagraria@yawl.com.br 



FÓRUM NACIONAL PELA REFORMA AGRÁRIA E PELA JUSTIÇA NO CAMPO.:/.'-
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Enviar para: SECRETARIA DA CAMPANHA PELO LIMITE DA PROPRIEDADE DA TERRA NO BRASIL 
SDS - Bloco P-36 - Ed. Venâncio III - Sala 204 - CEP 70.393-900 - Brasilia-DF - Fone: (61) 323-1770 

Fax: (61) 321-4130 - e-mail: forumrefagraria@yawl.com.br 



"Estejam sempre prontos 
a dar razão de sua 

e.çperança 
(/Pd 3, 15)

Fórum das Pastorais Sociais 
Rio de Janeiro 

Anunciar a Justiça de Deus 
. Salmo 40 

"A Uidtt eMt �� �a1t" 
DOC - 67 da CNBB 
"Eleições 2002 
Propostas para reflexão" 
Palestrante: Teólogo Francisco Orofino 

DOC - 69 da CNBB 
"Exigências evangélicas e éticas 
de superação da miséria e da fome" 
Palestrante: Teólogo Francisco Orofino 

ALCA - Palestrante: Sidney Pascouto (Sindicato dos
Economistas do Estado do Rio de Janeiro) 

Local: CENFOR (Centro de Forma�ão) 
Rua Dom Adriano Hipólito - Moquetá 
Nova lgua�u (ao lado do SESC) 

Organiza�ão: Forum das Pastorais Sociais. RJ 
... Eu vim para que todos tenham tenham �ida, e vida em abundância ... 

L__-----------------i SEDE: Rua Capitão Chaves. 60 
CEP.: 26221-01 O - centro de Nova Iguaçu - RJ 
Tcl.: 2767-7943 (recado) 2669-2259 (recado) 



Plebi cito acional 

ea Ba 

Mais de 1 O Milhões se manifestam sobre 

a Àrea de Livre Comércio das Américas 

erminamos o Plebiscito com grande êxito. Foram mais 

de 1 O milhões de votantes. A mobilização nos esta­

dos foi ampla e entusiasmada. Foram mais de 150 mil 

voluntários. As urnas superaram 46 mil e os municípios envolvi­

dos na campanha foram cerca de 3909, sendo que 98,35% dos 

votantes, disseram não ao tratado da Alca; 96% rejeitam as ne­

gociações que estão em andamento e; 98,6% não aceitam a en­

trega da Base de Alcântara, no Maranhão, para controle militar dos EUA. 

O sucesso do plebiscito, entretanto, não está apenas nos números. O 

grande êxito da consulta refletiu-se nos milhares de debates e seminári­

os que se espalharam por escolas, universidades, sindicatos, igrejas, 

associações, movimentos populares e por tantos outros espaços públi­

cos. O pleito, livre e popular, deslocou o tema dos gabinetes e o levou às 

ruas, às casas e até a grande parte da mídia. Aqui está sua maior lição: 

a população tem o dever e o direito de debater os temas que afetam a vida 

do povo brasileiro. O resultado é consequência de um grande trabalho 

educativo e de mobilização prévio ao Plebiscito. O mérito da mobilização 

foi acrescido pelo financiamento descentralizado e compartilhado. As 

entidades e pessoas envolvidas contribuíram com a reprodução de ur­

nas e de cédulas, assim como do material didático. O tempo de trabalho 

foi doado. O Plebiscito foi um grande exercício de educação para a cida­

dania ativa. 

Encerrado o processo de votação, nos dias 17 e 18 de setembro, em 

Brasília, cerca de dois mil militantes participaram de debates e estudos 

sobre a ALCA, enquanto os resultados do Plebiscito eram divulgados na 

imprensa e entregues ao Senado e Câmara Federal, Superior Tribunal 

Federal, à embaixadora estadunidense e ao Presidente da República. 

Após as atividades, concluiu-se que o Plebiscito foi uma grande vitó­

ria da cidadania e defesa da soberania e um avanço na construção de 

uma democracia participativa. Mas a grande mídia vai fazer o que sem­

pre faz com a voz do povo: quando não consegue evitar, divulga e de­

pois cala. Cabe à sociedade continuar lutando, pressionando, denunci­

ando e anunciando. Por isso, o Plebiscito não para por aqui. Ele é uma 
etapa do processo. A Alca ainda permanece como uma ameaça aos po­

vos latino-americanos. Diante disso, os mais de dez milhões de votantes 

da consulta popular nos incentivam a continuar na campanha. O princi­

pal passo que temos pela frente é o lançamento nacional de um abaixo­

assinado pela realização do Plebiscito Oficial e a participação ativa das 
atividades continentais acerca da luta contra a implantação da ALCA. 

Some-se aos Comitês de Luta e Resistência Contra a ALCA. 

E-Mail: <jubileubrasil@terra.com.br> site: www.jubileubrasil.org.br

No a ALCA, Si a la Vida. Otra América es Posiblef

lca 

Agenda de Luta 

27/10 a 01/11, Quito 
Jornadas de Luta e 

Resistência contra a Atea 

31/10/02 -Todo o 
Continente 
Jornada Continental 

contra a ALCA, a ser realiza­
da de forma descentralizada 
em todo o Brasil e em todo o 
Continente, simultaneamente 
ao grande dia continental 
contra a ALCA em Quito. 

e::,? 21 e 22/11, São Paulo
X Plenária Nacional 

da Campanha Contra a ALCA 

26 a 28 Novembro, Cuba 
li Encontro Hemisférico Con­
tra a ALCA 

Abril de 2003, 
C3' Mobilização 

Continental 
Cúpula dos Povos, 

incluindo um grande evento 
contra a ALCA, com ou sem 
a Reunião dos Presidentes. 

Até o fim de março de 
2003 
Serão realizados ple­

biscitos ou consultas popu­
lares em MAIS DEZ países 
DA AMERICA LATINA, inclu­
sive Canadá. O governo da 
Venezuela expressou sua 
intenção de convocar um 
Plebiscito Oficial sobre a 
ALCA. 



G od 

o 

Movimento cresce a cada ano e acontece em 

mais de 2.500 localidades 

E
m sua 8ª Edição, o Grito dos Excluídos/as 
bateu recorde de participação atingindo o 
objetivo deste ano de animar e envolver o 
maior número possível de estados e 
cidades, na realização do Plebiscito da 

ALCA, elevando o nível de consciência do povo sobre 
o país que queremos.

O movimento no Brasil cresce a cada ano. Em
Aparecida, por exemplo, cidade de grande importân­
cia simbólica onde o Grito é realizado, participaram 
mais de 170 mil pessoas, vindas em sua maioria dos 
estados de SP, RJ e ES. Havia 50 urnas espalhadas 
por toda a cidade para recolher os votos no Plebiscito 
Nacional Sobre a Alca. Entre as personalidades pre­
sentes estiveram João Felício, Presidente Nacional da 
CUT, João Pedro Stédile, dirigente nacional do MST, 
Dom Jacyr Francisco Braido, responsável pelas Pas­
torais Sociais e Pe. Alfredo Gonçalves, assessor na­
cional das Pastorais Sociais. 

Sob o lema Soberania Não se Negocia, o Grito dos 
Excluídos promoveu junto com a Campanha Jubileu 
Sul-Brasil, o Plebiscito sobre a ALCA, organizado nos 
27 Estados do país. 

Em São Paulo, o 5º Grito dos Excluídos , contou 
com presença de 3 mil pessoas. Entre os manifestan­
tes havia índios vítimas da especulação mobiliária. No 
Espírito Santo, contou com a participação de 10 mil 
pessoas, sendo que 3 mil delas estavam vestidas de 
verde amarelo. Em Campinas, mais de 5 mil pessoas 
tomaram a Avenida. 

Em Salvador, Bahia, marcaram presença cerca 
de 50 mil pessoas. As atividades culturais tiveram apre­
sentação de teatro sobre os excluídos e a votação no 
Plebiscito sobre a Alca também foi realizada durante 
toda a semana. Em Mossoró, RN, 400 pessoas ani­
madas agitaram o Grito causando muita emoção. 

Na Paraíba o Grito aconteceu em 8 municípios. Na 
capital cerca de 1 O mil pessoas integraram as atividades. 

Já no Rio Grande do Sul, o Grito aconteceu em 15 
municípios. Em Porto Alegre com 2 mil pessoas, acon­
teceu a apresentação de uma peça sobre o ''Tio Sam". 

Neste ano o Grito foi realizado em mais de 2.500 
localidades em todo Brasil. Em Pernambuco cerca de 
30 mil pessoas participaram do Grito. Em Aracajú, mais 
de 1 O mil pessoas participaram. No Estado de Goiás 
as atividades aconteceram em treze municípios e os 
excluídos participaram do desfile oficial. Outras mil 

pessoas estiveram em 
Cuiabá e participaram do 
desfile onde estenderam a 
bandeira brasileira. 

Em Campo Grande, 
mais de 6 mil pessoas par­
ticiparam de um Culto 
Ecumênico. Em Santa 
Catarina, passou de 13 mil 
o número de pessoas que
desfilaram em blocos. Fortaleza contou com mais de
7 mil e Amapá, 2 mil. Em Jí-Paraná, o desfile oficial
teve a temática do Grito e mobilizou mais de 10 mil.

Em Belém do Pará , 1 O mil participantes seguiram 
para a praça da República onde ocorreu o desfile pa­
ralelo a apresentação oficial. No estado, foram mais 
de 22 mil pessoas mobilizadas. 

Em Porto Velho o Grito contou com 700 pessoas 
que se apresentaram após o desfile oficial. Durante o 
evento ocorreram quatro paradas com os seguintes 
temas: termo-norte, demitidos, presidiários e Consul­
ta Popular, acompanhados por bonecos gigantes. 

Lembramos que a Campanha do Grito não acontece 
só no Brasil. Outros países também realizaram 
manifestações. Outros ainda realizarão. Hoje o Grito 
dos Excluidos está organizado em mais de 15 países 
das Américas. Entre eles: México,Brasil,República 
Dominicana, Equador, Argentina, Paraguai, Uruguai, 
Bolívia, Colômbia, Haiti, Nicarágua, Chile, Venezuela, 
EI Salvador, Espanha, entre outros. As atividades 
acontecem entre setembro e outubro sob o lema: 
"Por Trabalho, Justiça e Vida". Em todos os países, o 
Grito dos Exclidos/as Continental, assumiu como eixo 
principal para 2002 e 2003, a luta contra a implantação 
daALCA. 

O Grito é uma nova forma dos excluidos manifestarem 
a sua dor e sentimentos; é denúncia e anúncio. Fruto 
de uma crescente parceria entre igrejas, movimentos 
populares, sindicatos e entidades, incentiva a 
criatividade, a cultura e as formas próprias de 
manifestação de cada local. Promove o protagonismo 
dos excluídos sem criar novas estruturas. Mais do que 
a força dos discursos vale a mística do exemplo e do 
espírito de sacrifício. Os excluídos se expressam 
sobretudo com símbolos, como por exemplo, a panela 
vazia, o cartão vermelho, etc. Firma-se como uma nova 
pedagogia de manifestação popular na busca de uma 
sociedade justa e solidária. 

Visite nosso Site: www.gritodosexcluidos.com.br 
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Guarda faz espionagem política 
Jornal O Globo - 8/12/99 

Agentes municipais excedem funções e se infiltram em evento da CNBB e do MST 

Criada para fiscalizar o trânsito e cuidar dos bens públicos, a Guarda Municipal excedeu suas 
funções e atuou como serviço secreto, vigiando um seminário onde se fez um julgamento 
simbólico da dívida externa. O evento foi realizado em abril deste ano, no Teatro João Caetano, 
e organizado por entidades civis, como a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), com participação de convidados 
internacionais. O relatório está sendo discutido pelo deputado Chico Alencar (PT), que compara 
essa atividade ao serviço de informações da época da ditadura. Ele decidiu entrar com 
representação no Ministério Público contra o superintendente da GM, coronel Paulo Cesar 
Amendola, para que seja apurado o desvio de finalidade da Guarda. O coronel Amendola nega 
que tenha autorizado esse serviço. 

- É um Dops(Departamento de Ordem Política e Social) municipal. É um absurdo que haja esse
desvio de função, que implica malversação de recursos. A dedução é que eles foram lá espionar
palestras da esquerda e capturar panfletos, tal como se fazia na época da repressão. Tudo isso
põe em dúvida a credibilidade da Guarda Municipal - disse o deputado.

Coronel nega ter recebido relatório 

· A revelação da· existência do relatório irritou o coronel Amendola. Na tarde de segunda-feira, ao
ser entrevistado por telefone, ele negou que existisse o documento e contestou sua veracidade.
No dia seguinte, ao ver o relatório e folhear suas páginas, incluindo panfletos distribuídos no
evento, foi menos veemente. O relatório, datado de 3 de maio, foi feito pela Assessoria
de Assuntos Internos (AAI) da Guarda Municipal, composta por 12 pessoas e que, segundo o
coronel Amendola, tem flexibilidade de ação e ligação com serviços de inteligência da Polícia
Federal, da Polícia Militar e do Centro de Inteligência da Secretaria de Segurança Pública (Cisp).

- Não recebi relatório com relação a evento político. O que foi feito foi um levantamento dos
problemas de degradação no entorno da Praça Tiradentes: mendigos, prostituição. Não tinha
conhecimento do que acontecia lá - disse Amendola.

Nos dias 27 e 28 de abril, o Tribunal da Dívida Externa teve, entre seus participantes o 
presidente do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB), João Luís Pinaud. O advogado também 
criticou a ação da GM. 
- Isso é um retrocesso. O tribunal não teve nada de sigiloso. Não é preciso usar sistema de
informação. Essa prática é inconstitucional, asquerosa - declarou o advogado.

No segundo dia, do lado de fora, a Guarda Municipal pratagonizou um episódio de violência, ao 
reprimir a ação de camelôs. Na confusão, ambulantes invadiram o teatro e pelo menos oito 
pessoas ficaram feridas, entre elas o deputado Chico Alencar. Foi aberta uma sindicância interna, 
que culminou com o afastamento dos responsáveis pela operação. O episódio serviu também 
para abertura de uma Comissão Parlamentar de Inquérito CPI) na Câmara de Vereadores. 



CPI : Amendola vai depor sexta-feira 

O vereador Fernando Gusmão (PC do B), presidente da CPI da Guarda Municipal, ao saber do 
relatório, decidiu que será necessário novo depoimento do coronel Amendola. 

- É o SMI, Serviço Municipal de Informações. A CPI já ouviu o coronel e estamos fazendo um
relatório propondo mudanças. Mas essa atividade da GM é absurda. Será que há outros relatórios
secretos? Precisamos esclarecer a atu.ação desses agentes- disse o vereador.

O depoimento está marcado para sexta-feira. Amendola tentou desmerecer os documentos, 
alegando que as atividades dos agentes do AAI incluem levantamentos sobre tráfico de drogas 
em escolas e verificar a conduta de guardas municipais. Sempre a paisana. 

As informações coletadas, segundo o coronel, podem ser repassadas aos serviços de inteligência 
de PM, Polícia Federal e Cisp, quando dizem respeito a drogas, por exemplo. Ele disse ainda que 
nesses levantamentos são usadas máquinas fotográficas e filmadoras. 

Apesar de o superintendente afirmar que desconhecia o relatório sobre o ato político no Teatro 
João Caetano, um dos documentos a que O GLOBO teve acesso indica o contrário. No dia 24 de 
maio, o assessor-chefe da Assessoria de Assuntos Internos, Adilson Dias da Silva, depôs na 
sindicância interna e relatou a existência de dois levantamentos: um sobre o entorno do Centro 
de Artes Hélio Oiticica e outro sobre o evento no teatro. Os dois foram enviados ao 

· superintendente.
- Não vi. Não me interessa. Pode estar nesses papéis (mostrando as pilhas em sua mesa) - disse
Amendola.

Íntegra do relatório da Guarda Municipal no GLOBO ON: www.oglobo.com.br/rio/guarda.htm 

Entrevista 

PAULO CESAR AMENDOLA, superintendente da Guarda Municipal 

'Não há crime. Isso é paranóia' 

Em seu gabinete, em Botafogo, o coronel Amendola se surpreendeu com a apresentação dos 
documentos. Na véspera, ele afirmara que o relatório não existia. Ao ver o documento, atribuiu a 
responsabilidade ao chefe da seção. Por fim, classificou o relatório como bobagem e chamou 
seus críticos de paranóicos. 

O senhor tinha conhecimento desse relatório? 

PAULO CESAR AMENDOLA: Não. Eu não recebi nada (folheando o documento). Mas 
não tem nenhum crime, nem contravenção no levantamento sobre isso. Não determinei, não tem 
minha assinatura. Não há qualquer tipo de interesse para o comando da guarda. 

Se não há interesse, por que foi feito? 



• 

AMENDOLA: Certamente o chefe da seção pode ter determinado ao agente. Isso para mim não 
vale nada. Pergunte ao chefe da AAI (Assessoria de Assuntos Internos). 

Ele poderia fazer uma atividade sem o seu conhecimento? 

AMENDOLA: Há uma flexibilidade. Pode ser que tenha sido para arquivo dele. Um zelo maior 
para saber que tipo de evento, porque haveria operação no entorno do teatro. 

Mas nesse outro documento é dito que cópias foram entregues à Superintendência. 

AMENDOLA: Estou afirmando que não tomei conhecimento. De repente está aqui no meio dos 
papeis. Mesmo que tomasse conhecimento botava arquive-se. Será que é proibido os órgãos 
públicos apreciarem, anotarem dados de eventos políticos abertos ao público? Não há crime. Isso 
é paranóia. 
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O BRASIL PAGA AO MERCADO 

INTERNACIONAL 

• de juros por mês ................ R$ 1 O bi 

Isso representa mais de 20 carretas carregaêlas 
com 25 t de ouro cada uma. 

• Para garantir um salário mínimo para cada uma

das 1 O milhões de famílias mais pobres, o gover-
no gastaria ............................. R$ 1,8 bi 

Isso representa menos de 20% do que é gasto só 
com o pagamento dos juros. 
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UM OUTRO MUNDO, BEM MELHOR, É POSSÍVEL! 

A 
intensificação, em ní­

vel �lobal, das manifes­
taçoes contra o 

neoliberalismo, e da busca de 
alternativas ao atual modelo 
de desenvolvimento, que 
concentra riquezas e exclui a 
maioria da população mundi­
al, reacende a esperança em 
milhões e milhões de cora-
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Rondônia, Roraima, SeagrÓ (SC) 
e Volta Redonda (RJ). 

Mas vai exigir ainda muita luta 

ções em todo o mun­
do. 

A. convicção de
que um mundo me­
lhor, além de possível, 
é extremamente ne­
cessário, mobiliza pes­
soas e organizações 
em todos os recantos 
do planeta. 

A realidade, entre­
tanto, obriga-nos a 
concluir que a constru­
ção de um mundo 
onde todas as pessoas 
tenham condições de 
vida digna, num ambiente ecologica­
mente sustentável, não é tarefa das mais 
fáceis. Estamos, certamente, diante do 
maior desafio já colocado para a civili­
zação em toda a sua história. 

O desenvolvimento tecnológico e o 
crescimento populacional tiraram o ser 
humano de sua escala de influência lo­
cal, levando-o à atual capacidade de 
ação global. Essa situação, ao mesmo 

tempo que nos abre a pos­
sibilidade de construir um 
mundo melhor, traz tam­
bém uma perigosa capaci­
dade de destruição. 

Porém não será impos­
sível. Nossas ações, mes­
mo locais, têm um efeito 
revolucionário, se articula­
das globalmente. Assim, 
questões como a implan­
tação do Estatuto das Ci­
dades, a luta por uma Po­
lítica Nacional de Sanea­
mento, contra o PL "414 7 
e a privatização dos seto­

res energético e de saneamento, de 
combate à armadilha do 
endividamento, e a construção de um 
Projeto Popular para o Brasil, com prio­
ridade para o resgate das dívidas soci­
ais para com o povo brasileiro, repre­
sentam uma importante contribuição 
dos engenheiros e seus sindicatos à 
construção de um Brasil e um mundo 
melhor. Já. 

Novas diretorias nos Senges RO, MG e PB 
Três eleições marca­

ram a renovação nos 
senges RO, MG e PB. 
Apesar de não haver dis­
puta entre chapas, a pre­
sença dos engenheiros 

nas urnas legitima o processo e a escolha das 
novas diretorias. 

No Senge RO a eleição aconteceu no dia 
18 de junho e 66% dos votos confirmou a cha­
pa Construção, Unidade e Compromisso, ga­
rantindo a reeleição de José Ezequiel Ramos 
na presidência. A renovação foi de 40% com a 
eleição de 14 novos diretores. A posse foi no 

• Prezados Senhores,

Editamos o jornal Creativo para o Crea­
BA e g o staríamos de ser incluídos  no 
mailing-list do Jornal da Fisenge, pelo qual 
agradecemos antecipadamente. 

Carlos Verçosa e lguabira Veras 
DENVER COMUNICAÇÃO 
SalvadorBA 

• Senhores,

dia 20 de julho. 
No Senge PB foi eleito presidente Glauco 

dos Santos Gouveia (foto), substituindo Alméria 
Carniato, que agora ocupa a vice-presidência. 
A posse aconteceu no dia 1 º de setembro. 

Em Minas Gerais, a eleição do Senge-MG 
aconteceu entre os dias 24 e 28 de setembro e 
Rubens Moreira foi reeleito para a presidência 
da entidade. 

O vice-presidente da Fisenge Ubiratan Félix 
(Bira) esteve presente nas posses dos senges RO 
e PB. A posse em MG está sendo cogitada para 
acontecer no dia 11 de dezembro, durante as 
comemorações do dia do Engenheiro e do ar­
quiteto. 

Conforme oferecido em divulgação, gos­
taria de receber dois exemplares da "Revis­
ta Fórum". 

DIVINA MARIA FRANCO 
Aracaju/SE 

• Senhores, Conforme oferecido em
divulgação, gostaria de receber um exem­
plar da "Revista Fórum". 

José Alves Correia Filho 
Aracaju - Sergipe 
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congresso ... mundial 

A fisenge, atrilvés dgs diretores Pau, 
lo Bubach, Ag<:1menon de()liveiraJ! Luiz 
Carlos Soares ,. participou do 1 º 
Gongress9 MuDc:lial da Uuion Network 
lnternational (UNI) realizado; entr:e.s·e;.· 
9 de setem!:i'ro, em Berlin, r;iá Álemanhà. 

A Federação ·· 
buscou estáoele­
cer, nesse congres_� 
so, ma1or àrticLJI�'..·· 
ção com .OS SetQrÉ;'5 
de profissiollà:is'�n·f

0 

genheiros e qQ·a10 

dros do murrdo'.' . ··� 
Após o 

gresso, Soâres, que 
é seqretário geral . 
do Setor de Profissionais.dá UNI Améri­
cas, e Agamenon:fizer<:1rn•un;ia'visita à 
Eurocadres,Joq1liziac:la'11aJ3�Jgicã, a con­
vite do presidente: Mifhàgl Rosselout e 
à CGT e CfDT franees.í's.·•• 

Já o pr<=sidentê da Fisenge; Paulo 
Bubach, seguiu ]urtarnente com.uma 
delegação c:l.ô Confea para a.Rússia para 
participar c:la Assemqléia Geral da _Fe­
deraçáo Mundial .c:le Organizações de 
Engenheiros (FMOI). 

Programas de ví<leo 
para os §eriges 

A Fisenge distribuiu, aos sindicatos 
filiados, duas. fitas de vídeo: O S_onho 
Concreto e 16 de Maio. 

Sonho Concreto é um vídeo. produ­
zido pelo Senge-PR, com apoio da Fe­
deração, sobre a ina1JguraçãÓ do Monu­
mento Antônio Tavares, oi:orrida em 
Curitiba, no dia 1º de maio/2001. 

Já 16 de Maioé uma produção dos 
estudantes da Universidade Federal da 
BA sobre o movimento "Pró-repúncia de 
ACM". 

Outros quatro programas de vídeo -
resultantes de uma parceria entre a 
Fisenge, Confea, Creas MG e ES, Coppe 
(U FRJ), FNA, Senge-RJ, Cofecon e 
Corecon-RJ - foram produzidos sobre o 1 
Fórum Social Mundial (FSM), realizado 
em Porto Alegre (RS). Apresentam pales­
tras de Olívio Outra (Ventos do Sul), Dot

Keet (A Farsa do NeoHberalismo); Iria

Charão (Orçamento Participativo) e Luiz

Eduardo Soares (Direitos Humanose-Se­
gurança Pública). 

As fitas podem ser adquiridas na 
Fisenge ou Senge-RJ ou,,áinda , vistas em 
exibições.nas várias TV:comunitárias dás 
capitais. Mil.is outros seis programas so­
bre o I FSM-estãÓ seqdo ec:litados. 

VI Consenge será lançado em Aracaju, SE 
O lançamento do VI Congresso Nacio­

nal  de Sindicatos de E ngenheiros 
(CONSENCE) acontecerá dia 18 de outu­
bro, em Aracaju, Sergipe, em conjunto 
com a Associação dos Engenheiros Agrô­
nomos. 

Na oportunidade, será lançado um 
concurso para a criação da logomarca do 
VI CONSENCE com a presença da direto­
ria executiva da Fisenge que se reuniu em 

Aracaju, nos dias 19 e 20 de outubro. 
O nome, os temas e a dinâmica do VI 

CONSENCE, que será realizado entre 8 e 
12 de junho de 2002, serão decididos na 
próxima reunião do Conselho Delibe­
rativo. 

Com o objetivo de promover ampla 
participação no VI CONSENCE, serão re­
alizados debates nos meses de dezembro 
de 2001, fevereiro e abril 2002. 

Profissionais da Vale, CPRM � do Setor 
Elétrico fecham Acordos Coletivos 

Os trabalhadores da Companhia 
Vale do Rio Doce receberão 6% de 
reajuste salarial e abono de R$ 
1 .000,00. O Acordo Coletivo de 
Trabalho (ACT) 2001 /2002 foi assi­
nado no dia 6 de agosto. 

Entre os pontos acordados estão 
ainda extensão do benefício mate­
rial escolar para empregados cursan­
do o 3º grau, empréstimo/retorno 
de férias de 30% do salário, redu­

Mesa de negociação do ACT da Vale do Rio Doce 

ção do desconto da dívida com despesas-na 
Assistência Médica Supletiva (AMS) para 
1 O% do salário base, flexibilização da com­
pensação de jornada do pessoal de turno 
de 6 horas e que o reembolso para alunos 
do 3º grau será liberado, independentemen­
te da autorização gerencial, desde que o 
empregado se enquadre em um dos cursos 
listados pela empresa. 

CPRM 

Os engenheiros de PE, RO, MC, RJ e BA, 
representados pela Fisenge, aceitaram a pro­
posta de acordo da Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais (CPRM). 

A última rodada de negociação aconte­
ceu dia 17/09. A CPRM ofereceu 4% de re­
ajuste salarial, abono de 100% sobre o salá­
rio base, elevação dos vales alimentação e 
refeição para R$ 8,50, aumento de 5% so­
bre os demais benefícios e manutenção das 
demais cláusulas do acordo. 

No final das discussões, a Fisenge, pro­
pôs às outras entidades que participaram da 
negociação que seja formada uma 
intersindical da CRPM para planejar e orga­
nizar novas campanhas. 

Setor Elétrico 

No mês de julho de 2001, foi assinado o 
ACT Nacional do Setor Elétrico Brasileiro do 
qual a Fisenge faz parte com outras federa­
ções de trabalhadores. 

O acordo foi fechado com um índice de 
reposição salarial de 6% e um abono cor­
respondente a 1, 13% de remuneração (sa­
lário + adicionais). 

Pela primeira vez, após muitos anos, os 
trabalhadores do setor conseguiram ter uma 
reposição bem próxima da inflação do pe­
ríodo, que ficou um pouco acima dos 7%. 

Com relação as pautas específicas as 
conquistas anteriores foram praticamente 
mantidas. 

ONS apresenta proposta para ACT 
O Operador Nacional do Sistema (ONS) 

apresentou sua proposta para o Acordo Co­
letivo de Trabalho (ACT) 2001/2002. O ONS 
ofereceu reajuste salarial de 5% sobre o sa­
lário base, 70% de abono sobre a remune­
ração, elevação dos vales refeição ou alimen­
tação para R$ 12,00, elevação do teto sala­
rial para a concessão do auxílio-creche para 
R$ 450,00 e fornecimento de diárias de via­
gem iguais para os trabalhadores, com ex­
ceção das chefias. 

A Fisenge está participando das negocia­
ções representando o senge-PE, juntamente 
com o Senge-RJ. Segundo o diretor da Fede­
ração, Clayton Paiva, a proposta está sendo 

analisada pelas entidades sindicais e ainda 
não foi marcada outra data para discussão 
do ACT. 

O diretor ressaltou que durante a roda­
da de negociação, a Fisenge, a Federação 
Nacional dos Urbanitários (FNU) e os sindi­
catos mostraram sua rejeição à política de 
esvaziamento das entidades sindicais ado­
tada pelo ONS. 

Conforme Clayton, o ONS está oferecen­
do vantagens aos trabalhadores extra acordo 
coletivo. "As entidades deixaram claro que 
farão todos os esforços para reverter a políti­
ca adotada pela empresa, que estimula a com­
petição em lugar solidariedade". 



FNSA quer política nacional de saneamento ambiental 

A 
Frente Nacional de 
Saneamento Ambien­
tal (FNSA) denuncia que 

o substitutivo do Projeto de Lei
4147, que trata da Política de
Água e Esgoto precisa de mudan­
ças para que possa atender aos
interesses de quem vê o sanea­
mento como um serviço públi­
co essencial à saúde, apesar dos
avanços em relação ao texto do
Governo.

"Não pode ser confundido 
com um negócio para ganhar di­
nheiro," afirma a diretora da 
Fisenge, Maria José Salles, que 
é integrante da FNSA. E o Go­
verno Federal já anuncia sua in­
tenção de votar neste mês de 
outubro o projeto na Câmara 
dos Deputados. 

Segundo a FNSA, que divul­
gou uma nota sobre a situação, 
"o substitutivo divulgado pelo 
relator se restringe à uma Políti­
ca Nacional de Água e Esgoto, 
abandonando o conceito de Po­
lítica Nacional de Saneamento 
Ambiental, não atendendo aos 
aspectos essenciais daqueles que 
defendem o saneamento públi­
co, universal e de qualidade". 

Segundo a FNSA a repre­
sentação dos trabalhadores n�o 
está contemplada no Conselho 
Nacional proposto e não há 
qualquer menção ao Plano Na­
cional e às Conferências Naci-

onais de Saneamento como 
instrumentos da Política Naci­
onal. 

No que diz respeito à titu­
laridade, o substitutivo explicita 
que as etapas do serviço públi­
co de água e esgoto referentes à 
distribuição de água 
tratada e à coleta de 
esgoto, devem ser 
consideradas de inte­
resse local. Além dis­
so, aliena dos muni­
cípios e tra_q_sfere para 
os estados, a 
titularidade das eta­
pas de interesse co­
mum. E ainda, não 
prevê a representa­
ção dos usuários nos 
conselhos deliberati­
vos previstos para as 
situações .de gestão comparti­
lhada e gestão associada. 

Importante ressaltar que ao 
mesmo tempo que o substitutivo 
reconhece, o Art. 241, para que 
os municípios estabeleçam con­
vênio com os estados transferin­
do a operação dos serviços para 
a Companhia Estadual -dispen­
sando o processo licitatório -
,ele prevê, a possibilidade de 
transferência do serviço do Mu­
nicípio para o Estado para que 
este último promova a conces­
são à iniciativa privada. 

A proposta do relator admi-

te ainda que, em caso de con­
cessão do serviço a terceiros, o 
concessionário possa não ser 
responsável pelas dívidas exis­
tentes relativas à prestação do 
serviço e pela quitação de even­
tuais indenizações, o que signi-

ficaria deixar as receitas com o 
concessionário privado e as dí­
vidas com o Poder Público. 

Ao descartar o atual sistema 
de subsídio cruzado entre mu­
nicípios e não apontar para a 
constituição de fundo de univer­
salização nos estados com con­
trole dos conselhos estaduais, o 
substitutivo pode criar uma si­
tuação de inviabilidade de aten­
dimento dos municípios mais 
pobres e das áreas rurais. Perde 
ainda a oportunidade de reser­
var os recursos do FGTS  ao fi­
nanciamento dos operadores 

públicos, pois não veda a con­
cessão de financiamentos com 
recursos deste Fundo, poupan­
ça forçada dos assalariados, a 
concessionárias privadas. 

O substitutivo apresenta dis­
positivos que determinam com­

petências à ANA, 
como indicar áreas 
prioritárias para i n­
vestimentos, que de 
acordo com a Lei Nº 
9.433, são de atribui­
ção dos comitês de 
bacias hidrográficas 
através dos planos di­
retores de recursos 
hídricos. Out�a grave 
questão é que o 
substitutivo transfor­
ma a declaração de 
d i s p o n i b i l i d a d e  

hídrica em outorga de uso de 
água e, ainda, funde a outorga 
de captação de água com a de 
lançamento de efluentes. 

Por último, nos casos em que 
o serviço está s.endo prestado
por companhia estadual sem e
ou nos casos de término do con­
trato ou convênio, o substitutivo
acolhe indevidamente a tese da
indenização prévia e liminar por
parte do Município, sem
condicioná-la à prestação de
contas, devidamente auditada,
por parte da concessionária es­
tadual.

Fisenge discute organização sindical 
No mês de abril de 2001, a Fisenge e 

seus sindicatos filiados realizaram seminári­
os regionais para discutir as formas de orga­
nização sindical. O tema decisivo para os 
engenheiros e suas organizações foi o da 
inserção dos sindicatos da categoria num 
ramo de atividade econômica 

Faz-se necessário contemplar as 
especificidades de uma categoria em que 
parte é vinculada a empresas �m que atu­
am outros sindicatos (como as estatais e pri­
vadas dos ramos de petróleo, telecomuni­
cações, energia, águas e esgotos, etc.), en­
tendida e entendendo-se como autônoma 
(profissionais liberais). 

Tal inserção se daria no Ramo 14 da CUT, 
mas este é um ramo cuja construção en­
contra-se pouco avançada e a participação 
dos engenheiros em seu interior poderia dar­
se nos moldes dos sindicatos atuais ou a 
partir de uma ampliação das bases filiadas 
às organizações sindicais atuais. 

Os seminários da Fisenge aprova­
ram, entre outros encaminhamentos, os 
seguintes pontos: 

• Lutar pela implantação das OLTs (Or­
ganizações por Local de Trabalho) confor­
me a Convenção 135 da Organização 
Mundial do Trabalho (OIT ). 

• Lutar pela regulamentação de arti­
gos que tratem da organização sindical e 
relações de trabalho na Constituição Fe­
deral. 

• Combater sob todas as formas a PEC
623/98 e/ou outra que venha a substituir. 

Com relação ao polêmico tema da 
unicidade sindical, a maioria das interven­
ções foram no sentido de defender que 
seria um risco muito grande mudar para a 
pluralidade neste momento conjuntural de 
ofensiva neoliberal contra os sindicatos e 
da flexibilização dos direitos trabalhistas. 

Em relação ao Imposto Sindical.foi pro­
posta sua extinção no período de cinco 

anos, sendo 20% ao ano. Enquanto exis­
tir, deve ser devolvido o valor do imposto 
para os associados, tanto os 60% dos sin­
dicatos como os 1 5% da Federação. 

Sobre a estrutura dos sindicatos de en­
genheiros e sua relação com a CUT foram 
discutidos diversos encaminhamentos. A 
consolidação dos debates sugeriu a seguin­
te proposta: 

• Pela criação dos sindicatos das Pro­
fissões Regulamentadas (quadros) de base 
estadual; 

• No processo de transição, criar sindi­
catos das Profissões da Área Tecnológicas 
e fóruns intersindicais. 

A inserção dessas atividades na CUT 
se dariam: 

• No Ramo de Atividade das Profissões
Regulamentadas (quadros, Ramos 14) ou 
através de sindicatos das Profissões Regu'­
lamentadas (Quadros) nos ramos de ativi­
dade da CUT. 



Estatuto das Cidades é instrumento 
para garantir gestão democrática 

Uma das diretrizes do Estatuto das 
Cidades (Lei 10.257), aprovado no mês 
de julho e que entra em vigor no dia 
1 O de outubro, ou seja, 90 dias após 
sua publicação, fala da adoção de ges­
tões orçamentárias democráticas, nos 
moldes do orçamento participativo. 

Além disso, estabelece instrumen­
tos para garantir a gestão democrática 
das cidades, como órgãos colegiados 
de política urbana, debates, audiênci­
as e consultas públicas sobre propos­
tas apresentadas pelo executivo, do 

plano plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e do orçamen­
to. 

Caso isso não aconteça, as Câma­
ras não podem aprovar os projetos. 
Cada município definirá como promo­
ver a participação popular. 

Embora o orçamento participativo, 
adotado desde 1988 pelo PT em Porto 
Alegre, seja o modelo mais conhecido 
de consulta sobre os investimentos pú­
blicos, processos semelhantes difundi­
ram-se na última década. 

Esperanças para quem 
mora em local irregular 

"Após tantos 
anos de luta, a apro­
vação do Estatuto ' 
das Cidades traz es­
perança às famílias 
que vivem em áreas 
irregulares e para 
tantas outras que lu­
tam por um lugar 
digno onde viver nas 
cidades. Para os mo­
vimentos de moradia, o Estatuto é um ins­
trumento de democratização do acesso à 

terra e, principal­
mente, ferramenta 

' na construção do di­
reito a cidade, con­
siderando habitação 
o aspecto funda­
mental da política ur­
bana. Ao incidir so­
bre terrenos e
edificações vazias,
combate a especula­

ção imobiliária que expulsa a população 
mais pobre cada vez para mais longe. 

Principais pontos do 

Estatuto das Cidades 

•Garantia do direito a cidades sus­
tentáveis;
•Gestão democrática;
•Cooperação entre os governos,· a
iniciativa privada e os demais seto­
res da sociedade;
•Planejamento do desenvolvimento
das cidades;
•Oferta adequada de equipamentos
urbanos e comunitários, transporte e
serviços públicos;
•Ordenação e controle do uso do
solo;
•Complementaridade entre as ativi­
dades urbanas e rurais;
•Produção de bens e serviços nos li­
mites da sustentabilidade ambiental;
•Justa distribuição dos benefícios e
ônus da urbanização;
•Privilégio para investimentos gera­
dores de bem-estar geral; 
•Recuperação, pelo poder público,
de investimentos que tenham resul- ·
tado na valorização de imóveis ur­
banos;
•Proteção do meio ambiente natu­
ral e do patrimônio cultural;
•Audiência do poder público local
e da população interessada para a im­
plantação de empreendimentos
impactantes;
•Regularização fundiária e urbaniza­
ção de áreas ocupadas por popula­
ções de baixa renda;
•Simplificação da legislação;
• Isonomia de condições para os
agentes públicos e privados.

Agora, temos que democratizar seu con­
teúdo e colocar este instrumento nas mãos 
de todos para que a lei de fato "pegue" e 
comece a dar resultados concretos. Uma 
das principais estratégias deve ser a divul­
gação e a pressão aos governos locais para 
que o utilizem imediatamente." 

Evaniza Rodrigues, coordenadora da 
União Nacional por Moradia Popular e 

membro do Fórum Nacional de Reforma 
Urbana 



Estatuto legaliza favelas e ocupações 
Barracos construídos com 

paredes de tábuas, piso de 
chão batido, cobertos por 
restos de amianto, latas e lo­
nas em terrenos irregulares. 
Ruas sinuo5as e estreitas. Es-

. goto a céu aberto. Gambi­
arras. Ligações clandestinas­
º chamado "gato" - de água. 
Falta de postos de saúde, de 
escolas e policiamento. 

Esse é o retrato fiel de 
muitas favelas e que não fi­
guram nos cartões postais, 
mas que tem uma popula­
ção maior que muitos municípios e um 
índice de criminalidade elevado. Assim 
são as favelas que agora podem ser re­
gularizadas e receber do poder público 
os benefícios sociais. 

Pelo texto da lei do Estatuto das Ci­
dades que estabelece regras para lega­
lizar ocupações, favelas e loteamentos 
irregulares, serão beneficiados, no en­
tanto, somente os que estiverem locali­
zados em áreas privadas. O usucapião 
urbano particular e coletivo permitirá a 
distribuição de títulos de propriedade 
aos que moram há cinco anos em ter­
renos privados de até 250 metros qua­
drados. 

O presidente FHC vetou os artigos. 
que permitiam o usucapião urbano em 
terras públicas. As favelas e loteamentos 
irregulares localizados em áreas da 
União, estados e municípios serão ob­
jeto de nova medida provisória ou pro­
jeto de lei. 

110 problema da ocupação de áreas 
públicas é muito complexo. Tal como 
estava no Estatuto, até as praças públi­
cas poderiam ser ocupadas", justificou 
o presidente.

"Vetei mas com o compromisso de
enviar novo instrumento adequado", 
disse Fernando Henrique. O Estatuto 
das Cidades regulamentou os artigos 

182 e 183 da Constituição 
Federal, criando regras para 
a política urbana. 

Polêmica 

A representante do 
Fórum Nacional de Refor­
ma Urbana (FNRU), Grazia 
de Grazia considerou o veto 
um retrocesso. "As ocupa­
ções em terras públicas que 
são a maioria das favelas, 
loteamêntos irregulares, 
cortiços e invasões ficaram 
fora do texto", criticou. 
Grazia protestou ainda pelo 

fato de o governo desejar incluir na 
medida provisória uma data limitando 
a regularização. O governo só benefici­
ará quem estiver ocupando os lotes há 
cinco anos até 30 de junho de 1996. 

Hoje, 80% da população brasileira 
vivem nas grandes cidades e nas 11 re­
giões metropolitanas. A preocupação do 
governo foi provocada por um alerta do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística (IBGE), revelando que mais da 
metade da população brasileira que 
mora em regiões metropolitanas vive 
em situação irregular - em favelas, 
loteamentos clandestinos ou ocupações 
ilegais. 

Vizinhos poderão opinar ·sobre construções 

O estatuto também atinge dire­
tamente moradores da chamada ci­
dade formal. Os cariocas que vivem 
em casas e apartamentos regulariza­
d os terão a seu favor a 
obrigatoriedade do Estudo de Impac­
to de Vizinhança (EIV), criado pela 
nova legislação. A partir da regula­
mentação do texto, qualquer novo 
empreendimento imobiliário - seja 
ele um prédio residencial, um 
shopping center ou casas de shows -
terá que passar pelo crivo dos vizi­
nhos. 

O estatuto das cidades permite 
outra novidade. A cobrança do Im­
posto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) progressivo. O sistema faz 
com que seja economicamente 
inviável um proprietário manter por 

muito tempo terreno vazio e 
subutilizado em área de interesse soci­
al. Se o proprietário não quiser pagar o 
IPTU progressivo ou descumprir as de­
terminações do Plano Diretor, as 
alíquotas dobrarão em até 15% ao ano 

sobre o valor do imóvel e até o teto 
de 75% ao final de cinco anos. O 
estatuto proíbe a concessão de anis­
tia aos devedores deste imposto. 



Direito-à cidade é tema de Congresso 
O I Fórum Social Mundial realizado 

ern Porto Alegre, nos colocou 'como de­
safio a ampliação e o fortalecimento de 
processos democráticos, participativos 
e de integração de diferentes atores so­
ciais para termos um mundo melhor. 

O 1 º Congresso Nacional pelo Di­
reito à Cidade, que acontece de 15 a 
17 de outubro, no Palácios das Conven­
ções Anhembi/São Paulo, é uma inicia­
tiva de diversos atores sociais que atu­
am com a questão wrbana. Participa 
deste Congresso, representando a 
Fisenge, o vice-presidente Ubiratan Félix 
- Bira (foto ao lado).

"O objetivo é realizar um grande en­
contro que amplie e fortaleça as articu­
lações, movimentos, fóruns e redes ur­
banas de cidadania formada por dife­
rentes atores sociais, organizações não­
governamentais, movimentos popula­
res, entidades civis e sociais, sindicatos, 
universidades, representantes das pre­
feituras e parlamentares para enfrentar 
o desafio de termos cidades mais jus­
tas, belas, humanas e democráticas
como condicionante para um mundo
melhor", afirma Bira.

O eve-nto é aberto a todos interessa­
dos pelo tema e que desejam viver em 

PROGRAMAÇÃO 
Abertura - ,Plenárias 

Histórico e balanço das lutas pelo di­
reito à cidade e a reforma urbana no 
Brasil. 
15/1 0/2001 : Mesa - Apresentação 
dos temas: ·
·Gestão democrática das cidades 
·Financiamento das Cidades
· Relações Institucionais
·Participação Popular
16/10/2001: Mesa - Apresentação
dos temas:
·Estatuto da Cidade -diretrizes e ins­

. trumentos para uma política urbana 

·Função Social da Cidade
1 7/10/2001 : Mesa - Apresentação
dos temas:
·Plataforma da reforma Urbana
·Plano de ações para implementação
do "Estatuto da Cidade"
-Trabalho em Grupo ( discussão dos
temas)
·Transportes Públicos
·Saneamento Ambiental
·Gestão Democrática/Controle Social
·Política Habitacional/Direito a Mora­
dia, Estatuto da Cidade -Função So­
cial e Gestão da Cidade

Prefeitura em São Paulo_ antecipa 
' 

. ' ' ' 

aplicação do Estatuto elas Cidades 
O município de Santo André (SP), ad­

ministrado pelo petista Celso Daniel, an­
tecipou a aplicação de alguns dos ins­
trumentos de política urbana previstos no 
Estatuto das Cidades, sancionado no dia 
1 O de julho pelo governo Federal. 

O Estatuto das Cidades estabelece no­
vas regras e instrumentos para o uso do 
solo em áreas urbanas, como a gestão 
democrática, a obrigatoriedade do pla­
no diretor para cidades com mais de 20 
mil habitantes, o IPTU progressivo, a de­
sapropriação de áreas não utilizadas pelo 
proprietário, o usucapião especial, a con­
cessão de uso especial para fins de mo­
radia e o estudo de impacto de vizinhan­
ça, entre outros. 

As Zonas de Especial Interesse Social 
(ZEIS), a alienação de potencial constru-

tivo, inclusive com alteração de uso, a 
concessão de direito real de uso - acata­
da pelo Estatuto da Cidades de maneira 
mais ampla na forma do "direito de su­
perfície" - e a assessoria à impetração de 
usucapião especial já estão instituídas. 

Além disso, o Estudo de Impacto de 
Vizinhança (EIV) está previsto no Plano Di­
retor do Município de maneira mais 
abrangente, o chamado Estudo de Impac­
to Urbanístico. A prefeitura de Santo 
André também está elaborando uma le­
gislação municipal de urbanização con­
sorciada e já dispõe de um instrumento 
de gestão democrática, o Orçamento 
Participativo, que, apesar de não estar re­
gulamentado pelo Estatuto das Cidades, 
atende aos princípios de exeqüibilidade 
e transparência da política urbana. 

cidades com 
melhor quali­
dade de vida. 

Fazem par­
te da Coorde­
nação do 
Fórum Nacio­
nal de Reforma 
U r b a n a 
(FNRU) as se­
guintes entida­
des: Polis, Fase, 
Ansur, Fisenge, Fenae, FNA, Central de 
Movimentos Populares, União Nacional 
dos Movimentos de Moradia, Movimen­
to Nacional de Luta por Moradia. 

Para informações sobre o Congresso 
acesse: 
www.direitoacidade.prefeitura.sp.gov.br 



País do futuro mais urbano e idoso 

ONU prevê que população deverá crescer à taxa de I, I % ao ano e atingir 20 l milhões em 2015 

Um país com população concentra­
da nas cidades e número cada vez mai­
or de idosos. Esse é o retrato do Brasil 
em 2015, traçado a partir do Relatório 
do Desenvolvimento Humano 2001 da 
ONU. 

A taxa de crescimento anual da po­
pulação brasileira (1, 1 %) deverá acom­
panhar a média mundial, estimada em 
1,2% para o período de 1999 a 2015. 
É um percentual três vezes maior que 
o dos países com elevado percentual
de desenvolvimento humano, que se
situa em 0,4%. A população mundial,
hoje com mais de 6 bilhões, deve sal­
tar para 7 bilhões entre os 162 países
listados. O Brasil, que tem 169 milhões
de habitantes, deve alcançar os 201,4
milhões em 2015.

A população urbana que era de 
80,7% no Brasil deve subir para 86,5%. 
No mundo, a estimativa é mais modesta: 
de 46,5% para 53,2%. 

O número de brasileiros de até 15 

anos, que em 1999 correspondiam a 
29,3% da população, deve baixar para 
24,3%. A taxa de fertilidade feminina tam-

Criar tecnologia para não sacrificar a população 

Avançar em 
tecnologia é um dos 
principais desafios para 
o Brasil. Com a crise de
energia, o mundo não
vai esperar que o Bra­
sil se acerte e, para só
então, cobrar progres­
sos tecnológicos. E os
prejuízos serão unica­
mente para a econo­
mia brasileira, que per­
derá em
competitividade, e

;-r-para a qualidade de 1 
vida no país.

A Organização das 
Nações Unidas divul­
gou o Índice de Avan-
ço Tecnológico (IAT). A lista é incluída pela 
primeira vez no Relatório de Desenvolvi­
mento Humano,. 

O Brasil ocupa a 43ª posição no ranking 
do IAT. São avaliados 72 países, divididos 
em quatro grupos: líderes, líderes potenci­
ais, seguidores dinâmicos e marginalizados. 
O Brasil faz parte do terceiro grupo. Utiliza 
tecnologias antigas, porém é deficiente na 
produção tecnológica, aferida pelo núme­
ro de patentes: uma proporção modesta a 

concessão de duas pa­
tentes para cada mi­
lhão de brasileiros. 

Outros indicadores 
também são acanha­
dos. As receitas de 
royalties e direitos de li­
cença situam-se em 
US$ 0,8 por mil habi­
tantes. Já os servidores 
de Internet são 7,2 por 
mil habitantes, segun­
do os números da 
ONU. 

Brasil e China são os 
dois únicos represen­
tantes do mundo emer­
gente a possuírem, 
cada um, dois centros 

mundiais de tecnologia. Isto é uma refe­
rência internacional, porém é 
desconfortável que entre os "seguidores di­
nâmicos" o país esteja em posição abaixo 
do Uruguai, da África do Sul eda Tailândia. 

A nova legislação para a informática, 
sem dúvida ,abre perspectivas de progres­
sos. Mas só isso não irá proporcionar o sal­
to brasileiro, saindo da condição de se­
guidor de tecnologias já existentes para cri­
ador de novos parâmetros. 

bém deve acompanhar a queda, decli­
nando de 4, 7% para 2,3%. Em 
contrapartida, a·expectativa é de que a 
população de idosos aumente. Hoje, 
os idosos correspondem a 5% dos ha­
bitantes. Em 2015, deverão ser 7,3%. 

No cenário atual, o estudo mostra 
que o Índice de Desenvolvimento Hu­
mano ao Gênero (IDHG) brasileiro cres­
ceu, apesar de o PIB per capita da mu­
lher ainda ser bem inferior ao do ho­
mem. 

Apesar de as mulheres contin_uarem 
a ter presença maior nas escolas do 
que os homens, a participação 
percentual em termos de matrículas 
caiu de 82% para 80%. O índice de 
matrícula dos homens subiu de 78% 
para 79%. · 

No item esperança de vida, homens 
e mulheres também apresentaram au­

mento. A expectativa passou de 71,2 anos 
para 71,8, no caso das mulheres, e de 
63,3 anos para 63,9, entre os homens. 

Habitação é tema de 
campanha da ONU 

O Centro das Nações Unidas para 
os Assentamentos Humanos vem de­
senvolvendo uma Campanha mundial 
que tem como ponto de partida estra­
tégico levantar os temas relacionados 
aos Programas de Habitação e Mora­
dia adequada para todos, reduzindo a 
exclusão social. 

Segundo Iara Bernardi, neste mês de 
outubro, está prevista a realização de 
uma reunião de ministros da área de 
habitação dos países Latino-americanos 
e Caribe, em Havana. "Algumas dessas 
reuniões já aconteceram e o Brasil tem 
se ausentado sistematicamente", alerta 
a deputada. 

A Comissão de Desenvolvimento 
Urbano da Câmara dos Deputados está 
discutindo dois projetos importantes da 
área de habitação do Brasil: o Estatuto 
das Cídades, que já foi aprovado e será 
analisado na Conferência das Cidades, 
no mês de novembro, na Câmara dos 
Deputados. Outro projeto é o de inici­
ativa popular, propondo a criação do 
Fundo Nacional da Moradia Popular, 
que deu entrada na Câmara em 1990, 
com o aval de 1 milhão de assinaturas. 



A 
questão da corrupção ul­
trapassa a ética, vai além 
da justa indignação que 
devemos todos sentir ao 
ouvir falar em subornos e 

propinas. 
A corrupção tornou-se uma maté­

ria de preocupação mundial. Suas 
conseqüências políticas, econômicas 
e sociais repercutem na capacidade 

Corrupção: 
mal dos 
séculos 

dos governos de prestarem serviços públicos 
eficazmente. 

Em 1996, a Convenção lnteramericana 
Contra a Corrupção, foi o primeiro tratado 
anticorrupção do mundo, o hemisfério tem 
sido um líder na abordagem da corrupção. A 
gênese da Convenção foi o mandato emana­
do da I Cúpula das Américas, realizada em 
Miami, em 1994. A seção sobre o Plano de 
Ação, intitulada "Combatendo a Corrupção", 
afirmou que os governos deveriam desenvol­
ver, dentro da Organização dos Estados Ame­
ricanos (OEA), uma "abordagem hemisférica 
para os atos de corrupção nos setores privado 
e público". Assim, a OEA, na Assembléia Ge­
ral de 1995, no Haiti, incumbiu seu Grupo de 
Trabalho sobre Probidade e Ética Pública de 
elaborar um texto preliminar da Convenção 
lnteramericana Contra a Corrupção. O texto 
final culminou com a assinatura dessa Con­
venção por vinte e um países. 

Este documento adotado pela OEA, em 
1997, descreve várias medidas destinadas a 
assegurar a ratificação da Convenção, a de­
senvolver mecanismos para a participação da 
sociedade civil nos esforços anticorrupção e a 
aumentar o intercâmbio de informações en­
tre os Estados membros e as organizações in­
ternacionais. 

Miséria acaba se governo aplicar melhor os 
recursos do orçamento 

Pesquisa mostra o custo para se transformar50 milhões de indigentes em pobres 

Se cada um dos 119 milhões de brasileiros 
acima da linha da pobreza doasse R$ 14,04 por 
mês - e o dinheiro não fosse desviado e chegas­
se a quem precisa -, as quase 50 milhões de pes­
soas que sobrevivem com padrão de vida próxi­
mo da indigência poderiam garantir que sobre a 
mesa, todos os dias, a quantidade de calorias 
mínima recomendada pela Organização Mun­
dial de Saúde (OMS). As contas foram feitas pelo 
Centro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) e mostram o "Mapa do Fim da 
Fome no Brasil". 

O estudo da FGV foi baseado em dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, 
PNAD, de 96 a 99. A pesquisa revela que 50 
milhões de pessoas (29,3o/o da população total 
do país de acordo com o Censo 2000), se sus­
tentam com uma renda mensal inferior a R$ 80 
per capita. De acordo com o chefe do Centro, o 
economista Marcelo Neri, receita insuficiente 
para garantir a compra da cesta básica de ali­
mentos indicada pela OMS. 

O estudo da FGV vai além de identificar o 
problema. Ele determina, com exatidão mate­
mática, o quanto seria necessário para erradicar 

esse quadro de miséria. A aplicação de R$ 1,69 
bilhão por mês (2o/o do PIB), o que significaria 
uma contribuição mensal de R$ 14,04 por bra­
sileiro acima da linha da miséria absoluta. 

Mas os pesquisadores da Fundação afastam 
a idéia de que estariam propondo algum novo 
tipo de CPMF para acabar com a indigência. De 
acordo com Marcelo Neri, o que hoje é destina­
do pelo governo a programas de combate à mi­
séria é mais que suficiente para acabar com a 
fome no país. A idéia desta pesquisa é mostrar 
como custa pouco erradicar a pobreza. 

Os gastos necessários para acabar com a fome 
variam de acordo com o estado. De acordo com 
o relatório, cada habitante do Piauí teria que
contribuir com R$ 24 para que todos no estado
pudessem comer o suficiente. O Piauí, com 2,6
milhões de habitantes tem a maior população
de indigentes do país: 61,26o/o. Enquanto isso,
em São Paulo, onde a renda é de R$ 380 por
pessoa e os indigentes não chegam a 12o/o da
população, resultaria em doar apenas R$ 4, 15
para eliminar a pobreza da face do estado, que
hoje ainda impõe a 4, 1 milhões de pessoas um
cotidiano de fome.

O Brasil tem jeito 
Não obstante aos esforços mundiais, não 

há mágica que conserte tudo. Eliminar a cor­
rupção - ou melhor, atenuá-la, transforman­
do-a de epidemia em afecção esporádica -
requer medicação sábia e vida saudável. 

O Brasil pode começar dando maior trans­
parência em todos os níveis da relação públi­
co-privado. A grande maioria dos executivos 
e dos servidores públicos eleitos ou nomea­
dos são cidadãos decentes e honestos que só 
têm a ganhar com uma exposição maior de 
sua conduta. E mais, servidores públicos de 
todos os níveis devem receber um salário jus­
to. 

A corrupção é uma via de mão dupla. Não 
pode haver corrupção pública sem corruptores 
privados. 

O país precisa de uma legislação mais dura 
para castigar a corrupção que emana de den­
tro das empresas privadas. Isto deve incluir 
uma contabilidade mais transparente e puni­
ção mais efetiva não apenas para quem passa 
a "bola", mas igualmente para quem toma a 
decisão, torna o suborno disponível ouaceita 
que seja praticado. 

A construção de uma economia moderna 
e eficiente, capaz de criar melhores padrões 
de vida, especialmente para os pobres, exige 
ação firme e enérgica contra uma doença que 
não pode mais ter lugar no Brasil do século · 
XXI.



Política Internacional 

Melhorar atuação da Fisenge 

no cenário internacional 

"O dever de toda organização de 
trabalhadores é lutar contra a 
globalização neoliberal no mundo. 
Esse é também um divisor de águas 
fundamental e que deve nortear nos­
sa entidade em termos de política 
mais geral, como também dos alinha­
mentos e encaminhamentos comuns 
com outras entidades do movimen­
to internacional. Não há meio termo 
diante de como se dá o processo de 
globalização, inteiramente voltado 
para aumentar as vantagens e os lu­
cros dos grandes grupos internacio­

nais". 
Com essa afir­

mação, o diretor 
Agamenon de Oli­
veira (foto), elabo­
rou um documen­
to que fez um ba-
1 anço das ações 
desenvolvidas, ser­
vindo de base para 

um seminário sobre a Política Inter­
nacional implementada nos últimos 
cinco anos pela Fisenge. O seminá­
rio foi realizado no dia 2 de agosto . 

Segundo ele, o relacionamento 
com entidades internacionais come­
çou já na época da Consenge. Inici­
al mente, foi fortalecido com o 
sindicalismo de quadros, da França e 
da Bélgica e a participação nas reu­
niões do Setor de Profissionais e Qua­
dros da FIET, Federação da qual a 
Fisenge é filiada desde 1995. Em 
maio de 2000, a FIET, a IC, FCI e a 
MEi se juntaram para formar a UNI, 
que representa 15 milhões de traba­
lhadores e 900 sindicatos em 140 pa­
íses. 

A Fisenge participou ao longo des­
ses anos, de várias seminários, con­
ferências, congressos, fazendo par­
te, inclusive, da Comissão 
Organizadora da Conferência Mun­
dial de Engenheiros que se realizou 
em Melbourne, Austrália em 1999. 

A Fisenge juntamente com enti­
dades argentinas e dentro do espa­
ço de discussão da UNI tem busca­
do a organização dos Engenheiros e 
Quadros no Mercosul e na América 
Latina. 

Campanha Jubileu Sul/Américas 
Auditoria cidadã da dívida externa 

A Fisenge é uma das entidades que 
integram a coordenação nacional da 
Campanha Jubileu Sul/Américas, que 
vem a ser a versão pós 2000 da Cam­
panha Jubileu 2000, que organizou o 
Seminário da dívida externa, em 1998, 
em Brasília, o Tribunal da Dívida Exter­
na, em 1999, no Rio, e o Plebiscito Na­
cional da Dívida Externa, no ano passa­
do. 

A campanha está organizada em 
aproximadamente 50 países, basica­
mente do hemisfério sul, onde se en­
contra a maioria dos países endividados, 
mas conta também com o envolvimento 
de campanhas em países ricos, como 
os EUA e Canadá (daí o nome Améri­
cas), a Bélgica e outros. 

Para 2001, a campanha brasileira 
programou a realização das seguintes 
atividades: 

a) lutar pela aprovação dos projetos
de Lei que estabelecem, respectivamen­
te, o plebiscito oficial da dívida externa 
mais uma auditoria dessa dívida e a re­
missão (perdão) da dívida dos países 
com renda percapita menor que a nos­
sa, que são credores do Brasil; os dois 
projetos estão em tramitação, respecti­
vamente, na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal; 

b) realizar uma auditoria "cidadã" da
dívida externa; 

c) realizar tribunais das dívidas inter­
nas nos estados; no Rio de Janeiro, 
como já havia sido realizado o tribunal 

da dívida ex­
terna, o Sen­
ge-RJ deci­
diu organizar 
um tribunal 
das privatiza­
ções, que 
ocorreu no 
período de 3 
de agosto a 3 
de setembro, culminando com um Tri­
bunal Simulado, realizado na Assem­
bléia Legislativa do Rio, no último dia 
do evento; 

d) realizar o acompanhamento dos
orçamentos municipais; para isto,- está 
sendo preparada uma cartilha com ori­
entação dos grupos que assumirem a ta­
refa, especialmente, aqueles que orga­
nizaram o Plebiscito em 2000. 

O representante da Fisenge na co­
ordenação da Campanha, o diretor Sér­
gio Almeida (foto), é o responsável pela 
elaboração desta cartilha, em parceria 
com o Fórum Popular de Orçamento 
do RJ. 

Em nível internacional, além da par­
ticipação da Fisenge na Contra­
conferência Barcelona 2001, no mês de 
junho, e nos preparativos para a parti­
cipação dos protestos durante o Fórum 
Social de Gênova, estamos participan­
do da organização de um Tribunal Éti­
co das Dívidas, que terá lugar no li 
Fórum Social Mundial, em Porto Ale­
gre, no próximo ano. 

Conferência discute privatizações e relações trabalho 

Os diretores da Fisenge 
Clayton Paiva e Olímpio Alves dos 
Santos participaram da 3ª Confe­
rência Latino-americana e do 
Caribe do ICEM (Federação Inter­
nacional de sindicatos de traba­
lhadores da Química, Energia, 
Minas e Indústrias diversas), rea­
lizada de 1 O a 13 de setembro, 
no Rio de Janeiro. No evento foram dis­
cutidos assuntos como as privatizações do 
setor energético, principalmente sobre 
seus resultados nefastos, em especial o 
péssimo serviço prestado, o desemprego 
e o aumento de tarifa. As perseguições 
aos sindicalistas e as relações de trabalho 
também foram debatidos. Quanto a este 
último ponto, os participantes do encon­
tro irão fazer um levantamento de diver-

Clayton 
(acima à 
direita) e 

' :. · :J" Olímpio --........ 1 
(destaque) .., 
representaram a Fisenge nesta Conferência 

sas empresas para saber como está o tra­
tamento aos trabalhadores principalmente 
quanto as normas da Organização Inter­
nacional do Trabalho (OIT). 



Campanha Jubileu Sul combate as 
" . 

conquenc1as perversas das dívida 
Externa e Interna 

''A Campanha quer ser um chamado à organização global, ou 

melhor, à globalização da solidariedade. Quer também 

discutir vias alternativas às relações econômicas mundiais" 

1. O que é a Campanha Jubileu Sul
Brasil?

A Campanha Jubileu Sul Brasil insere-se 
numa campanha mais ampla, chamada 
Jubileu Sul. Trata-se de uma articulação 
internacional de combate às conseqüên­
c,as perversas das dívida externa e 
interna, especialmente nos países do 
Terceiro Mundo. Essa denominação inclui 
duas coisas: a) o termo jubileu vem da 
tradição bíblica. Representa um tempo 
de júbilo, de alegria e de recomeço. No 
ano jubilar, a cada 7 e a cada 50 anos, as
dívidas eram perdoadas e a todas as
pessoas dava-se a possibilidade de uma 
nova oportunidade; b) o termo sul, por 
sua vez, indica os países localizados mais 
ao s,ul do planeta, especialmente na Ásia,
na Africa e na América Latina. Como

bem sabemos, ao longo da história, os 
povos dessas nações foram simultanea­
mente saqueados e endividados pelos 
países centrais. A colonização, no 
passado, e hoje a neo-colonização são 
experiências que deixaram marcas 
profundas de concentração e exclusão 
social a um só tempo. A Campanha quer 
ser um chamado à organização global, 
ou melhor, à globalização da solidarieda­
de. Quer também discutir vias alternati­
vas às relações econômicas mundiais. No 
Brasil, a Campanha tem como parceiros 
entidades sindicais, movimentos sociais 
igrejas, ONGs, partidos políticos e outr�s 
organizações populares. 

2. Os Tribunais Estaduais sobre o
processo de endividamento acontece­
ram em quais estados? Como foi a
repercussão desse movimento?

Temos notícias de Tribunais Estaduais nos 
seguintes estados: Espírito Santo, Pará, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
Pernambuco, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina 
e Piauí. Alguns já ocorreram, outras estão 
em fase de preparação. Da mesma forma 
que o Tribunal da Dívida Externa 
realizado do Rio de Janeiro em f�vereiro 
de 1999, esses eventos constituem 
momentos fortes de debate em torno da 
dívida externa e das dívidas sociais. A 
população mais pobre, através de seus 
representantes, é chamada a emitir seu 
julgamento sobre os crimes causados 
pelo endividamento progressivo. O
capital financeiro internacional - junta-

mente com seus porta-vozes, FMI, Banco 
Mundial - é colocado no banco dos réus. 
As acusações se multiplicam e se repetem 
de estado para estado: a sangria de 
recursos para o pagamento dos juros e 
serviços da dívida acaba prejudicando a
qualidade de vida da população, especial­
mente na área social: alimentação, saúde, 
educação, habitação, reforma agrária, 
segurança, transporte coletivo, etc. 

3. Essas atividades de luta dão conti­
nuidade ao Tribunal e ao Plebiscito da
Dívida Externa já realizados?

Sim. O importante é manter a sociedade 
civil mobilizada em torno da questão da 
dívida externa. É público e notório que os
acordos com o FMI impõem metas 
restritivas aos países endividados. Exigem 
cortes orçamentários para conseguir 
superávit primário (diferença entre receitas 
e despesas). Tais cortes sacrificam na 
maioria das vezes as políticas públicas. Ou 
seja, quem paga a conta é a população 
mais pobre. No fundo, pelo mecanismo da 
dívida externa, os riscos dos mega-investi­
dores são transferidos para os contribuintes 
dos países endividados. Os governos - ao
mesmo tempo reféns e cúmplices -
exercem a função de repassar os custos 
para as camadas mais excluídas, com isso 
ampliando ainda mais a margem de 
exclusão social. Daí a importância de que 
as organizações da sociedade civil sejam 
chamadas ao debate, o qual, na medida 
do possível, deve envolver todo o povo, 
uma vez que todos somos vítimas desse 
mecanismo. 

5. A Campanha denuncia que as
dívidas interna e externa geram na
população muitas dúvidas e aparentes
mistérios. Como fazer para conscientizá­
/a?

Penso que o plebiscito representou uma 
experiência que deu certo. Os
organizadores do pleito conseguiram 
popularizar as questões. O tema da dívida 
externa, difícil do ponto de vista teórico, foi 
traduzido para o cotidiano das pessoas em 
·problemas bem práticos. Por exemplo:
quantas escolas, quantos hospitais ou
quantas casas se poderia construir com o
dinheiro que anualmente é desviado para
o pagamento de juros e serviços da dívida?
Ou então, quantos postos de trabalho
poderiam ser criados? Questões desta
natureza mexeram com o dia-a-dia da

· Pe. Alfredo}. Gonçalves
é Assessor do Setor Pastoral Social 
da CNBB, um dos coordenadores 

da Capanha Jubileu Sul 

população: com o bolso, com o estômago 
e com o emprego. Dessa forma, a dívida 
externa se tornou um tema de fácil 
compreensão. Os resultados do plebiscito 
são a maior prova do acerto: mais de 6
milhões de pessoas saíram às ruas para se 
manifestar, votaram em 55 mil urnas 
espalhadas por todos os estados, envol­
vendo nada menos do que 3.444 municí­
pios e mobilizando cerca de 130 mil 
voluntários de 2 a 7 de setembro de 
2000. 

7. Quais os passos da Campanha
daqui em diante, na Campanha Jubileu
Sul/Américas?

Podemos falar em vários desdobramentos. 
Destacam-se, entre eles: a) no Congresso 
Nacional, segue a tramitação de dois 
projetos de lei: na Câmara, o pedido de 
um referendo sobre a dívida externa; no 
Senado, um pedido para o perdão das 
dívidas dos países mais pobres; b) 
acompanhamento aos orçamentos 
municipais; c) auditoria cidadã, coordena­
da pelo Fiscofórum de Minas Gerais; d) 
tribunais da dívida externa e das 
privatizações; e) encontros e cursos de 
formação, em nível local e estadual; f) 
participação na articulação internacional; 
g) Tribunal Mundial, por ocasião do 2º 

Fórum Social Mundial. Vale sublinhar o
último item. De fato, a participação
qualificada do Brasil no FSM, seja no
ocorrido em 2001, seja no que vai ocorrer
em fevereiro de 2002, em Porto Alegre, 
deve-se, entre outros fatores, ao amplo 
leque de debates que vêm sendo realiza­
dos em torno da Campanha Jubileu Sul. 
Sem esquecer, evidentemente, outros 
canais e entidades da sociedade civil que 
têm convergido para o aprofundamento 
das principais questões nacionais e 

internacionais, como, por exemplo, o
combate à corrupção. 



Responsabilidade fiscal ou 
irresponsabilidade monetária 

_______ _____ _____________ __, ,rtigo 

H 
á tempos o nosso país não as­
siste a uma campanha de ta­
manha manipulação de infor-

mações como na Lei de Responsabili­
dade Fiscal. A iniciativa oficial reper­
cute na mídia sob o apelo de austeri­
dade fiscal, moralidade pública, "fim 
da gastança eleitoreira". A verdadeira 
face da lei - controle sobre as despesas 
sociais e constrangimento de estados e 
municípios - não está devidamente si­
nalizada para opinião pública. 

O que a opinião pública aplaude 
são itens já tratados em leis anteriores. 
O limite de gastos com pessoal está na 
Lei Camata 2. A lei eleitoral proíbe con­
tratar e aumentar salários antes das elei­
ções. A Resolução 78 do Senado já con­
trola rigidamente o endividamento pú­
blico e impede que se deixem para o 

sucessor operações do tipo ARO-An­
tecipação de Receitas Orçamentárias. 

O que motiva o governo não é o 
combate à corrupção nem a defesa à
moralidade pública. Não se busca a 
qualidade e eficácia dos gastos públi­
cos, mas o cumprimento das metas fis­
cais para pagar encargos da dívida por 
meio de superávits. Transformar em lei 
a atual política econômica é o propó­
sito da chamada responsabilidade fis­
cal. E o mais grave: por meio de lei com­
p.iementar, com quorum qualificado. 

A garantia absoluta ao credor finan­
ceiro está expressa nos arts. 49, 99 . e 
31. Para pagar os compromissos finan­
ceiros, os sacrifícios impostos à socie­
dade são diversos. Despesas sociais
serão automaticamente contidas (art.
31 ), além da proibição da aplicação de
recursos das privatizações para Fundos
de combate à miséria, erradicação de 
analfabetismo, epidemias, etc (art. 41 ).
O eixo que instrumentaliza a lei redun-

Deputado Federal (PCdoB-MG) 
Sérgio Miranda 

da em seu maior absurdo: o congela­
mento dos gastos sociais. Os arts.16, 
1 7 e 24 são taxativos. Novos progra­
mas sociais não podem ser financiados 
a partir da melhoria da arrecadação ou 
do crescimento econômico. Novas des­
pesas exigem criação ou aumento de 
tributos. Mesmo dispondo de dinhei­
ro em caixa. 

A quebra do pacto federativo é ou­
tra grave violação. A concentração das 
decisões políticas e econômicas nas 
mãos da União constrange as unida­
des sub-nacionais. E de maneira auto­
ritária e sem abrir exceções, impede a 
renegociação das dívidas. 

De um lado, os gastos públicos não­
financeiros reprimidos e limitados. De 
outro, plenos poderes aos financistas e 
ao Banco Central. Esse projeto deveria 
ser intitulado de Lei de Irrespon­
sabilidade Monetária. Prova disso é o 
resultado negativo do Bacen ser absor­
vido pelo orçamento a cada ano. Em 
98, o Tesouro assumiu R$ 13 bilhões e 
no ano passado, até novembro, o pre­
juízo já era de R$ 9,7 bi-coincidente­
mente o lucro acumulado pelos gran­
des bancos. O "socorro" aos bancos 
Marka e FonteCindan também dispu­
tará espaço com saúde e educação. Ao 
Dr. Armínio Fraga, autorização ilimita­
da para tais despesas. Aos prefeitos e 
governadores, punições para os que 
não cortarem os "excessos" sociais e 
demitirem professores, policiais e mé­
dicos. Afinal, onde está a grande 
i rresponsabi I idade? 

Este e outros artigos podem ser lidos no site: 
www.sergiomiranda.org,br. 



Lançamento da Agenda Latino-americana 2003. 

Diocese de Nova Iguaçu - Cepal -

26 de novembro de 2002. 

Programação 

14:30- Música Ambiente. 
15:00 - Abertura: Música com Violeiro Garré. 
15: 05 - Boas-vindas (Flávio). 
15: 1 O- O Que é a Agenda (Pe. Geraldo). 
15: 15 - Música �corda América (Garré). 
15:25 - Tema da Agenda: Paz Entre as Religiões para a Paz no Mundo (Pe. Geraldo e Sonia). 
15:55 - Música (Garré). 
16:00 - Homenagens 

Apresentador(a): 2 minutos. Homenageado(a): 3 minutos. 

�l' 
i.:, ',e--.

Apresentador(a) Homenageado(a) 
Pe. Agostinho Bispo D. Luciano Bergamin 

Rosana Nilândio (Mesquita) 
Beto Lúcia (Nilópolis) 

Maria Valentina (Qu�imados) 
Anselmo Nilza (Japeri) 
Adriano Sonia Ambrozino (Belford Roxo) 
Salvador /" Maria Toledo (Nova Iguaçu) 
Anselmo � Maria José (Paracambi) 

Música (Garré). 

A resentador(a) Homena eado a) 

Sonia Martins lm1ã Celeste (Bioenergética) 
Cândida Nair (Grupo da Terceira Idade) 

Pe. Bruno Tânia (Lote XV) 7 
Elza Hilda (Cooperativa de Massas) 

Adriano Hu 10 Paiva (Centro Socio olítico) 
Betinha Geor •ina (Medicina Natural) 

Pe. Geraldo Lúcia (Rede de Troca Solidária) 

Poesia da Agenda, Contra-capa (Sonia Martins). 

A resentador a) Homena eado a 

Sheila Elza (Posto Comunitário de Saúde de S1º · Elias) 
Pe. Jair Pe. Serra (Associação Diocesana de Presbíteros)? 

Con rregação Imaculada Coração de Maria 
Zé Miguel 

Francisco Orofino (Biblista) . / 

Flávio 

17:30 - Música O Que é. O Que é. (Garré). 
17:45 - Cocktail. 

Samuel (Líder Sindical) 
Percival Tavares (Presidente do PT de N. I uaçu). 

'i... • 

Promoção: Fórum das Pastorais Sociais 

Apoio: Livraria Diocesana 

/� 
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Pátria Grande, Pátria Mundial 

DIA 

25 D� OUTUBRO D� 2000 

A �attit da� 16 H 

LOCAL 

LIVRARIA Df OC�AfJA 

CfPAl 
RUA CAPITÃO C�AVtS:, 60 - CHITRO - MOVA fGUAÇU 

"A AMÉRICA LATINA E OS DIREITOS HUMANOS" 
- Uma conversa com Pe. Roy Touss, cicm

BAIXADA FLUMINENSE E AMÉRICA LATINA 
ATRAVÉS DE ENCONTROS 



AGENDA 

Lqtino-qmericqnq 2003 

LANÇAMENTO 

Pia 26 ds 
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A pqrtit dqs 15h 

l.cal: 

Livt4ti4 Dioces4n4 
CEPAL 

Ru<l C<lpit�o Ch<lves, 60 
Centro - No� lgu<lçu 

• Estélnde de ê}ssinêltUtêl dél tevistêl Sem Ftonteitêls
• Aptesentêlção dél cêlrtilhél "O Futuro do Ttabalho

nêl Sociedélde Btélsileita" - Pêlstotéll Opetátiêl 

APo10: LlVRARIA DIOCF.SANA 
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LEIA E REFLITA 
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"Eu vi muito bem a miséria do meu povo que está no Egito. Por isso desci para libe11a-lo".
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1 

1 
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Exodo 3, 7b - 8a ,
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!saias 65, 17 - 25

' 

"O Espírito do Senhor está sobre mim, porque ele me consagrou com unção, para anunciar i 
a Boa Noticia aos pobres: enviou-me para proclamar a libertação aos presos e aos cegos e : 
recuperação da vista; para libertar os oprimidos e para proclamar um ano de graça do : 
Senhor". .•. 1 

Lucas 4, 18 - 19 • 

O OUTRO LADO DA MONTANHA 

E uma lenda americana muito antiga. No sopé de uma montanha vivia 
acampada uma tribo de índios. Sempre ali vivera e ninguém lhe conhecia outro passado. 
Aquela montanha escalpada, batida pelo sol e pelo vento, fazia parte do viver e do amparo 
daquela gente. À sua sombra, os índios sentiam-se protegidos e seguros. Um dia o chefe, 
da tribo adoeceu gravemente. Sentindo próximo o seu fim, chamou os seus três filhos e 
disse-lhes: "Vou morrer e um de vós terá que me suceder à montanha santa. Aquele que 
trouxer o mais belo presente, esse será o meu sucessor". 

E os três lá pal1iram à procurar desse tesouro que garantia a sucessão do pai 
maribondo. Levaram dias a percorrer a montanha à procura de qualquer coisa de invulgar 
que consolasse o velho chefe e lhe desse a garantia de que a tribo ficava bem entregue. 

O primeiro a regressar trouxe uma flor. Era uma flor exótica, rara e preciosa,. 
que nunca se vira por aquelas escarpas. Escondida entre as fragas da penedia, escapara aos 
ventos e ao temporal. Nunca a descobrira até então. 

O segundo trouxe uma pedra especial, lisa e redonda, polida pela chuva e pelo 
vento. Parecia uma obra de ai1e, trabalhada pr mão fina de escultor da cidade. 

Depois veio o terceiro. De mãos vazias, depois de muito andar e muito subir 
por aquelas fragas. "Subi ao mais alto da montanha, contou ele ao pai, e descobri no outro 
lado da montanha uma encosta maravilhosa, de prados verdes e um lago cristalino. Fiquei 
tão entusiasmado com o que vi que não tive coragem para procurar mais nada. Mas pensei 
que se a nossa tribo se descolasse para lá, poderia. Ter outra qualidade de vida para a 
gente e para o gado. Lá tudo era verdura e abundância". 

Ao velho iluminaram-se os olhos e proferiu a sentença: "Tu serás o chefe da 
tribo por que me trouxe a visão deu m futuro melhor". 

QUE ESTOU VENDO DO OUTRO LADO DA MONTANHA? 
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Pastoral Operária do 
Estado do Rio de Janeiro 

• São João de Meriti
Rosa Maria 
Rua Machado de Assis, 11 
Qd. 84 - Vilar dos Telles 
CEP 25560-140 

. . 

• Valença S\LI l\J 1. 2\ �\\�e��\<-�
Pe. Luiz Fraga 
Rua São Pedro, 245 
Parapeúna - CEP 27650-000 

"%,s?ú: bc_1-- L?J-,lysco'=l 
• Nova Iguaçu

José Miguel 
Rua Capitão Chaves, 60 
Centro - 26221-010 

Flávio Antônio Brandão de 
Souza 
Rua Pascoal Paladina, 202 
Centro - CEP 26285-770 

Pe, Agostinho Prieto 
Rua Paz e Amor, 269 
Jd. Continental 
CEP 26225-400 

• Nilópolis
Dailton Antônio da Silva 
Av. Mirandela, 1213 
apto. 302 BI. B 
CEP 26052-330 

• Niterói
Rua Gustavo Lira, 119 
casa 03 - Olaria 
Nova Friburgo 
CEP 28623-390 

• Duque de Caixas
Av. Presidente Kennedy, 1861 
Centro - CEP 25010-001 

• Angra dos Reis
Vadeir da Silva 
Rua Luiz Cândido, 05 
CEP 23905-000 

• Itaguaí 7�l'. 

Pe. Miguel }'?e.\f.<A\'JC\<;Lct:) - 2l 2G�'8 .k;.ls­
Paróquia Cristo Libertado 
Caixa Postal: 64 
Angra dos Reis 
CEP -23900-000 

• Guadalupe - Rio de Janeiro
Fortunato W. da Silva 
Rua Nelson Meireles, 66 
CEP 21660-520 

• Volta Redonda \ tL 

José Pedro Maria- 02-� �33�g4�1..9 
Rua Piracicaba, 270 
São ·Cristóvão 
CEP 27264-800 

• Rio de Janeiro
Tânia e Fortunato 

. 

Rua Benjamin Constant, 23 
6° andar - Centro 
CEP 20241-150 
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MENSAGEM DA 9ª ROMA....--nA DO TRABALHADOR E DA TRABALHADORA 

DE PASSO FUNDO/RS 

"No seio de Maria, Deus se tornou humano e na carpintaria de José ele se tornou classe

trabalhadora" 

Buscando dignidade, estivemos reunidos em Passo Fundo, na 9ª Romaria do Trabalhador e

da Trabalhadora, trazendo nossas lutas, nossos sonhos e a vontade de fazer do nosso

trabalho a chave que abre as portas da solidariedade e da dignidade humana.

Nossa luta tem história de sangue derramado. Em 1886, em Chicago, cinco trabalhadores 
foram condenados à morte, por reivindicarem uma jornada de trabalho mais humana. Do 
sangue deles, nasceu o 1 ° de maio, dia sagrado para os trabalhadores e trabalhadoras. 

Em 1979, Santo Dias da Silva, operário metalúrgico de São Paulo, foi morto pela repressão 
da ditadura militar, ao participar da greve por dignidade no trabalho. O sangue 
derramado não foi em vão, e nossos companheiros continuam vivos na luta pela 
humanização do trabalho. 

DENUNCIAMOS 

•:• O modelo econômico que privilegia o capital em prejuízo à dignidade da pessoa; 
•:• A concentração de renda e riqueza; 
•:• A falta de incentivo à agricultura familiar que gera o êxodo rural; 
•:• O desemprego, que continua sendo uma ferida e instrumento de humilhação da 

classe; 
•:• Toda e qualquer discriminação (raça, cor, religião, gênero, idade ... ); 
•:• O trabalho precário sem o cumprimento dos direitos conquistados. 

REIVINDICAMOS 

•:• Controle do capital financeiro e uma justa distribuição de renda e riqueza; 
•:• Reforma agrária e urbana; 
•:• Redução da jornada de trabalho, sem redução do salário e eliminação do 

sobretrabalho; 
•:• Segurança alimentar e um combate efetivo à miséria e à fome; 
•:• Um ganho mínimo vital e universal; 
•:• O apoio e incentivo aos projetos alternativos; 
•:• A convocação de um plebiscito oficial sobre a Alca, uma auditoria pública sobre a 

dívida externa brasileira e a anulação do Acordo de Cessão da Base de Alcântara 
aos EUA. 

APOSTAMOS 

•:• Na dignidade e na primazia do trabalho; 

•:• Nas iniciativas solidárias e nos prqietos alternativos, em vista de uma economia 
popular. ,e solidária; 

•:• Na agricultura familiar sem agrotóxicos e transgênicos e numa ética planetária; 
•:• Na formação de comitês e na organização dos trabalhadores desempregados; 
•:• Na articulação nacional de grandes ações contra o desemprego e por trabalho 

digno; 
•:• No fortalecimento de p'1storais e numa Igreja viva e presente no mundo do 

trabalho; 
•!• No poder da cooperação e na força da justiça e da solidariedade. 

Incentivados pelo amor e pela simplicidade de Jesus de Nazaré, nosso irmão trabalhador 
nosso exemplo e inspiração, acreditamos que um outro mundo é possível. 

' 

Solidários na dignidade do trabalho! 
!'asso rundo, 1 '' de maio de 2003. 
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�CAMPANHA JUBILEU SUL/BRASIL 
� Por um milênio sem dívidas e exclusão. · 

· 

Setor Pastoral Social/CNBB 

Diocese de Nova Iguaçu 

Nova Iguaçu, 22 de Outubro de 2002 . 

MENSAGEM SOBRE iO PLEBISCITO DA ALCA 
(Para ser lida nas celebrações e missas) 

Ao Povo de Deus 

Alegres na esperança, saudamos a todos que fizeram parte deste grande esforço 
nacional pela cidadania soberana, que foi o Plebiscito sobre a ALCA (Área de Livre 
Comércio das Américas) ocorrido entre 1 ° e 7 ° de setembro de 2002, coordenado pela 
Campanha Jubileu Sul/Brasil com a participação de várias 'pastorais e organismos da 
CNBB e outras. 

Assim a CNBB assume o compromisso de resistência planetária à globalização 
imperial e assegura a continuidade do projeto contra a ALCA, que se transformou no 
maior evento de mobilização político pedagógico de nossa história, realizado em 
nossas escolas, igrejas, sindicatos e outros, com cerca de 42 mil urnas_, em 3.894 
municípios de 27 estados, contando com cerca de 150 mil voluntários que 
trabalharam no processo de organização e realização da consulta. 

Com tudo isso conquistamos 10.149.542 (dez milhões, cento e quarenta e nove 
mil, quinhentos e quarenta e dois) votantes em todo o Brasil, dos quais 98o/ô -disseram 
NÃO a participação do Brasil na ALCA e entrega da Base de Alcântara para o 
controle militar dos Estados Unidos. 

Em nossa Diocese participaram 33.662 (trinta e três mil, seiscentos e sessenta e 
dois) cidadãos no qual somamos mais21.l 13 (vinte e um mil centro e treze) votantes 
do Movimento Popular. No Estado do Rio votaram 742.254 (setecentos e quarenta e 
duas mil duzentos e cinqüenta e quatro pessoas). 

A ALCA permanece ainda como uma ameaça aos povos latino-americanos. O 
nosso principal passo que temos pela frente é o lançamento nacional de um abaixo­

assinado pela realização de um Plebiscito Oficial. Permaneçamos unidos nesta 
meta comum, fortalecendo nossa resistência e esperança de que um outro mundo é 
possível e necessário. 

f�i�� 
Dom Luciano B�rgamin, CRL 



De acordo com os encaminhamentos da CNBB a nível nacional, assumimos a 
seguinte P R  O G R A.MAÇÃ O: 

1- Devolver aos que votaram os resultados alcançados ( entregar esta carta e explicar)

2- Dia 31/1 O - Acontecerá em Quito, a 7ª REUNIÃO MINISTERIAL DE
COMÉRCIO sobre as negociações da ALCA.

Faremos nesta data manifestações contra a participação do Brasil, por isso no Rio de 
Janeiro teremos 

12h - Feira na Cinelândia com barracas e distribuição de materiais. 

16h - Ato Político em frente à Embaixada dos Estados Unidos. 

18h - Encerramento Cultural nos Arcos da Lapa. 

Obs.: Participe para trazer materiais para animar sua Comunidade. 

3 - Romaria a Alcântara entre os dias 16 e 18/11 contra a cessão da Base Militar aos 
Estados Unidos. Propomos Celebração de Solidariedade nas Comunidades 

4 - Dias 21 e 22 de novembro Plenária Social Nacional da Campanha em São Paulo 
para encaminhamentos; 

A) Lançamento do Terceiro Jornal da Campanha.

B) Fita de Vídeo com a entrega do resultado em Brasília.

C) Lançamento Nacional do Abaixo-assinado da Lei de Iniciativa Popular propondo
o Plebiscito Oficial.

NÃO ESQUEÇAMOS NUNCA QUE 

"SOBERANIA NÃO SE NEGOCIA E A LUTA CONTINUA" 
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• É rico em recursos naturais, humanos e culturais.

e É atualmente o 10° país em geração de riqueza (10° PIB - Produto Interno

Bruto - mundial). Há poucos anos, possuía o 8° PIB do Mundo.

Então,

e Por que há tanto desemprego, tanta fome, tanta miséria?

e Por que os serviços de saúde, educação e segurança prestados à sociedade

brasileira estão se desmantelando?

• Por que há tanta injustiça, tanta corrupção?

e Porque há tanta exclusão: os sem-terra, os sem-teto, os menores

abandonados ... ?

É porque

e A nossa riqueza e a nossa renda estão concentradas nas mãos de poucos.

Grande parte dos nossos recursos estão sendo utilizados para pagamento da

Dívida Pública, Externa e Interna.

,( · .. A �Itudção qJe ora ), vivemos - arrocho 
( salarial direto dos 

)( trabalhadores no 

\. setor público e )
indireto de toda a 

)
( força de trabalho, 
l subm�ss�o d� política 

)
. 

\ econom,ca as regras 
)(. e monitoramento do 

r FMI, acomodação 
)'- aos interesses dos 

\ grandes bancos )
( 

internacionais, etc -

"\ não passa de uma )
t encenação da )\ inequívoca 
( demonstração )

da falta de governo 
no País."

Hoje, 2/3 dos recursos orçamentários são destinados ao pagamento da dívida pública em detrimento dos 

investimentos que atenuem a enorme "dívida social". Veja alguns dados do Orçamento da União para 2001: 

DESTINAÇÃO ANUAL DE RECURSOS VALORES EM REAIS 
ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO/JUROS E AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA 140,15 bilhões 

Ministério da Saúde 
Ministério da Educação 
Fundo da Erradicação da Miséria 
Ministério da Ciência e Tecnologia 
Ministério da Cultura 
Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (SIAFI - GEINC/CCONT/STN) 

28,85 bilhões 
18,06 bilhões 
3,20 bilhões 
2,47 bilhões 
0,34 bilhões 

EQUIVALÊNCIA 
75 dias da dívida 
47 dias da dívida 
8 dias da dívida 
6 dias da dívida 

21 horas da dívida 

Dívida & Dependência 
O processo de 

endividamento tem sido 
uma forma de manter os 
países subdesenvolvidos 
eternamente dependentes. 

A Argentina seguiu à 
risca os mandamentos do 
"Consenso de 
Washington" (reunião 
realizada nos EUA em 

novembro de 1989 para 
tratar das reformas 
econômicas a serem 
implementadas nos países 
subdesenvolvidos): 
privatizou tudo; liberou as 
importações de forma 
indiscriminada e se 
entregou ao capital 
externo "dolarizando" sua 

economia ( 1 peso 
argentino = 1 dólar). O 
resultado foi o desastre: 
explosão da dívida pública, 
desemprego recorde, 
comprometimento do 
futuro do país e extrema 
dependência. 

No Brasil, a 
dependência de capital 

externo para honrar os 
nossos compromissos 
(pagamento de juros, 
importações e remessa de 
lucros e dividendos) tem 
crescido a cada ano. 
Por isso, tivemos que 
recorrer novamente ao 
FMI e nos submeter às 
suas exigências ... 



A história do endividamento 

externo brasileiro se inicia com 

uma grande infâmia: Por ocasião 
de nossa "Independência", no ano 
de 1822, as elites dirigentes assu­
miram uma dívida de 1,3 milhão de 
libras esterlinas que Portugal havia 
contraído junto à Inglaterra, exata­
mente para lutar contra a nossa in .. 
dependência! 

A partir de então, a dívida sem­
pre aumentou, embora, ao longo 
dos anos, a remessa de recursos db 
Brasil para o exterior tenha repre­
sentado uma verdadeira sangria.

,. 
No ano de 1931 - governo Ge-

túlio Vargas - houve a primeira 'J\u­
ditoria da Dívida Externa Brasilei­
ra", que apurou diversas irregulari­
dades: falta de documentos e con­
tratos; ausência de contabilização 
regular da dívida e das remessas. 
Na época, houve uma suspensão de 
pagamentos e considerável redução 
da dívida. 

DÉCADA DE 70 

A década de 70 representou um 
dos períodos mais críticos do cres­
cimento do endividamento exter­
no brasileiro: havia grande volume 
de recursos nas mãos dos banquei­
ros internacionais, em virtude da 
transferência, para o setor financei­
ro, do volume extraordinariamen­
te alto de lucros auferidos pelos 
países produtores de petróleo, em 
razão da explosiva alta de preços 
do produto no mercado internaci­
onal. Os banqueiros internacionais 

-�
1. ofereceram estes recursos aos paí-

.-ê ses em desenvolvimento, inclusive 
""'C para o Brasil, com taxa de juros 
::, 

<'. baixas e atraentes, incentivando o 

de recursos. No final da década de 
70, decisão unilateral dos Estados 
Unidos elevou a taxa de juros in­
ternacionais para mais de 20% ao 
ano, aumentando absurdamente as 
obrigações do País para com o ex­
terior, o que nos obrigou a tomar 
muitos empréstimos, a partir daí, 
apenas para pagar os juros, fazen­
do com que o montante da dívida 
crescesse como uma bola de neve. 

DÉCADA DE 80 

Na década de 80, batizada 
como "perdida", praticamente to­
dos os empréstimos tomados fo­
ram utilizados para o pagamento 
dos extorsivos juros que os credo­
res internacionais nos exigiam.

RELATÓRIO FHC 

A co-responsabilidade dos cre­
dores internacionais bem como a 
alta de juros por parte do governo 

EXTERNA 

carregada da Auditoria prevista na 
Constituição Federal. Examinando 
os acordos da dívida brasileira o Se­
nador constatou a existências de 
cláusulas abusivas, como a de "Re­
núncia antecipada a qualquer 

alegação de soberania". A renún­
cia explícita e declarada de nossa 
soberania em documento público 
faz deste um dos fatos mais tristes 
e graves da história de nosso 
endividamento. Nas palavras do 
ilustrg_Senador, "retrata um Brasil de

joelhos, sem brios poupados, inerme

e inerte, imolado à irresponsabilidade

dos que negociaram em seu nome e 

à cupidez de seus credores." 

ACORDO BºM PARA 
OS BANQUEIROS 
Estes e outros questionamen­

tos foram ignorados nas negocia­
ções posteriores de nossa dívida 
externa, que culminaram na 
concretização de um grande acor­
do, no ano de 1994, através do 

americano foi objeto de vários qual se trocou a dívida antiga, for-
questionamentos, especialmente 
por parte de FHC, quando Sena­
dor e Relator da Comissão Especi­
al formada em 1987, para analisar 
a moratória decretada pelo gover­
no brasileiro. FHC afirmou que " ... 
a crise da dívida externa do Terceiro 

Mundo envolve a co-responsabilida­

de dos devedores e dos credores." e 

ainda " .. , I /4 da dívida externa bra­

sileira refere-se a juros sobre juros, 

sem qualquer contrapartida real de 

bens e serviços para o país. " 

ILEGALIDADE E OFENSA 
AO PATRIMÔNIO MORAL 
Outros questionamentos de or-

dem jurídica e legal foram levanta­
dos pelo Senador Severo Gomes, 
Relator da Comissão de 1989, en-

malizada em contratos, por bô­
nus (títulos públicos), processo 
que recebeu o nome de "securi­
tização". Na prática, houve efe­
tivo aumento dos pagamentos, 
·além da pulverização dos credo­
res, agravamento da nossa vulne­
rabilidade às oscilações do mer­
cado internacional e exacerbação
do processo de dependência.

DÉCADA DE 90 

O endividamento externo na 
década de 90 tem características 
peculiares e resulta da adoção de 
medidas, pelo governo brasileiro, 
que provocaram incontrolável e 
acelerado crescimento do 
endividamento interno. -- endividamento de países carentes 

� ------------------------



,, 

DIVIDA INTERNA 

A partir da implantação do Plano Real, o endividamento interno 
do país passou a crescer de forma descontrolada: 

EVOLUÇÃO DA DÍVIDA INTERNA (em títulos públicos) 
ANO Valor 

(bilhões de reais) 
1994 59,4 

Crescimento 
Anual 

Crescimento 
Acumulado 

1995 -�- 84,6 

1996 11ià . _· _" ..... ·· _____ _ 
42% 
98% 
280% 
479% 
682% 
836% 

1997 �- 225, 7 
1998 3�3,.8__. _____ _ 
1999 464 7 35% 

-=-------

2000 555,9 20% 
FONTE: Boletins do Banco Central 

Esse aumento da dívida decor­
reu das medidas implementadas 
pelo governo brasileiro, buscando 
a "estabilização" da moeda, que lhe 
rendeu enormes frutos políticos, 
mas está custando muito caro à 
Nação: As principais medidas são: 

e elevação substancial das 
taxas de juros internas, aumen­
tando a diferença entre as taxas pra­
ticadas dentro e fora do Brasil, com 
o objetivo de atrair capital estran­
geiro para o país, base de sustenta­
ção do Plano Real. Esta medida nos
tornou extremamente vulneráveis
e dependentes, tendo provocado:

a) crescimento exponencial da
dívida pública (veja quadro acima); 

b) aumento da desconfiança in­
ternacional, pois quanto maiores as 
taxas de juros praticadas, menor a 
possibilidade de que o país consiga 
sustentar essa ciranda ao longo do 
tempo. 

Ainda estimulou grandes em­
presas nacionais, principalmente as 
instituições financeiras, a se endivi­
darem em dólares, fazendo crescer 
ainda mais a dívida externa privada 
( que é registrada no Banco Central 
e conta com o aval e a garantia do 
governo) e a dívida interna pública 
(pois para obter recursos e efetuar 
a troca da moeda estrangeira em 
moeda nacional, o Banco Central 
tem que emitir títulos da dívida in­
terna); 

e abertura indiscriminada 
dos nossos portos aos produtos 
estrangeiros, submetendo os pro­
dutores nacionais a uma concorrên-

eia em bases flagrantemente desi­
guais e onerando 
a balança comer­
cial (as importa­
ções cresceram 
muito mais do 
que as exporta­
ções); 

e manuten­
ção do câmbio 
artificialmente 
valorizado por 
muito tempo, o 
que provocou 
incontáveis pre­
juízos ao país, na 
medida em que 
desestimulou as 
exportações e incentivou indevi­
damente as importações, propici­
ando, com o dólar "barato", que 
os produtos importados chegassem 
aqui a preços bem atraentes, for­
çando baixa de preço dos produ­
tos nacionais e inviabilizando diver­
sas indústrias, principalmente as 
menores; 

e redução do papel do Esta­
d o na economia ,  através  da 
implementação do mais agressivo 
e acelerado processo de 
privatizações de que se tem notícia 
no mundo, entregando, a preços 
irrisórios, patrimônio de setores es­
tratégicos, que levamos anos e anos 
construindo. Muitas empresas fo­
ram vendidas (várias delas com fi­
nanciamento do próprio BNDES) 
a estrangeiros, que passaram a ad­
quirir seus insumos no exterior, 
bem como a remeter lucros para 

seus países de origem, aumentan­
do nossa necessidade de divisas; 

e produção de superávits pri­
mários, através do aumento da car­
ga tributária e do corte de gastos pú­
blicos a fim de garantir o pagamento 
dos juros da dívida. Estas medidas sa­
crificam a sociedade e estão compro­
metendo seriamente a prestação de 
serviços essenciais, provocando um 
verdadeiro desmonte nos órgãos 
públicos, devido à falta de recursos. 
A crise energética é exemplo da 
irresponsabilidade ao cortar investi­
mentos públicos essenciais. 

Além dessas medidas, 
outros fatos influenciaram 
no crescimento da dívida 

interna, tais como: � 
"C 

Saneamento das empresas :� 
públicas - Medida que visou tornar Q 
as empresas públicas mais atraen-

� tes fazendo com que o processo de -e 
privatização fosse tão rápido; l�Assunção de dívidas dos es- -e 
tados e municípios.com grande � 
transferência de recursos para o se- :'2 
tor financeiro, uma vez que houve U 
resgate de títulos podres, negocia- � 
dos com enorme deságio no merca- ·;:: 
do, pelo valor integral de face, e O

... 

Programas de socorro aos ·-
bancos privados (PROER 1) e, mais "'§ 
recentemente, aos bancos públicos < 
(PROER li). 

IDI -----------� 



• O endividamento brasileiro ( Interno e Externo) alcança patamares altíssimos e
cresce em ritmo acelerado. 

• Em junho de 2001, a Dívida Externa alcançou a cifra de 239 bilhões de dólares
e a Dívida Interna chegou a 614 bilhões de reais! 

• Esta situação afeta a vida de todo cidadão brasileiro, na medida em que o comprometimento dos
orçamentos públicos (Federal, Estaduais e Municipais e do Distrito Federal) com a dívida pública

ameaça perigosamente o atendimento às necessidades básicas da sociedade. 
• As obrigações do País para com o exterior são tão grandes que estamos dependendo de

consideráveis volumes de capital estrangeiro para fechar o Balanço de Aagamentos desse ano, o 
q e nos t�a altamente vulneráv:eis. Segundo pesq i ad , es a famosa re\tista "rhe Economist",

sao necessários US$ 42,2 bilhões para o país fed,ar as contas em 2001 . 
• A opção do governo brasileiro de se submeter às imposições do FMI,

com seu receituário recessivo (enxugamento dos gastos públicos,
abertura comercial, privatizações, etc), agrava a situação do País e

O voto do 

cidadão 
Foi por causa destas ques­

tões que 6.030.329 de brasi­
leiros participaram do Plebis­
cito da Dívida Externa, reali­
zado em setembro do ano 
2000, em todo o País, e vota­
ram NÃO à manutenção do 
acordo com o FMI, NÃO à 
continuidade do pagamento da 
dívida externa sem realizar a 
auditoria prevista na Constitui­
ção Federal de 1988, e NÃO 
ao destino de grande parte dos 
recursos orçamentários ao pa­
gamento da dívida interna. 

Em respeito ao voto des­
tes cidadãos, a Campanha Ju­
bileu Sul aprovou a proposta 
de realização da ·�uditoria Ci­
dadã da Dívida", que visa tra­
zer à tona toda a verdade so­
bre o nosso endividamento, 
discutir as consequências de­
sastrosas do seu impressionan­
te crescimento e pressionar a 
realização da Auditoria Ofici­
al, prevista na Constituição Fe­
deral. Já existe projeto de lei 
neste sentido no Congresso 
Nacional - nº. PDC 625/2000 
- mas o mesmo está parado há
um ano!

coloca em risco a nossa soberania 

Por que defendemos a auditoria 
cidadã da dívida: 

A auditoria cidadã da dívida pretende 
dissecar todos os fatos já relatados e es­
clarecer a verdadeira natureza da dívida. 
Apenas para citar alguns questionamentos: 

1) Será que nos endividamos para de­
senvolver o país ou o endividamento só está 
se prestando a financiar e remunerar os ca­
pitais especulativos? 

2) Os números do endividamento são
uma caixa prêta: Quanto efetivamente to­
mamos emprestado? Quanto já pagamos? 
Por que temos taxas de juros tão altas? 

3) Quanto efetivamente está entrando
e saindo do país como capital especulativo 
camuflado sob o nome de "investimento 
direto"? 

4) Quem são os detentores dos tltulos da
dívida pública brasileira e, portanto, os 
beneficiários dos juros mais altos do planeta? 

5) Quanto o país foi onerado, ao longo
dos anos, com elevadas "taxas de risco" 
estipuladas pelos credores, enquanto cum­
pria rigorosamente todos os pagamentos? 
Se o "risco" não se efetivou, estas parcelas 
deveriam ser consideradas como pagamen­
to antecipado do principal. Na realidade, 
estas elevadas taxas de risco sempre fize­
ram parte de uma estratégia de espoliação. 

6) Por que foram eliminados os meca­
nismos de controle institucional dos capi­
tais especulativos, especialmente a partir de 
1991? 

7) A razão para a grande crise que
estamos enfrentando realmente decorre de 
fatores externos (agora se diz que a culpa é 
da crise Argentina; antes foram a Rússia, o 
México, Coréia, etc) ou se trata de total falta 
de controle sobre o crescimento das nos­
sas dívidas? 

É preciso dar transparência a estas questões e tantas outras. 
Mas de cabeça erguida! De joelhos, não! Nós, cidadãos deste país, 
que pagamos impostos e cumprimos nossas obrigações para com o 
Estado, temos o direito de saber toda a verdade sobre o nosso 
endividamento. Afinal, somos nós que pagamos a conta ... 

Belo horizonte, agosto 200 1 . 

CAMPA!;:JHA JUBILEU SUL www.jubileu2000.org.br 
COMITE MINEIRO DO FORUM SOCIAL MUNDIAL 
www.fsmmg.ongnet.org.br 
F ISCO FORUM MG 
Coordenação da Auditoria Cidadã da Dívida 
Contato: unafiscobh@alol.com. br 



PASTORAL OPERÁRIA NO RIO DE JANEIRO 

"Por trabalho e vida digna agente abraça este país" 

PARA: 
Queridos (as) Irmãs e Irmãos de Caminhada 

Paz e Bem. 

Desejamos encontrar todos (as) com saúde e dispostos para juntos caminharmos na construção de 

um Brasil que seja possível para todos nós e não apenas para alguns privilegiados. 

Temos passado momentos de angústia e preocupação com toda a classe trabalhadora deste país, 

que a cada dia tem perdido seus direitos e pior ainda, sendo vítima do monstro do desemprego. 

Então nos perguntamos? O que nós Pastorais, Sindicatos, Associações, Movimentos, temos feito 

pelos desempregados em Nova Iguaçu e no estado do Rio? 

Assim sendo, após ter realizado em novembro de 2001 um simpósio sobre "O futuro do trabalho 

na Sociedade Brasileira", queremos nos unir aos vários Sindicatos, Associações e Movimentos, para 

juntos encontrarmos pistas, saídas e possíveis luzes de esperança no amanhã que virá, mas que 

precisamos começar a construir agora. 

Por isso, convidamos no mínimo 1 (um) representante de sua entidade para uma reunião, cujo o 

tema é: desemprego, o que fazer? 

Dia: 23/03/2002 

Local: Centro de Formação de Líderes 

Rua: Dom Adriano Hipólito (ao lado do SESC) 

Bairro Moquetá - Nova Iguaçu 

A responsabilidade pelo sucesso deste evento é de todos nós. 

Sua presença é fundamental. Não falte! 

Documento2 

Um abraço e até lá. 

Flávio Antonio B. de Souza 
PI Equipe de Coordenação 
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NOVA IGUAÇU, 20 de MAIO de 2002. 

PASTORAIS SOCIAIS DO ,RIO V8 ,JANEIRO 
---,-.-���--. ......... (c:;\'-l<<I..� ,,,,, ....... 

- Pauta da Reuniãó: Acolhida -. Apres·entaçãó dos Pres-entes· "'"' Oraçd'o ..... P,arti,7,ha 

Leitura do Relatório da Última Reunião -

- Análise de Conjuntura, 
- Café,

- Estudo do DOCUMENTO 67 CNBB-ELEIÇÕES 2002, encaminhar proposta para se ti�

rar: Critérios de escolha do candidato e Programas de Campanha, 

- Lei 9840 - Criação dos Comitês, Seminário das Pastorais Sociais?

- Campanha da Alca

- Projeto Financeiro para Pastorais Sociais (Conceição ),

- Materiais oferecidos para venda:

Cartilhas: Alca - Auditoria da Dívida - Doe, 67 CNBB - Doe. 69 CNBB -

De Novo na Luta - Lei 9840 Passo a Passo,

Fita de Video: ALGA 

Análise de Conjuntura 
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NOVA IGUAÇU, 20 de MAIO 2002. 

Pastorais Sociais do Rio de Janeiro 

- CRITfRIOS PARA ESCOLHA DE CANDIDATOS:

& Defender uma Sociedade que tenha a pessoa humana como valor central -

Reconhecer o valor da consciência Social que exige o repeito peZa liberda­

de de opção, - Assumir a opção preferencial pelos pobres vivida peZo Cristo 

e urgida peZa Igreja Latino-Americana - Verificar a prática poZitica dos can­

didatos e seus partidos - Não apoiar candidaios ligados a corrupção, jogos 

de azar e grupos de ezterminio, tráfico de drogas e outros, - conhecer a 

origem do cabdidato fazendo uma avaliação se tem prática com as necessidades 

do povo agindo para sua transformação e não apenas paternalismo - Defenda o 

bem-comum a organização da sociedade e seu desenvolvimento através do Pú­

blico e não do privado, - Tenha uma relacionamento com a comunidade através 

da: Participação Comunitária, seja transparente, assuma as causas sociais na 

prática, etc. 

- PROGRAMAS DE CAMPANHA QUE O DEVA ASSUMIR: 

1 

& Audi-toria aas Dí:vidas: Externa e Interna, -- Combate ao Desemprego, -· PZe..-

biscito da aZca, - Desenvolvimento SustentavéZ, - IncentivaT na criaçáo de
,, 

Comitês 9840, - Lutar peZa garantia dos Direitos Humanos, - Campanha do MÓ-
• 1 

duZo Agrário, - Aprovação do Estatuto dos Povos Ind�g�nas, - Barrar a re..-

forma da C.L.T. Cart:618), - Barrar o projeto de instalação da Base de AZcan�

tara no Maranhão, - ETC. 
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PASTORAL OPERÁRJA ESTADUAL 
2011 

De: Eduardo Paulllete - 07 -02 - 2011 - Para: Flávio Antônio 

Olá Flavio, como vai? O RJ esta numa fase complicada: Região Serrana despencou, 
Tomado por ai, fogo na área nobre do carnaval carioca ... e ainda nem chegou a elevação do 
nível do mar com o aquecimento global, os despejos pela copa do mundo e olimpíadas ... 
Ufa! Conte conosco. 

Bom companheiro esta chegando a nossa 17º assembleia. vocÊ não poderá estar no nosso 
próximo colegiado então terems que afinar as violas por e-mail. Temos em nossas 
anotações 05 dioceses no estado do RJ que tem PO: 

Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Itaguaí, Volta Redonda (retomando já com conversa 
marcada com o bispo) e Nova Iguaçu. Os dados batem com os que vocês tem ai? Seria 
possível dizer quantos grupos de base, grupos de EPS, sindicalizados e grupos de 
desempregados tem em cada diocese? Isto facilitará os trabalhos na assembleia. 

Desculpe o abuso companheiro, Obrigado. De: Eduardo Paulllete - 26 -01 - 2011 
Para: Flávio Antônio 

Olá pessoal, como vão? Espero que bem. Por aqui bastante trabalho, o que é bom, afinal é 
sinal de que estamos dando bastante trabalho. Esta chegando o dia da nossa reunião da 
romaria. Será no dia 19/03/2011 aqui na casa da PO Nacional em São Paulo. Gostaria de 
lembrá-los das tarefas e responsabilidades, afinal ficamos de nesta reunião já trazer as 
tarefas prontas, ou bem encaminhadas. Lá vão: 

Tríduo: PO estadual de São Paulo, 
Mística no Porto: PO ABC (Santo André), 
Caminhada: símbolos, palavras de ordem, falas, coord., etc.: PO/RJ (Caxias e Volta 
Redonda), 
Ofícios: PO estadual de São Paulo, 
Missa: PO RJ, 
Panfletos: PO MG: Uberlândia, 
Grito dos desempregados: PO estadual de SP. 

Fico no aguardo das confirmações de presença para podermos nos organizar por 
aqui.Abraços. Eduardo - PO Nacional. 

Calendário de reuniões da Pastoral Operária Estadual 

Dia Horário Local 
16 / 04 09:00 Cenfor 
28 / 05 09:00 Cenfor 
23 / 07 "- 09:00 Cenfor 
20 / 08 ""'�-� 09:00 Cenfor 
22 / 10 

··-·-·

09:00 Cenfor 
12 / 11 09:00 Cenfor 
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PASTORAL CAR.CERÁRIA NACIONAL 

CARTA AOS IRMÃOS E IRMÃS DAS PASTORAIS SOCIAIS 

"O Espírito do Senhor está sobre mim, porque ele me 
consagrou com a unção, para anunciar a boa notícia aos 

pobres, enviou-me para proclamar a libertação aos presos e aos 
cegos a recuperação da vista, para Libertar os oprimidos e para 

proclamar um ano de graça do Senhor. "(Lc. 4, 17-19. 

A Pastoral Carcerária como também as várias Pastorais Sociais andam nos mesmos caminhos: 
dimensão sócio-transformadora, nos porões sombrios da vida e conflitos constantes. Isso tudo, a r,ortir do 
seguimento e da prática de nosso Irmão Maior -Jesus Cristo. 

Nós da Pastoral Carcerária percebemos nesse IIº Encontro Nacional da Pastoral Social uma vez mais
que os presos e seus familiares e aqueles que saiam dos presídios interligam a todos nós em nossas atividades 
especificas. Portanto, nosso interesse em trabalharmos em parcerias concretas, em nível nacional, regional, 
estadual e diocesano. 

Observação: Caso desejem entrar em contato conosco, segue abaixo a lista com os nomes dos membros da 
nossa coordenação e da Secretaria Executiva da Pastoral Carcerária Nacional: 

Coordenação Nacional: 
Pe. Gunther Alois Zgubic - Coordenador Nacional: 
Telefax -(l l )  227-8683 -zgubic'@uol.com.br 
Pe. Valdir João Silveira -Vice-Coordenador Nacional 
( 11) 3237-3002

Diácono Ademir da Silva - (91) 279-0263 

Coordenador da Pastoral Carcerária Regional/CNBB­
Norte 

Carlos Antônio de Magalhães (79) 217-0500/(71)231-
7910 
Coordenador da Pastoral Carcerária Regional/CNBB­
Nordeste 

Petra Sílvia Pfaller - (62) 211-2956 - 99555200 -
rncpetra@netgo.cm. br 
Coordenador da Pastoral Carcerária Regional/CNBB­
Centro-Oeste 

Pe. Bruno Trombetta (21) 2569-1201 
vlao@terra.com. br 
Coordenador da Pastoral Carcerária Regional/CNBB­
Leste 

Miguel Alcides Feldens - (51) 3748-5806\3710-2329 -
rniguelljoinelcom. br 
Coordenador da Pastoral Carcerária Regional/CNBB­
Sul 

Equipe Executiva Nacional: 
Véra Lúcia A A de Oliveira(Rio de Janeiro) - (21) 
2558-7768/2285-5732 - vlao@terra.com.br, Manoel 
Tranquilino(Brasília) (61)99951336/48-462267, Carlos 
Antonio de Magalhães (Maga] - Sergipe), Frei 
Carlito(Arnapá). 

Na certeza de sua sensibilidade e preocupação comum. 

Fraternalmente, 

P� �lee,A-�'ê-
Pe. Gwlther Alo.is Zgubic 

Coordenador Nacional da Pastoral Carcerária 
Telefax - (11) 227-8683 - zgubic@uol.com.br 
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PASTORAL DO TRABALHADOR 

- Circular: 04/2/2002
- Assunto: Curso de Formação (férias)
- Tema: Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), Documento 67 da
CNBB (Eleições 2002)
- Local: Sindicato dos Químicos - Rua Andrade Figueira, 206 - Madureira
- Data: 4, 11, 18, 25 , 26 de julho
- Estamos comunicando com muita alegria o nosso curso de férias que já
demarca uma prática anual da nossa presença no Sindicato dos Qímicos -
Madureira.
O tema do curso retrata o nosso desafio para estarmos consolidando a nossa
soberania quanto povo e nação livre do jugo de escravidão, do discurso neo
liberal que prioriza o capital e não o ser criado por Deus: O homem. A
ganância capitalista é como uma sede que não se esgota. Os patrões, as
empresas e os países ricos sempre inventam novas formas para sugar a riqueza
produzida pelos trabalhadores e pelos paises pobres. Já o Documento 67 da
CNBB pronunciando-se sobre os problemas nacionais por ocasião das
eleições, a Igreja Católica dá continuidade ao esforço realizado desde a década

--- ------de-30 pa.1a p1oüruveTã. _pfü.ti""ili"ção Jos catól�""vs-na vida polftica. Esta�nos-- -
enviando esta circular solicitando esforços junto a nossos pares para assessorar 
o curso, e contamos também com outros contatos para ajudar nesta assessoria.
O curso será realizado no Sindicato dos Químicos, nas 5° feiras do mês de
julho das 19:00 às 20:00 horas, com intevalo para o lanche.
Dia 26 de julho no encerramento terá avaliação, celebração e confraternização.
Taxa de contribuição: R$ 5,00 (cinco reais)
Obs: O curso será iniciado pontualmente as 19:00 horas.

Fortunato 
Coordenador Arquidiocesano da 

Pastoral do Trabalhador 



Pastoral do Trabalhador 
Curso de Formação 2006 - Curso de Férias 

Tema: O filho Pródigo nos dias de hoje. 
Local: Colégio pe. Butinha - rua Barão, 585 - pça. Seca 

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2006. 

O tema foi exposto por Isaías Bezerra (identificar a entidade), que utilizou-se dos 
fatos bíblicos, lendo-se o evangelho de Lucas, cap. 15, 11-32, iniciado a partir das 
1 O: 15h, onde focou a exposição ao modelo de três histórias: do pai, do filho e do patrão. 
História essa contada pela igreja que, conforme seu entender é possível morar, viver 
num mesmo lugar, num mesmo conceito de história, mas ter uma visão diferente, outro 
interesse. 

No começo da história, o filho pede a sua parte da herança que, ao seu entender, 
cometeu um grave erro não criando condições que lhe permitisse acúmulo de bens para 
garantir a própria manutenção no futuro. 

Diante da realidade atual, onde está a Pastoral distante da proposta de Deus? É 
preciso que cada um dos envolvidos com esta responda para si e transforme esta 
resposta em prática, pois vemos que o filho ao voltar, não voltou simplesmente para o 
pai, e sim para uma comunidade onde o pai era liderança. 

A partir daqui passamos a destacar as respostas dos três grupos as três perguntas 
formuladas. 

• Como é a casa do pai? É uma sociedade com visão diferente sobre religião e fé.
A casa anti-corrupção, e não egoísta. É uma casa que acolhe. É um lugar onde há
fraternidade, solidariedade, justiça e partilha. Na casa do pai vive-se a igualdade
de condições e por isso vê-se que Deus é amor. É um espaço que inclui e não
discrimina; que assemelha-se a função de coordenação.

• Como vivo hoje? Denunciando injustiças depois de abrir o meu coração para
Jesus agir em mim. Com muito esforço para atender os mandamentos da lei do
Senhor. Vivo indignado com as injustiças sociais. Ainda não conseguindo viver o
amor de Deus como gostaria e deveria, por conta da visão anti-projeto do Pai.
Vivo tentando anunciar a Boa Nova do Pai aos homens e mulheres que o
ignoram. Ainda há isolamento após a Eucaristia. Sem espírito comunitário.
Compromisso apenas comigo. Questionando-me para descobrir até onde vivo e
levo a proposta de Jesus Cristo. Na busca de melhorar a mim enquanto cristão.
Buscando alcançar na prática, ações includente. Viver na contramão do
capitalismo.

• O que a Pastoral precisa fazer para voltar ao convívio da família­
comunidade (entender a conjuntura pastoral)? Estruturando-se em sua

. comissão central: Arquidiocesana. Posicionar-se como pastoral. Fazer a
comunidade usufruir da sua função. Ser representativa nas Comunidades.
Resgatar valores com dignidade dando a devida importância ao/a trabalhador/a.
Se fazer presente em lugares que possa se fazer ouvir sugerindo e interagindo
com os diversos segmentos da Sociedade. Prestando consultoria aos
trabalhadores/as que necessitam e confiam na sua retidão. Realizar encontros
inter-paroquiais. Adequando-se e contextualizando as realidades das paróquias
para atuação conjunta a partir da base. Estudar documentos pastorais da igreja
como um todo: encíclicas; vida dos santos; realizar seminários e congressos
periódicos; capacitar lideranças; gerar renda para a sua própria manutenção e, por
fim, de fato, possibilitar aos seus membros que, além de cristão, procurem exercer
a sua cidadania sendo presença viva no mundo do trabalho.

Obs: secretaria conjunta contida em relatórios individuais dos relatores dos três grupos. 



Queridos companheiros e queridas companheiras! 

PASTORAl OPERARIA NACIONAL 
Rua Guarapuava, 317 - Moóca - 03164-150 - São Paulo/SP 

Te!: (11) 6695-0404 6692-0538 Fax.: 6618-1077 
e-mail: po.nacional@ig.com.br

São Paulo, Setembro de 2006. 

"HISTORIA NA MÃO - CERTEZA NA FRENTE" 
(Frase do cartaz Santo Dias/2006) 

Animados e animadas pelos anúncios proclamados pelas diversas atividades que estamos realizando 
coletivamente em comemoração aos 35 anos da Pastoral Operária do Brasil nos vários estados e regiões. 
Fortalecidos/as pelo 12º Grito dos excluídos/as e principalmente pela 19° Romaria dos trabalhadores e 
trabalhadoras em Aparecida/ SP, queremos com passos firmes· seguir em frente, tendo a certeza que só na luta 
resgatamos o verdadeiro sentido da vida. Tendo a compreensão que essas atividades não se encerram em si 
mesma, mas é uma abertura. Sinal profético na construção de novos horizontes. 

Queremos também estar em sintonia com o momento eleitoral que se aproxima, onde vamos eleger o 
Presidente da República, senadores, depu_tados federais e estaduais, somos chamados e chamadas a exercer a 
nossa cidadania, através do voto consciente e comprometido com a necessidade de construirmos uma nova 
cultura política, pautada na ética e no verdadeiro sentido da luta do bem comum, que possibilite o nosso povo 
romper os acordos pragmáticos e se tornar uma força política viva capaz de determinar o seu próprio destino. 

A VIVÊNCIA MAIS PROFUNDA DA FÊ SE PROVA NO AMOR QUE VAJ ATÉ AS ULTIMAS 
CONSEQUENCIAS: O MÁRTIRIO 

No dia 30 de Outubro - celebramos o 27° ano de memória do Martírio de Santo Dias da Silva. 
Celebrar a memória, as lutas dos trabalhadores e trabalhadoras é muito mais que um ato de fé, é testemunhar 
um compromisso de comunhão e solidariedade, é dar continuidade na construção do Reino de Deus, iniciado 
por Jesus de Nazaré e que precisa ser completado por nós·. 

Neste sentido, solicitamos que os grupos de base da Pastoral Operária nas suas dioceses e estados 
organizem atividades lembrando o martírio de Santo Dias da Silva e aproveitem deste momento rico de reflexão, 
celebração e memória para lembrar caminhada dos 35 anos da PO do Brasil. 

Ao celebrarmos o martírio de SANTO DIAS neste momento da atualidade brasileira, significa desafiar o 
conjunto das organizações dos/as trabalhadores/as para se mobilizar na luta em defesa dos direitos históricos 
que estará no próximo ano tramitando no congresso nacional. Ao fazermos essa tarefa estaremos dando 
continuidade ao testemunho de SANTO DIAS que foi assassinado em frente à fábrica Sylvania por que estava 
defendo os direitos dos trabalhadores/as. 

MATERIAIS PEDAGOGICOS PARA CONTRIBUIR NAS REFLEXÕES 

Estamos enviando no envelope o cartaz de Santo Dias da Silva, a sugestão de celebração, o folder para reflexão 
nos grupos e o Jornal Conquistar. 
Esperamos que contribua na organização, divulgação e reflexão das atividades nos estados e dioceses. 
Com alegria, criatividade e muita mistica, sempre presente na nossa caminhada da PO queremos fazer deste 
momento de celebração e memória uma busca e revitalização da esperança. 

Unidos e unidas no sangue de Jesus de Nazaré, de Santo Dias e de todos e todas, mártires da classe 
trabalhadora, abraçamos a todos e todas com muita ternura, carinho e amizade. 

Conceição e Junior 
Secretariado Nacional da PO 
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Assembléia Estadual da Pastoral Operária 

Dia: 12 de novembro de 2006 
Lista de Presença 

DIOCESE TELEFONE CORREIO ELETRONICO 

. com bY' 



.. 

Pastoral Operária Estadual 

Assembléia Estadual 

Nova Iguaçu, 29 de agosto de 2006 

Convite 

Irmãos Paz e Bem, 

Estamos sentindo a necessidade de nos reorganizarmos enquanto Pastora!, pois 
nossa missão tem como objetivo a reflexão e ação sobre o Mundo do Trabalho, assim como 
se inspira no projeto de Jesus. Por isso estamos convidando a participarem 
conosco de nossa Assembléia Estadual que será: 

l< 
Dia: 1 l de novembro; 
Horário: 8:30 às 17:00; 
Local: Centro de Formação de Líderes. 

Teremos como infra-estrutura café da manhã, almoço e café da tarde. Por isso 
necessitamos de sua contribuição de R$ 15,00 para inscrição no evento. Teremos como

pauta: 

• Análise de conjuntura Eclesial e Política;
• Avaliação da caminhada em 2006;
• Planejamento 2007;
• Possível escolha de 1 liberado estadual para a Pastoral Estadual;
• Informes, etc.

Ficha de Inscrição 

Assembléia Estadual da PO - 2006 

Nome: --------:::::===::---.''------:,-----;::---'--'---:--------
Endereço: 

---'=-------:---:'--------c�--'-:------------------

B ai r ro: Cidade: 
------------- ------------

C e p: _____ �� 
Telefone(s)·. 

-----':,--------,-,,-------,------------------

Correi o Eletrônico: 
---------::--'-------------------

Taxa de Contribuição: R$ 15,00 - -,e-----

Na esperança de contar com sua animação e participação, desde já aguardamos 
ansiosamente. 

Que o Deus da vida nos ajude a promover, cada vez mais, a vida de nosso povo. 

Flávio hi,\ônio BraruÜodêouza 
equipe de animação 

"Levanta-te, vem para o meio!" 
(Mt 3,3) 



Pastoral Operária Estadual 

Assembléia Estadual 

Nova Iguaçu, 29 de agosto de 2006 

Convite 

Irmãos Paz e Bem, 

Estamos sentindo a necessidade de nos reorganizarmos enquanto Pastoral, pois 
nossa missão tem como objetivo a reflexão e ação sobre o Mundo do Trabalho, assim como 
se inspira no projeto de Jesus. Por isso estamos convidando a participarem 
conosco de nossa Assembléia Estadual que será: 

Dia: ll de novembro; 
Horário: 8:30 às 17:00;

Local: Centro de Formação de Líderes. 

Teremos como infra-estrutura café da manhã, almoço e café da tarde. Por isso 
necessitamos de sua contribuição de R$ 15, 00 para inscrição no evento. Teremos como

pauta: 

• Análise de conjuntura Eclesial e Política;
• Avaliação da caminhada em 2006;

• Planejamento 2007;
• Possível escolha de 1 liberado estadual para a Pastoral Estadual;
• Informes, etc.

Ficha de Inscrição 

Assembléia Estadual da PO - 2006 

Nome: \flo.",\M<.. ve 1c\c,

Endereço :--".,..,,.----'"-"--'-'-"----...,..f-=i.c:c.;..:..:�--"Ct,___--=-V\:...../-=-6-º_-=-____ -----,-.-.--.-------,.-----,------
B airro: 'Y•'"\J 4:M:,ti,�Y\<:i Cidade:���-��=l�CA ___ _ 
Cep: 272-fO �ço 
Telefone(s)·. ;1 .,...,7g 2.2A 
CorreioEletrônico: Y'O°"';\rnt.. ,,c.nc.1m2c., �i'O· com. \:ir 
Taxa de Contribuição: R$ 15,00

-----

Na esperança de contar com sua animação e participação, desde já aguardamos 
ansiosamente. 

Que o Deus da vida nos ajude a promover, cada vez mais, a vida de nosso povo. 

equipe de animação 

"Levanta-te, vem para o meio!" 
(Mt 3,3) 

- -··--, 



Pastoral Operária Estadual 

Assembléia Estadual 

Nova Iguaçu, 29 de agosto de 2006 

Convite 

Irmãos Paz e Bem, 

Estamos sentindo a necessidade de nos reorganizarmos enquanto Pastoral, pois 
nossa missão tem como objetivo a reflexão e ação sobre o Mundo do Trabalho, assim como 
se inspira no projeto de Jesus. Por isso estamos convidando a participarem 
conosco de nossa Assembléia Estadual que será: 

Dia: l;Q, de novembro; 
Horário: 8:30 às 17:00; 
Local: Centro de Formação de Líderes. 

Teremos como infra-estrutura café da manhã, almoço e café da tarde. Por isso 
necessitamos de sua contribuição de R$ 15,00 para inscrição no evento. Teremos como 

pauta: 

• Análise de conjuntura Eclesial e Política;
• Avaliação da caminhada em 2006;
• Planejamento 2007;
• Possível escolha de l liberado estadual para a Pastoral Estadual;
• Informes, etc.

Ficha de Inscrição 

Assembléia Estadual da PO - 2006 
/ 

Nome:�����-__Jl""='!::..,_--''.....L.;���.1..Jé_A,...._..!,_!,,.A-,!,_1;--.Lf.t...LLL��� 
Endereço :---1.JL.d...<IA-�,...--,.:>s._..,

=----'

l..!--.,.:..-�����--"--<--..l.......>....1.,"=="'...,___,,_:...,____-'-""""--'-"'-'=='"'-L..��� 

Bairro: ���=�=-___:r:=�..Ã..JL..c...,___:, __

Cep :-=_,_,__.......,..:._i-=-_.,L_L.....>,""" 
Telefone(s )·. _ __,,>��3.

""'-'-+--
---<----=�c::.__,�.,.___--,---_____________ _ 

CorreioEletrônico: 
---------------------------

Taxa de Contribuição: R$ 15,00 - -="--='-----

Na esperança de contar com sua animação e participação, desde já aguardamos 
ansiosamente. 

Que o Deus da vida nos ajude a promover, cada vez mais, a vida de nosso povo. 

�'@��-��� Flcí\'io hY1\ôn.io Brnru:fao<i? Ôuza 
equipe de animaç,1o 

"Levanta-te, vem para o meio!" 
(Mt 3,3) 



.. 

Pastoral Operária Estadual 

Assembléia Estadual 

Nova Iguaçu, 29 de agosto de 2006 

Convite 

Irmãos Paz e Bem, 

Estamos sentindo a necessidade de nos reorganizarmos enquanto Pastorai, pois 
nossa missão tem como objetivo a reflexão e ação sobre o Mundo do Trabalho, assim como 
se inspira no projeto de Jesus. Por isso estamos convidando a participarem 
conosco de nossa Assembléia Estadual que será: 

Dia: ll de novembro; 
Horário: 8:30 às 17:00; 
Local: Centro de Formação de Líderes. 

Teremos como infra-estrutura café da manhã, almoço e café da tarde. Por isso 
necessitamos de sua contribuição de R$ 15, 00 para inscrição no evento. Teremos como
pauta: 

• l\.nálise de conjuntura Eclesial e Política;
• Avaliação da caminhada em 2006;
• Planejamento 2007;
• Possível escolha de 1 liberado estadual para a Pastoral Estadual;
• Informes, etc.

Ficha de Inscrição 

Assembléia Estadual da PO - 2006 

Nome: :SCl8A5hflô 
Endereço: RU,4 1024
Bairro: (/oL(A if!!/-JN,OE 7i­
Cep: 
Telefi-o -ne-(s-) ·.--3�,���-�)-:J G 6 I

MAecoS 
y: zg IJPI lo( 

Cidade: ViJ/./11 

CorreioEletrônico: 
________ __:.__ _________________ _

Taxa de Contribuição: R$ 15,00 - =-----

Na esperança de contar com sua animação e participação, desde já aguardamos 
ansiosamente. 

Que o Deus da vida nos ajude a promover, cada vez mais, a vida de nosso povo. 

Flih·io !\'ntônio Br� -0uza 
equipe de animação 

"Levanta-te, vem para o meio!" 
(Mt 3,3) 



.. 

Pastoral Operária Estadual 

Assembléia Estadual 

Nova Iguaçu, 29 de agosto de 2006 

Convite 

Irmãos Paz e Bem, 

Estamos sentindo a necessidade de nos reorganizarmos enquanto Pastoral, pois 
nossa missão tem como objetivo a reflexão e ação sobre o Mundo do Trabalho, assim como 
se inspira no projeto de Jesus. Por isso estamos convidando a participarem 
conosco de nossa Assembléia Estadual que será: 

Dia: Jri... de novembro; 
Horário: 8:30 às 17:00; 
Local: Centro de Formação de Líderes. 

Teremos como infra-estrutura café da manhã, almoço e café da tarde. Por isso 
necessitamos de sua contribuição de R$ 15,00 para inscrição no evento. Teremos como

pauta: 

• Análise de conjuntura Eclesial e Política;
• Avaliação da caminhada em 2006;
• Planejamento 2007;
• Possível escolha de 1 liberado estadual parn a Pastoral Estadual;
• Informes, etc.

Ficha de Inscrição 

Assembléia Estadual da PO - 2006 

Nome: °jc919- rR.do 1-f4_ollJ)
Endere$td(...,,.....0-- 'Bi,(,.q.... /..lt.4fo Mo 9l/ � 
Bairro:

�
"'--'-/"

� 
:B�MAo Cidade U�r/oudá,, P:J 

Cep: _1.,, Q':j_o,/�o
Telefone s)·. 3 3 3 f �.;l,�i
CorreioEletrônico: 

---------------------------

Taxa de Contribuição: R$ 15,00 -
-----

Na esperança de contar com sua animação e participação, desde já aguardamos 
ansiosamente. 

Que o Deus da vida nos ajude a promover, cada vez mais, a vida de nosso povo. 

Flávio P-..\'1\Õn.io Brandão de ouza 
equipe de animação 

"Levanta-te, vem para o meio!" 
(Mt 3,3) 



--------------- ---------
-

----
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Pastoral Operária Estadual 
Assembléia Estadual 

Nova Iguaçu, 29 de agosto de 2006 

Convite 

Irmãos Paz e Bem, 

Estamos sentindo a necessidade de nos reorganizarmos enquanto Pastoral, pois 
nossa missão tem como objetivo a reflexão e ação sobre o Mundo do Trabalho, assim como 
se inspira no projeto de Jesus. Por isso estamos convidando a participarem 
conosco de nossa Assembléia Estadual que será: 

Dia: ll de novembro; 
Horário: 8:30 às 17:00; 
Local: Centro de F armação de Líderes. 

Teremos como infra-estrutura café da manhã, almoço e café da tarde. Por isso 
necessitamos de sua contribuição de R$ 15, 00 para inscrição no evento. Teremos como

pauta: 

• Análise de conjuntura Eclesial e Política;
• Avaliação da caminhada em 2006;
• Planejamento 2007;
• Possível escolha de 1 liberado estadual para a Pastoral Estadual;
• Informes, etc.

Ficha de Inscrição 

Assembléia Esta d uai da O - 2006 

E1 d reço :.A-1,�&:b-!i��..ç,_=������__i.+----'-'=-----!:::z!,.,<:=,,.--==-...,___-i'--JJ,-��----,
Bairro: 

..,,.-...-+-:=A.....+_._.'----i,-..+'"'-=,_.....--�,----

c ep :
----'

=--:---""���..i;,,,;:!<-,,. 

Telefone( s )·._-=--.!,..'.!::C--+-"'-<--l---''-----
_C,-_;__�--------------­

CorreioEletrônico: 
---------------------------

Taxa de Contribuição: R$ 15,00 - ---'----

Na esperança de contar com sua animação e participação, desde já aguardamos 
ansiosnmente. 

Que o Deus da vida nos ajude a promover, cada vez mais, a vida de nosso povo. 

�'AA � �- � ��
Flá\'io hY1\Ô1lio Brnndãodcouza 

equipe de a.Jlimação 

"Levanta-te, vem para o meio!" 
(Mt 3,3) 



Pastoral Operária Estadual 

Assembléia Estadual 

Nova Iguaçu, 29 de agosto de 2006 

Convite 

Irmãos Paz e Bem, 

Estamos sentindo a necessidade de nos reorganizarmos enquanto Pastoral, pois 
nossa missão tem como objetivo a reflexão e ação sobre o Mundo do Trabalho, assim como 
se inspira no projeto de Jesus. Por isso estamos convidando a participarem 
conosco de nossa Assembléia Estadual que será: 

Dia: 1ll_ de novembro; 
Horário: 8:30 às 17:00; 
Local: Centro de Formação de Líderes. 

Teremos como infra-estrutura café da manhã, almoço e café da tarde. Por isso 
necessitamos de sua contribuição de R$ 15,00 para inscrição no evento. Teremos como

pauta: 

• Análise de conjuntura Eclesial e Política;
• Avaliação da caminhada em 2006;
• Planejamento 2007;
• Possível escolha de 1 liberado estadual para a Pastoral Estadual;
• Informes_, etc.

Ficha de Inscrição 

Assembléia Estadual da PO - 2006 

Nome: _ ___,/L-�����tp'.ltL��---:----;:�---::::_:-r-----­
Endereço:..(/_.MJ.�__Jc....0����Zêl--__(,.c....!:.._..X:::L�----:-7-7""'f"I------­
Bairro: 

--k'-:.,...<&<""'-------,,'=........,_-=:.y_="'----------=--

C e p: 1-J &l' 
Telefone(s)!. o�(v ::?'5 V7Vc-lf 
CorreioEletrônico: - --
Taxa de Contribuição: R$ 15,00 - �----

Na esperança de contar com sua animação e participação, desde já aguardamos 
ansiosamente. 

Que o Deus da vida nos ajude a promover, cada vez mais, a vida de nosso povo. 

�'AA��-��_._ 
Flâdo P.ü\\Ô1l.Ío Brandic;êi.; Ôuza 

equipe de animaçüo 

"Levanta-te, vem para o meiol" 
(Mt 3,3) 



.. 

Pastoral Operária Estadual 

Assembléia Estadual 

Nova Iguaçu, 29 de agosto de 2006 

Convite 

Irmãos Paz e Bem, 

Estamos sentindo a necessidade de nos reorganizarmos enquanto Pastoral, pois 
nossa missão tem como objetivo a reflexão e ação sobre o Mundo do Trabalho, assim como 
se inspira no projeto de Jesus. Por isso estamos convidando a participarem 
conosco de nossa Assembléia Estadual que será: 

Dia: 1i de novembro; 
Horário: 8:30 às 17:00; 
Local: Centro de Formação de Líderes. 

Teremos como infra-estrutura café da manhã, almoço e café da tarde. Por isso 
necessitamos de sua contribuição de R$ 15, 00 para inscrição no evento. Teremos como

pauta: 

• Análise de conjuntura Eclesial e Política;
• Avaliação da caminhada em 2006;
• Planejamento 2007;
• Possível escolha de 1 liberado estadual para a Pastoral Estadual;
• Informes

_, 
etc.

Ficha de Inscrição 

Assembléia Estadual da PO - 2006 

Nome: ::::;50( f., C'.tRo lt..GJtt/[IR4 
Endereço: fi.uA PA A/./ 11/4 � V/J Ili-� 'L{C; • 1-: Bairro: S'.A NTb 1)/h}g 1-:0v/4/? Cidade: fYbLT.4 R,<1 f) o ;'lr-{)fl
Cep: 9Yà<3n� U9 O 
Telefone(s)·. 33 Cf '=J 1 4 f<;3
CorreioEletrônico: 

----------:-�-----------------

Taxa de Contribuição: R$ 15,00 - ____ _ 

Na esperança de contar com sua animação e participação, desde já aguardamos 
ansiosamente. 

Que o Deus da vida nos ajude a promover, cada vez mais, a vida de nosso povo. 

�\&Q � �-� ��� Flâvio P.ü,\ôrlio Brandãoêí,; Õuza 
equipe de animaçüo 

"Levanta-te, vem para o meiol" 
(Mt 3,3) 



Pastoral Operária Estadual 

Assembléia Estadual 

Nova Iguaçu, 29 de agosto de 2006 

Convite 

Irmãos Paz e Bem, 

Estamos sentindo a necessidade de nos reorganizarmos enquanto Pc1stornl, pois 
nossa missão tem como objetivo a reflexão e ação sobre o Mundo do Trabalho, assim como 
se inspira no projeto de Jesus. Por isso estamos convidando a participarem 
conosco de nossa Assembléia Estadual que será: 

Dia: �de novembro; 
Horário: 8:30 às 17:00; 
Local: Centro de Formação de Líderes. 

Teremos como infra-estrutura café da manhã, almoço e café da tarde. Por isso 
necessitamos de sua contribuição de R$ 15,00 para inscrição no evento. Teremos como

pauta: 

• Análise de conjuntura Eclesial e Política;
• Avaliação da caminhada em 2006;
• Planejamento 2007;
• Possível escolha de 1 liberado estadual parn a Pastoral Estadual;
• Informes, etc.

Ficha de Inscrição 

Assembléia Estadual da PO - 2006 

Na esperança de contar com sua animação e participação, desde já aguardamos 
ansiosamente. 

Que o Deus da vida nos ajude a promover, cada vez mais, a vida de nosso povo. 

"Levanta-te, vem para o meio!" 
(Mt 3,3) 

�ti'AA�X:)-�� Flávio h\1\ônio Brnndãodeouza 
· equipe de animação



.. 

Pastoral Operária Estadual 

Assembléia Estadual 

Nova Iguaçu, 29 de agosto de 2006

Convite 

Irmãos Paz e Bem, 

Estamos sentindo a necessidade de nos reorganizarmos enquanto Pastoral, pois 
nossa missão tem como objetivo a reflexão e ação sobre o Mundo do Trabalho, assim como 
se inspira no projeto de Jesus. Por isso estamos convidando a participarem 
conosco de nossa Assembléia Estadual que será: 

Dia: li de novembro; 
Horário: 8:30 às 17:00; 
Local: Centro de Formação de Líderes. 

Teremos como infra-estrutura café da manhã, almoço e café da tarde. Por isso 
necessitamos de sua contribuição de R$ 15,00 para inscrição no evento. Teremos como

pauta: 

• Análise de conjuntura Eclesial e Política;
• Avaliação, da caminhada em 2006;

• Planejamento 2007;
• Possível escolha de 1 liberado estadual para a Pastoral Estadual;
• Informes

,, 
etc.

Ficha de Inscrição 

Assembléia Estadual da PO - 2006 

Nome: 
_,__....,,____._-=--_.......,."'-'<.,.,-.:::_;"'--'-___,.......,_="'-"'--'-'-----------

Endereço:-"-=�-'-"----+.1,....L_;q....l-�4<::l<�;l.....-_____:,...!....!......-:c..--l.-'--'e....._--,.......,...----,-----
Bairro: "' A {2..J--
Cep: ;:f>---1 1o ' 'J 1r.::. ., 
Telefone(s)·. 3 3 4i -?-<J 8' 9_ 
CorreioEletrônico: 

---------------------------

Taxa de Contribuição: R$ 15,00 - -===::::::.._,-===-

Na esperança de contar com sua animação e participação, desde já aguardamos 
ansiosamente. 

Que o Deus da vida nos ajude a promover, cada vez mais, a vida de nosso povo. 

Flávio J\.i1\ônio Brandão de ouza 

equipe de animação 

"Levanta-te, vem para o meio!" 
(Mt 3,3) 



- ----- -



Pastoral Operária Estadual 

Assembléia Estadual 

Nova Iguaçu, 29 de agosto de 2006 

Convite 

Irmãos Paz e Bem, 

Estamos sentindo a necessidade de nos reorganizarmos enquanto Pastorai, pois 
nossa missão tem como objetivo a reflexão e ação sobre o Mundo do Trabalho, assim como 
se inspira no projeto de Jesus. Por isso estamos convidando a participarem 
conosco de nossa Assembléia Estadual que será: 

Dia: 11 de novembro; 
Horário: 8:30 às 17:00; 
Local: Centro de Formação de Líderes. 

Teremos como infra-estrutura café da manhã, almoço e café da tarde. Por isso 
necessitamos de sua contribuição de R$ 15,00 para inscrição no evento. Teremos como

pauta: 

• Análise de conjuntura Eclesial e Política;
• Avaliação da caminhada em 2006;
• Planejamento 2007;
• Possível escolha de 1 liberado estadual para a Pastoral Estadual;
• Informes, etc.

Ficha de Inscrição 

Assembléia Estadual da PO - 2006 

Endereço :
-*'

�""-@,,,,,__,.---f?t,L-1,.......,�T7'.,_,,_""-""""-"''-'-"'----'-'C.....,,."""--'-..a...<�,tl-<f-�..,_.,,qc-s,F--,,,,---�--­

Bairro: -J-JI....UC."---=c.::..::J""""-.L.....>..!�=-<C-----

Cep :--=-__.___,oL---..<�::+----�
,,-----

� 
Telefone(s)·. ____ �...,.__..........., __________________ _
CorreioEletrônico: 

---------------------------

Taxa de Contribuição: R$ 15,00 -... -----

Na esperança de contar com sua animação e participação, desde já aguardamos 
ansiosamente. 

Que o Deus da vida nos ajude a promover, cada vez mais, a vida de nosso povo. 

Flávio A.-..,tôn.io Brnndãoêíêouza 
equipe de animação 

"Levanta-te, vem para o meio!" 
(Mt 3,3) 



Past�ral Operá+ia Estadual 

Assembléia Estadual da P,O 02/03 de novembro de 1985.

lJos d.ias 02 e 03 de novembro aconteceu a assenbleia estadual da P.O.Cor;: 

os representantes dae sequites dioceses, Nova Igúaçu,Duque de Caxiµs,Três Rios, 

Petrópolis,Itaguai,Rio de Janeiro ;volta ,esteve presente ainda pe. Augustinho 

da diocese de Nova Igua�u,frei Davi assistente da P.O regional e o companheiro 

Gilberto do secretáriqdo nacional e membro da executiva nacional. 

Iniciamos nosso primeiro dia d� encontro com estudo cujo tema foi capita­

lismo X socialismo assesorado pelo Claudio Nascci.mento(relraorio do curso já enviado 

para os companheiros quo participarem). 

Nodia sequinte retomamos a pauta que tratou exclusnvamente da assembleia. 

E par�:..os trabalhos de grupos foi encaminhado as sequintes perquntas�.

Como foràm :mcaminhadas as priormdades assumidas durante este. 

Quais os av�nços? 

Quais úS dificuldades? 

E assembleia propôs que avaliação não se prendesse no discurso da falta de apoio. 

Mas s:om coIT) estavamos trabalhando estas prioridades dentro de um con:texto 

poli tico em cada re:üictade e sobre tudo avalia:ir como acompanhamos- as acomtecimento, 

que estão relacionado3 cem as prioridades,lembramos as prioridades que foram as 

sequintes@ONSTITUINTE,REFORMA AGRARIA,ELEIÇOES,MOV.SINDICAL,D:ESEMPREGO,FORMAÇAO,

PASTORAL DE CONJUNTO. 

ApoE o trabalho de gioupo chegamos ao plenário com as sequintes conclusões: 

Quanto ao avanço 

CONSTITUINTE-esta prioridade foi levada mais a serio,houve ujjm final de seman� do 

estu�o a nivel estadual ,as cartilhas sobre constituinte chega�am nas dioceses.E· 

a P.O 

entidades. 

·.'.ncentivou o surgimento de varios comi tes tem participação de diversas

REFORMA AGRARlA-houve urna participação indireta da P.O �esta area aconteceu.uma

reuniao da P.O com <1:·.F.I ,mas nada amarrou de cona:xeto.hçmvesim ,wrticipação 

indireta de cada diocese de �20 utj apoio mairu sistemático.· 

ELEIÇOJl:8-em algumas dioceses houve debates �om quase todas os c�ndidatos para ver 

qual era a propo$ta de �lataftbrma de governo e neces:sidade e Bi..O ea com1,mmdade� 

colocaram suas proposta, e necessidades e �O ajudou a puxar estes debates. 

Desemprego-houve varias tentatiwas de organização de comites em sua maioria a P.O 

teve presente anoiado. 

SINDICALISMO-foi uma lu-'.ia que am'.'iou liouve acamnarumamento das greves que a:!e'..çmlt!i!Ceram 

rros munioipios � houve uma atenç�o especial nas oposições enstentes,espaço o:edido 

para reunioern ,encontros e resistoncia para que as oposiçoes assumami a luta da pro­

pria categoria,. 

FORMAÇÃO-houve u·'1a p:-eoc.upaçao maior da P.O com relação a formação.Aa:onte.ceram cur­

sos dcmar:x:is:mm, 11ind!_nc,,lismo, oons,-:!;i-J;uinte e temlogia, e houve curso oom & base 

sobre campanhas s--,lar_.as -lissidio, <i1. 1:�T. 

P.AZTORAL DE CO- EJNTC u};lo1·-,re diocese que se fez um trabalhoem conrjumto,mais este 

não se deu na rie iori'.. 



QUA"JTO M DIFICULDADES 

CONSTITUINTE- perçebou-se que houve falta de um engajamento maior da P.O na luta 

a nível estadunl .• Falta agilidade na informação a material mais didatico para o 

trabalho de base. 

REFIDRM.A AGRARIA- faltou um trabalho de base que crnllijl�ientiz:ou ou que desperte OY:b:irmTxss G 

o interresse de assumir a luta pela re:flàrma agraria.
Em algumas di)a:eses as pessoas ligadas as outras pastoras e indiferentes s6 falam

mas não priorizam esta luta -eF'alta um t+abalho para deixar claro que a luta pela

terra é uma luta,iíambém db setor urbano.

ELEIÇOES: houve uma grande falha da P.O em não pensar no estilo de curso e até 

mesmp num estilo de cartilha fé e política cronsiderando que temos dois anos sequi­

dos de �leiçpes importantes,e também a necessidade que tenha cfe discrutir mais o 

assunto. 

DESEMPREGO-meamo a P.O tendo participado na tentativa de :ffi:>rmação de con:uii.tês, foi 

bem franca esta participação.Faltou uma v:isão da dimensão politica,da sitÜaça';:; as 

tentativas foram imediatista e muitas vezes tornou assistena:ialista. 

MOVIMENTO SINDICAL-houve difimüdades em artia:ular um movimento mais �nsistente , 

Eas demissões que aconte<l:X3ram em massa por crausa das grev:es deixou a.P.O um pouco -

perdida e as tentativas de mo�ilização em algum lugar foram:flru.stante.Tem a i;rearoessi­

dadede uma articrulação dos companheiro® da �.O ligadmao Jfo"Wi.mento Simlical. 

FORMAÇÃO-apresenta ainda muita debilitada e acaba não s..endo instrumento de florma­

ção pois os mursos na su� maioria é massante e pesado e por mais que se prepare 

e fale do estilo do curso,geralmente é sempre heterogeriea a participação. 

Etamben c.efinir um mais claro o Que é formação. / 

O que er·t1 fo:�maçê'.o seja s:j_e,-tematizada ,que verdadeiramente capacite e ajude 

a despertar con&0mer:,üa de classe. 

PASTORAL DE co=·JUNTC- fnl tou um trabalho mais. articulado com ç1.s outras pastorais 

apenas em algurn::s di )Cer:.e que se deu um trabalho em conjunto. 

Quan·i;1J ao f.�nçi.nciamen:bo da estrutura constatou-se que hou-.re formação de 

varias grupos t .e bas<J • 

Nas diccJse� que ainda nao havia está começando a se articular e deslach�r 

um pequeno trabalho. 

Faltou maior aprmfundamento bíblico dentro da P.O. 

A questão financeira também dificrultou bastante o mair densenvolvimento da 

P.O. 

Faltou baletim,proposta da assemlileia do inicio do ano. 

Material para discussaÕ para as baSBs não chegarão. 

A.assembleia definiu que as prioridades para o ano de 86 continua�ia as mesmas,e 

que para definirm9s como trabalharíamos estas priortidades,fariamos um outro encon­

tro anivel estaduàl,e que cada diocese disautisse e trouxesse proposta para compor 

a QUmissao nacional. 

Logo em sequiia foi cedido para qu� 9 co�p. Gilberto da executiva nacional P.O 

fizesse uma exposiçao como anda a P.O.NAC. 

Omesmo colocou da nova proposta de �strutura regional e da executivà. 

E um informIB geral da sitmação da �.O a nivel Nacional:a assembleia ainda aprovou 

•, 
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Pastor;al operária Estadula� 
. \. 

Assembleia Estadual da P .o 01/02/86 

No dia 01 de fevereiro de 1986 aconteceu, o nosso 10 encontro �o ano a irivel 

estadual que reuniu representantes das sequintes diooesea Rio de Janeiro, 
Caxias,Valença,Itaguai,volta DDONDA. 

Sendo está assembleia definida na assembleia do mês de novembro passado, 

com sequintes objetivossVer 

Traçar um plano de trabalho dentro ààs prioridades discutidas na assembleia 
estadual e ver como levar para o plano de atividad4s também proposto pela assembléia 

. 
., Eleger o representante pars comissaoNacµ.onal que cada diocese ficou de

discutir e propor o nome neste· encontro. 
Logo ap6s a apresentação foi feito uma divisão em g:rmpos em cima das priori -

dades I Constituinte,EÍeiçoes,mov.Sindioal,Reforma Agraria,Desemprego,Formação
Pastoral de conjunto. 

Ap6s o trabalho d e gr�pos chegamod no plenário com as sequinte 1 N 

·coNSTITUINTE s cone usoes • 
. \ : 

-que a P.o incentive o trabalho nas bases,e que a comissãoesta�ll,a.l se ocupe de passar para as dioceses tudd) que . 
b 

/ • N 
sair so re a Constituinte. 

t/ ) 
Que a conussao estadual elabore uma minuta alternativa (Constituição alter­na iva onde conste itens que ajude� :reflexão da P.o.

ELEI�ES+ montar uma cartilha a nível esta.dual para as bases com linguagem 
bem acssecivel e junto para acompanhar a cartilha um audio-visual. 

E que a mesma conste com objetivos a hist6ria do populismo.Faça uma anali­

se sobre os partidos existentes .Aluta pelas diretas ,Colegio Eleitoralsos votos 
contra a politica. 

�apel do partido dentro da politica- a emenda <;las diretas. 
t sobre tudo preocupar com o voto do analfabeto. 

DESEMPREGO-fortalecer os comitês e as iniciativas de luta contra o dese� 
prego.E que as comiesaea não fiquem apenas tentando resolver questoês no i�stir 

. - . 

mo ou assistenoialismo�mas sim 
go e a pa rtir desta dimensão 

ter uma dimensão política <;la situação do desempre-
traçar um �Jano estrâtegico. 

E que a comissão de luta contra o desemprego procure junto com a comíse 
são estadual e a diocesana a Cut para discutir a participação des desempregados 

no Mov.Sindical e nos congressos da Cut. 
-

Que cada representante na comissao estadual que esta tentando se articular no 
sentido de fortalecer-lo. 

REFORMAAGRA.Rll+ que �forme a conversa iniciada 9 ano passado com ao.P.T, 
ter um calendario das atividades, eleições na area rural. 

Que a comissão assuma a responsabilidade de passar todo material que ajude 
nas discussoea, para as dioceses sobre a questão da terra. 

Discutir a proposta já existente de uma cartilha conjunto com a C.P.T, 
numa linha bem di tática.Apoiar .. a romaria da terra. 

MOVIMENTO SINDICAL- apoio as oposiçoêsque estão surgindo,apoio a lut, pe­
las quarenta horas e incentivu as campanhas de unifi.oaçãoda data d-e base. ,,ue 
a comissão estadual assuma de man4ar para as dioceses material sobre a conv�Mão 
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• 87 da O.I.T.

E que a(comiso�o) as P.OnS crie espaços para estes tipos divulgados em suas dioceses

Incentivo a luta �ela trirr.3stralidade. 

FO:R]�;\.ÇÂ0-1.ue e oomissão estadual p:['.ograme um curso 1ntensivo sobre forma­

çao sindical� sobre fo::-m�ção sindical.
,.., 

Qi�e a.ssu.:r.:.1 '"' fü.stribv.içao do rotei:bo que está sendo.feito para a formação 

sindical sobee a his-'co::::-ie. da classe operaria no Brasil . 

Eque os C:lr.3os de :';o:.:-:na;;;o ?.:'espei te es níveis de participação e adaptado 

dentro de ceda ronliõa.de. 

E que a c0r.issao e2tadual execute proposta de encontro de formação. 

NA li.E:�'. T"i: T10,.HCA-qy.3 se encaminhe cµrso sobre a questão bi blica. 

E qu.� haja un :i!G!:lent� ds revioão de vida:retiro. 

PAST0:1.AL CO"JJUT:TO·· '1,U.G esta articulação seja a uivel de iniciar a tenta.­

tiva a ni ve l e r. tF,<h-.:11. 

ATI"'En.rn-.:;s--:;,;.1e �e de e:1cc:nninhamento ao boletim da P.O a nível est adµal 

e ao mesmo (tc!-:ri;,:::) sr.ija :�mcst::-al com um C.P.O informa 4ue sai todos os meses. 

E que as dioc�::ies asc1.1me, na ho:ra de mandar as ma.terias. 

Pedimos aina.a su,€p�t2.o :r;,:::-ra cliche,que divulque para as dioceses material centenário 

sobre o dia lC c".e r:e.�.oº 

Qus a coraissao agilise o mais rapido a cartilha sobre eleição.

E ainda esta cnconJ.;I'o :�efcrcnà.ou o none de Geraldo Orozimbo para a comissão lfacional 

apos duas vot[gocs. 

liOTJ\rE OS SD2JJINTES IUFORME s . 

Apoio da Paf. ·c;. do trnb:'l,lho_ junto com a C.U.T a c;reve de STAND], e dai surl'.r-iram 

ale,umas comisc..oes do fabrica • 

I":;ac-�,'.},Í f.bi foi ta usa colocação sobre a &!'CVO dos sind. doo motarlureicos 

por rum companheiro de Anern doo Reio ca con�uiota apos rauita luta do salario 

clcoomprcco e c:ificuldac1.os na hora de sair esta salari� 

Houve ainda o i�1forv.c oobrc o audio-vioual que V.R fê� sobre a questão do 

clcsenproco e o nesno esta oer.io colocado � disposiç�o. 

S0J3flE JJ!J JiE MAI:)-Angras dos Reis fara missa ca;mpal e terá um ato publico 
COQ CODpe.11bcírx:; r,;3talt:..r[,;ÍCOS e no :final show �ipaliando COID UillD. :passeata e CD 

Ancra sorti a lJ voz quo se comemora o 19 e.e maio. / · 

Trec �i'.:Í."3 ParC -�un; a. cnrta aberta ,russa campal e um teatro dentro da 

realidade. 

RIO llE j·.rnsIRG- claG 240 paroq_m.am apenas 40 celebrarão o lSI de mio, se­

ra fcüto uma cr:::ci;a a".)er�,:1 para ser lmfil.a ria missa de domingo pela t.v •. 

E pcctid.J :i.:ra junto com a C.U.T ea COMDAT naR maoií'oo�a. 

nosso cnl0ncl5-�i') 2::-a , nno a n'.Lvel e:s.tadual : 

18/1:J/20 (3 a".:.:-i:_ ·- a mulher na Constituinte. 

16/17 /18 .:( m::.: :1 "" ·indicalista engajado na P.O 

26/Z? /23 J mo.� ) ·· unccnt:::-o de agentes 

23/24/25/?.' ;/27 ie .�u.1110 estudo biblido com tema : .AIIISTtHA DA MULHER NA 

131::._;LIA '!:BOLOGG . IiE. P/ COllFIRMA.R; 



As sequirntes moço�§!. e.e apoio: 
.' ! . . •. ._. Tj.f .. 

FREI LEORNARJ)O E FREE CLODOVIS :SOfF. 

Acs- cbMPANHEIROS DA ·AFRICA :nb SUL. 
AOS APOSENTADOS DE VOLTA REDON:pA. 

AOS �il'ADOS DE SANTA CATARINA. 

r, ' r� .. ' . �-

Dl"QUE DE CAXIAS 12/03/86 
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Pastoral do Trabalhador 
Circular: O 1 /2002 

Assunto: Planejamento da Comissão Arquidiocesana 
Data: 19 de janeiro de 2002-01-08 
Local: Rua Amapurús, 336-Taúa 
Como chegar: ônibus 326- Bancários - Via Praia da Rosa (outro ônibus não serve) 
saltar no estaleiro EMAQ. 
Hora: 9. 00 ás 17. 00 horas 

O objetivo desta circular tem sua motivação estarmos avaliando o ano de 2001, 
como estarmos planejando a nossa agenda para 2002. 
O mundo atual já atingiu avançado estágio de desenvolvimento, llá os que se 
beneficiam desse avanço, mas também os que sofrem as conseqíiências e os que 
não são alcançados pelas conquistas do progresso humano. 
É chegada a hora de maior participação nos avanços trazidos pela técnica e pela 
ciência. Que a mundialização do bem-estar não continue a ser mera aspiração para a 
maioria das pessoas. Os estragos que o capitalismo neoliberal vem provocando no 
mundo preocupam.Não perceber isso é acomodar-se a uma realidade favorável ao 
clima de intolerância e fanatismo que vem tomando corpo pelo mundo afora. 
Situações absurdas, tais como as do atentado terrorista ao World Trade Center de 
Nova Iorque em 11 de setembro de 2001 - continuarão sendo desencadeadas. Ao 
lado dessas mais visíveis, porque transmitidas ao vivo pelos meios de comunicação, 
ocorrem anônimamente milhares de outras situações dramáticas para famílias e 
comunidades. 
É preciso agir para reverter esse quct_dro de grandes e pequenos atentados à vida 
humana. Não há quem não possa fazer alguma coisa nesse sentido. 
Que o Ano Novo que se anuncia seja fonte de ânimo pastoral a cada um de nós que 
procuramos dedicar o melhor de nossa vida à causa do Reino .. 

Indicativo de Pauta: Oração Inicial - Reflexão Bíblica -Pe. Manangão - Avaliação 
da Assembléia Arquidiocesana - Calendário de atividades (horários, locais, etc.) -
Carta aberta - CF/2002 - 1° de Maio - Informes: Grupo .de base - Vicariatos e 
Gerais. 

, ,f/VJVI.Jú,O���--

Fortunato Wenceslau da Silva 
Coordenador Arquidiocesano da Pastoral do Trab . ador 



PLANEJA�1ENTO DA PASTORAL DO TRABALI-IADOR 

METAS E ATIVIDADES RECURSOS RESPONSA VEL PRAZO/DATA 

Capacitação dos militantes Vicariato G.B. do Bom Jesus da Até dezembro de 2002 
du.PT nas questões relativas Leopoldina Penha 
à C.L. T e Previdência 

Trabalhar: Fé e Política Retiro em Comissão Arquidiocesana Junho de 2002 
ltaipava 

Visita Semestral da Comissão Arquidiocesana Janeiro à dezembro/ 
Comissão Arquidiocesana Grupo de Base 2002 
aos G.B 

, 

Criação de um Informativo Vicariatos: Janete, Nely, Walesca, Janeiro à dezembro de 
Arquidiocesano Trimestral Leopoldina e Celso, Silvia 2002 

Suburbano 

Vicariato ComissãoArq uidiocesana Maio de 2002 
Celebração: 1 ° de Maio Leopoldina 

Formação de Cooperativas Mitra ComissãoArquidiocesana Janeiro à dezembro de 
Arquidiocesana 2002 

' '.' 
., 

Equipe de Formação Capela: Jesus ComissãoArquidiocesana Janeiro à dezembro de 
Eucarístico 2002 

-··-

Apoio às iniciativas de Comunidades: Vicariatos: Leopoldina e Janeiro à dezembro de 
alfabetização no interior das parcenas com o Suburbano 2002 

, 

Comunidades Poder Público 

Carta Aberta Vicariatos ComissãoArquidiocesana 16 de marçvo de 2002 

N. B. As data e locais podem ser alteradas confonne situações · 
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[Art'A OOCIAL BRASILEIRA * Aasumi:t> conjuntamente cqm o ·traa pastorais - e Gilberto' 

E nismos a organização da S .'. , Estadual 
[.ANA SOCI.AL 00 ESTADO 

[ARIA 00S TRA13ALH.AWRES 

./ 

I I I t I 11 
; DE BASE 

�///// 
:rrro snmrcAL 

lj ////// 
:m�o POPULAR/ / j / /' 

:CA I I 

" 

,S .AS DIOCESES
/ 

. . 
/II I l t 

.AL DE CONJUNTO 
f lt I I ! I . 1, I

IAS - · 

:cI'.ro 

JIO COM AS MULHERES 

* Promover ampla discueão so,'h e. as· témáicas nos �
' pos de base 

1 \ 
* Organizar em todo o Esta.do, pliando a participa-

- , 1 çao das dioceses que ja ass ram e envolver aque -
las que não part_icipam. 
* Convidar sindicatos e outr ,entidades 
* Divulga:: em todos setoreei',j,clusível nos meios _de
co:nunica oes • 
* Promover momentos fort·es (, -·sos.4,e énc6ntros) 
� Discutir forma de acompanh"·;1ento ao participantes
das atividades de formação. , i 
* .Articular as experiências ·;ocesanas

' * Reforçar a f'ormaçãó de. artl' 'â.órês 
* Elaborar e apresentar alte:r '' tivas de subsídios.

f 

'* Promover 
* Divulgar os acontecimento � · mundo· sindical,-
* vis:.i.tar os sindicatos e ·co_ da-los P ornaria

* Mot:i.vár ã,:, párt:tdípáção ria . ê ri.a. Semànà Social 
) - ..... 

* Contribui no rocesso de r , sao da Constitui ao

t*Promover encontro de 

*Priorizaras dioceses ença,ItagÚai 
* Divul ar a Romaria dos Tra adores 

I 
. // 

eCaxias 

* Buscar a integraçao a trave · das · ati vidaãe3.; defi-1�d� f • 

·li- Elaborar · 
.· . . . ' 

* Difwidir · : cartilha do I
'· 

* Promover encontros _·. , . - · . -* Preparar subsídio pár-� Gde , iUn:tetfzando · a� QX:pe­
ri ências desenvolvidas ·_. - . · ,·;_�"<t,_\:.:. _·: ·; �-?-: · . ,: _ 

Fortunato 
zé Miguel 

Penha 
ClaÚdio 
Gilberto

Executiva Estadual 

! I J / [ 

Coordenação Estadual 

Excuti va Estadual
Luiz Carloà 

EXCUTIVA 

Excutiva Estadual 

Coordenação Estadual 

aoordenaçao Estadual 

Fortunato Gil e Rita 

Executiva Estadual 

Tâniâ,Rita,Penha,Andre 

• 

Seguir e
rio- da r;

da estad 

Até o d
setembro

Durante 

Durante 

Durante 

Conforme
es ec{fi:

Durante e 

Durante 

Durante 

.Ate a ·As1 

AtÁ marçc 

e· outraa"',(V.Redonda e Durante e 
_ Itaguai)_ 
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ATIVIDADES 

� éê er � E st aà.ual 

·Éxécutivâ ·Estad'1al

Et;fontro de Mulheres 

D.ATAS LOCAIS 
. . 

14 de fevereiro !,ova Igup.ç.u ( Catedral) 

02 de março Rio de Janeiro(casa da Rita) 

20 e 21· de março

' Rua Real Grandeza 87 - Butafogc 

Rio d·e Janeiro - Casa de Encon­
tros do Iler..d8J'..ha - Cpu. G ande 
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Coord.Estadual 15 de agooto .. It 8-arrtiei ( Curia) 
a--------------.----·--------..,,----------------......-+ 

Encontro de Agentes 
- (Padres ·· e Freiras)

Assembléia Eàtadual 

. - . , . . - .Asaemb�eia Nacional 

23 de agosto 

26, 27 e 28 de 
Novembro 

10,11 e 12 de 

dezembro 

Nova Iguaçu (Catedral) 

Volta Redonda - Arrozal 

. 
-

nao definido 

--------------·�" ______ _., __________________ �--------� 
• 

* Para todos as ativ::l cLldes haverá correspondência confirmando da reali-

zaçao.

* As datas :podem ser a>. '.:>,radas conforme situaçõesº

* As dioceses devem fa:;::'r o pos!vel para q_ue as data de seus planejame_g
tos não ven..lta . cansei rllr ;com as· do Estado.

* Favor agentar todas ar; atividades para não esquecer.

• l,'_ , , 5i: .üBta tiunbcrn prev:i_:·to r;l!..ra este e.no o 2º Encontro de MulhGres.a data .. ' ' , 

sera dcfinida.Certam..:onte para o segundo nemestre. 
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Duque de Caxias, 27 de novembro de 1986 

PROJETO DE CO-FINANCIAMENTO DA CPO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PA.PA O BT�HO 1987-1988 . 

Prezados Senhores, 

'-, 

A Comissão Estadual de Pastoral Operária do Rio de Janeiro vem 

apresentar, para análise e estudo, um pedido de co-financiamento de suas 

atividades para o biênio 1987-1988. 

1. SITUAÇÃO DO ESTADO DO RIO· DE JÀNETRO

o Estado do Rio de Janeiro está, dentro da federação brasilei

ra, localizado na Região Sudoeste, com uma população.aproximada de 1 2 m.:!:_ 

lhÕes de habitantes, cegundo o censo de 1980. O Estado ocupa o 19 lugar 

do Pais :em desindade demográfica. Sua sn�erfície é de 44.277 km2, conten 

do 65 municípios. 

"O Estado do Rio de Janeiro é o cartão postal do-Brasil. A sua 

fachada turística esconde, no entanto, uma realidade desoladora. 

o processo de industrialização a que foi submetido - e a atual

estagnação -, urna agricultura em quase completa bancarrota, e um setor 

de serviços superdimensionadci, acrescido de um mercado informal constituí 

do de biscateiros, pequenos comerciantes, etc, aguçaram ainda mais as ca­

racterísticas de miséria e subdesenvolvimento. 

O setor de serviços ocupa attialmente 63 63% da mão-de-obra, o 

setor secundário 34,35%, restando para a agricultura··e extração mineral 
2,02%. 

A configuração desoladora do setor agropecuário resulta da au­

sência de uma base de matéria-prima e insumos agrícolas, o que obriga a 

economia a buscá-los em outros Estados, além de significar "importações" 
de alimentos para o consumo direto, estímulo ao êxodo rural, com o cons� 

quente agravamento dos problemas urbanos, e o inaceitável crescimento do 

"exêrcito de desempregados" (6,8% em 1984). 

Pode-se entender o Estado do Rio de Janeiro a partir de três 

grandes regiões com situações sociais, econômicas e políticas próprias. 



1.2. A I}EGIÃO METROPOLITANA 

, 

que 
des 

são mais de 9 milhões de pessoas, 80% da população fluminense , 

vive em áreas urbanas da região metropolitana, compreendendo as cida 

de Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Niterói, Nova Iguaçú, são João 
de Meriti, são Gonçalo, Nilópolis, Petrópolis, Itaboraí, Magé, ocupando 

. 
2 uma área de aproximadamente 6.464 km .· Excetuando-se a Zona Sul da cida 

de do Rio de Janeiro e os maiores bairros da classe média, a maioria des 
sa população é assalariada percebendo abaixo de 3 salários mínimos ·ccz$ 
2.400,00). Essa grande população vive em regiões onde falta tudo. Falta 
saneamento básico, escolas, transportes, emprego, lazer. A miséria é ex­
trema. Grande parte . vive·. de sub-emprego. 

o Município do Rio desempenha forte papel dinâmico na Região M�
tropolitana. Ele possui cerca de 5,4 milhões de habitantes (IBGE-1980) 
concentra 57% da população e 77% da receita gerada na Região Metropolita 
na, o mesmo ocorrendo com_ relação à di�tribuição de equipamentos sociais, 

escolas, hospitais, oportunidades de recreação e lazer, etc. 

A Zona Oeste do Município do Rio.compreende.as Regiões Adminis­
trativas de Bangu,- Campo Grande, Santa Cruz e conta hoje com uma popula­
ção superior a 1. 2·00 mil habitantes, conforme estimativa calculada segu_!! 
do o censo de 1980. 

o aumento crescente da população do Rio de Janeiro, as políticas
governamentais de remoção de favelas e a criação de pólos_industriais 

transformaram a Zona.Oeste numa região de periferia com inúmeros proble­

mas para os trabalhadores ali residentes. 

A Zona Oeste localiza-se, na sua parte inicial - Magalhães Bà.s­
tos - a 35kin de distância ao· ·centro e a quase 80 Km na sua parte final 
- Santa Cruz.· Esta distância, que ·faz o t�abalhador gastar até 4 ·horas
por dia de viagem, encarece o custo do transporte, já o mais caro do Mu­
nicípio, ao Centro - local onde se encontram as grandes ofertas de traba
lho.

A Baixada Fluminense se compoe de cidades dormitórios na perife 

ria do Município do .Rio de Janeiro. Sua população de aproximadamente 8 
milhões de· habi tan-tes, ·em grande parte, é formada de migrantes do interi 
or do Estado do Rio de Janeiro e dos demais Estados do Brasil, especial­
mente Minas Gerais, �spírito Santo e do Nordeste brasileiro. 90% da popu 
lação é formada por assalariados de baixa renda� O povo vive à margem 
das riquezas que produz com seu trabalho. 66,45% sobrevive com menos de 
3 salários mínimos. A situação dos trabalhadores está cada vez pior devi 

do o achatamento ·salarial'provocados pelos "pacotes econSmicos" impostos 
na época do governo militar e que ainda rião foi solucionado pelo Plano 
Cruzado do atual governo civil. Há rotatividade de mão-de-obra, desempr� 
go, sub-emprego. Dados oficiais demonstram ·que o sistema econômico gera 

concPntr2cão de rj( 1�z�s nas mãos de ryoucos � marqinalizados ,ara a qran 

-�-



de maioria. 

O forte da Baixada Fluminense e o seu comércio. Grandes superme� 
cados exploram essa região criando uma mão-de-obra barata. Além do comer­
cio, destaca-se em Duque de Caxias, a Refinaria de Petróleo com o Sindica 
to dos Trabalhadores nas Industrias de Destilaria da Refinaria Petróleo 
Duque de Caxias (SindiPetro)com mais de 20.000 trabalhadores. Em Nova Igu� 
çú encontra-se a fábrica_ B�yer que emprega em média 5. 000 trabalhadores· • 
A partir de 1981 a fábric�de peças FiAT �m ier�m, D. Ca�ias, começou a 
ser desativada propiciando g�ande · número de desempregado_s em toda a regi­
ão. Há inúmeras pequenas e médias indústrias na Baixada Fluminense seca­
racterizando por contrata.ção de mão-de-obra barata com condições de traba 
lho precárias. 

A grande massa dos trabalhadores, no entanto, trabalha na cidade 
•, 

do Rio devendo para isto viajar quatro horas·por dia (ida e volta) em 
transporte caro e precário. 

1. 3. · A REGIÃO NORTE FLUMINENSE

A característica dessa região é agrária e também grande fonte 
de turismo. Inclue-se aqui as regiões dos lagos e da serra. são cidades 
importantes nessa região: Campos, Macaé. - devido a exploração petrolífera. 
Petrópolis e Nova Friburgo a concentração da mão-de-obra está nas indús -

trias texteis. Há outras categorias de operários· como metalúrgicos, comer 
ciários·e construção civil. Os sindicatos texteis, metalúrgicos e o da a­
limentação são de oposição. Estas duas cidades sofrem·a presença coloniza 
dora e conservadora.de antigas lideranças políticas. 

Apesar desta situação, o trabalho de pastoral vem sendo articula 
do e há apoio das oposições sindicais e do movimento popular. 

. . 

Camoos é a maior cidade situada no norte fluminense. A sua prin-
� 

cipal produção, além da reserva petrolífera, é a cana de açúcar·. Hoje em 
dia esta produção está, dentro do plano· do governo, para o consumo do al­
cool como combustível alternativo. Engenhos áe açucar foram os grandes me 
ios de produção açucareira do século passado e da primeira metade deste 
século. 

Campos, juntamente com Itaperuna, sao cidades .mais conservadoras. 
A presença da TFP (Tradição, Família e P.ropriedade) ainda é a marca das 
atividades religiosas e sociais dessas cidades. Ela defende veementemente 
o latifundiário e a Igreja tradicional antes do Concílio Vaticano II.

Na área urbana de Campo?, a categoria com maior presença é a dos 
comerciários. Atualmente se inicia um trabalho de CPT com a ajuda da CPO 

junto aos trabalhadores do campo. 

1.4. A 'REGIÃO SUL FLUMINENSE 

Esta região compreende cidades como: Angra dos Reis, Itaguaí, Bar 
----- ..:,_ T"\.! - -� ,'l'T-, .. .__ .. - 'l'T- � T"'l-...:1- ... .,:. 
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de operários na área urbana, pr.evalecendo as usinas metalúrgicas:· Usina ½ 
Nuclear de Angra dos Reis, Companhia Siderurgiéa Nacional de Volta Redon-
da. 

A CSN (Companhia Siderurgica Nacional) ·de Volta Redonda atinge 

todo o Vale do Aço compreendendo as cfdades de Barra do Pirai e Resende . 
Em Três Rios, a principal indústria é a fábrica de vagões Santa Matilde , 
que produz para o mercado internacional. 

Em Angra dos Rei_s, estão localizadas no seu· 29 distrito as Usi­
nas rfucleares conhecidas como Angra I e Angra II. o Sindicato dessa reg.!_ 

11 ao é combativo.

� 2 • SITUAÇÃO SÔCIO-POLÍTTCA E ECONÔMICA DO RIO DE JANEIRO 

' 
.., 

i 

As perspectivas de crescimento industrial, hoJe no Estado do 
Rio de Janeiro, não são das melhores. Não há intensão nenhuma do Governo 
federal em aplicar no crescimento do setor industr_ial � 

Do lado dos grandes industriais, por serem conservadores ou neo 
-liberais, se descarta qualquer possibilidades de aplicação financeira
aqui, pois de confrontam politicamente com o governo estadual, que é op�
sição ao Governo federal� provocando-o a todo momento e se tornando uma

� ameaça ao governo central.

.., 
) 

O grupo financeiro, ligado ao sistema capitalista, se desestab.!_

lizaria caso investisse no Estado, a menos que promovesse uma aliança com
o governo estadual. Isto não lhe interessa, pois seria a quebra da alian
ça da ala reacionária com a ala liberal •

Diante desse quadro, que é bem mais amplo, existem grandes difi 
culdades na articulação do Movimento Popular e Sindicai. 

3. HISTÕRICO DA PASTORAL OPERÃRIA NO RIO DE. JANEIRO

A Pastoral Operária começou a se organizar a partir de 1978. An 
tes da quele ano haviam em várias cidades uma ·discussão sobre a Pastoral 
no meio operário e seu papel diante do movimento operário e sindical. Em 
1979, quando surgiram os primeiros movimentos de reivindicação dos traba 

� lhadores, principalmente no ABC p�ulista, os grupos existentes de pasto-
ral tiveram um papel importante nas discussões de apoio a esses movimen­
tos. A partir de 1978, esses grupos foram aumentando, quantitativa e qua 
litativamente, dentro da realidade de cada município frente à situação 
politica,�social e econômica do Pais. Um dos problemas que vem atingindo 
o operariado nos últimos anos é a questão do desemprego. E esta foi a que�

tão que deu ! nos anos 80 e 81, uma conscientização ao movimento operário, 
movimento popular e grupos de Igreja, através da greve dos trabalhadores 
da Fiat do Brasil; em Xerém-Duque de Caxias, quando se desencadearam as 

primeiras greves no Brasil contra as demissões em massa e o desemprego. 



das Dioceses, comunidades de base, grupos de pastorais e outros movimen­
tos a niv�l social que se mobilizaram para apoiar e denuhciar a politica 

econômica e social do governo federal que propiciava _alto nível de desern 

prego. Surgiu, aos poucos, .todo um processo de discussão permanente para 
articular urna luta conjunta contra o desemprego. 

Nesta época já existiam grupos de PO., bem articulados nas cida 
des de Volta Redonda, Nova IguaçG, s.·João de Meriti, Rio de J�neiro. Com 
a mobilização em torno da greve da Fiat começaram a surgir grupos_ de cri� 
tãos com preocu�ação de atuar deritro do mundo operáiio na recém-criada 

. 
. 

diocese de Duque de Caxias. Trabalhadores do centro de Duque de Caxias e 
de sua periferia, onde funciona a fábrica FIAT, começaram a organizar m� 

. 
. 

virnentos de apoio aos desempregados·despedidos. da Fiat pela participação 
na greve. Começou, então, a n�scer a PO. em Duque de Caxias. 

O ano de 1982 foi um ano eleitoral. Pela primeira vez, após vin 
te anos de ditadura-com perseguição sistemática aos líderes dos movimen­
tos de base, o povo iria votar para governadores, senadores, deputados , 
prefeitos e vereadores. Havia um certo ar de liberdade. Muitos militan -
tes da PO se engajaram na luta politic� se c;mprometendo com candidatu -
ras populares. Esse comprometimento chegou a. tal nível que muitos mili -­
tantes se candidataram a deputados e vere�dores. Foi a primeira experiê� 
eia de militantes da PO e outros movimentos populares na disputa políti­
ca. O resultado das eleições de 1982 não.foi muito promissor para os mo­
vimentos populares e pastorais de Igreja. Houve muitas decepções e com 
isto o desagregamerito de vários grupos de PO. ·No entanto, a experiência 
foi válida, pois.ela fe� com que os militantes compreendessem a força do 
poder econômico aliàdo a poder burguês .:conservador que sempre tenta eli­
minar a conscientizaçãd do povo com promessas·eleitoreiras. 

Um resultado decepcionante a nível político, porém, nao esmore­
ceu os trabalhos de base da PO no estado. 

De 1982 para cá, nota-se um crescimento maior da PO no Estado do 
Rio de Janeiro. Muitos grupos surgiram, principalmente nas Cidades de Du 
que de Caxias, Itaguaí, Três -R�os, Barra Mansa, Niterói, Petrópolis. 

A presença de grupos de PO se fez desde pequenos grupos de base 
nas paróquias ou bairros, com reuniões semanais ou quinzenais, nos movi­
mentos populares como Associação de Moradores, Comitês pela Constituinte, 
apoio a acampados pela conquista da Terra, até a .. luta sindical como erga 
nização dos· operários em movimentos reivindicatórios, cursos de formação 
sindical, participação em chapas de oposição autênticas nos ·sindicatos. 

Em relação ao Movimento sindical no Estado do Rio de Janeiro, a 

PO. tem procurado desenvolver com seus militantes um trabalho de consci­
entização o operariado em favor de um sindicalismo autêntico e combativo. 
Por isso, ela apoi"a as chapas de oposição que se colocam dentro desta 
proposta, corno: oposição metalGrgica da cidade do Rio, oposição da cons-

s 



cos de.Volta Redonda, dos bancários do Rio e Baixada Fluminense, dos Vi­
dreiros ·do Rio e Bàixada Fluminense�· da alimentação de Friburgo e Rio , 

dos Texteis de Petrópolis e Friburgo, dos comerciários de Volta Redonda. 

Dentro disso, a Comissão de_Pastoral Operária do _Estado está sen 
do solicitada a ajudar através de cursos de formação as direç6es desses 
sindicatos que fazem sua primeira ex·periência de mandato de sindicato. 

"O Movimento Sindical no Rio-de Janeiro tem característica esp� 
..J 
D ciais, ele ainda não possue uma identidade própria. Há um caráter corpo-

-b'rativista bastante presente.que confere aos sindicatos urna· função estrita 
� mente defensiva e particularista. Mas, ao mesmo tempo o Movimento Sindi-

J 
cal aqui vive um impasse que tenta se libertar das amarras da tutela es-

tatal e participar do jogo político� ·Isto, no entanto, ainda não rompe 
totalmente com as normas constitutivas e produtoras de natureza corpora-

� tivista. 
-:;:, 

Hoje em 
j_ visão pragrn�tica 

dia, o confronto entre tendência, principalmente a da 
da "Unidade Sindical" parece:�iluir-se na subordinação 
aprofundar o processo de construção de urna identidade à necessidade de 

[X 

� sindical baseada na unidade e·autonomia dos "trabalhadores�-º fortalecirne�

I� to dessa identidade as�úrne rapidamente caráter prioritário para ·a reali­
-� zação de um projeto democrático que_ assegure ao trabalhador o direito de 
r cidadania, condição para sua constituição corno ator legítimo no cenário 

� político da nação". 

...,. 

As atividades da Pastoral Operária se caracterizam por urna forte 
preocupação com a formação de nossos militantes. Por iss·o, promovemos cur 
sos e seminários de formação sindical para os rnilitantes · da PO, formação 

� política-econôrnicà e bíblico�teoiógica._Prornove-se encQntros de agentes 
de pastoral para um maior e melhor comprometimento· com a causa do traba -

1 lhador e-com .a Pastoral Operária. 

Dentro da organização da Pastoral Operária nacional a Pastoral 
� Operária do Rio de Janeiro está agrupada no Regional Centro,. junto com a 

Pastoral Operária de são Paulo e-Mato Grosso do Sul. 
t:J 

1 A Pastoral Operária do Rio de Janeiro mantém representação de 
·� dois companheiros na_Executiva Nacional, 1 na Comissão-Diocesana e 1 na

S Equipe de Finanças. · 

-i 

A organização da Pastoral Operária parte e nasce de suas bases : 
formam-se grupos. de PO nas cidades (paróquias)·, passa-se para a organiza­
ção diocesana através das Corniss6es Diocesanas de Pastoral Operária, che­

ga-se à Comissão Estadual da Pastorai Operária� 

A Comissão Estadual é a equipe coordenadora da Pastoral Operária 
em todo o Estado do Rio de Janeiro. Ela é formada por companheiros elei -

tos nas Corniss6es Diocesanas. O objetivo da Comissão Estadual é articular 



vida __ ua Pastoral Operâria, a)udar nas lutas·sindicais e promover meios cte 

formar seus militantes. 

Vários bispos dão apoio a Pastoral Operária Estadual. Entre eles 
destacamos: D. Waldyr Calheiros de Volta Redonda, D. Mauro Morelli de Du­

que de Caxias, D. Adriano Hipólito de Nova Iguaçú, D. Vital de Itaguaí. 

Dentro des�e quadro, cheio de dificuldades e esperanças� a Pasto 
ral Operária do Estado do Rio de Janeiro tem caminhado.e dado sua contri­
buição no crescimento da consciência libertadora e numa vivência mais ra­
dical da fé cristã. 

Existe um plano de trabalho que vem sendo executado na medida do 
possível. Este pla�o consta de: 

- propostas e prioridades, refletidas e encaminhadas pela Assembléia Na -
cional da Pastoral Operária·, as-sumidas pelas PO Estadual.

um plano de Formação dos militantes ,. de acordo com o proposto pela Equi
pe de Formação Nacional e aprovado pela Assembléia Nacional da PO.

3 - dias de estudo, em forma de seminários, cursos ou encontros sobre a rea 
lidade brasileira "66m análise de estrutura e conjuntura, análise do mo-

f) vimento sindical no Brasil e no Estado do Rio de Janeiro. 

�-
encontro de Agentes de Pastoral que atuam em nosso Estado e que apoiam
a Pastoral Operária e por ela trabalham. 

-� - encontro com companheiros dos outros d.ois estados que formam o Regional
1 Centro. 

- reuniões periódicas da Comissão Estadual e da Executiva Estadual da Pas
d toral Operária. 

� - Assembléia Estadual da Pastoral Operária para avaliar e planejar a cami 
nhada. 

1: 
?, 4. FINALIDADE E OBJETIVOS DESTE: PROJETO

e.;.. 

Este projeto divide-se em duas partes: 

19 sub-projeto: Pagamento de salário de l(um) liberado _para a Pastoral Op� 

rária Estadual com atuação em todas as cidades do Estado , 
com finalidade de organizar-, coordenar , incentivar e di­
namizar a Pastoral Operária Estadual. 

-ri 29 sub-próJeto: · promoção de 2 (dois) cursos anuais de· Formação Sindical , 
.i.9- para os militantes da Pastoral -Operária Estadual engajados 

no movimento sindical. 

tr' Finalidades: 

-� 19 sub-projeto: ter uma pessoa capacitada·e. com tempo integral disponível

para articular e coordenar as atividades da Pastoral Oper� 
•- - - - - L_• _ - _ -- �- - -- - · - ·· � - ,
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dioceses, regional e na coordenação nacional. Esta pessoa ser'ia também -o··
� 

contato permanente ·com os bispos locais e .demais movimentos sociais e/ou·· 

de pastorais procurando sempre trazer à reflexão a problemática do .mundo 
do trabalho. 

29 sub-projeto: priorizar na questão da formação o resgate da história da 
classe .,operária, corria uma classe oprimida; depertando PªE

ticipantes para urna conscientização e urna atuação no movimento sindical 
brasileiro. 

Objetivos: 

Do 19 sub-projeto: .·_ao final do projeto intensio:qa-se ter uma pastoral op� 
rária no Estado do Rio de Janeiro mais organizada , 
mais dinâmica, 'comprometida com a promoção e liberta -

. . 

ção dos trabalhadores. Qualitativamente e quantitativa 
mente,· a Pastoral Operária deve ter dado um sal to · de 
projétando a nível de Brasil. 

Do 29 sub-projeto: o objetivo do Curso é introduzir a compreensao_do que 
é sindicalismo (objetivos, função; funcionamento ... ) , 
seu lugar e seu papel na realidade social, política e 
econSmica no Brasil. O Curso tratará sobretudo do sin­
dicalismo urbano. Para isto será considerado mais a 
situação presente, as perspectivas e os desafios do que 
os aspectos históricos. A apresentação das tradições e 

. da situação do Movimento Sindical tanto em outros paí­
ses da América Latina como nos países industrializados, 
ajudará de modo comparativo a aprofundar a situação no 
Brasil. 

5 •· DESCRIÇÃO DO CURSO DE STNDTCAL·ISMO 

5.1.· PRIMEIRA ETAPA 

I.· - O trabalho na soci�dade: aspectos históricos, culturais, sociais ,
econSmicos, políticos, jurídicos. 

- a classe operária: diversidade e diversificação.
Movimento operário e sindical: definições.

- .Gênese e formação do M.S.: Aspectos históricos: Europa, América La
tina, Brasil. 

II. - a organização interna do Movimento Sindical: profissional, interpr�
fissional, local, nacional, internacional. 

- o seu funcionamento democrático.

- o seu atrelamento ao Estado no Brasil: peleguismo , proposta de re-
f o-rma da CLT, etc.

- os não organizados: o setor informal

III. Movimento Sindical e política



as diferentes correntes ideolõgicas (Mariista-leninista, social­

democrata, trabalhista·, anarco-sindicalista, liberal, democrata­

-cristã, renovação autônoma ... 

Relações com o Estado e partidos políticos; sua posição em rela­

ção à luta de classe. 

- Reformismo e revolução: verdadeiro ou falso dilema!

- O papel político do sindicalismo: o trabalhador e o cidadão.

5.2. SEGUNDA ETAPA 

IV. Reivindicações, negociações k· lutas

- Os diferentes tipos de. reivindicações

- estruturas e lugares de ·negociação

- diferentes tipos de lutas. A greve: seu papel, as alianças

o Movimento Sindical e·os outros movimentos sociais.

V. A Situação Brasileira

- CUT e CONCLAT

- Evolução nos últimos 10 anos

- O peleguismo

- os desorganizados; .os autônomos e independentes

- USI - CLAT

- Ideologias; funcionamento; lutas; ·perspectivas.

VI. Temas de atualidade

- o Pacto Social

- A Constituinte e os direitos dos traba.lh.adores

- Os grandes desafios para o Sindicalismo

VII. Igreja e trabalho ./ Igreja e Sindicalismo
;_ 

o pens_amento social da. Igreja nos textos dos . .papas: evolução

Igreja e Mov. Sindical no Brasil

- Pastoral Operária, ACO, JOC

6 . ORÇAMENTO DO PROJETO 

6.1. 19 sub-projeto: salário de· 1 liberado para o período 1987-1988 

Salário mensal: Cz$ 4.020,00· 

Salário anual: Cz$52.260,00 ( 13 salários) 

Salário po� dois anos: Cz$ 104.520,00 

Encargos Sociais por dois amos: Cz$ 34.491,00 )correspondendo a 33% 

dos salários). 

6.2. 29 sub-projeto: Curso de Formação de militantes da PO engajados no 

Movimento Sindical. 

Duração: 5 dias, primeiro semestre/87 

N9 de participantes: 40 pessoas 

J 
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Assessoria especializada: Cz$ 5.000,00 

Infra-estrutura (material de secretaria) Cz$ 5.000,00 

2a. Etapa: Duração: 5- dias, segundo semestre/87 

N9 participantes: 40 pessoas 

Estadia: diária de Cz$100,00 � total de diárias: Cz$20.000,00 
Assessoria especializada: Cz$5;000,00 

Infra-estrutura (material de secretaria) Cz$5.000,00 

Para o ano de 1988: reprodução do mesmo·curso dentro do mes 

mo padrão do ano de _1987, com um gasto geral de Cz$60.000,00 

Total de gastos: 

Para o 19 sub-projeto: Cz$ 104.520,00 

Para o 29 sub-projeto: na primeira etapa Cz$ 30.000,00 

na segunda etapa Cz$ 30.000,00 

na primeira e segunda etapas de 1988 Cz$60.000,00 

.. T.ota.l s.o.li.e.i.tado .. a .. e.s.:t.a .entidade.:. Cz$224.52.0,0.0 = US$ .1.6 .•. 01.4,27 

6.3. Contribuição própria 
- para o 19 sub-projeto: a_ PO Estadual através de campanhas financei

ras nas dioceses, cobrirá os encargos sociais do liberado corres -

pendendo a 33% do salário, dando no período de 2 anos o montante

de Cz$ 34.491,00.

- para o 29 sub-projeto: os companheiros contribuirão assumindo os

gastos de viagens para todas as etapas do curso.- Já adotamos este

sistema através do·que chamamos de Caixa· Comum.

6.4. Beneficiados por este projeto: os militantes da PO do Estado do Rio 

de Janeiro. Os trabalhadores cristãos de modo geral. 
. 

. 

6.5. Endereço para contato: Secretariado Estadual da Pastoral Operária 

(provisório) Av. Pres. Kennedy, 1861 - Sala 11 

25.020 - Duque de Caxias - RJ. 

6. 6. Este projeto é específico para «:CFD ·· i. A Pastoral Operária do Estado
do Rio de Janeiro tem um pedido de ajuda a. Vasternaktie sob o número 
212-152/87-2 com o título "Ajuda de Emergência CPO Rio de Janeiro".

Este pedido,com validade para o 29 semestre deste ano, dirigido a

Vasternaktie se refere·a montagem do Secretariado Estadual em Nova
Iguaçú, cobertura de salário de uma secretária por seis meses, gas -

tos com a Assembléia Estadual a ser realizada em 22 e 23 de novembro

de 1986, devolução de empréstimo feito a CPO Nacional para dois cur­

sos realizados neste ano, um Encontro de Agentes e um Curso de mili­

tantes da PO ligados a movimento sindical.
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Certos que os companheiros-irmãos irão arialisar com bastante 

atenção este nosso pedido, que muito contribuirá para o crescimento e 
desen"-70lvimento de uma promoção humana e- social dos trabalhadores que 
trabalhc:1.m e lutam no Estado do Rio de Janeiro e estão· engajados na Pas · 
toral Operária, agradecemos antecipadamente. 

!f:- ../4,,....?��9� 
Pe. ��inho Pretto 

Atenciosamente, 

P/domissão Estadual �Pastoral Operá 
ria - Ana Maria Cruz -

�� , ..L...t !;".,. r,.,-
� 4 

.... 
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vida da Pastoral Operária, ajudar nas lutas sindicais e promover meios de 
formar seus militantes. 

Vários bispos dão apoio a Pastoral Operária Estadual� Entre eles 
destacamos: D. Waldyr Calheiros de Volta Redonda, D. Mauro Morelli de Du­
que de Caxias, D. Adriano f fipólito de Nova Iguaçú, D. Vitai de It.::,guai. 

Dentro desse quadro, cheio de dificuldades e esperanças, a Pas­

toral Operária do Estado do Rio de Janeiro tem caminhado e dado sua con-' 
tribuição no crescimento da consciência libertadora e numa vivência mais 
radical da fé cristã. 

Existe um plano de trabalho que vem sendo executado na medida 
do possível. Este plano consta de: 

- propostas e prioridades, refletidas e encaminhadas pela Assembléia Na­

cional da Pastoral Operária, assumidas �elas Po Estadual.
- um plano de formação dos militantes, de acordo com o proposto pela Equ!

pe de Formação Nacional e aprovado pela Assembléia Nacional da PO.
- dias de estudo em forma de semin�rios, cursos ou encontros sobre a rea­

lidade brasileira com análise de ectrutura e conjuntura, análise do mo­
vimento sindical no Brasil e no Estado do Rio de Janeiro.

- encontro de Acrentes rle Pastoral que atuam em nosso Estado e que apoiam
a Pastoral Oper;ria e por. ela Lrabalham.

- encontro com companheiros dos outros dois estados que formam o Regional
Centro.

- reuniões periódicas da Comissão Estadual e da Executiva Estadual da Pas­
toral Operária.
Assembléia Estadual da Pastoral Operária para avaliar e planejar a carni
nhada.

Dentrn deste contexto que a PO tem urna grande preocupaçao, nao 
só com a formação dos militantes, mas também com a formação dos agentes, 
ou seja padres e freiras. 

No encontro realizado �ste ano, vimos através da conjuntura 
estrutura, que contribuições mais objetivas podem ser dadas, e também 
a partir da espiritualidade operária, analisar se esta é urna verdadeira 
espiritualidade a serviço. 

e 

As propostas tiradas neste encontro para serem encaminhadas no 
ano de 87, fnrarn: 
- que os a�entes usem elementos de conscientização que verdadeiramente
ajudem no processo de despertar a consciência critica.
- respeitar os diversos processos culturais considerando os valores e
a cultura popular dos diversos grupos sociais, respeitando a religiosid�



ter urna linha de trabalho e de açao, pensada de maneira pedagógica e 

·metodológica e que ajude os cristãos a descobrir a importância do seu

engajamento na luta e nos diversos seguimentos da sociedade civil.

FINALIDADE

Objetivo deste projeto é para o financiamento de dois cursos: 

- O primeiro seria um curso sobre: metodologia e pedagoqia da educação

popular, com duração -de cinco dias, exclusivo para agentes que trabalham

com a PO.

- o segundo, seria um curso sobre Igreja e teologia da libertação na Arné

rica Latina. Deste curso participariam os militantes da PO que estão en- ·

gajados nos movimentes populares e nos movimentos sindicais.

19 sub-projeto: Curso de formação para agentes com terna: Peda 

gogia e metodologia da educação popular. Duração cinco dias, no primei­

ro semestre de 1987. Número de participantes: 30 pessoas. 

Estadia e diária : 130, total de 19.500,00 Cz$ 

Assessoria especializada:. 5.000,00 Cz$ 

Infra estrutura : (material de �ecretaria) 5.000;00 Cz$ 

29 sub-projeto: Um curso sobre Igreja e Teologia da Liberta-

çao na América Latina. 

Duração de cinco dias, no segundo semestre de J987. 

Núrner6 de riarticipantes: 40 pessoas. 

Estadia e diária : 130,00, total 26.000,00 Cz$ 

Assessoria e·specializada: 5. 000, 00 Cz$ 

Infra estrutura : (material de secretaria) 5.000,00 Cz$ 

TOTAL GERAL DO PROJETO •·.• • 
Contribuiç6es próprias: 

� • Cz$ 65.500,00 - US$ 4.367

Os participantes contribuíram com as passagens; ji adotamos 

este sistema, o qual chamamos de caixa comum. 

Beneficiados com este projeto: 

Os agentes de Pastoral que tem urna grande contribuição e res­

ponsabilidade dentro do processo de mudança. 

Os trabalhadores exemplo e testemunho vivo do compromisso com 

a mudança social, que reafirmam através de sua participação dentro da PO, 

o papel de urna Pastoral a serviço e espaço onde os cristãos avalia atra­

vés da fé qual está sendo sua participação no processo de mudança.
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Certos que os companheiros-irmãos irão analisar com bastante 

atenção este nosso pedido, que muito contribuirá para o crescimento e 

desenuolvirnento de urna promoção humana e social dos trabalhadores que 

trabalhé:'.m e lutam no Estado do Rio de Janeiro e estão engaj ades na Pas 

toral Operária, agradecemos antecipadamente. 

Atenciosamente, 

de Pastoral Operá­

ria - Ana Maria Cruz 

� 
b ?� � ftu-
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_. . • NÃO SE PODE VOTAR NUM PARTIDO OU

fl NUMA PESSOA QUE DEIXA AS COISAS
. � -: COMO ESTÃO OU QUER APENAS. PEQUE­

NAS MUDANÇAS,DEIXANDO AS INJUSTI­
ÇAS CORREREM SOLTAS. 

• Lc. 1,46-56.

• O CANDIDATO,PORTANTO,DEVE: �

• PERTENCER A UM PARTIDO QUE JÁ LUTA PARA
MUDAR A S'ITUAÇÃO DA VIDA DO POVO INJUS-

ó- ____ 
TIÇADO.

• SER INDICADO PELAS BASES DO PARTIDO. =-:_: 

• ,. BOA VONT�E NÃO É SUFl_(IENTE,. � � F '

DEVE TER PRATICA E FORMAÇAO POLI- � e____:____ 
TICA. . --------

• NÃO SER ASSISTENCIALISTA E. INDIVll)UALISTA,MAS QUE
SAI-BA ÀJUDAR O POVO A SE ORGANIZAR E EXIGIR
SEUS DIREITOS.

QUEM TEM OUVIDOS: 

.. 

l!L 
PASTORAL OPERÁRIA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 2002 

RUA CAPITÃO CHAVES, 60 - CENTRO - NOVA IGUAÇU - RJ 
- CEP .. 26221-01 O - TELEFONE P/RECADO: 2767-7943

Apoio: Centro Pastoral Diocesano - Diocese de Nova Iguaçu 



...,,,,,.-,.· -

e NÃO VOTAR É LAVAR AS MÃOS �o,._,� 
�OMO PILATOS (Mt. · 27,01-26). ;)f'sf .,._ , 
E FICAR DO LADO DOS QUE 

MP
�

o'

MAT�,PELA F_OME,PELO BAIXO; e..oll:,uf' 8� � . ,... 

SALARIO,ETC. E ISSO QUE OS �� 
GRANDES ESPERAM: 
QUE A GENTE NÃO VOTE OU 
VOTE NULO. 

l 

e DIZER QUE TODOS OS PARTIDOS E 
· 1CANDIDATOS SÃO IGUAIS É COMO 

DIZER QUE TODOS OS GATOS SÃO 
PARDOS. 

tC::::,. u· 61>_ 
,,- \).,J ' ,, \.9 

f) . 1 - fjh- . -
e DEUS FAZ OPÇÃO POLÍTICA. 

e Lc. 4,18-20 

e A PESSOA QÜE NÃO SE MOE EM PO­
LÍTICA É EGOÍSTA,PENSA SÓ PARA 
Sl,É COMO CAIM (Gn. 4,9). �� 

• A POLÍTICA É ARTE DE, AMAR o PRÓ- N�r.� �-�� 
XIMO DE MANEIRA MAIS EFICAZ 1..: 
(PAPA PAULO VI: OA. 46). � . _ . 

-----------------'--- LI§ / 

e A PESSOA QUE LUTA SÓ NO TEMPO
D� ELÉl�ÕES . FAZ POLITICAGEM E 
NAO POLITICA. 

. fTi POLÍTICA NÃO . É SÓ VOTAR,MAS LU� 
� TAR A VIDA INTEIRA EM FAVOR DO 

POVO SOFREDOR E INJUSTIÇADO� 

e Mt.25�1-46 

Po,,­v'AO 

e POLÍTICA NÃO É POLITICAGEM,É
PARTICIPAR DAS LUTAS PARA O 
BEM DO POVO. 

e Lc. 13,10-17 

e O IMPORTANTE NÃO É SÓ. AS PESSOAS EM QUEM VAMOS 
VOTAR,MAS A PRÁTICA DO PARTIDO A QUE ELA PERTENCE.
Lc. 10,25-37 

e NÃO SE PODE VOTAR NUM PARTIDO OU NUMA PESSOA 
QUE NA PRÁTICA NÃO LUTA PELOS. INTERESSES DO POVO
INJUSTIÇADO. 

e Mt. 7,15-20 

e NÃO SE PODE VOTAR EM QUEM SÓ 
FALA BEM OU SE DIZ CRISTÃO • 

e TEMOS QUE OLHAR OS FRUTOS DA 
PRÁTICA DA PESSOA. 

e Mt. 7,21 · 



QUEM TEM OUVIDOS: 

PASTORAL OPERÁRIA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 2002 
RUA CAPITÃO CHAVES, 60- CENTRO- NOVA IGUAÇU - RJ 

CEP .. 26221-01 0- TELEFONE P/RECADO: 27 67-7943 
Apoio: Centro Pastoral Diocesano - Diocese de Nova Iguaçu 

" 
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QUERO QUE SEJAS "GENTE" ... 
e comeces a te revoltar. 
Toda vez que uma filha de EVA 
é tratada·como coisa. 

QUERO QUE SEJAS "MULHER" ... 
e te tomes respeitada e amada 
em toda a tua encantadora 
beleza e ternura. 
QUERO QUE SEJAS "MÃE" ... 
que fecundes a terra do teu corpo 
como germem da nova humanidade 
e deixes o teu Deus criar o mundo de novo em ti. 
QUERO QUE SEJAS "ALEGRIA" ... 
pela sinceridade de teu sorriso 
acabes com a tristeza 
de quantas de ti se aproximarem. 
QUERO QUE SEJAS "FÊMEA" ... 
e com teu jeito feminino de ser 
desarmes a violência e livres as 
comunidades das ameaças. 
QL"ERO QUE SEJAS "ÍNDIA-LATINO-AMERICANA" 
e grite com todos os pulmões: 
A terra é vida, a terra é Mãe; 
a terra tem que ser repartida 
e alimentar a quem tem fome. 
QUERO QUE SEJAS "AURORA" ... 
e faças brilhar na cidade a luz 
da Cidadania, da Justiça e da Igualdade. 
QUERO QUE SEJAS "NEGRA" ... 
e construas Quilombos Páscoa no presente; 
projetando o futuro, recuperando 
a memória do passado, 
com todos que crêem que a democracia 
integral já começa a ser vivida. 
QUERO QUE SEJAS "RECIPROCIDADE" ... 
que lutes pela superação das divisões 
entre os diferentes sexos, 
raças, idade e religiões. 
QUERO QUE SEJAS "TERNURA" ... 
e demonstres que coração é feito para amar, 
que sangue é feito para circular 
que Vida é conquista de felicidade para todos, 
e que matas a morte nas entranhas do seu ser. 
PARABÉNS 
Tu estás provando que teu DEUS é MÃE 
Que gera para todos Vida, Justiça, Paz e Ternura. 

/ 

Alagoinhas, 08 de março de 1996. 
Dia Internacional da �lulh�r. 

Saudação do Pe. Geraldo Lima. 
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Regimento Interno 

CaJ)itldo I - Da Organização 

Art. 1° - O III Congresso de Trabalhadores/as Cristãos/ã.,; do Rio de Janeiro será 
realizado durante os dias( ... ) de( ... ) de 2007, sob o patrocínio da Pastoral do/a 

Trabalhador/a, e com o apoio das Pastorais( ... ), convidar demais entidades ... Tendo 
como objetivo: (manter-se na condição de guardiã dos direitos individuais e 

coletivos da classe trabalhadora) os ... (redação final conforme o titulo do 
Congresso). 

i'.).Jt. 2° - A Comissão Organizadora composta por membros das pastorais e movimentos, 
compete adotar e providenciar o que for necessário para que o III Congresso de 

Trabalhadores/a.,; Cristãos/ãs do Rio de Janeiro alcance seus objetivos. 

Capiüdo II - Dos Membros (lo III Congresso 

Art. 3° - São Delegados do III Congresso: 
a) Os trabalhadores eleitos pelo grupo de ba-se ou designados por entidades.

b) Os membros da Comissão Organizadora.

Parágrafo Único - Todos estes delegados têm direito a voz e ·voto, desde que estejam 
devidamente credenciados conforme este Regimento Interno. 

Art. 4° - São observadores os convidados pela Con issão Organizadora, e por ela 
devidamente credenciados. 

Parágrafo Único: Os observadores têm direito a voz. nas comis ões de estudo e 
plenária. 

Capitulo III - Do temário 

Art. 5° O tema do III Co gres�o é o estudo ( tet ). Constará dos seguintes pontos: 

.Art. 6° - O III Congresso será composto de: 
a) Mesa Diretora
b) Plenária
c) Comissões Temáticas
d) Comissão de Redação Final.

Capitldo V - Da Plenáiia 

Att. 7 -A Plenária, órgao máximo do III Congresso, cabendo a ela discutir, rejeitar 
em parte ou na o idade os relatórios das comissões relacionadas com os informes 
e mensagens proposta.,;, obsenrando-se o temário, Regimento Interno e a Ordem do 
Dia 



Parágrafo Primeiro - O Plenário reunir-se-á solenemente para instalar e encernu· o 
III Congresso. 
Parágrafo Segmulo - A sessão de ,"'�betiura será iniciada pela Comissão 
Organizadora, que irá encaminhar a leitura do Regimento Interno e a eleição dos 
Membros da 1\1esa Diretora, enh·e os Delegados do Congresso. 
Parágrafo Terceiro - A direção de cada sessão por todos os documentos que lhes 
forem entregues, bem como peio desenvolvimento dos trabalhos. 

Cat)itulo VI - Da Mesa Diretora 

Art. 8° - A Direção do III Congresso será exercida por uma Mesa Diretora composta 
por um/a Presidente, segundo Vice-Presidente, mn/a Secretário/a Geral, dois (duas) 
Secretários/as Auxiliares, e um/a Assistente Religioso/a, que serão eleitos/as na 
sessão de aberh.u·a mediante propostas. 
Parágrafo Único - A Mesa Diretora compete: 
a) Presidir as sessões plenárias;
b) Orientar os trabalhos, cumprir, fiscalizar o cumprimento do regimento interno.
e) Supervisionar os serviços de secretaria
d) Encaminhar os trabalhos conforme as pautas e o expediente para cada sessão

plenária.
e) Fiscalizar e coordenar toda a documentação do Congresso.
f) Cumprir todos os atos e resoluções adotadas pelo plenário.
g) Ter sob sua guarda e responsabilidade os materiais relativos ao III Congresso.
h) Tomar todas ac;; medidac;; de caráter administrativo que julgar necessárias.
i) Preparar para leittu-a na sessão de encerramento, o relatório final dos t rabalhos e

os anais do Congresso para distribuição entre os aelegados.
j) Resolver todos os casos omissos deste Regimento, cabendo recurso das suac;;

decisões para o plenário.

Capitulo VII - Das Comissões Temáticas 

i-\rt. 9° - Serão construídas Comissões de Estudos para cada ponto do temário, com os 
delegados e observadores devidamente credenciados. 

Primeirn Parágrafo - A distribuição dos congressistac;; pelas diferentes comissões será 
realizada de acordo como os mteresses manifestados no ato da inscrição para o 
congresso. 
P.arágrafo Segundo - As Comissões Temáticas discutirão simultaneamente os diversos 
pontos do temário com base no material fornecido pela mesa diretora. Este material será 
a síntese dos relatórios apresentados pelos grupos de base. 

Art. 10° - Será mantida uma secretaria pennanente e, cada Comissão de Trabalho será 
dirigida por um/a Coordenador/a, um/a Secretário/a e mn/a Redator/a, escolhidos entre 
os membros. 

Parágrafo Primeiro - Ao Coordenador/a da Comissão de Estudos compete dirigir a 
sessão, distribuir os documentos, assinar com secretários/ac;; o relatório de sua comissão 
com o resultado da votação das teses aprovadas e rejeitadas. 



Parágrafo Segundo - Compete aos Secretários redigir o relatório conclusivo dentro das 
teses aprovadas pela Comissão e apresentá-la na sessão plenária 

Capitulo VIII - Dos Informes e Preposições 

Art. 11 ° - Os trabalhos a serem apresentados para apreciação do III Congresso dos/as 
Trabalhadores/as Cristãos/às são: 

a) Informes elaborados pela Comissão Organizadora, resultado da discussão do
temário nas bases que servirão de subsídios para estudos nas comissões do III
Congresso;

b) Teses sobre assuntos de interesses de trabalhadores dentro dos objetivos do III
Congresso;

Art. 12° - O prazo máximo de entrega à comissão organizadora dos relatórios dos 
grupos de base e teses é até ( ... ./ ... ./ .... ). 

Capitulo IX -Das Discussões e Votação em Plenáiio 

Art. 13 - Nas Sessões Plenárias, bem como nas respectivas Comissões de Estudos, só 
serão penuitidos debates de assuntos constantes do temário. 

Art. 14 -Após a leitura do relatório em cada Comissão de Estudos ou Sessão Plenária 
será abe11a inscrição para debates. Para cada inscrito/a será concedido o tem o máximo 
de dois minutos e, se a Mesa Diretora julgar proced nte, dará aparte ao orador, o tempo 
de um minuto. 

Parágrafo Único - Concluído o debate com o máximo de dois oradores, sendo um 
contra e um a favor, a matéria será votada, conforme proposta da mesa. 

,.'\11. 15 - Cada delegado/a presente terá direito a um voto, não permitindo-se fazê-lo por 
procuração. 

Parágrafo Piimeiro - O/a Presidente da Mesa Diretora só terá direito ao Voto Minerva 
(ou seja, para o desempate). 

At1. 16 -As votações serão tomadas por maioria simples dos delegados, presentes na 
sessão plenária. 

Parágrafo P1imeiro -A questão ôe ordem será apresentada por escrito à mesa diretora, 
e será concedida, ou não, desde que se relacione com o andamento dos trabalhos e com 
o Regimento Interno.

Capítulo X -Da Comissão da Redação Final 

Art. 17° - A Comissão da Redação Final será composta pelos três secretariados da 
Mesa Diretora e pelos/as coordenadores/as de cada Comissão de Estudos. 

Art. 18° - À Comissão da Redação Final compete: 



Parágrafo Primeiro - Elaborar o Relatório Final, consubstanciado na-; resoluções 
aprovada-; nas Sessões Plenárias. 

Pai·ágrafo Segundo - Apresentar o Relatório para ser referendado na última sessão de 
encen-amento do Congresso. 

Capitulo XI - Das Dis1l0sições Gerais

Art. 19° - Durante a realização do III Congresso não será permitido qualquer 
manifestação que direta ou indiretamente tenha objetivo de caráter político-pruiidário, 
bem como críticas e alusões pessoais que ocasionarem desrespeito ao próximo ou 
ofensa ao decoro do recinto. 

Art. 20° - O presente Regimento Interno, submetido aos Grupos de Bases aprovados, 
regulamentará as atividades do III Congresso de Trabalhadores/as Cristãos/às. 

Art. 21° - Os casos omissos no presente Regimento Interno serão resolvidos pela Mesa 
Diretora 

Critérios para Escolha de Delegados 

Organização 

a) Reunir trabalhadores/as, jovens e adultos, quantas vezes for possível para
estudar os tema-; do III Congresso. Para ter validade como participante no
congresso, devem ser discutidos pelo meno · dois temas.

b) As conclusões sobre os diversos temas estuda os everão ser enviadas por
escrito até ( ........ ) para a Comissão Organizadora a fim de ser elaborado o
material global de cada tema par, s (�omissões no dia do Congresso.

c) Entre as reuniões programadas, uma deverá ser exclusi 'ª para a escolha dos
delegados. Esta reunião, para ser álida deve ter no míni o seis pessoas, sendo
que a eleição de delegados será de um pru·a cada seis )essoas presentes.

d) A relação dos/as delegados/as eleitos/as deverá ser enviada parn a Comissão
Organizadora, juntamente com a taxa de R$ 5,00 (cinco reais) por delegado até
( ......... . 

eJ As reuniões p <lerão se· realizadru numa tarde ou em um fim de semana, 
valendo o número de aiiicipru1tes )ara escolha de delegados/as só de uma 
reunião, o en o ser a de maior presença Cada paróquia ou entidade tem a 
liberdade de Organizar os debates ele base da forma que melhor lhe convir, 
podendo ser a realizado tau bétn em associações de moradores, sindicatos, 
escolas, etc. É imporiante combinar e convidar também os vigários e as 
religiosas. 

Como Organizar os Debates de Base 

a Criar uma equipe de representantes de várias capela5, movimentos e entidades 
existentes na área da paróquia. 

b) Divulgar o Con ·esso e a convocação pru·a os Debates de Base.
c) Fazer a convocação para os debates de Base com no mínimo uma semana de

antecedência, estabelecendo o local, horário e o programa.



Para o 5° Encontro Nacional de Leigos e Leigas que acontecerá de 15 a 18 de junho de 
2006 em São Paulo, o nosso Estado conta com 60 vagas e como a estadia ficará em 
R$272,00 por pessoa, para cobrir as despesas está sendo feita uma rifa de wn carro, 
cada bilhete custará 5,00, cada Regional ficará responsável para vender 169 talões de 
20 folhas cada. Local do encontro: Anhambí.. 
Temos que fazer uma ampla divulgação. 
Lema: '·Ser cristão hoje: desafio e esperança" 

15 a 28 de janeiro curso de Fé e Política - preço R$ l .000,00 - inscrições 20 de novembro 
pelo Site da CNBB. 
22, 23 e 24 de abril Seminário Nacional das Escolinhas Políticas - PUC de Brasília. 
11 e 12 de maio encontro de Fé e Política em Vitória 

Repasse da Assembléia do Leste 1- participação das l O Dioceses e da Administração 
Apostólica de Campos. 
Tema foi: Comunicação- foi uma ótima Assembléia 
Presidente da CNBB Leste 1 - Dom Rafael Cinfuente 
Bispo que irá acompanhar o laicato do Leste 1 é Dom Ednei 

CONVOCÁTORIA 

A 17ª Assembléia Geral de Leigos e Leigas do Leste 1 acontecerá em 17, 18 e 19 de março 
de 2006, em Nova Iguaçu - preço por participante é de R$ 80,00 (oitenta reais) 
Tema: "O compromisso do Cristão Leigo e Leiga diante dos desafios da sociedade" 
Os 40 anos do Vat. II. 

Em Fevereiro estaremos enviando outra convocátoria. 
Desejando a todos e todas um Feliz e Abençoado Natal e com a esperança de que o Menino 
Deus abençoe o lar de cada um e muita paz no Ano que se inicia. 
F ratemalmente. 

Marilezia Ápacida de Moraes Garcia 
Secretária do Leste 1 



CNLB 

Aos Membros da Presidência 
Aos Membros dos Órgãos de Direção 
Aos Organismos Filiados 

CONSELJIO '.'HCIO'.\. \L DO 

1.AIC.\TODOBR \SI! 

�egional Leste 1 

Relatório da Reunião Ampliada 

No dia 12 de novembro de 2005 em Nova Iguaçu aconteceu a 3ª reunião Ampliada do CNLB 
Leste 1, que teve inicio às 9:00h com a Celebração Eucarística presidida por Dom Filippo 
Santoro, a principal intenção dn celebração foi a comcmornção do Dia do Leigo e Leiga, Dom 
Filippo fez também a sua despedida como o Bispo que no Leste l acompanhava os Leigos (as). 
Após a celebração a Conceição fez a apresentação da pauta: 

apresentação do tema: "Vocação, Missão, Protagonismo do Leigo e Leiga na 
Comunidade e na Sociedade", 
estudo do Antiprojeto do Estatuto - apresentação de emendas, 
Almoço de Confraternização 
e após o almoço reunião do Conselho de Representantes. 

Milton Mano foi que fez a assessoria do tema do encontro: 
começou dizendo que a Igreja não existe por si, sua missão é dar continuidade a missão de 
Jesus Cristo, o Concilio Vat. II veio justamente para contribuir e ajudar a compreender esta 
dimensão da missão. A Igreja é fruto do amor de Deus, amor da Trindade. 
As alegrias e as angústias do povo é as alegrias e as angústias da Igreja (GS), a Igreja tem que 
defender sempre o povo de Deus, tem que querer sempre o bem do ser humano, tem a missão 
de anunciar a mensagem salvadora, tem que se preocupar com o social, o comunitário, o 
coletivo. Mas tudo isto só será possível se tiver um laicato organizado. 
O CDL é presença profética da Igreja. Nossa índole secular é especifica do leigo, estamos num 
organismo que nos ajude a estar no mundo, a nos articular e a nos relacionarmos com toda a 
sociedade, para que o laicato tenha esta liberdade é preciso de uma certa autonomia, sem 
estarmos cm contradição com o magistério da Igreja, lemos que viver a Comunhão e 
Participação. E por isso é preciso de Formação e Espiritualidade,. 
O Vat. II resgata o Espírito Santo quando valoriza os carismas e os dons. 
O Sacramento da Confirmação torna para nós um novo Pentecostes, ( doe. 62). 
Após a explanação do Mano o Mota fez a apresentação do Anteprojeto do Estatuto, e para
melhor participação de todos foi feita a divisão em três grupos. Após os grupos foram feitas as
emendas propostas e este anteprojeto será enviado a todos os filiados para que também
estudem e façam propostas de emenda e que será apresentado e votado na 17ª Assembléia
Geral de março. 
Informes: 
Maria Rosa falou sobre o encontro de Bioética no dia 22 de novembro no Rio de Janeiro de
18:30 às 20:30h Novamérica em Botafogo. 

Conceição falou sobre a reunião do Conselho Deliberativo do CNLB Nacional estavam 
presentes 14 Regionais, 

São Paulo fez uma reunião com todos os filiados e que foi muito boa, 
Encontro de Vereadores Católicos do Sul 1, teve muita aceitação e foi um momento de 
muita espiritualidade 



1) Fazendo a mais ampla divulgação possível,
através de todos os meios à sua disposição,
sobretudo escolas, ígrejas, locais de trabalho,
associações e sindicatos, para que o sociedade

60 60 60 tome consciência da gravidade da questão

100 70 100 agrária e da premência em se realizar uma

100 80 100 ampla reforma agrária;

100 80 80 286 

75 5 70 2.890 ,>j 2) Fazendo pressão sobre os parlamentares

70 50 70/50 96 para que votem a favor da Emenda

80 70 80 1.637 Constitucional que limita o tamanho da
propriedade e acaba com o latifúndio no Brasil.

Rio Grande do Sul 40 5 20 
O Fórum Nacional pela Reforma Agrária e ' 

Santa Catarina 24 7 20 

30 5 18 
Justiça no Campo conclama todas as pessoas 

Região Nordeste 
para que ajudem a fazer a coleta de milhares de 

75 15 75 

assinaturas em todo o Brasil, para demonstrar 

75 15 70 580 

aos parlamentares qual é a vontade do povo. A;" 
folha de assinaturas pode ser conseguida junto à 

90 5 55 202 Secretaria da Campanha ou qualquer uma de 
70 7 35 345 suas entidades. Reproduza a mesma e colete o 
60 7 55 77 máximo de assinaturas! Vamos lutar para que 

70 5 14 1.124 fique expresso em nossa Constituição um limite 

70 7 16 máximo para a propriedade rural no Brasil.' 

70 5 70 Assim poderão ser criadas possibilidades reais 

70 5 65 
de acesso à terra para milhões de trabalhadores 1• >: 
rurais sem terra estabelecendo condições para 

70 5 30 
a redução da miséria no Brasil. 

Espírito Santo 60 7 20 Endereço para enviar as folhas assinadas: 
35 5 10 Secretaria da Campanha pelo Limite da 
40 5 16 6.003 Propriedade da Terra no Brasil 

SDS-Bloco P-36, Ed. Venâncio III, Sala 204 

Mato Gr. Do Sul 110 15 45 5.351 70.393-900 - Brasília - DF 

Mato Grosso 100 30 80 8.428 
Tel.: 0(xx)61 -323-1770 / Fax: 321-4130 

Goiás 80 7 30 5.036 
E-mail: forumrefagraria@yawl.com.br 

Distrito Federal 5 5 5 189 Prazo: Fim de maio de 2002 (Poderá ser prorrogado)

Apolo: Cáritas Alemã e Catholic Relief Service (CRS) 



O que é a Campanha?
A �ampanha é uma ação de conscientização'.7. :· da s
.oc1edade brasileira a respeito da injusta 

1 

'._ realidade agrária do País e uma ação de pressão' ,
. :.sobre os nossos políticos para que introduzam �

; · .: �a �onstituição Federal mecanismos que 
�- limitem O tamanho da propriedade da terra no 

Brasil, eliminando os latifúndios. O direito à 
'1 p ' d d ' -� ropri� ª e e geralmente interpretado como '.:J,
.' garantia de um direito absoluto e ilimitado · a' 

legitimando a concentração, nas mãos de p�ucas
pe�so�s e grupos, de imensas áreas, enquanto a
maror1a se encontra excluída. No país existem 
3.114;898 imóveis rurais cadastrados ocupando
uma area de 331. 364.012 ha. Os minifúndios 
�epr�entam 62,2 % dos imóveis e ocupam 7,9 

_% ?ª �rea total. Os latifúndios são 2,8 % dos 
imoveis e ocupam 56,7 % da área total. O Brasiltem ª segunda maior concentração da 

• , 
. pr�prie��de fundiária, em todo o planeta. Os 

lat1fund1arios, impedem através da força e em t .'"'"""''"'ª"''"
; ,.

' leis por_ eles mesmos aprovadas, que seja /í' 
,/ promovida uma ampla distribuição das terras no"

Bras!I. � Campanha entende que o Estado • ' ?rasile1:º tem a obrigação de garantir o direito'-· � ·'>' ª propriedade da terra a todos os brasileiros e /: brasileiras que dela precisam para trabalhar e ' ti.ganhar O pão para si e para sua família. Esta
�ampanha é um instrumento de resgate da 
�idad��ia e não se prende a razões de cunhoideolog1co. Ela visa superar o latifúndio 
responsável pelo atraso econômico e peÍa 
exclusão da cidadania de milhões de brasileiros.

Mas o governo não está 
realizando a reforma agrária? 

A reforma agrária no Brasil, até hoje,
nunca foi tratada como uma prioridade. O

' governo atual, mesmo tendo feito o maior
' número de assentamentos, como sempre

proclama, só desapropriou, nos últimos três
anos 3,4 milhões de hectares, ou seja,
menos de 2 % dos hectares necessários
para assentar todas as famílias sem terra,
estimadas em pelo menos 4,5 milhões.
Neste ritmo seriam necessários no mínimo
50 anos para assentar todos os
trabalhadores rurais sem-terra do país!

E a população as cidades, 
o que tem a ver com isto?

A reforma agrária passou a ser entendida
pela sociedade como uma solução não
somente para os setores do campo, mas
também como uma proposta para o conjunto
da sociedade, como fator de geração de
emprego e renda, de diminuição do êxodo e
do inchaço das cidades, de distribuição de
terra e de renda, ou seja de

O que se quer alterar 
na Constituição? 

No artigo 186, em que a Constituição
define a função social da propriedade, 
queremos introduzir um quinto inciso, 
limitando o tamanho de todo latifúndio no

· Brasil a uma área correspondente, no 
' � máximo, a 35 módulos fiscais.

Terras acima de 35 módulos fiscais 
seriam automaticamente incorporadas ao 

', patrimônio público. O módulo f iscai é uma 
referência, estabelecida pelo INCRA, que 
define a área mínima suficiente para prover
o sustento de uma família de trabalhadores 

, rurais. Ele varia de região para região, e é 
· definido para cada Município a partir de 

·'.1 vários fatores, como a situação geográfica,
a qualidade do solo, o relevo, as condições 
de acesso ao local, entre outros aspectos. 
Varia de 5 hectares nas proximidades dos 

, ' grandes centros urbanos, a 110 hectares no
Mato Grosso do Sul. A emenda sendo 
aprovada, afetaria somente pouco mais que 
50 mil propriedades. Na tabela abaixo você

1
; • pode ver, para cada estado, o módulo 
:,·',máximo, o mínimo e o mais freqüente e o

· número aproximado de propriedades que
· seriam atingidas. 

'/. f' A introdução desta medida resultaria 

desenvolvimento sustentável. A história 1\ 
·· numa disponibilização imediata de mais de

200 milhões de hectares de terra para as
famílias acampadas, sem que para tanto 
tenham de ser despendidos recursos 
públicos para indenização dos proprietários.
Recursos que são hoje gastos em processos 

inclusive mostra que a maioria dos países que
hoje são considerados desenvolvidos,
possuem uma agricultura forte e passaram
por processos amplos de reforma agrária,
isto é, de repartição das terras ou de
limitação do seu tamanho. Numa palavra, a
reforma agrária traz desenvolvimento!

' desapropriatórios, poderiam ser 
empregados no apoio à infra-estrutura, ao

ri.1'!.o�i.w.t�. • crédito subsidiado e à assistência técnica 
1 visando a viabilização dos assentamentos. 





Fórum Nacional pela 
Reforma Agrária e Justiça no Campo 

"UMA MEDIDA DE JUSTIÇA: 
ACABAR COM - 500 ANOS DE - LATIFÚNDIO: 
REPARTIR A TERRA PARA MULTIPLICAR O PÃO" 

CAMPANHA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 
QUE ESTABELECE UM LIMITE MÁXIMO A 

PROPRIEDADE DA TERRA NO BRASIL 



Fórum Nacional Pela Reforma Agrária e Justiça no Campo 

rata-se de uma ação de conscientiza­
ção da sociedade brasileira a respei­

to da injusta realidade agrária do País e uma 
conseqüente ação de pressão sobre os par­
lamentares para que introduzam na Consti­
tuição Federal dispositivos que limitem o 
tamanho da propriedade da terra no Bra­
sil, eliminando os latifúndios. 

Entre os direitos que são assegurados aos 
cidadão e cidadã brasileiros, o inciso XXII 
do artigo 5 dispõe que "é garantido o direito 
à propriedade". Esta disposição constituci­
onal é interpretada como garantia de um di­
reito absoluto e ilimitado, legitimando a con­
centração nas mãos de poucas pessoas e 
grupos, imensas áreas, enquanto a maioria 
se encontra excluída. Estas poucas pesso­
as, os latifundiários, há 500 anos impedem 
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4 Fórum Nacional Pela Reforma Agrária e Justiça no Campo 

através da força e com base nestes argu­
mentos e em leis por eles mesmos aprova­
das, que seja promovida uma ampla distri­
buição das terras no Brasil. São eles os 
principais responsáveis por este disparate 
representado pela concentração fundiária vi­
gente no País, que emperra seu desenvolvi­
mento. 

A Campanha ressalta o conteúdo do inciso 
III do art. 3. da Constituição Federal, que 
diz que um dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil é "erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais" e baseia­
se no artigo 5°, que diz que "todos são iguais 
perante a lei". Por isso entende que o que o 
inciso XXII implica na obrigação de garantir 
o direito à propriedade da terra a todos os
brasileiros e brasileiras que dela precisam
para trabalhar e garantir assim o pão para
si e para sua 'família. Esta Campanha é um
instrumento de resgate da cidadania!

A despeito das convicções políticas, qual­
quer pessoa de bem não pode tolerar mais a 
manutenção no país de uma estrutura agrá­
ria, imutável desde as suas origens no perío­
do colonial, e que constitui o núcleo dos em­
pecilhos para que o país se modernize e se 
democratize. Esta iniciativa não se prende 
a razões de cunho ideológico. Decorre, ex­
clusivamente, do entendimento de sua rele­
vância para o interesse social do Brasil, vi­
sando superar o maior e mais renitente dos 
anacronismos da estrutura social brasilei­
ra, responsável pelo atraso econômico e 
pela exclusão de milhões de brasileiros: o 
latifúndio. 

Fórum Nacional Pela Reforma Agrária e Justiça no Campo 

Há ainda muita terra 

nas mãos de latifundiários 

no Brasil? 
�=� 

Infelizmente sim. Uma breve análise da
estrutura agrária brasileira, com base 

nos dados do Atlas Fundiário do Incra, mos­
tra que existem 3.114.898 imóveis rurais ca­
dastrados no país que ocupam uma área de 
331.364.012 ha. Desse total, os minifúndios 
representam 62,2% dos imóveis, ocupando 
7, 9% da área total. No outro extremo ve­
rifica-se que 2,8% dos imóveis são lati­
fúndios que ocupam 56, 7% da área total. 
Lamentavelmente, o Brasil ostenta o deplo­
rável título de país com o quadro de segunda 
maior concentração da propriedade fundi­
ária, em todo o planeta. 

À concentração soma-se a improdutivida­
de da terra. O Incra considera que, na média 
nacional, 62,4% da área total dos imóveis 
rurais no país é improdutiva. 
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D izer, diz, só que isto não é verdade. A
reforma agrária no Brasil. até hoje, 

nunca foi tratada como uma prioridade. No 
governo atual, que não deixa de se autopro­
clamar, em todos os momentos, como tendo 
sido aquele que realizou o maior número de 
assentamentos - e realmente o fez -,as inici­
ativas ainda são muito tímidas e, somente re­
alizadas em função da pressão exercida pe­
los movimentos sociais. 

O discurso governamental afirma sua opo­
sição ao latifúndio, mas a política agrária do 
Governo Federal desapropriou, nos últimos 
três anos somente 3,4 milhões de hecta­
res, ou seja, menos de 2% dos hectares 
necessários para assentar todas as famíli­
as sem terra, estimadas em pelo menos 
4,5 milhões. Neste ritmo seriam necessári­
os no mínimo 50 anos para assentar todos os 
trabalhadores rurais sem-terra do país! 

Fórum Nacional Pela Reforma Agrária e Justiça no Campo 

Se não faz a reforma agrária, 
o que o governo afinal

está fazend ? ---�� 

s ações do programa governamental 
mais recente, intitulado "novo mundo 

rural" passam a priorizar: 

(i) a descentralização das ações da Refor­
ma Agrária para os Estados e municípios, sem 
que sejam a eles repassadas competências, 
recursos e criadas estruturas que permitam 
a realização da reforma agrária; ao mesmo 
tempo, a estrutura do Incra é desmantela­
da a olhos vistos, perdendo cada vez mais sua 
capacidade de intervir; 

(ii) a passagem para o próprio latifún­
dio, da responsabilidade da redistribuição 
de terra no país através da implantação dos 
Programas Cédula da Terra e Banco da 
Terra como principais instrumentos da Re-
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forma Agrária. Os dados de previsão orça­
mentária no Plano Plurianual de Investimen­
tos comprovam que estes programas tem o 
propósito de vir a curto prazo substituir o 
processo de desapropriação, apesar do go­
verno apresentá-lo como uma ação meramen­
te complementar ao processo de reforma 
agrária. Ao invés de executar a desapropria­
ção da terra, conforme determina a Consti­
tuição, o Governo, apoiado pelo Banco Mundi­
al, parte para estes programas que colocam a 
Reforma agrária nas mãos dos latifundiários, 
que irão vender suas piores terras ao Gover­
no pelo preço mais alto. Este preço deverá 
ser pago, no final de contas, pelos próprios 
lavradores. Estes programas provocam pro­
blemas como o superendividamento dos agri­
cultores, o aquecimento do mercado de ter­
ras, falsos mecanismos de participação, e 
anulam duas das principais conquistas so­
ciais inseridas na Constituição Federal e 
no Estatuto da Terra: a exigêocia do cum­
primento da função social da propriedade 
e o instituto da desapropriação. Isto é 
inaceitável! 

Fórum Nacional Pela Reforma Agrária e Justiça no Campo 

aseado na concentração da proprieda­
de da terra, e sem uma política econô­

mica que viabilize a produção agrícola, o pro­
cesso de desenvolvimento no campo brasileiro 
tem sido extremamente excludente. Nos úl­
timos 25 anos, mais de 30 milhões de cam­
poneses deixaram o campo. contribuindo 
para o inchaço descontrolado dos centros 
urbanos, com todas as conseqüências que 
conhecemos. 

Artigo publicado em revista do Ministério 
da Agricultura, de setembro de 1999, atesta 
que a migração rural no Brasil prossegue en­
volvendo mais de 800 mil pessoas, por ano. 
Ligado a isto, está um processo de empobre­
cimento do campo brasileiro em função do 
descaso com que tem sido tratada a agricul­
tura brasileira. Dos 38 milhões de habitan­
tes da área rural, 73% têm renda anual infe­
rior à linha da pobreza (260 dólares), o que 
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contribui para colocar o Brasil entre os paí­
ses de pior distribuição de renda do mundo. 
Registre-se que a renda média per capita do 
Brasil é de 5 mil dólares. Apenas uma minoria 
é �eneficiada com esta p�Htica, as oligar­
quias rurais aliadas ao setor industrial e ao 
capital financeiro, que criam os complexos 
agroindustriais. 

Além disso, o processo de modernização 
agrícola aumen,tou a exploração dos trabalha­
dores rurais. A grande maioria dos assala­
riados rurais ainda são negados os direitos 
legais mínimos. Dos que recebem até um salá­
rio mínimo, somente 22,5% possuem carteira 
assinada. Segundo pesquisa nacional por amos­
tragem de domicílio, feita em 1995, das 16,3 
milhões de crianças brasileiras, 522.185 (na 
faixa etária entre 05 e 06 anos) estavam no 
mercado de trabalho, e destas 423.679 na 
agricultura. Não menos grave é a situação de 
trabalho a que estão submetidas as mulheres 
trabalhadoras rurais, com dupla ou tripla jor­
nada de trabalho e salários menores. Esta re­
alidade tem se agravado nos últimos anos, sen­
do constatadas inclusive formas diversas de 
trabalho escravo, tanto nas regiões de fron­
teira agrícola (norte e centro-oeste), bem 
como nas áreas mais desenvolvidas. 
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Como estão reagindo 
diante disto os movimentos 

sociais no campo? 

iante desta realidade, vários segmen­
tos sociais camponeses vem se organi­

zan o e mobilizando para a conquista dos seus 
direitos e a alteração da atual realidade agrá­
ria. Estas lutas, que acontecem de forma autô­
noma ou a�ticulada entre as diversas organiza­
ções representativas dos trabalhadores rurais, 
contam com aliados na sociedade nacional e in­
ternacional, e tem por objetivo a gestação de 
um novo modelo de desenvolvimento no cam­
po, agrícola e ecologicamente sustentável e 
socialmente justo, que respeite as diversi­
dades culturais e regionais. Este modelo com­
preende um amplo processo de reforma agrária 
e democratização do acesso a terra, o for­
talecimento da agricultura familiar agrícola 
e extrativista, a defesa dos direitos e o fim 
da violência e da impunidade dos crimes con­
tra os trabalhadores. 

Para alcançar seus objetivos, as entidades 
tem alcançado resultados importantes medi­
ante a realização de ocupações de terras que 
mobilizam hoje milhares de camponeses e é o 
mais importante instrumento de pressão so­
bre o Poder Público. 
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D 
e fato, está sendo atual­
mente muito difícil ocu­
par uma terra sem en­

frentar os riscos de inúmeros conflitos. Além 
de não conseguir o chão para plantar, os sem 
terra podem terminar na cadeia, ou mortos. 

Com efeito, os latifundiários, se organi­
zaram e até se armaram. A primeira reação 
deles consiste em entrar imediatamente na 
Justiça para conseguir mandatos de despejo 
dos ocupantes. Os juízes costumam fulmi­
nar, no ato, a sentença de expulsão dos 
lavradores. Aí entra em cena a polícia mili­
tar, às vezes numa verdadeira operação de 
guerra, com armamento pesado, cães, heli­
cópteros, realizando com violência o despejo 
das famílias pobres, incluindo idosos e crian­
ças. E não é raro a polícia receber apoio dos 
fazendeiros, incluindo milícias privadas! 

O indicador mais gritante desta realida­
de de injustiça e da necessidade de mudan­
ças profundas é o aumento dos conflitos so­
ciais no campo, envolvendo latifundiários, 
trabalhadores rurais e agentes do Estado. 
Desde a restauração do regime democrático 
no país, em 1985, ocorreram 7.843 conflitos 
sociais no campo, sendo que 4.866 conflitos 
na luta pela terra. No período 1985-1998, a 
Comissão Pastoral da Terra (CPT) registrou 
1.169 assassinatos de trabalhadores rurais 

' 
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advogados, técnicos, lideranças sindicais e 
religiosas ligados à luta pela terra. Ocorre­
ram apenas 57 julgamentos, nos quais somen­
te 15 mandantes sentaram no banco dos réus 
tendo havido apenas 8 (sete) condenações. É 
esta absurda situação de impunidade e a 
falta de soluções para o problema agrário 
que realimenta constantemente a cadeia da 
violência e dos conflitos. 

E a população das cidades, 

o que tem a ver com isto?

A reforma agrária passou a 
ser entendida pela socie­

dade como uma solução não somente para os 
setores do campo, mas também como uma pro­
posta para o conjunto da sociedade, como 
fator de geração de emprego e renda, de 
diminuição do êxodo e do inchaço das cida­
des, de distribuição de terra e de renda, 
ou seja de desenvolvimento sustentável. A 
história inclusive mostra que a maioria dos 
países que hoje são considerados desenvol­
vidos, possuem uma agricultura forte e pas­
saram por processos amplos de reforma 
agrária, isto é, de repartição das terras ou 
de limitação do seu tamanho. Numa palavra, a 
reforma agrária traz desenvolvimento! 
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Com essa intuição, e indignada com os re­
centes massacres de camponeses, a socieda­
de brasileira passou a apoiar a realização 
da reforma agrária e os movimentos de luta 
pela terra. 

A reforma agrária 
não vai simplesmente "repartir a 

pobreza" no campo? 

tudo recente constata 
ue 40.000 famílias as­

sentadas recentemente pelo 
Governo produzem alimentos 
para o mercado interno e para 
exportação, obtendo uma ren­
da média mensal de dois a três salários 
mínimos. Isso mostra o potencial da reforma 
agrária na geração de emprego e riqueza. Com 
todas as adversidades, a agricultura familiar 
responde hoje por 80% do abastecimento dos 
produtos que compõe a cesta básica· e em­
prega quase 90% da mão-de-obra no campo. 

A pequena propriedade gera um emprego 
a cada 5 ha enquanto o latifúndio precisa 
de 223 ha para gerar um emprego. O Brasil 
é um dos únicos países do mundo, onde há pes­
soas nas cidades, querendo voltar ao campo. 
Dado o desemprego e a deterioração da qua­
lidade de vida nos centros urbanos brasilei­
ros, a vida nas cidades fica cada vez mais in­
sustentável. Neste contexto, a reforma 
agrária é um elemento central de um novo 
rumo para o desenvolvimento no Brasil. 
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Se a reforma agrária tem 
tantas vantagens, por que 

ela não é realizada? 

s motivos para tanto são profundos, 
e residem na histórica dominação po­

lítica por parte do latifúndio. A história do 
Brasil atesta que as elites dominantes cons­
tituíram o seu domínio econômico e político 
através da concentração da propriedade da 
terra. Apropriaram-se de um bem natural que 
deveria estar a serviço de toda a sociedade. 

Quanto maior a propriedade, maior o po­
der de dominação, que tem como caracte­
rística principal o clientelismo político, cujo 
núcleo central é a troca de favores. O Estado 
foi sendo constituído como patrimônio das eli­
tes, e não como um instrumento da sociedade 
civil, do povo. O público, assim, torna-se priva­
do. A propriedade da terra concentrada cons­
titui o centro histórico de um sistema polí­
tico persistente, que freia as posições de 
transformação social e de democratização 
do País. 
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As leis existentes permitem 
uma mudança na estrutura 

fundiária? 

inciso XXIII do Artigo 5° da Consti­
tuição dispõe que "a propriedade 

atenderá a sua função social". Segundo o ar­
tigo 186, a função social define o conteúdo do 
direito de propriedade, e é constituída por: 

- um elemento econômico (aproveitamento ra-
cional e adequado),

- um elemento ambiental (utilização adequa­
da dos recursos naturais e preservação do
meio ambiente) e

- um elemento social (observância das nor­
mas que regulam as relações de trabalho e
exploração que favoreça o bem-estar dos
proprietários e trabalhadores).

Somente cumpre a função social a proprie­
dade rural que atenda simultaneamente aos 
elementos econômico, ambiental e social. 

No entanto, o Poder Judiciário tem jul­
gado com base numa legislação patrimoni­
alista, em que a propriedade da terra é 
um bem absoluto, independente de sua fun­
ção social. Isto contradiz a própria Consti­
tuição. Por ignorância ou má fé, muitos jui­
ZE;S ainda não assimilaram o outro direito 
prioritário e superior ao antigo direito, o novo 
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direito da "função social da propriedade ru­
ral". Além disso, os processos são lentos, os 
recursos se multiplicam e as instâncias são 
muitas. Entram em cena juízes de comarca e 
também juizes federais. As famílias acampa­
das, no desconforto e na fome, desanimam de 
tanto esperar. O Judiciário tem portanto sido 
um aliado dos latifundiários, representando 
um empecilho enorme à realização da Refor­
ma Agrária. 

N o mesmo artigo 186, em que a Cons­
tituição define a função social da
propriedade queremos introduzir um

inciso V, limitando o tamanho de todo lati­
fúndio no Brasil à área correspondente, no 
máximo, a 35 módulos fiscais. 

A redação da Emenda ficaria da seguinte 
maneira: 

"V - área total do imóvel correspondente 
a, no máximo, trinta e cinco módulos fiscais, 
no conjunto das áreas, em todo o território 
nacional, sob o domínio, a qualquer título, de 
uma mesma pessoa física ou jurídica. 
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Parágrafo único. O requisito fixado no in­
ciso V será auto-aplicável, sendo que a incor­
poração ao patrimônio público de imóvel rural 
com área acima do limite estabelecido nesse 
inciso será livre de indenização, ao titular, do 
respectivo valor da terra nua corresponden­
te à parcela de área excedente aos trinta e 
cinco módulos fiscais." 

Terras acima de 35 módulos fiscais seri­
am portanto automaticamente incorporadas ao 
patrimônio público. O módulo fiscal é uma 
referência estabelecida pelo INCRA, que 
define a área mínima suficiente para pro­
ver o sustento de uma família de trabalha­
dores rurais. Ele varia de região para a re­
gião, e é definido para cada Município a partir 
de vários fatores, como a situação geográfi­
ca, a qualidade do solo, o relevo, as condições 
de acesso ao local, entre outros aspectos. Nos 
Estados do Sul, cujo módulo fiscal gira em 
torno de 20 ha, este limite estaria em torno 
de 700 ha. Nos Estados do Norte, onde o ta­
manho do módulo é cerca de 100 ha, este limi­
te giraria em torno a 3.500 ha. 

A introdução desta medida resultaria por­
tanto numa disponibilização imediata de 
grandes extensões de terras para as famí­
lias acampadas, sem que para tanto tenham 
de ser dispendidos recursos públicos para 
indenização. Recursos que são hoje gastos em 
processos desapropriatórios, poderiam ser 
então empregados no apoio à infra-estrutura, 
ao crédito subsidiado e à assistência técnica 
visando a viabilização dos assentamentos. 

Veja as tabelas nas páginas 22, que registra 
por estado o módulo mínimo, máximo e mais 
frequente e, na página 23, o número de 
propriedades atingidas caso a emenda seja 
aprovada. 
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ºImposto Territorial Rural, se seria­
mente aplicado, pode consistir num 

instrumento complementar importante no sen­
tido de punir a improdutividade das grandes 
propriedades. No entanto, a recente experi­
ência do Governo, que alardeou ter dado um 
golpe mortal no latifúndio através da cobran­
ça progressiva do ITR tem mostrado outra 
coisa: o montante arrecadado até agora foi 
insignificante. 
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Como é possível participar 
da Campanha? 

A contribuição para esta Campanha se dá 
em dois sentidos: 

1) Divulgando-a nas escolas, igrejas, lo­
cais de trabalho, associações e sindicatos, 
para que a sociedade tome consciência da 
gravidade da questão agrária e da premên­
cia em se realizar uma ampla reforma agrá­
ria; 

2) Fazendo pressão sobre os parlamen­
tares para que votem a favor da Emenda 
Constitucional que limita o tamanho da pro­
priedade e acaba com o latifúndio no Brasil. 

O Fórum Nacional pela Reforma Agrária e 
pela Justiça no Campo conclama todas as pes­
soas para que ajudem a fazer a coleta· de 
milhares de assinaturas em todo o Brasil, 
para demonstrar aos parlamentares qual é 
a vontade do povo. 
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Vamos lutar para que fique expresso em 
nossa Constituição, sob a forma de limite do 
tamanho, o controle social do latifúndio, que 
tem sido, com o apoio do judiciário, da polícia 
e das milícias privadas, o grande entrave à

Reforma Agrária. Assim poderão ser cria­
das possibilidades reais de acesso à terra 
para milhões de trabalhadores rurais sem 
terra, permitindo, a ampliação e a redina­
mização da base produtiva do país e, por 
conseguinte, estabelecendo condições para 
a redução da miséria no Brasil! 

A coleta de assinaturas vai até o fim de 
maio de 2002, podendo esse prazo ser 
prorrogado. 
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Abaixo, montamos uma tabela por estados com o módulo fiscal mínimo, o 
módulo f iscai máximo e o módulo f iscai mais freqüente dentro de cada 
estado. As variações, como se sabe, resultam do fato de que o Incra 
determina o módulo fiscal para cada município levando em conta a qualidade 
do solo, relevo, acesso, etc. 

60 60 60 RO tan módulo único 

Acre 100 70 100 
Amazonas 100 80 100 
Roraima 100 80 80 
Pará 75 5 70 
Amapá 70 50 70/50 Metade ács mun. e 70 l1a:t. 

Outra melade é 50 hect. 

Tocantins 80 70 80 

75 15 75 
Piauí 75 15 70 

Ceará 90 5 55 
Rio Gr. do Norte 70 7 35 

Paraíba 60 7 55 
Pernambuco 70 5 14 

Alagoas 70 7 16 
Sergipe ro 5 /b 

Bahia 70 5 65 

�
A· 

Mato Gr. do Sul 11 O 15 

Mato Grosso 100 30 

Goiás 80 7 

Distrito Federa 1 5 5 No DF e �ste um 
móduloúniw 
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Número aproximado de propriedades que serão atingidas pela Emenda 
Constitucional que limita o tamanho da propriedade, em cada estado, de 
acordo com os dados cadastrais do Incra 

Acre 
Amazonas 
Roraima 

Piauí 
Ceará 
Rio Gr. do Norte 
Paraíba 

Mato Grosso 
Goiás 
Distrito Federal 

2.890 
96 

1.637 

580 
202 

345 
77 

1.124 
40-3

24

f.674

0,80% 2.162.170 
1,90% 3.874.813 74% 

1,20% 13 .903 .441 81 % 
1,80% 3.168.058 61 % 

3,90% 29.878,555 78% 
1,80% 1.076.518 57,20% 

4,30% 7.841.507 41,40% 

25% 

41 % 

35% 
10% 

26% 
6,50% 

27% 
27% 

6% 
35% 

11.218.057 

615.788 
872.063 

7.580.061 38,50% 

..... 
9,20% 24,196.808 75% 

8,90% 49.989.568 69% 

5.036 4,30% 11.934.378 44% 
189 2,80% 103.176 50% 



Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo 

O Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo existe desde 1995 com 
o objetivo de contribuir para a articulação das ações desenvolvidas pelas várias entidades
que apoiam a realização da reforma agrária no Brasil. O Fórum tem um caráter amplo e
pluripartidário, reunindo movimentos sociais e organizações não governamentais como:

• Articulação Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais - ANMTR
• Associação Brasileira pela Reforma Agrária - ABRA
• Animação Pastoral Rural - APR
• Assessoria e Serviços em Projetos de Tecnologia Alternativa - ASPTA
• Cáritas Brasileira
• Centro de Justiça Global - CJB
• Comissão Pastoral da Terra - CPT
• Confederação Nacional dos Servidores Públicos Federais - CONDSEF
• Confederação Nacional dos Servidores do INCRA - CNASI 
• Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG
• Conselho de Articulação das Populações Indígenas do Brasil - CAPOIB
• Conselho lndigenista Missionário - CIMI
• Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil - CONIC 
• Coordenadoria Ecumênica de Serviço - CESE
• Departamento de Estudos Sócio-Econômicos Rurais - DESER
• Centro de Pesquisa e Assessoria - ESPLAR
• Federação das Associações e Sindicatos dos Trabalhadores da Extensão Rural e do Setor

Público Agrícola do Brasil - FASEA
• Federação das Associações de Assistência Social e Educacional - FASE
• Federação dos Estudantes de Engenharia Agronômica - FEEAB
• FIAN-Brasil - Rede de Informação e Ação pelo Direito a se Alimentar 
• Instituto de Estudos Socioeconômicos - INESC 
• Instituto Brasileiro de Desenvolvito Social - !BRADES
• Instituto de Estudos Sociais e Econômicos - !BASE
• Instituto de Formação e Assessoria Sindical Rural "Sebastião Rosa da Paz" - IFAS 
• Movimento dos Atingidos pelas Barragens - MAB
• Movimento de Libertação dos Sem-Terra - MLST
• Movimento de Luta pela Libertação dos Sem Terra - MLST de Luta
• Movimento Nacional de Direitos Humanos - MNDH
• Movimento dos Pequenos Agricultores - MPA
• Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST
• Pastorais Sociais da CNBB
• Pastoral da Juventude Rural - PJR
• Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multilaterais

O endereço da Secretaria da Campanha é: 
Secretaria da Campanha pelo Limite da Propriedade da Terra no Brasil 
SOS-Bloco P-36, Ed. Venâncio 111, Sala 204 
70.393-900 - Brasília - DF 
Tel.: 0(xx)61 323-1770 / Fax: 321-4130 
e-mail: forumrefagraria@yawl.com.br

Capa: design: Licurgo Botelho, fotos: Arquivo Contag 
Diagramação: Carla de Abreu, Goiânia-GO 
Ilustrações: Edmar Oliveira, Goiânia-GO 
Impressão: Visual Gráfica, Goiânia-GO 

Apoio: Cáritas Alemã e Catholic Relief Service (CRS) 



LOCAL 
DATA 
HORA 
PRESENÇAS 

REUNIÃO DA COMISSÃO ARQUIDIOCESA DA 
PASTORAL DO TRABALHADOR 

Capela N. S. das Mercês (Guadalupe) 
15 de abril de 2006 
9:00 horas 
Fortunato, Afonso, Delphina, Alceu, Juraci 

• Indicativo de Pauta: Calendário de Atividades, Planejamento da Pastoral,
Informes.

• Oração Inicial: Às 14:20 h teve início a reunião com a oração ao Espírito
Santo.

• Reflexão Bíblica: Jo 3, 14-21 - Deus não quer que os homens se percam,
nem sente prazer em condená-los. Mas a presença de Jesus é incômoda,
pois coloca o mundo dos homens em julgamento, provocando divisão e
conflito e exigindo decisão.

PRIMEIRO ENCONTRO DE FORMAÇÃO-CF/2006 (Avaliação} 
O ProF Cesar Bacchim foi brilhante em sua exposição do Ver e Julgar do

Lema "Levanta-te, vem para o meio''. É preciso que nos questionemos sobre o 
quanto é importante o acolhimento aos irmãos e irmãs. Notamos que nós católicos 
recebemos os nossos visitantes com frieza. Há uma constatação: os surdos 
percebem com facilidade quando muda o ambiente, pelo olhar das pessoas são 
discriminados. Julgar falta de humildade. Discriminação em relação a tudo na 
outra pessoa. Auto discriminação. Rejeição familiar aos seus deficientes. Gesto 
concreto da Pastoral: orientação sobre os direitos da pessoa com deficiência, 
fazer abaixo-assinado para aumentar as vagas disponíveis de emprego para os 
deficientes, discussão nos bairros sobre os problemas que os deficientes sofrem, 
para o encaminhamento a órgãos competentes. 

Como sempre, a presença dos participantes foi ótima, o local, a 
alimentação, metodologia também. Padre Vinícius de Jesus Pessoa encerrou o 
dia de sábado com uma Celebração. 

27 DE ABRIL; DIA DAS DOMÉSTICAS: Celebrações na Pastoral, no Sindicato e 
na Comunidade. 

HOSPITAL DO FUNDÃO {Ilha do Governador): No dia 27 de abril, será 
celebrada a Páscoa dos funcionários, às 14 horas, pelo Vigário Episcopal para a 
Caridade Social, Padre Manuel de Oliveira Manangão. 

NO DOMINGO, 30 DE ABRIL: Na Igreja de São Bartolomeu, no ltanhangá, será 
celebrada, às 11 horas, a Missa da Pastoral do Trabalhador em homenagem ao 1° 

de Maio, dia de conquista para os trabalhadores. Após a Missa, haverá um 
saboroso almoço de confraternização ao som de um grupo de forró. 



r. DIA 18 DE ABRIL, ÀS 18:30 H: Na lgreia da Candelária, Concerto do Jubileu de
' Prata do Cardeal Dom Eusébio Scheid. A Pastoral foi convidada, se fará presente.

PAINEL "O VALOR OU A INUTILIDADE DE UMA VIDA HUMANA": Movimentos 
e Associações da Arquidiocese do Rio de Janeiro convidam todos os membros de 
Movimentos/Associações/Pastorais/Serviços para participarem do Painel, no Ed. 
João Paulo li, das 18 às 19 horas. 

CONGRESSO DE TRABALHADORES EM 2007: Proposta de trabalho no dia 
�/06, das 9 às 12 horas. ç1- 9- O 7 -;2@0'6 - !) .' <O' o-

CRIAÇÃO DE FUNDOS PARA A PASTORAL: Ver agenda das festas nas 
Igrejas. 

PÁSCOA DA PASTORAL: No dia 21 de maio,_domingo, na Paróquia de N. S. da 
Saúde. G.B. está agilizando a organização da celebração com a comunidade e o 
pároco Carlos Alberto do Nascimento�···, 

INFORMES: 
•!• Conversação está sendci feita com o Sindicato dos Metalúrgicos para 

realização da celebração da missa de Páscoa em alguns estaleiros 
(Caju, Niterói, Ilha do Governador). 

•!• São José/Barros Filho - Missa no dia 1 ° de Maio, às 19 horas. Convite 
da Coordenadora Shirley. 

•!• São Luís Rei de França /Costa Barros - Curso/Conselheiro Tutelar na 
UERJ. Seminário no IBASE - convite da Coordenadora Delphina. 

ENCERRAMENTO: Às 12:20 h, com oração final, agradecendo a Deus por ter nos 
conduzido nesta missão da nossa reunião, orando o Pai Nosso e a Ave Maria. 

INDICATIVO DE PAUTA: Oração Inicial, Reflexão Bíblica, Calendário de 
Atividades, Planejamento da Pastoral, Informes. 

Observação: Secretariou a Reunião o companheiro S�verino. 

Paz e Bem! 

Fortunato We;ce� Silva 
Coordenador Arquidiocesano da Pastoral do Trabalhador 
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- Leitura bíblica, Me 2, 13-17 ( L\\:J�'-:> � Q��).

- Partilha;

- Proposta de pauta para reunião:

•!• Planejamento dos grupos: incluir encontro sobre simpósio - O

FUTURO DO TRABALHO; Calendário para encontro das PO do
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•!• 15ª Romaria do Trabalhador: sugestões; 
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NOVA IGUAÇU,2? de abril de 2002. 

RAunião do fórum das pastorais sociais-rj 

Pauta: avisos-análise de conjuntura-fita da alca-eleições 2002, 

Presentes: 23 pessoas. 

- Avisos: Nair, hoje é o dia nacional das empregadas domesticas.

Paulo banana, retomada do fórum das pastorais sociais do vicariato da zona­

oeste, e pretende-se fazer um fórum diocesano.

MÔnica,fÓrum de entidades populares está trabalha�hando a 

alca.
pl-eb1'.scito da

Fortunato, a pastoral do trabalhador vai celebrar o 19 de maio na missa do dia

28/04.

Tarcizo,no engenho de dentro(igreja),haverá palestra sobre as eleições.

Dailton, PO de nilópolis promoverá do dia 28/4 ao 1/5 a semana do trabalha­

dor.
Geraldo . -

oroz1.-mo, pastorais sociais de volta-redonda estão preparando o 19 de

maio a nivel diocesano, e será feito um ato público na praça às 16:00 junto

com os sind1'.catos. sl�A����t. 
F l � . n d - d 1 5 O • t;.)Q • � d . d . b t .., d d av1.-o, �oor enaçao a . romar1.-a Ja ec1, 1.-u so re o car az e o �ema, even o 

estar pronto no mês de ma1.-o. 4 e 5 de maio acontecerá um curso sobre a alca. 

- Maria fernandes,festa do trabalhador participação da igreja católica de ita­

gua{, e será 29 feira as 19 horas. Pastoral da mulher realizará o interclubes

dia 15 de maio das 9 às 14 na paróquia santa terezinha em seropédica com o te­

ma: direito e cidadania. conselho continha lutando contra a instalação da usi­

na a carvao em itagua{.

- Conceição,aconteceu a 13$ assembléia do C,R,L. do leste 1 no mes de março,

e foi dada uma palestra sobre a doutrina social da igreja proferida por Dom

JoãoJBispo de volta-redonda. dia 18/05 acontecerá encontro de movimentos em

nova iguaçu. 

- Pe. andré nos lembra que é preciso fazer um mutirão contra a desnutrição

infantil, e que se possível fazer uma celebração no dia de corpus-cristi.

Paulo banana,coloca que é preciso articular melhor as pastorais sociais no

leste 1,sente que no rio existe expectativa de melhora neste sentido, sugere

que devamos trabalhar em : eleições 2002/comitês 9840;alca;desnutrição infanti�

- Análise da conjuntura: foi feita uma reflexão em cima do documento da cnbb

e teve ótimo deddobramentos,apesar de sentir falta de alguns dados, Pe. André

pede que incluamos alguns pontos municipais, e foi sugerido que em nossa pro­

x1.-ma reunião continuemos fazendo este tipo de análise,

Propostas de Encaminhamentos: 



Propostas de Encaminhamentos: 

- Próxima análise de conjuntura precisa ser fe�ta no começo da reuni5o, inclu:

ndo a nossa realidade. 

- Fazer estudo sobre o documento 67 da cnbb-eliçóes 2002,

- Passar fita de video sobre a lei 9840.
" " " " " alca. 

1 1 

- Flávio providenciará cartilhas sobre: alca, lei 9840, doe 67 e 69; fitas

de video: alca e lei 9840. Trará análise de conjuntura, 

- Foi proposto que se tire um(l) representante de cada diocese prP-sente para

que possamos visitar Dom Eusdbio afim de melhorarmos nossa articulação enquan • ' . • ti 
. 

1 1 -

to pastorais sociais. Nova Jguaçn; Volta Redonda, Itaguai, Rio, Sao Gonçalo 

.!}. Ct!é{áJ5eição ficará responsável de trazer cópias de projetos para tentarmos 

encaminhar aos organismos competentes,afim de termos um fundo economico para 

o fórum,

- Para a próxima reunião (25/05), favor trazerem as seguintes contribuições:

R$ 1,00 para análise de conjuntura; os avisos da pastoral ou movimento virem 

escrito, pois ficar�o expostos num mural afim de não perdermos tempo precioso 

de nosso encontro. obrigado pela compreensão, 
- Tragam proposDas de critérios para a escolha de bons pol{ticos para as elei

çoes.
- Participar do 189 encontro da rede de cidadania sul fZuminense/baixada/ser­
rana , no dia 19/05 em Mesquita(parqq: N.S, das Graças), tema: eleições 2002.

- Relatório feito por: Flávio A.E. de Souza.



Seminário 

Anunciar a Justiça de Deus 
Salmo 40 

''A Vida em Primeiro Lugar" 

• Documento 67 da CNBB
"Eleições 2002 Propostas para Reflexão"
Palestrante: Teólogo Francisco Orofino.

• Documento 69 da CNBB
"Exigências Evangélicas e Éticas
de Superação da Miséria e da Fome.
Palestrante: Teólogo Francisco Orofino.

• ALCA
Palestrante: Sidney Pascouto (Sindicato dos Economistas do Rio de
Janeiro).

Local: CENF0R (Centro de Formação) 
Rua Dom Adriano Hipólito - Moquetá. 

Nova Iguaçu (ao lado do SESC) 
Organização: Forum das Pastorais Sociais - RJ

... Eu vim para que todos tenham vida, e vida em abundância ... 



Novembro 

Agenda de trabalho 

Aconteceu 
Dias 6 e 27 - Reunião da diretoria. 
Dia 20, às 18h -Aniversário do 
SINDOMÉSTICAS. Coquetel 
comemorativo no Núcleo Itaguaí. 
Participação da diretoria e con­
vidados. 
Dia 24, às 10h - Dia de estudos 
ampliados, dirigido à diretoria, 
sindicalizados e colaboradores, 
na sede do Sindicato. 

Dezembro 

Dia 8, a partir das 14h -Bingo, 
na sede do Sindicato 
Dias 11 e 18 -Reunião da dire­
toria. 
Dia 15, às 15h -Assembléia ge­
ral, na sede do Sindicato. Nesse 
dia também ocorrerá a confrater­
nização de fim de ano. 
Dia 16 -Encerramento dos tra­
balhos do Núcleo de Itaguaí. Re­
torno em 6/1/2003. 
Dia 18 - Encerramento dos traba­
lhos do Núcleo de Duque de Caxi­
as. Retorno em 8/1/2003. 

Expediente 

Sede: 
Rua Brasil, 412, Metrópole/Nova 

Iguaçu - RJ. Cep.: 26.215-260
Te/.: 2668-3077 

Base territorial: Nova Iguaçu, 
Duque de Caxias, São João de 
Meriti, Nilópolis, Belford Roxo, 

Queimados, Japeri, Paracambi, e 
toda Baixada Fluminense 

O SINDOMÉSTICAS participou das 
seguintes atividades: 

• Seminário sobre a Saúde da Mulher Traba­
lhadora e suas Conseqüências, realizado em
Duque de Caxias, no dia 7 de setembro.
• II Fórum de Saúde do Trabalhador e Meio
Ambiente, promovido pela Central Única dos Tra­
balhadores do Rio de Janeiro (CUf /RJ). 
• O SINDOMÉSTICAS prestigiou o ato fes­
tivo de posse da nova diretoria eleita do Sin­
dicato dos Enfermeiros, realizado no Clube de 
Engenharia. Aos companheiros desejamos su­
cesso nas suas lutas. 

VI Encontro Regional Sudeste 
Nos dias 14e 15desetembro,oSINOOMÉSTICA 
participou com seis delegados do V I  Encontro 
Regional Sudeste de Trabalhadores Domésticos, 
realizado no Centro de Formação de Nova Iguaçu. 
O encontro reuniu também delegações dos esta­
dos do Espírito Santo e Minas Gerais. Estavam 
presentes os sindicatos de Vitória, Cachoeiras 
de Itapemirim, Volta Redonda, Petrópolis, Cam­
pos, Uberlândia e Uberaba. Discutiu-se a con­
juntura brasileria e temas como a exploração 
de crianças e adolescentes na nossa socieda­
de, inclusive pelas próprias famílias. Os 
debatedores foram Jorge Barros, Aparecida e 
Lourenço Zamarde. Dúvidas sobre INSS foram 
solucionad om a e planação d Sulimar. 

Presidente: Maria de Lourdes Silva Pereira; Vice-pre­
sidente: Francisca Chaves Magalhães; Tesoureira: 
Giselia de Souza Dias; Vice-tesoureira: Cleide Silva 

Pereira Pinto; Secratária: Nair jane de Castro Lima; 

Vice-secretária: Giseli de Souza Dias; Conselho fis­

cal: Luiza Rodrigues Bezerra, Nair Martins Moraes Fer­

nandes e Francisca Lourenço Oliveira; Conselho de re­

presentantes na Federação Nacional dos Trabalha­

dores Domésticos e Outros: Luzanira Rangel, Vanda 

Chaves Leitão e Sebastiana da Silva Toledo 

S1NDOMÉSTICAS
Fu11dado em 20 de 11ovembro de 1988 

filiado à 

-·
Novembro/2002 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EMPREGADOS DOMÉSTICOS DE NOVA IGUAÇU 

Não há vitória 

sem luta 
Oi, companheiras, o 

nosso Sindicato tem 
uma nova diretoria, que 
irá conduzir as lutas da 
categoria nos próximos 
três anos (2002/2005). 
Estamos vivendo mo­
mentos de grandes di­
ficuldades e, por isso, 
precisamos nos unir e 
lutar pelos nossos direi­
tos. O que não pode­
mos é desanimar diante 
dos problemas. Não há 
vitória sem luta. Conta­
mos com vocês para 
fazer valer nossas con­
quistas atuais e garantir 
outras. Vamos unir for­
ças pelo reconhecimen­
to e respeito da socieda­
de à nossa profissão. 
Nosso abraço atencioso, 

Maria de Lourdes Silva 
Pereira - presidente do 

SINDOMÉSTICAS 

Categoria dá 
a nova diret 
t 

1 

Trabalhadoras e familiares comemoram com as 
sindicalistas que assumiram a direção do Si11dicato 

Assembléia geral 
Dia 15/12, às 15h, na sede do 
Sindicato, em Nova Iguaçu. 

Na pauta, assuntos do interesse de 
todos os trabalhadores. Não falte. 

Encontro 
Regional dos 

trabalhadores 
domésticos 
Dia 17/1:f, em 

Volta Redonda. 
Procure o Sindicato 

para saber como 
participar. 

Seja bem-vindo 
A diretoria do 

SINDOMÉSTICAS dá 
boas-vindas ao novo 
bispo da diocese de 
Nova Iguaçu, Dom 
Luciano Giardini: 

"Estamos felizes por 
termos um novo pastor''. 



Direitos trabalhistas dos trabal_ha·dores\domésticos 
Garantidos pela Lei 5.859 e pela Constituição de 5/10/1988 

Carteira de Trabalho 
Deve ser assinada dentro do prazo de 48 horas. 
Na carteira deve constar: a data de admissão, 

salário e a assinatura do empregador. Aumentos 
e férias devem fazer parte dessas anotações. 

Férias 
Trinta dias de férias após cada 
período de 12 meses e a 
remuneração é o salário do 
mês acrescido de mais 1/3. O empregador deve 
comunicar o período de férias com antecedência ao 
empregado e o pagamento deve ser efetuado antes de 
gozá-las, com registro na CTPS. 

13º salário 
Deve ser pago antes do dia 20 de 
dezembro, tomando-se como 
base 1 1/2 avos da remuneração 
desse mês, por mês de serviço. 
Fração igual ou superior a 15
dias como mês integral. 

Aviso prévio 
Se o empregador, sem 

motivo justo, despedir o 
empregado, deve dar o avi­
so com antecedência de 30

dias. A falta do aviso dá di­
reito ao empregado de re­
ceber o salário correspon-

dente ao mês de aviso. Se 
o empregado quiser sair
do emprego deve avisar 
30 dias antes ao empre­
gador. Se não avisar per­
de o salário correspon­
dente ao mês do aviso. 

Salário 

O salário nunca pode 
ser diminuído. A 

menor remuneração 
que o trabalhador 
doméstico pode 

receber é o salário  
estadual no valor de 

R$ 240,00. Os 
únicos descontos 
autorizados são: 

contribuição para a 
Previdência Social, 

conforme o valor do 
salário e 6% do vale­
transporte, quando 

fornecido pelo 
empregador. 

-- --

Descanso 

ou folga 
O descanso semanal 
é preferencialmente 

aos domingos 
e também nos 

feriados. 

Licença à gestante 
Sem prejuízo do emprego e do salário, deve ser 

dada uma licença à gestante com a duração de 120 
dias: 28 dias antes e 92 dias depois do parto. O 

salário-maternidade é pago à gestante diretamente 
pela Previdência Social. 

Previdência Social 
Dá direito a todos os benefícios. A contribuição é feita 

por meio de um carnê e a responsabilidade de pagamento é 
do empregador, que desconta 12% de sua parte e a parte 
do empregado é descontada de acordo com o que está regis­
trado na CTPS. Veja a tabela: 

Salário de contribuição Alíquota do INSS 

até R$ 468,47 7,65% 
de R$ 468,48 até R$ 600,00 8,65% 
de R$ 600,01 até R$ 780,78 9% 
de R$ 780,79 até R$ 1.561,56 11% 

FGTS 
A Lei 10.208, de 23/3/2001, garante esse dirieto à cate­

goria, mas sua aplicação ainda é facultativa aos emprega­
dores. Muitos já estão pagando o FGTS às empregadas 
domésticas, que é apenas 8% do salário. 

Fale com o Sindicato 
Na sede da entidade, no Bairro Metrópole, em Nov 

Iguaçu, na Rua Brasil 412. Telefone: 2668-3077. De 
2ª à 6ª feira, das 10h às 17h. O Jurídico atende de 3ª 

5ª feira, das 14h às 17h. Ou nos Núcleos: Duque Ca.xi

as - Rua Conde Porto Alegre 131, bairro 25 de Agos� 
to. Telefone: 2671-1709. Às 4ª feiras, das 9h às 12h;! 
ltaguai - Rua Raul Rangel 121, sala 102 (ao lado dd 
Vadico Veículos). Telefone: 688-2970. Às 2ª feiras, da 
10h às 13h. 

Licença 

paternidade 
Cinco dias. 
Seguro 

desemprego 
A empregada do­

méstica só recebe o se­
guro desemprego se o 
FGTS for pago no pe­
ríodo de 15 meses.A 
mesma lei do FGTS 
garante para a empre­
gada esse direito, mas 
com esta condição. 
3 dias na semana 

Quem trabalha três 
vezes na semana e re­
cebe salário no final do 
mês, tem os mesmos 
direitos de quem traba­
lha a semana inteira. 

INSS 
Toda trabalhadora 

doméstica deve estar 
inscrita no INSS, e a ins­
crição dela é feita pelo 
empregador, até por te­
lefone. O número do 
INSS é 0800 780111 e 
a ligação é grátis. 
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Setor Pastoral Social 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

SE/Sul QD. 801 Conj. B - cep: 70401-900 Brasília/DF 

Tel: (0xx61) 313-8323 ou 313-8300 fax: (0xx61) 313-8303 
Correio eletrônico: pastoralsocial@cnbb.org.br 

Texto-Síntese do I Encontro Nacional de Pastorais Sociais 

- Ca,Jamar/SP, 16 a 19 de outubro de 2000-

A) Retrospectiva dos anos 90

Resgate histórico da pastoral social: 

"O que marcou esta década?". Muitos foram os momentos, as situações, os eventos, 
as mudanças. Algumas delas mereceram destaque. Por trás dos eventos, verifica-se um 
processo de aprendizado, cujos marcos passamos a destacar. 

A presença das pastorais sociais nos "infernos do sofrimento humano" vem em 
primeiro lugar. A presença de seus agentes, nas ruas, presídios, hospitais, fábricas, 
alojamentos de migrantes, junto às crian_ças e adolescentes, nas ocupações urbanas, nos 
assentamentos, junto aos pescadores... E a presença de Jesus Cristo - Boa Nova no meio 
dos excluídos! 

A 1ª Semana Social Brasileira em 1991: reuniu 120 pessoas no Instituto Israel Pinheiro, em 
Brasília/DF, para refletir sobre os Desafios do Mundo do Trabalho. Esta preocupação nasceu 
já com a Campanha da Fraternidade em 1988, sobre o mesmo tema, e teve como pano de 
fundo os cem anos da Rerum Novarum. 

A 2ª Semana Social Brasileira, 1993-1994: deu continuidade ao processo. Teve como tema: 
"Brasil: Alternativas e Protagonistas" ou, em termos populares, "O Brasil que queremos". Esta 
Semana reuniu cerca de 400 pessoas, em Lusiãnia, GO, e foi precedida por Semanas Sociais 
Regionais e Locais. 

O Grito dos Excluidos: A partir da CF/1995, como o tema "Eras Tu Senhor", ocorreu o 
primeiro Grito Nacional "A Vida em Primeiro Lugar". Dá-se assim, início aos "Gritos" que vêem 
marcando o dia 07 de setembro em todo o Brasil. O Grito Latino Americano, por sua vez, 
iniciou-se em 12 de outubro de 1999. Hoje caminham em sintonia o Grito nacional e 
continental. 

A 3ª Semana Social Brasileira, 1997-1999: Procura concretizar o Projeto Rumo ao Novo 
Milênio. Tinha como tema "O Resgate das Dívidas Sociais". Foi uma Semana em três anos. 
Em 1997, ocorreram 150 Semanas Locais em todo o Brasil, com o objetivo de identificar as 
dívidas sociais. Em 1998, houve o Momento Nacional, como aprofundamento teórico, em 
ltaicí, SP. O ano de 1999 foi dedicado às Semanas Regionais, na busca de soluções para as 
dívidas levantadas e estudadas. 

As Semanas Sociais, desencadearam um processo de reflexão e de parceria que 
não pode mais parar. Alguns destaques do processo: 
) Simoósio da Divida Externa: Brasília/DF. iulho de 1998. 
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� Tribunal da Dívida Externa: Rio de Janeiro, abril de 1999. 
� Articulação das Pastorais Sociais: os anos de 1997-1999, foram fortes e decisivos para 

a articulação das Pastorais Sociais através dos encontros ampliados por Regiões: Sulão, 
Nordestão, Oestão e outros. 

� Parcerias: O leque das parcerias foi sempre aumentando com organizações e entidades 
da sociedade civil; com as demais pastorais, setores e dimensões da CNBB; e com as 
Igrejas do CONIC e CESE. Nascia uma nova metodologia: participativa, plural, ecumênica, 
democrática, aberta. 

� Núcleo de Assessoria: Nasce a partir da 1 ª SSB, em 1991, como retaguarda teórica ao 
Setor Pastoral Social. Responsabiliza-se também pela Análise da Conjuntura elaborada e 
publicada a cada ano. 

� Plebiscito Nacional da Dívida Externa: realizado de 2 a 7 de setembro de 2000, junto 
com o Grito dos Excluídos. A partir da 1ª Plenária Social, em junho de 1999, organizaram­
se outras plenárias, formou-se a coordenação nacional, as coordenações estaduais e os 
comitês locais. Todos os estados do território nacional se envolveram, num total de 3.444

municípios. Mais de 50 entidades em nível nacional trabalharam pelo pleito, que mobilizou 
aproximadamente 130 mil voluntários em todo o Brasil. O resultado esteve acima das 
expectativas: mais de 6 milhões de pessoas foram às 53 mil urnas espalhadas pelo país e, 
destas, cerca de 93% votaram pela auditoria pública da Dívida Externa. 

Manifestações em que as Pastorais Sociais marcaram presença, seja em nível 
nacional, seja em nível regional e local: 
� Marchas e Romarias: Foram muitas: das crianças e adolescentes, das mulheres, dos 

trabalhadores sem terra, dos sindicatos e outras. 
� Congressos: MST, Cáritas, Juventude. 
� 10º Encontro lntereclesial de Ceb ·s: 11 a 15 de julho de 2000, em llhéus/BA 
� Assembléia dos Povos Indígenas: 18 a 21 de abril de 2000, em Porto Seguro/BA 
� Fórum de Lutas e Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo: Luta 

pela Reforma Agrária, Campanha pela emenda constitucional que limita o tamanho da 
propriedade da terra no Brasil. 

B) Desafios atuais para a Pastoral Social

1. Análise da realidade atual

Buscando entender a grande transformação do capitalismo no final do século XX, é 
importante perceber a profundidade da atual revolução tecnológica, iniciada no final dos anos 
sessenta. Confrontada com a revolução agrícola e com a revolução industrial, ela representa, 
mais do que uma simples mudança, uma mutaçao, isto é, uma mudança epocal. Veremos, a 
seguir, suas principais características. 

1. Revolução Informática
A transformação apontada se caracteriza fundamentalmente pela informática,

compreendida como a articulação do computador, que armazena e processa a informação, 
com a capacidade de distribuir esta informação instantaneamente, isto é, 'on fine'. Esta 
revolução tecnológica, no início do novo século, tem o seu apanágio na revolução 
biotecnológica. Ela se assenta, de uma maneira muito sintética, na articulação da informática 
com a biologia, mais especificamente, com a genética. A revolução biotecnológica, ao mesmo 
tempo que aponta para perspectivas extremamente positivas, como a cura de muitas 
doenças, o aumento da longevidade, a possibilidade de ampliar a produção de alimentos etc, 
aponta, também, para a possibilidade da eugenia, da apartação genética e da ruptura do 
equilíbrio natural fo�ado durante bilhões e bilhões de anos. 



A revolução tecnológica que vivemos se, por um lado, tem como uma de suas 
características a poupança de recursos naturais, por outro lado, alguns destes são cada vez 
mais estratégicos como é o caso da água. Foi ressaltado, na análise e no plenário, a 
importância das lutas que se desenvolvem, a partir da 3

ª 

Semana Social Brasileira, no semi­
árido. A questão da água, que apareceu tanto no trabalho de grupos quanto nos plenários, é 
um tema central a ser desenvolvido nos próximos anos: o cuidado com a água, a propriedade 
da água, o direito inalienável das pessoas humanas de terem acesso à água como direito à 
vida (água é vida). Relacionado à questão da água foi discutido, nos grupos e no plenário, a 
luta contra a privatização da água, do saneamento, das barragens etc. Ou seja, aqui emerge 
um enorme desafio para a pastoral social neste início de século. Especialmente se se leva em 
consideração que o Brasil possui um dos maiores mananciais de água doce do mundo. 

Um outro recurso natural que é cada vez mais estratégico é a biodiversidade. O 
patrimônio brasileiro nesta área é de fundamental importância tendo em vista o significado da 
revolução biotecnológica acima apontada. Tanto nos grupos quanto no plenário foi enfatizada 
a importância da defesa da Amazônia e o seu significado, como também do cerrado, do semi­
árido, da Mata Atlântica. Aqui se abre um outro campo imenso e desafiador para a pastoral 
social no sentido da defesa da vida dos seres humanos, dos seres vivos, especialmente, dos 
seres mais desprotegidos, mais frágeis e fracos. 

O sol aparece também com um recurso vital para os dias de hoje. A partir das intuições 
e dos estudos de Bautista Vidal, principalmente, foi refletido sobre a importância da energia 
solar como fonte estratégica, abundante e não poluente. 

2. Mudanças no Mundo do Trabalho
Em segundo lugar, como característica das transformações que vivemos neste final e

início de século, apontamos a grande mudança do mundo do trabalho. Aumenta cada vez 
mais a produtividade, advinda da revolução tecnológica, a qual dispensa a necessidade de 
que todas as pessoas trabalhem, tendo um emprego. Ao mesmo tempo que a sociedade 
afirma que nem todas as pessoas precisam ter um emprego, a mesma sociedade usa o 
emprego como única possibilidade de acesso à cidadania. Aqui se estabelece a grande e 
fundamental contradição. Ou seja, nega-se o acesso ao emprego, por um lado, e, por outro, 
insiste-se que é ele o único caminho da cidadania. Juntamente com este fenômeno, para os 
que conseguiram entrar no mundo do trabalho, temos a revolução organizacional, segundo a 
qual quem tem trabalho cada vez trabalha mais. Assim, a questão do trabalho torna-se, 
crescentemente, uma questão mais complexa e desafiadora, para a pastoral social nestes 
próximos anos e, talvez, décadas. A discussão e o debate deste tema se torna sempre mais 
difícil, complexo e necessário. A Campanha da Fraternidade de 1999 levantou questões e 
desafios novos que precisam ser retomados e colocados na agenda da ação da pastoral 
social nos próximos anos. Na análise feita no 1° Encontro Nacional da Pastoral Social, 
levantaram-se as seguintes questões: a luta pela redução da jornada de trabalho, a luta pela 
garantia de um mínimo vital para todos(as) cidadãos(ãs) independente do trabalho realizado 
ou a ser realizado e a luta pela reforma agrária acompanhada de uma política agrícola voltada 
para o mercado interno. No plenário também foi discutido o que se entende por trabalho. Será 
que não devemos colocar no horizonte a superação da sociedade salarial e, mais ainda, a 
superação da sociedade do trabalho? Apostar que todas as pessoas tenham que trabalhar é 
uma aposta emancipatória? Qual a relação do assim chamado 'Terceiro Setor' ou da 
Economia Sócio-Solidária com a sociedade salarial, com a civilização do trabalho? Estas 
foram algumas questões que emergiram nas discussões do 1 º Encontro Nacional e que, 
certamente, estarão na agenda das preocupações da pastoral social nos próximos anos. 

3. Hegemonia do capital financeiro
A financeirização do mundo constitui a terceira grande característica da transformação

do capitalismo no final do século XX. Mais de 1 trilhão e 500 bilhões de dólares circulam, por 
dia. nos mercados de títulos e acões do mundo. Trata-se do ooder financeiro totalmente 



autonomizado da produção. Temos aqui o apanágio da ruptura da economia, e nela do setor 
financeiro, com a sociedade. Isto é, a economia subordina a sociedade aos seus interesses, 
os quais nada têm a ver com os do conjunto da sociedade. O grande desafio é o de como 
fazer com que a economia seja a servidora da sociedade. Na análise e no debate do 1 º 
Encontro Nacional foi sublinhada a importância e o significado mais profundo do Plebiscito 
Nacional sobre a Dívida Externa. Um dos maiores méritos desta iniciativa foi colocar na 
agenda nacional a discussão da autonomia da economia em relação à sociedade. Ou seja, da 
economia que se torna um fim em si mesma, transformando-se um 'moinho satânico' jogando 
multidões no mar da exclusão. 

A análise feita no Encontro sugeriu que se implementasse a proposta de Oded Grajew, 
que, em artigo publicado na Folha de São Paulo de 29-9-00, afirma a necessidade de que o 
Brasil abra uma negociação séria com nossos credores ( como vários países estão fazendo) 
para converter os pagamentos referentes à dívida externa em programas de amortização de 
. nossa imensa dívida social. Segundo ele, "o Brasil tem suficiente peso político para 
empreender uma negociação dessas". Também no plenário, foi sugerida a necessidade do 
empenho na luta pelo desarmamento do poder financeiro. É neste sentido que vai a luta pela 
instauração da Taxa Tobin, cujo movimento se organiza na ATTAG, a luta pela revisão da lei 
do sigilo bancário (cf. texto-base da GF-99) e a instauração, no Brasil, dos 'bancos éticos'. 
Estas são lutas que, hoje, poderiam contribuir para o desarmamento do poder financeiro. 
Numa sociedade arraigadamente conservadora corno é a brasileira e cuja consciência social 
é cinicamente obtusa, estas lutas poderiam contribuir para uma maior abertura e sensibilidade 
neste âmbito. Aqui, talvez esteja um outro importante desafio para a pastoral social nos 
próximos anos. 

4. O poder dos Estados Unidos
A quarta característica da grande transformação do capitalismo no final do século XX é 

a hegemonia econômica, militar, tecnológica e, especialmente, cultural dos EUA O estilo de 
vida norte-americano, o 'way of live' dos EUA, o modo de pensar e agir se impõe 
messianicamente no mundo. Isto constitui um desafio para a pastoral social na medida em 
que o estilo de vida norte-americano, ao mesmo tempo que se impõe, toma-se uma aspiração 
da grande maioria das nossas populações. Quanto à hegemonia econômica, foi analisada, 
também, a questão do Mercosul e da ALGA Na medida em que cresce, no Brasil, uma 
tendência de deixar o Mercosul de lado e de se inserir, imediatamente, na ALGA, o que 
significa isto para o futuro da pastoral social? Esta questão foi levantada mas não 
aprofundada no Encontro. 

Conclusão 
A análise da grande transformação do capitalismo no final do século XX finalizou 

constatando que nunca o mundo foi tão rico, tão livre, tão móvel, por uma parte, e, por outra, 
tão desigual. Mais ainda: ao mesmo tempo que a revolução tecnológica se aprofunda, ela 
rompeu com o contrato social que civilizou a revolução industrial. Neste sentido, inspirados 
pelas reflexões de Boaventura de Sousa Santos, há uma volta dramática ao estado de 
barbárie. Barbárie que se caracteriza pela expansão da exclusão social, pelo ampliação da 
insegurança e da luta de todos contra todos. Esta barbárie se caracteriza, ainda, pela 
possibilidade que a revolução tecnológica dá aos seres humanos de destruírem o ambiente, a 
terra, a vida. Nunca fomos tão fortes e poderosos. Em contrapartida, nunca fomos tão frágeis 
e impotentes. 

li. Os movimentos sociais

Vale agora sublinhar a importância dos movimentos de resistência, como, por exemplo, 
no Brasil, o MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra). Eles emergiram nos 
últimos anos do século XX e se manifestaram com vigor em Seattle, em Washington, em 
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Praga e que têm o seu grande momento no Fórum Social Mundial, a ser realizado em Porto 
Alegre, de 25 a 30 de janeiro de 2001. Dentre destes movimentos, destaca-se o movimento 
feminista. Em termos teológicos, ele é, para nós hoje, um dos grandes sinais dos tempos, na 
medida em que foi capaz de questionar o modo androcêntrico que caracteriza a racionalidade 
ocidental. O movimento feminista nos faz ver que o modo-de-ser-trabalho que caracteriza a 
nossa civilização é irracional e nos leva ao abismo. O movimento feminista faz emergir um 
novo modo de ser no mundo que é o modo-de-ser-cuidado. Cuidado com a terra, cuidado 
com a água, cuidado com as pessoas, especialmente, os mais fracos, os mais débeis, enfim, 
com todos aqueles que são descartáveis e 'desconectados'. 

Um outro movimento em destaque, 'visita de Deus na história hoje', é o movimento 
ecológico. Ele foi capaz de ouvir o clamor que emerge do cosmos, da terra frente ao poder 
ilimitado da racionalidade antropocêntrica e androcêntrica da nossa civilização. O movimento 
ecológico, por sua vez, teve a capacidade de perceber a completa irracionalidade do 
paradigma que mede a qualidade de vida pela quantidade de consumo apontando para a 
necessidade de criarmos um outro paradigma civilizacional, o qual implica num novo estilo de 
vida. Aqui também foram apontados os enormes desafios para a pastoral social nos anos 
vindouros. Ou seja, como a pastoral social poderá contribuir, a partir dos seus trabalhos, das 
suas intuições de fundo, da sua espiritualidade, na construção de uma sociedade, e não só 
de um desenvolvimento, sustentável. 

Nas mobilizações de resistência à irracionalidade da racionalidade hegemónica, foi 
apontado ainda o movimento dos consumidores que se organizam no controle do consumo, 
utilizando para a sua organização, a internet. Discutiu-se as campanhas de boicote a 
produtos de empresas que usam o trabalho infantil, a exploração do trabalho feminino, que 
não respeitam o ambiente. Abordou-se a questão do consumo de produtos descartáveis. No 
entanto, o plenário não aprofundou possíveis pistas de ação neste campo, já que a população 
com que as pastorais sociais trabalham não tem acesso ao consumo da maioria desses bens. 

Nos debates e no plenário, emergiu com muita força a necessidade da pastoral social 
reafirmar e refundar a opção pelos pobres. Mais do que nunca, emergiu, igualmente, a 
urgência da defesa e promoção da vida. 

C) Resultado das mini-plenárias

Em meio às adversidades, o que nos une? 
O serviço à vida, e vida em plenitude, entendido como parte essencial do seguimento 

de Jesus. A concepção sobre o ser humano, como sujeito da história, protagonista de seu 
destino. As Diretrizes Gerais da CNBB e o projeto Ser Igreja no Novo Milênio, no enfoque da 
dimensão sócio-transformadora e da exigência do Serviço. O fato de carregarmos no rosto e 
na memória as marcas da exclusão social e de trabalharmos junto aos marginalizados do 
sistema. A indignação ética frente às injustiças sociais e desigualdades, assumindo a causa 
dos empobrecidos. A busca da construção de novas relações e formas de convivência social, 
a partir dos valores do Reino. A ligação com a comunidade como espaço de vida, de serviço 
e de transformação social, além de exigência ética na busca de condições reais de vida. O 
ouvido atento à dor e ao imaginário popular dos grupos com quem trabalhamos. A articulação 
nos Regionais a partir do Setor Pastoral Social. A integração profunda e dinâmica entre fé e 
vida, oração e ação, religião e compromisso sócio-político. 

Compreensão do serviço na transformação da sociedade: 
Temos consciência de que, como agentes de pastoral, somos Igreja. O serviço das 

pastorais sociais é profético, libertador, tem uma prática amorosa, dá-se no cotidiano, na 
relação cara-a-cara, promove a justiça, enfrenta o conflito, utiliza a metodologia da síntese 
entre experiência e a consciência da pessoa. Há necessidade, porém, de uma formação mais 



qualificada dos agentes de pastoral. Muitas vezes, utilizamos uma linguagem racional, que 
não toca a vida e o coração. A opção pelos pobres, primeiros destinatários da ação pastoral, 
deve ter absoluta primazia. Deve ser dada maior atenção à história e à cultura. A prática do 
Serviço se dá a partir dos que estão de fora, à margem, excluídos, recuperando a esperança, 
a dignidade, o ser pessoa. O serviço deve ser articulado entre as pastorais e organismos, 
provocando outros setores da Igreja, fazendo parcerias com outras organizações e entidades. 
Nossa atuação deve, contudo, ser um serviço que aprofunde a visão da realidade para que se 
tenha uma intervenção adequada, que promova a justiça e a ética. 

Sinais e práticas de nossa açlo para um projeto popular: 
Há significativos avanços no protagonismo dos sujeitos, como participantes ativos nos 

eventos: semanas sociais, gritos, plebiscito, marchas populares. O mesmo se pode dizer da 
participação em instâncias governamentais, como conselhos municipais paritários, 
orçamentos participativos e controle de políticas públicas. Porém, sentimos um grande 
desafio: preparar melhor as lideranças para atuarem na vida pública, e até como candidatos. 
Igual preparação se requer para o acompanhamento da comunidade, o estabelecimento de 
parcerias, ou em iniciativas mais amplas da pastoral. A pastoral social conseguiu, em muitos 
casos, mudar a postura da imprensa, contribuiu para o avanço da chamada economia popular 
solidária. Além disso, contribuiu nas organizações indígenas e de consciência negra, na luta 
pela reforma agrária. Introduziu novos temas como a questão da água e do desenvolvimento 
sustentável. A Pastoral Social representa uma presença solidária permanente, que permite 
pensar a articulação de vários atores sociais a partir de uma nova ótica. Tem sido freqüente a 
abertura e o diálogo com outros segmentos da sociedade - ONG's, escolas, universidades, 
sindicatos, partidos políticos e outros. Ressalte-se, ainda, o trabalho voluntário e a prática de 
uma metodologia participativa. 

Contudo, se há avanços, há também limites. Pouca participação nos espaços de 
poder. Dificuldade em organizar os desempregados e em transformar os trabalhadores em 
sujeitos autônomos. Dificuldade também em alcançar os setores mais excluídos da 
população, seja nas iniciativas organizadas pela pastoral ou em projetos de geração de 
renda. Sente-se, ainda, a necessidade de revisar o conceito de excluídos. Quem sabe seria 
melhor usar sujeitos. Por fim, sublinha-se a preocupação em retomar o trabalho de base. 

Mística e espiritualidade da dimensão social: 
A espiritualidade deve ter quatro dimensões: pessoal, bíblica, contextualizada e 

comunitária. A espiritualidade do Deus presente no pobre ainda não é efetivamente real. Há 
ainda muito discurso racional, mas sem vivência. Espiritualidade é experiência de Deus, 
conforme Mateus 25. É importante vivenciar a dimensão da eucaristia. O projeto Ser Igreja no 
Novo Milénio, proporciona a reflexão e vivência dessa dimensão. A espiritualidade dos 
agentes da pastoral social é a de navegar contra a corrente, como os peixes, no fenômeno da 
piracema: os que conseguem subir os rios, reproduzem. Os que não conseguem, servem 
apenas para o consumo, ou não servem para nada. Trata-se de uma espiritualidade do 
conflito, a qual se baseia no Cristo encarnado, servidor, inculturado, libertador, cheio de 
C?ompaixão pelo seu povo. Baseia-se também no mistério trinitário, que cultiva as diferenças. 
E uma espiritualidade que aprofunda a comunhão, a qual se estende à responsabilidade com 
a natureza. Nossa relação com ela deve ser, não de exploradores, mas de administradores, 
herdeiros e co-criadores. Aliás, toda a Igreja estar a serviço da mística e da misericórdia. 
Através desse caminho, valoriza as religiões populares e o diálogo com os não cristãos, e 
que, pela compaixão, volta-se especialmente para os últimos do mundo. 

Contudo, nossa espiritualidade deve ter um caráter profético, expressar nossa paixão pelo 
Reino, de modo a torná-lo presente nos sinais e contra-sinais da história. Para isso, é preciso 
unir-se à luta pela solidariedade, alimentar e realimentar esse vigor numa dimensão pessoal e 
comunitária, tomando como exemplo a espiritualidade das CEB's - união de fé e vida. Por 
outro lado. é necessário desvincular-se do esoiritualismo vazio e ineficaz. viver uma 
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espiritualidade de testemunho, menos racionalista. Lembrar que a experiência comunitária 
tem início na experiência pessoal, fortalecer o estudo bíblico e o resgate das manifestações 
religiosas populares, trabalhar com símbolos vivos e prepositivos, que transmitam esperança. 
Além disso, conhecer mais o imaginário popular. Manter a luta pela vida como fundamento da 
ação sócio-transformadora .. Buscar uma mística mais integradora, trabalhando as relações 
de gênero. A espiritualidade deve ser capaz de manter a indignação ética frente a miséria do 
povo e à injustiça social e, ao mesmo tempo, sustentar a utopia do Reino, que se fundamente 
na encarnação de Jesus Cristo: vida, cruz e ressurreição. É importante retomar a história das 
primeiras comunidades: partilha, testemunho, oração. A espiritualidade deve incorporar novos 
temas e novos valores, como, por exemplo, a ecologia, a bio-diversidade, a partir sobretudo 
dos sujeitos emergentes dos novos movimentos sociais. A opção pelos pobres e excluídos, a 
busca do rosto desconhecido do Pai e a vivência comunitária são ingredientes indispensáveis 
na espiritualidade da Pastoral Social. 

D) Conclusões finais

/. As Pastorais Sociais e Organismos se propõem: 
Retomar, reafirmar, atualizar, refundar a opção pelos pobres, marcando presença junto 
aos setores mais excluídos da população; 

- Valorizar os 30 anos da Teologia da Libertação, retomando suas proposições teóricas e
suas reflexões sobre a práxis libertadora;

- Cultivar uma espiritualidade encarnada, inculturada e libertadora, procurando uma sintonia
entre fé e vida, oração e ação, mística e luta;

- Contribuir para a transformação sócio-poítica das estruturas sociais injustas.

li. As Pastorais Sociais e Organismos visam:
uma sociedade sustentável, sem exclusão social, numa nova relação com meio ambiente, 
consigo mesmo, com o outro e com Deus; 

- a participação igualitária entre homens e mulheres;
- a superação de uma visão antropocêntrica e patriarcal, levando em conta o toque feminino

em todas as dimensões da vida, o cuidado com a natureza e com a biodiversidade - a
vida em todas as suas formas;

- o incentivo às formas solidárias de uma nova economia;
a contribuição na superação do individualismo, do consumismo e do hedonismo, na
perspectiva de uma nova civilização, de um novo modo de vida, com novos valores;

- subordinar a economia e a política à primazia da qualidade de vida.

Ili. As Pastorais e Organismos têm como metodologia:
Marcar uma presença cotidiana junto aos diferentes rostos dos excluídos, respeitando a
especificidade e as diferenças de cada pastoral (trabalho de base, de "formiguinha");
diante das realidades mais sofridas: sensibilidade, solidariedade e profetismo;

- Tomar viva a Boa Nova de Jesus Cristo junto aos "porões da sobedade", aos "infernos do
sofrimento humano" (visitas, encontros, reuniões, celebrações);
Criar espaços de partilha e intercâmbio das várias experiências já existentes;
Continuar o trabalho de conscientização e organização;
Buscar uma integração com CEB's, outras pastorais, setores e dimensões da CNBB; uma
articulação com outras igrejas, cristãs ou não; uma parceria com as mais variadas
organizações e entidades da sociedade civil;
Procurar ser uma ponte entre a Igreja e a sociedade, acompanhando especialmente as
situações mais críticas e emergenciais);
Desenvolver programas de formação específica e permanente, levando em conta as
diversas áreas do conhecimento: bíblico-teológico, sócio-política-econômico; histórico­
cultural; psico-social; Doutrina Social da Igreja.



{, 

IV. As Pastorais e Organismos assumem e/ou fortalecem os seguintes eixos
de ação: 
1. Compromisso com o planeta terra-água, no uso adequado dos recursos naturais, na

convivência com o semi-árido brasileiro, na defesa da vida;
2. Apoio à luta pela terra e na terra (reforma agrária e política agrícola);
3. Compromisso com o mundo do trabalho, incentivando a produção autônoma e a economia

popular solidária;
4. Compromisso com a campanha de um milênio sem dívidas:

a) Dar continuidade à reflexão em torno da dívida externa e intema e das dívidas sociais
b) Pressionar o Congresso Nacional e os três poderes pela instalação de uma auditoria

do endividamento;
c) Lutar pela realização do plebiscito oficial;
d) Continuar os debates, a mobilização e a educação política em relação à problemática

da dívida externa e interna;
e) Colocar em debate a questão do sigilo bancário e da taxa Tobin;

5. Compromisso com o mundo urbano, valorizando e estimulando as experiências
existentes:
a) reciclagem de materiais pelo povo da rua e por cooperativas;
b) luta dos sem-teto pelo direito à moradia;
c) outras organizações que lutam e reivindicam direitos fundamentais;
d) novas formas de trabalho: autônomo, comunitário, familiar, solidário;

6. Compromisso na construção de um projeto popular para o Brasil:
a) resgatando o processo de reflexão das Semanas Sociais Brasileiras;
b) estabelecendo parceiras com outras iniciativas que refletem sobre caminhos novos e

alternativos para o país (por exemplo, Consulta Popular);
c) pressionando por políticas públicas (Conselhos Paritários, etc)

V. As Pastorais e Organismos se propõem fortalecer o Setor com as
seguintes medidas:

Formar uma rede de comunicação entre as pastorais sociais, integrando também outras 
pastorais, setores e dimensões da CNBB, bem como outras Igrejas e entidades da 
sociedade cívil; 
Trabalhar em sintonia com o projeto "Ser Igreja no Novo Milénio" e com as Diretrizes 
Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil (DGAE); 
Acompanhar e contribuir no processo de transparência do Fundo de Solidariedade, 
destacando a ação social como prioritária; 
Repensar a presença da mulher e as relações de gênero; 
Continuar a articulação regional e nacional entre as pastorais. 

VI. Em termos concretos para 2001-2002:
Elaborar conjuntamente um projeto para o Setor Pastoral Social, tendo como horizonte o
próximo biênio:
a) 2001: realização de encontros regionais da Pastoral Social, procurando desenvolver as

conclusões do I Encontro Nacional;
b) 2002: realização do li Encontro Nacional da Pastoral Social;
e) Pensar a realização da 4ª Semana Social Brasileira
Reuniões nacionais dos representantes das Pastorais Sociais e Organismos:
1 ° semestre: 25 e 26 de abril, em Brasilia/DF
2° semestre: 25 2 26 de outubro, também em Brasília/DF
Durante a Assembléia Geral da CNBB/2001: encontro entre pastorais, organismos e
bispos responsáveis da pastoral social - em ltaici, lndaiatuba/SP.
Elaboração se subsídios sobre a Pastoral Social.

.. • • à. 



Nova Iguaçu - RJ - 20/08/2005 
Simpósio Estadual da Pastoral Operária 

Um outro jeito de ver o trabalho urbano a 
Partir da ótica da Juventude 

Diante do desemprego estrutural, como impulsio:·ar 
uma nova cultura do trabalho a partir da ótica da juventude? 

INTRODUÇÃO 

1 -· Agradecer o convite 
Apresentaçáo: 1/A, minha relação com a PO 

2 - O que foi pedido: 

} -
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As novas iniciativas de trabalho que a juventude está construindo na 
periferia, diante da crise contemporânea da sociedade do emprego. 

Como a juventude tem encarado a problemática do desemprego? 

Como os jovens na sociedade têm participado no sentido de enfrentar essa 
realidade e ao mesmo tempo construir novas formas de sobrevivência? 

Não vou falar sobre o que vocês já sabem: tempo de desemprego estrutural, 
reestruturação produtiva, não basta crescimento econômico p2ra criar 
empregos e reduzir desigualdades sociais. Nem vou entrar no debate sobre 
a centralidade do emprego (trabalho assalariado) no sisternzi capitalista nem 
sobre a necessidade de superar essa concepção (li o rnêiterial produzido 
desde 1999 - vocês têm uma reflexão acumulada) e criar urna outra 
concepção sobre o trabalho (humanização, realização, vaiorizando relações 
de igualdade e solidariedade, economia solidária) Nova cuitura do trabalho. 
Crise do emprego (relação social oferta e demanda de mão de obra), não do 
trabalho (ação criadora sobre a realidade) 

3. Proposta de trabalho: Antes disso:

1. vou fazer uma introdução sobre algumas questões çdos jo.vens no Brasil 1=

na RMRJ (chão do nosso debate)
· -

2. Propor o debate sobre:
Que experiências você._.,s de fato conhecem dessas novas práticas, dessa
nova cultura do trabalho, no meio juvenil?
Que possibilidades? Limites? Perspectivas? (balanço crítico)
3. Como buscar ânimo, nesse contexto eclesial e pol[tico?
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Primeira parte - Introdução sobre jovens no Brasil e na RMRJ 

a) Questões de vocês:
O que nos ensinam os jovens da periferia que não querem mais ter um
emprego?
Que não querem gastar a vida no emprego para chegar ao final dela sem
nada?
Ninguém quer ser igual ao pai, morar em favela, ser desempregado.

-sera? Por queT-�--

b) Importância estratégica do tema da juventude.
Cresceu a consciência disso no país
Os jovens dcupam o centro:
- das questões que comovem o país: violência e desemprego (problemas
gerados pelo agravamento das desigualdades sociais)

,------ de nossas esperanças de novos caminhos para nossa evolução social 
' 

í (com valores e padrões éticos superiores aos que temos hoje) 
L- Juventude entra na agenda pública, como gênero, etnia e ecologia nas 

décadas passadas 

c) Aumento da expectativa de vida: ao longo do séc XX dobrou ne Brasil (33
a 65 anos) . "" 
Antes: viver = trabalhar ( - ) 

\,dt----
Uornadas de 18h, sem férias, descanso "'etc. depois das lutas sõcia1s => 
legislação trabalhista) e vida mais longa 
trabalho ocupa uma parte (metade do tempo da vida) 

d) Condição juvenil: dos indivíduos estão vivendo etapa do ciclo de vida em
que se completa a formação física, intelectual, psíquica, social e cultura!.

Passagem da dependência para a de autonomiél em relação ú família de 
origem. 
Trabalho como elemento central dessa transição L ([.J

Sistema de ensino e mercado de trabalho: elementos que estão no centro de 
preocupações e interesses dos jovens 

Não se trata apenas de uma breve fase de passagem da infância para a 
maturidade, tarefa exclusiva de preparação para a vida adulta. 

Prolongamento desse período: 
- Necessidade de estender o tempo de formação, de escolaridade e de
capacitação profissional
- Dificuldades de inserção qu� q�raçterizam hoje o tornar-se adulto
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Hoje: complexidade em que se dá essa transição (medo de morrer ou de 
sobrar) 

e) Juventude como fase de libertação do trabalho para sobrevivência: para
quem?
Nas classes populares, apenas no século XX, pós-segunda guerra:
Estar na escola = situação definidora da condição juvenil
Retardamento da entrada dos jovens no mundo do trabalho
Sociedade industrial - via criação de fundos públicos via impostos garantiu
retirada de crianças e adolescentes do mercado de trabalho

f) A mesma sociedade que propõe o aumento do tempo na escola e o
retardamento da entrada do jovem no mercado de trabalho produz apelos de
consumo e, de produção cultural endereçadas aos jovens

Jovens têm pressa de entrar no mercado de trabalho: '--·-'"''_,. ., .. - 1 (.,,)
pobres, para atender às necessidades básicas próprias e da família 
outros: para busca de emancipação financeira, acesso a consumo e lazer 
g) Nesses tempos os jovens estariam em condições de inserção no mundo
do trabalho superiores aos pais (por maior escolaridade e formação
profissional)
Frustração do desemprego ou da baixa remuneração: sensação de fracasso

Jovens: principais vítimas do tipo de desenvolvimento econômico e social 
das últimas décadas que aprofundou a exclusão: 
Aumento do desemprego e precariedade da ocupação profissional 

Antes: mobilidade social intergeracional ascendente (filhos ajudam pais) 
Atualmente: permanência ou regressão. (pais ajudam filhos) 
Reprodução intergeracional da pobreza, da violência. 

ALGUNS NÚMEROS SOBRE A JUVENTUDE NO BRASIL 

34 milhões de pessoas entre 15 e 24 anos Uovens, segundo critério das 
Nações Unidas) - 20% da população - Censo de 2000 

84% vivem no meio urbano (28,5 milhões) 

Escolaridade: 
Déficit educacional: 17 milhões de jovens entre 15 e 24 anos não estudavam 
em 2001 (metade). 

Analfabetismo: atinge 3,8% da população juvenil - 1, 1 milhão - 70% deles 
no NE, 43% nas áreas rurais, 75% negros. 

' - ' 
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Taxa de desemprego entre jovens: é o dobro da média do desemprego no 
país ( 9 ,4 % / 18 % ) 
Dados de abril de 2004 - Pesquisa mensal de emprego, feita em 6 regiões 
metropolitanas: 
9 em cada 100 adultos desempregados 
26 jovens efn cada 100 (3 vezes mais) 

No Brasil: entrada precoce e precária dos jovens no mercado de trabalho 
De cada 1 O jovens, 7 ativos no mercado de trabalho 
Países desenvolvidos: de cada 1 O jovens, 1 ativo. 

Pesquisa Nacional (Projeto Juventude) 3500 jovens, de todo o Brasil 

Transparência 3: Inserção no mercado de trabalho: 
40% desempregados (32 já trabalharam e 8% buscam primeiro emprego) 

3 6% trabalham 
24% não procuram e nunca trabalharam 

Maior desemprego feminino 

Transparência 4: Posição na ocupação: 

60% mercado informal 
3 4% mercado formal 
(considerando os que trabalham ou já trabalharam) 

Os mais novos: maior precariedade 

Transparência 5: Renda familiar 
Brasil: 
31% de 2a 5SM 
18% 1 SM 
24% 1 a 2 SM (quase metade dos jovens ( 42%) vivem em famílias com 
renda até 2 SM) 

Sudeste: 
36% renda de 2 a 5 SM 
32% até 2 SM 

Transparência 48: Idade com que conseguiu o primeiro emprego 

Média: 15 anos e meio 
Sendo que 20% antes ou com 13 nos de idade 

4 

1 



• 

Transparência 46: O que faz com o dinheiro que ganha: 
Para si 

Dá parte 
Dá todo: aumenta com a idade (nova unidade familiar) 

Pesquisa JBD na RMRJ (18 municípios, 1400 jovens) 

Inserção dos jovens da RMRJ no mercado de trabalho 
57,4% não estava exercendo qualquer atividade remunerada. 
é maior a taxa de moças (65,2%) 

nas diferentes faixas etárias, 
um quarto .. dos jovens (24,9%) de 15 a 17 anos estava trabalhando. 
18 e 20 anos, 41,5% 
21 e 24 anos, a maioria (57,2%) está sendo remunerada. 

O ingresso no mercado de trabalho é determinado pela situação social dos 
Jovens: 
nas classes NB não estavam trabalhando 62, 1 % dos jovens; 
na classe C, 54%, 
e nas classes D/E, 56, 1 %. 

Dentre os jovens que não estavam inseridos no mercado de trabalho, 56,8% 
à procura de trabalho 
jovens classes D/E, a grande maioria 71 % estava em busca de trabalho 
na classe C este índice era de 59,9%. 
Considerando a cor/raça autodeclarada desses jovens em busca de trabalho, 
a maioria dos jovens pretos e pardos - 69, 7% e 60,5% respectivamente -, 
estavam em busca de trabalho, enquanto menos da metade dos jovens 
brancos estavam procurando trabalho. 
quanto maior o nível de escolaridade maior a inserção no mercado de 
trabalho formal e/ou informal: 
jovens com ensino médio completo ou mais são 55, 7% os que tinham algum 

trabalho, jovens com o Ensino Fundamental completo 39,6% estavam 
inseridos no mercado. 

Relacionando, ainda, a situação escolar com a inserção no mundo do 
trabalho, verificamos que 
34% dos jovens só estavam estudando; 
28% apenas trabalhando 
15% associavam estudo e trabalho. 
23% jovens que nem trabalham nem estudam. 
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As situações no mercado de trabalho eram: 
trabalhador/a por conta própria/autônomo sem I NSS (28% ); 
empregado/a sem carteira assinada (28%) 
empregado/a com carteira assinada (23% ). 

situação precária em que os jovens estavam inseridos. 

As moças estavam mais empregadas sem carteira assinada (33%) homens 
(24%). vulnabilidade feminina. 
42% dos jovens trabalhadores de 15 a 17 anos na categoria 'por conta 
própria', 
de 20 a 24 anos - "empregados com carteira assinada" (33% ). 

classe social determina a maior vulnerabilidade. 
jovens das classes A/8 "empregado com carteira assinada" (28%), 
jovens da�;- classes D/E "conta própria" (43%) e apenas 14% carteira com 
assinada. 
jovens da classe C "empregado sem carteira assinada" (32% ). 
O nível de escolaridade aumenta a possibilidade de estabelecimento de 
relações trabalhistas mais estáveis. 
Os jovens que têm o Ensino Médio ou mais são o dobro (36%) trabalhando 
com carteira assinada do que aqueles que têm apenas o Ensino 
Fundamental (17%). 

Trabalho: 

aspectos materiais: inserção ocupacional e renda 
aspectos subjetivos: espaço para o desenvolvimento de habilidades e auto­
conhecimento, construção de autonomia em relação à família, sociabilidade, 
garante realização pessoal e vivência da própria condição juvenil (lazer) 

trabalho representa esforço, dor (labor) e também obra (opus), realização 
humana, pela capacidade de transformar a si próprio e a natureza 
mas de fato: tem sido a condição de financiamento da sobrevivência humana 

O que pensam os jovens sobre trabalho: Transparência 42 
Desafio atual: convivência entre um modelo ideal de emprego estáve! e 
Diversidade e descontinuidade das formas recentes de inserção produtiva 

Hoje no Brasil: grave crise do trabalho 
Distância entre o que o jovem 
Gostaria de ser (expectativa de futuro) 
Realmente consegue ser (realidade cotidiana) 

6 
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Diante disso: hoje há um sério Debate: 

Retardar a entrada no iv1T, para que os jovens possam adquirir melhor 
preparo educacional e profissional para terem maiores chances num 
mercado cada vez mais competitivo. 
(conhecimento como elemento decisivo na trajetória ocupacional) 

Ou 

Facilitar seu ingresso para reforçar o orçamento familiar nas camadas de 
baixa renda? 

(de qq modo, não há recursos públicos disponíveis nem para subsidiar a 
contratação de jovens nem para os programas de renda complementar) 

Fase juvenil_; vivida em todas as classes sociais 
Mas não ocorre de forma homogênea 

Restrições e possibilidades de inclusão no mercado de trabalho revelam e 
confirmam desigualdades sociais pré-existentes entre os jovens. 

Jovens ricos e de classe média: 
Trabalho = projeto de vida, vocação. 
Jovens pobres: 
Condenação ao trabalho para sobrevivência, eixo articulador de suas vidas 

Jovens das classes populares: 
ingresso precoce no mercado de trabalho 
com baixa escolaridade 
ocupando vagas de baixa remuneração 
difícil deixar de ocupar posições precárias no merca,do de trabalho. 

Nesta década A CADA ANO 1 MILHÃO E 700 MIL JOVENS CHEGAIVl Á 
IDADE DE INGRESSAR NO MUNDO DO 
TRABALHO 

E também empurra para postos de trabalho em atividades ilegais - pirataria, 
tráfico ("poder") 
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Segunda Parte - Debate sobre as experiências 

Que experiências você de fato conhecem dessas novas práticas, dessa nova 
cultura do trabalho, no melo juvenil? 
Que possibilidades? Limites? Perspectivas? (balanço crítico) 

Crítica sobre as experiências que visam trabalhar apenas a questão da renda 
(sobrevivência das pessoas), 
tirando a responsabilidade do Estado, 
que diante da ofensiva neoliberal 
culpabiliza as pessoas pelos eventuais fracassos 

Experiências da PO que não trabalhem apenas a questão d2 renda, mas 
também valores (ética, solidariedade, atenta às questões de gênero, de 
geração, cidadania ... ) 

Nova Economia solidária = a que rompe com a lógica do capitalismo 
Alternativo·= ex.: Cooperativas de produção 

* Redução da jornada de trabalho e construção de nova sociedade a partir do
tempo livre (para a família, o lazer, a cultura) - serviços comunitários

Subordinação do econômico ou do mercado a um desenvolvimento eco­
social sustentado (não basta crescimento econômico). 

* alternativas nas comunidades = cooperativas, auto-gestão, sujeitos
(horizonte: superação do trabalho assalariado)

Cuidados: 
Diante da situação de desemprego estrutural, causadas pela hegemonia 
neoliberal 
Apresenta com saída: projetos de geração de trabalho e renda 

Outra faceta: discurso do empreendedorismo que; 
Coloca nos ombros dos jovens a responsabilidade de resolver problemas 
que eles não criaram e não têm condições de enfrentar apenas com suas 
forças 
Ler pág nas 252 e 255 (nova cultura do trabalho) 

Auto-estima - necessidade de reconhecimento social (Luís Eduardo Soares) 
Mas muitas vezes ela fica relacionada apenas ao consumo, na me!hor das 
boas intenções, na concorrência com o tráfico (por exemplo:: ver aquele 
grupo da "Nike") 

Experiências localizadas: sinal do novo, de que é possível fazer diferente. 
Mas sozinhas não respondem aos desafios societários 



Podem ser inspiradoras para 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
- Papel indutor do Estado na condução de um projeto de desenvolvimento
nacional consistente, democrático e soberano.

- Frente a este contexto de exclusão - as políticas de juventude devem ter
caráter redistributivo. Mas não terão efeito duradouro se forem apenas
compensatórias.
Foco de a_ção do Estado: implantação ou fortalecimento de programas
geradores de emprego, que modifiquem o atual cenário de exclusão dos
jovens e precariedade nas relações de trabalho.

Ampliar o acesso dos jovens do campo e da cidade: 
aos sistemas de micro-crédito 
aos diferentes projetos de educação para o empreendedorismo 
às novas formas de trabalho social visando cuidado com o meio ambiente e 
com a elevação da solidariedade social 

Promover uma nova cultura do trabalho: 
Jovens mais atingidos pelo desemprego - poderão ser os agentes mais 
importantes na experimentação de novas formas de inserção produtiva 
(cooperativas, grupos de produção, auto-gestão, trabalho social) 
e na difusão de valores de uma cultura de economia solidária 

Dificuldades dos jovens no MT: se devem aos gargalos estruturais impostos 
por um padrão de crescimento econômico que não cria oportunidades, em 
especial para quem não tem experiência anterior de trabalho. 

1,5 milhão de jovens deveriam ingressar a cada ano no MT - necessano 
crescimento de 7% ao ano (e não 2, 1 % como foi a média da década de 90) 

redução da jornada de trabalho 
eliminação das horas-extras 
retirada das crianças e adolescentes até 16 anos do MT 
restrição do trabalho dos aposentados 

Mudanças nos gastos públicos priorizando investimentos que tenham efeito 
multiplicador sobre a ocupação. 

Acesso à terra 
Apoio à agricultura familiar 
Acesso ao microcrédito 
Obrigar às empresas que garantam que os jovens posspm estudar ( ensino 
fundamental e médio) 
,1�vação da escolaridâde 
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TERCEIRA PARTE - Como buscar ânimo, nesse contexto eclesial e 
político? frente à conjuntura conservadora da igreja no RJ e difícil para o 
Brasil 
Fila do povo (?) Sinais de esperança 
Será que esses jovens da periferia não são mais capazes do que nós de ver, 
auscultar a realidade sob outros aspectos? (Simpósio 2001) 
Terminar com o rap "O BRASIL QUER SER UNGIDO" 
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Violência, eu tô cansado desse horror 

Esse país tá precisando de um doutor. 

Gangorra da fome e do medo, 

Carrossel de vergonha e desespero. 

É neguinho, não é parque de diversão 

É a miséria, demagogia, corrupção 

Senhor, me mostre o caminho 

Da ilha deserta, do paraíso 

Que Deus abençoe a todos os fiéis 

O Brasil quer ser ungido da cabeça aos pés 

Precisa de atenção, precisa de melhoras 

Não fique aí parado, estão passando as horas 

O povo tá sofrendo, e o governo enriquecendo 

Tem muita gente matando e morrendo. 

Então preste atenção, não sou bandido não 

Eu sou trabalhador, me tira desse camburão 

Eu não mostrei o Brasil que queremos 

Mas mostrei como nele vivemos. 

Não precisei de falar o que eu quero 

Você já viu, então me tira desse inferno 

Não tem mistério, é só fazer 

Nosso dinheiro estão com vocês 

Chega de guerra, e de massacre 

Já fiz a minha ação, agora faça sua parte. 

Mente Sã 

(Thiago de Araújo Candido - vulgo TG) 



VIDA DIGNA, COM TRABALHO, JUSTIÇA E SOLIDARIEDADE, É POSSÍVEL 

"São coisas indispensáveis para a vida: água, pão, roupa 
e casa para preservar a própria intimidade" (Ecl 29,21) 

As Pastorais Sociais da CNBB querem levar esperança a todos· os trabalhadores e 
ti;abalhadoras, à luz da prática histórica de Jesus de Nazaré, que pregou a mensagem do Reino e quer 
vida abundante para todos e todas ( cf. Jo 1 O, 1 O). No meio dos conflitos de classes, as pastorais 
assumem a luta de libertação contra um sistema que tem levado a quebrar a centralidade do trabalho, 
penalizado os trabalhadores e trabalhadoras e excluído muitos do direito ao trabalho. 

Este sistema proclama a globalização do capital, mas não admite a globalização do trabalho, 
pois se apoia numa concepção economicista do ser humano, considera o lucro e as leis de mercado 
como critérios absolutos acima da dignidade e do respeito da pessoa e do povo. 

Celebrar o Primeiro de Maio é reavivar a memória da luta histórica dos trabalhadores e 
trabalhadoras do mundo inteiro pelos direitos da vida, da dignidade da pessoa humana. Hoje, torna-se 
também um dia de protesto contra o desemprego, fruto da lógica que, ao desregulamentar o trabalho, o 
torna precário. Há no mundo 1,3 bilhão de pessoas desempregadas ou sem chance de emprego. No 
Brasil 56% dos ocupados não têm carteira assinada. 

Os trabalhadores e trabalhadoras, ao celebrarem seu dia de luta, compreendam que a política 
econômica vigente no Brasil, aderindo a esta nova ordem como inevitável, de fato se subordina ao 
capital internacional, que por cima da soberania nacional, exige ajustes econômicos. Ajustes que 
arrocham salários - com um salário mínimo de R$ 180,00 (US$ 84); fraturam a organização dos 
sindicatos, bloqueiam a Reforma Agrária, impedem de se aplicar no social, deixam nossas crianças 
sem escola, todos sem saúde, os idosos numa aposentadoria aviltante. 

São sinais de esperança, as novas possibilidades para a classe trabalhadora no mundo inteiro, 
as muitas experiências alternativas, a procura de novas formas de organização do trabalho que 
superem a relação salarial, na economia solidária, na constituição de cooperativas, de empresas de 
autogestão, movimentos contra o desemprego. Será isso possível? Este é o desafio à imaginação e 
criatividade da classe trabalhadora, do campo e da cidade: incorporar os excluídos do trabalho formal. 

Mobilizações sociais - como as ações em favor da igualdade e diálogo entre os gêneros e entre 
as etnias; pelo respeito à natureza (preservação do ambiente, dos solos, de mananciais), pela produção 
de alimentos limpos; a que fluiu para o plebiscito sobre a divida externa, aquela contra a integração da 
América Latina à ALCA - pleiteiam que cidadãos e cidadãs sejam sujeitos do processo, num debate 
que prepare as decisões nacionais. 

Esperanças de vida digna, com trabalho, justiça e solidariedade! 

Pastorais Sociais da CNBB 
Brasília, 26 de abril de 2001 



VIII GRITO DOS EXCLUÍDOS - ROTEIRO DE CELEBRAÇÃO 

"Soberania não se negocia." - Soberano é o nosso Deus!

OI - Recomendações 
Este roteiro de celebração, dirigido às equipes, é uma proposta. 
para ser utilizada na l 9 semana de setembro, nos atos públicos, 
nas missas, celebrações ecumênicas, entre outras. 
Cada comunidade poderá adaptá-la melhor, com símbolos e com 
participação efetiva dos excluídos. Uma idéia é fazer uma grande 
celebração, desponibilizando urnas para os fiéis votarem ao final. 
Cada local é livre para escolher as músicas, danças, encenações, 
poesias, valorizando os artistas populares da região. 

02 -Acolhida/ Boas vindas 
(Apresentar os grupos presentes, e o lugar de onde vieram, intercalar as 
apresentações com algum refrão} 

Comentarista: Irmãos e irmãs! Ao iniciarmos a Semana da Pátria 
nos reunimos para agradecer a Deus nosso Pai e Mãe pela terra na 
qual vivêmos e lutamos! O Brasil é um país rico! Mas há muita terra 
sem cultivar, tem minérios, petróleo, rios, mar, florestas, indústrias e 
povos de todas as culturas! Mas tudo isso está ameaçado com a 
possível criação da Área de Livre Comércio das Américas, a ALCA. 
Nossa vida, oferecida com Jesus na Eucaristia, denuncia este sistema 
idolátrico que, pela ALCA, quer aprofundar a concentração de 
riqueza e a exclusão. Que nossa partilha do pão signifique um 
compromisso de ruptura com o modelo que aí está ... 
Canto inicial: (Adultos, jovens e crianças entram com cartazes e faixas, 

trazendo nomes de entidades, nome de mártires, denúncias e propostas 
dos. excluídos} 

03 -Acolhida do Celebrante 
Caros amigos e amigas, vocês de onde vieram? 
Tempo para cada grupo falar de onde veio 
Vocês acreditam que Deus ouve o Grito do seu povo? 
Vocês não acham que está na hora deste Grito de espalhar 
por todos os cantos, denunciando o que está sendo feito pelos 
poderosos e anunciando a Pátria que a gente quer ... Pátria 
soberana, acolhedora e justa? 
Então, o que nós estamos fazendo para que isto aconteça? 
Nesta esperança, por um Brasil que a gente quer, iniciemos nossa 
celebração em nome do Pai, 'Ír do Filho e do Espírito Santo. 
Todos: Améml 

04 -Ato Penitencial 
L. 1. A Dívida Externa e Interna é paga com a vida do nosso 
povo. O preço é alto: privatização do patrimonio brasileiro,
desemprego, perda de direitos, corte nos gastos com saúde e
educação ... (encenação: uma pessoa sinalizada como FMI traz acorrentado 

ou amarrada outra pessoa com camisa amarela, ou bandeira brasileira} 

Perdão Senhor quando nos acomodamos diante da entrega
da nossa nação .... Canta-se um refrão ....

L.2. Assinar a ALCA é enterrar nosso país, é atentar contra a
vida de nosso povo, sobretudo os mais pobres (em um canteiro 

de terra, uma pessoa joga mais terra} 

Perdão Senhor quando achamos que a globalização do 
mercado é uma ida sem volta e que devemos nos render ... 
Canta-se um refrão.... 

L.3. Renunciar a construção de um projeto para o Brasil é aceitar
que outros decidam sobre nossas vidas, comprometendo nosso 
futuro. (um grupo de crianças entra acenando com bandeirinhas} 

Perdão, Senhor, quando deixamos de olhar o horizonte de 
nosso país simbolizado nestas crianças ... Canta-se um refrão ....

05 - Momento de Reconciliação 
Vamos resgatar nossa nação, enterrada em desmandos, 
manipulações econômicas, submissão ao capital especulativo, 
marginalização da juventude, exclusão do povo ... (dois representantes 
de excluídos, desenterram uma bandeira. brasileira que estava previamente 
enterrada no canteiro} A bandeira é apresentada e todos/todas aplaudem .. . 

Cel�brante: Senhor Deus, que caminha na luta de vosso povo .. . 
sustenta a bandeira da dignidade, da soberania, da esperança, 
da alegria da nossa gente ... Por Nosso Senhor Jesus Cristo ... 
Todos: Améml 

06-Glória
Celebrante: Vamos louvar o Deus liber tador através da 
dança, como fazia o antigo povo hebreu! {escolher um canto de
glória e um grupo que dance neste momento}.· 

07 - Procissão da Palavra 
Comentarista: A Palavra de Deus é como nosso alimento de cada 
dia. Que não falte a comida e a força da Palavra em nossa vida. 
Que o pão não fique em poucas mãos e a Palavra não seja 
manipulada pelos donos do poder para escravisar o povo. 
(escolher canto bem animado} Crianças entram dançando com a Bíblia. 
Acompanha velas acesas, alimentos típicos do lugar, etc. 

OS - Iª Leitura - Jr 2Q7-9 
Comentarista: Jeremias mostra que a nossa missão, ainda 
que difícil, vem de Deus. É ele quem nos seduz e acende o 
fogo dentro de nós. Ele não nos abandonará na luta pelo 
Brasil que a gente quer construir com nossas mãos. 

Leitura do Livro de Jeremias. 

"Tu me seduziste, Javé, e eu me deixei seduzir. Foste mais 
forte do que eu e venceste. Sirvo de piada o dia todo e todo 
mundo caçoa de mim. Quando falo, é aos gritos, clamando: 
'Violência! Opressão!' A p<).lavra de Javé ficou sendo para mim 
motivo de vergonha e gozação o dia todo. Eu _me dizia: 'Não 
pensarei mais nele, não falarei mais no seu nome!' Era como 
se houvesse no meu coração um fogo ardente, fechado em 
meus ossos. Estou cansado de suportar, não agüento mais!"' 

Palavra do Senhor! 
Todos: Graças a Deusl 

09 - Salmo 62(63) 
Comentarista: No exílio, longe de seu país, o salmista suplica 
a Deus. Com ele também nós suplicamos a presença de Deus 
em nossa missão de ajudar a construir o Reino, fazendo do 
Brasil um país soberano. Participemos rezando juntos o refrão: 

Todos: O povo fiel se alegrará em Deusl 

1 . Ó Deus, tu és.(?· meu Deus, por ti madrugo. 
Minha alma tem sede de Ti, 
Minha carne te deseja com ardor, 
como terra seca, esgotada e sem água! 

Todos: 



2. Sim, eu te contemplava no santuário,/ vendo o teu poder
e a tua glória. / Teu amor vale mais do que· a vida: / meus
lábios te louvarão.

Todos: 

3. Pois tu foste um socorro para mim,/ e, à sombra de tuas
asas, eu grito de alegria. / Minha alma está ligada a Ti,/ e
tua mão me sustenta!

Todos: 

10 - Zª LEitura - Rm IZ.I-Z 
Comentarista: Paulo nos pede para não nos moldarmos às 
estruturas desse mundo. Fazemos isso não nos conformando 
com as iniustiças que tentam nos impor. Não seguiremos aos 
poderosos. Seguiremos a Deus, nosso Soberano, que sabe o 
que é bom para nós. Ouçamos ... 
Leitura da Carta de São Paulo aos Romanos 

"Irmãos, pela misericórdia de Deus, peço que vocês ofereçam 
os próprios corpos como sacrifício vivo, santo e agradável a 
Deus. Esse é o culto autêntico de vocês. Não se amoldem às 
estruturas deste mundo, mas transformem-se pela renovação 
da mente, a fim de distinguir qual é a vontade de Deus: o que 
é bom, o que é agradável a ele, o que é perfeito." 
Palavra do Senhor. 
Todos: Graças a Deusl 

li - EvangElho - Mt 16,Zl-27 
Comentarista: Temos que carregar a nossa cruz do dia a 
dia, mas não aquela que os poderosos nos impõem! 
O Senhor esteja convosco! 
Todos: Ele está no meio de nósl 

Evangelho de Jesus Cristo, segundo Mateus 
Todos: Glória a vós Senhorl 

"E Jesus começou a mostrar a seus discípulos que devia ir a 
Jerusalém, e sofrer muito da parte dos anciãos, dos chefes dos 
sacerdotes e dos doutores da Lei, e que devia ser morto e ressuscitar 
ao terceiro dia. Então Pedro levou Jesus para um lado, e o 
repreendeu, dizendo: "Deus não permita tal coisa, Senhor! Que 
isso nunca te aconteça!" Jesus, porém, voltou-se para Pedro, e 
disse: "Fique longe de mim, Satanás! Você é uma pedra de tropeço 
para mim, porque não pensa nas coisas de Deus, mas as coisas 
dos homens!" Então Jesus disse aos discípulos:"Se alguém quer 
me seguir, renuncie a si mesmo, tome sua cruz, e me siga. Pois, 
quem quiser salvar a sua vida, vai perdê-la; mas quem perde a sua 
vida por causa de mim, vai encontrá-la. Com efeito, que adianta 
ao homem, ganhar o mundo inteiro, mas perder a sua vida? Porque 
o Filho do Homem virá na glória do seu Pai, com os seus anjos,
e então retribuirá a cada um de acordo com a própria conduta."
Palavra da Salvação!
Todos: Glória a vós Senhorl

IZ-PrEcEs 
L. 1. Para que o Brasil, com a a;uda de todos os homens e
mulheres de boa vontade, possa ser uma nação respeitada e
digna, onde todos os brasileiros, imigrantes e refugiados
possam viver bem, te pedimos, Senhor ...

Todos: Soberano Deus, escutai a nossa precel

L.2. Para que a grande capacidade técnica, cultural e
produtiva de nosso povo deixe de ser colocada a serviço
dos ricos e poderosos e a;ude na eliminação de todas as

manifestações da pobreza, te pedimos, Senhor ... 

Todos: 

L.3. Para que nossos governantes repudiem a corrupção e
se;am capazes de organizar a produção e o desenvolvimento,
para que cada pessoa tenha atendida todas as suas
necessidades básicas como trabalho, casa, comida, ferra,
escola, saúde e cultura, te pedimos, Senhor ...

Todos:

L. 4. Para que, com a união de todos e todas, a ALCA não
se;a implantada e consigamos ser um país soberano,
independente de verdade, te pedimos, Senhor ...

Todos:

13 - OfErtório 
Comentarista: Ofertamos ho;e nosso grito, que nasce de nosso 
chão, da nossa indignação, da luta de cada dia, de nossos grupos ..... 
{Procissão: são trazidos, solenemente, a bandeira brasileira, símbolos dos grilos anteriores 
e das lutas locais, produtos da /erra, geração de renda, símbolos da cultura, religiosidade, 
vestimentas, etc· coloca-se a bandeira aberta no chão e os demais símbolos ao seu redor} 

14 - Pai-Nosso (EcumÊnico)

15 - Comunhão/ Partilha dos AlimEntos 
Comentarista: Vamos nos aproximar para comungar o pão 
comungando também o sonho de Jesus de que todos tenham 
vida e vida em abundância. Nossa partilha que aqui fazemos 
é nossa melhor proposta para o Brasil. Cantemos .... 

16 -Ação dE Graças 
DEZ RAZÕES PARA DIZER NÃO À ALCA 

1. Somos contra a ALCA porque se ela for implantada concentrará
ainda mais o poder e a renda nas mãos das multinacionais;

2. Porque destruirá os direitos trabalhistas e as condições de
trabalho pela privatização de todos os setores públicos;

3. Porque desintegrará a cultura própria de cada povo pela
pressão da publicidade dos produtos internacionais;

4. Porque eliminará a agricultura familiar e a segurança alimentar
que ainda nos resta;

5. Porque forçará as pessoas a migrarem de um canto para outro,
sem destino certo, na busca do pão;

6. Porque destruirá o meio ambiente, fazendo da natureza e de
toda a biodiversidade uma mercadoria:

, 7. Porque subordinará as necessidades vitais das pessoas às 
regras do mercado, aumentando a violência e a marginalidade; 

8. Porque acelerará a desnacionalização do Brasil e a quebra
das pequenas e médias empresas;

9. Porque teríamos nosso território invadido por bases militares
norteamericanas;

1 O. Porque perderíamos nossa soberania e deixaríamos de ser 
uma nação. 

17 - BEnção Final 
Irmãos e irmãs, voltemos para nossas casas e trabalhos abençoados 
por Deus, nosso Único Soberano, Senhor de nosso destino. Que 
ele nos ajude em nossa missão de não permitir que o Brasil seja 
vendido, negociado, privatizado. Nosso compromisso é com a 
soberania e a felicidade para todos. Neste Plebiscito da ALCA vamos 
votar com consciência, pois soberania não se negocia! 
E que a benção do Criador desça sobre nós, Pai,'Ü' Filho e 
Espírito Santo! 
T. Améml



X Assembléia Nacional 
Serviço Pastoral dos Migrantes 

01. A X Assembléia Nacional do SPM,. realizada no Centro Pastoral Santa Fé, São
Paulo, de 23 a 25 de novembro de 2001, consistiu em um forte momento de encontro,
de partilha e definição de rumos entre equipes, setores e regionais que integram esse
serviço. Fomos agraciados com a presença de alguns parceiros: Comissão Pastoral da
Terra, Celam/Sepmov, Pastoral Operária, DKA (Austria), um pastor da Igreja Luterana,
entre outros.

02. A assembléia contou, também, com a assessoria do teólogo e historiador padre
José Oscar Beozzo, que nos ajudou a refletir sobre o tema •tgreja e migrações no início
do milênio". O mundo da mobilidade humana, neste começo de milênio, estampa um
conjunto novo de questões. Entre essas, destaca-se a mudança do padrão de
ocupação espacial, com ênfase na realidade predominantemente urbana do Brasil; a
presença de migrantes fronteiriços, ao lado das migrações transcontineritais,
indocumentadas na maioria das vezes, neste momento em que se exasperam os
sentimentos antiimigrante; a explosão do número de refugiados no mundo, fruto das
guerras; o declínio da fecundidade e o aumento do número de mulheres no comando
da família; a feminilização do trabalho e da pobreza; a gravidade da situação das
dívidas externa e interna, que bloqueiam a possibilidade de investimentos sociais; o
modo de inserção do Brasil no mundo globalizado: "submisso às forças dominantes"; a
questão da ALCA. É necessário levar em conta esses elementos, se desejamos inovar
nossas práticas pastorais. O primeiro dia da assembléia finalizou-se com um momento
celebrativo, fecundado por uma expressiva variedade de símbolos que realimentaram a
mística do acolhimento e da desinstalação.

03. A retomada da síntese da IX assembléia, ocorrida há dois anos, permitiu uma
reafirmação do objetivo geral do SPM: suscitar, articular e dinamizar a organiza<;ao
coletiva dos migrantes, à luz de uma evangelizaç§o ínculturada que os leve a ser
protagonistas da história, na construçlo de uma sociedade justa e solidária, numa
atitude de acolhida às diferenças, sinal do reino de Deus. A avaliação da caminhada
destacou os desafios enfrentados na articulação dos Regionais, no interior do qual
atuam os Setores - latinos, urbanos e sazonais. De volta ãs bases, é necessário
buscar caminhos para uma melhor operacionalização dessa meta. O Setor latinos já
tem história, mas lembramos que os brasileiros também somos latinos e que acolhemos
imigrantes latinos e não-latinos.

04. Os eixos articuladores do SPM ficam assim constituídos:
• Apoiar a luta pela reforma agrária e por novas políticas agrícolas dentro de um

amplo projeto de mundo rural auto-sustentável que contemple a redistribuição da
terra e dos créditos, a preservação do meio-ambiente e da biodiversidade, o controle
sobr� as fontes de energia e as formas de produção e o respeito pelas populações
locais, entre outras;

• O mundo urbano apresenta-se, para o SPM, como grande desafio. Os dados
demográficos mostram que mais de oitenta por cento da população brasileira se



encontram nas cidades e não se vislumbra, a curto prazo, uma reversão desse 
quadro. 

• Levar em conta, em todos os trabalhos, a questão de gênero;
• Dar continuidade ao programa de formação, a partir da mística da Pastoral dos

Migrantes, para uma melhor compreensão da mobilidade do trabalho e engajamento
na construção do Projeto Popular;

• Promover a integração com outras pastorais e setores da Igreja, a abertura ao
ecumenismo e a parceria com outras entidades, movimentos e organizações da
sociedade;

• Promover a defesa dos direitos humanos;

• Valorizar o protagonismo dos leigos e mobilizar os jovens, de modo particular os
filhos de migrantes, para um efetivo engajamento nas lutas pela transformação
social;

05. A diretriz geral que nos orienta sogue assim formulada: fortalecer a participaçlo dos
migrantes na construç�o do projeto popular, na press§o por polltícas públicas e apoiá­
/os a partir da mlstica da Pastoral dos Migrantes, tendo a acolhida como ponto de
partida.

06. O momento de avaliação da Semana do Migrante destacou a importância deste
evento como espaço de expansão da atuação do SPM e de recolocação, para toda a
sociedade, da problemática migratória.

07. Esta Assembléia reforçou e assumiu o desafio de fortalecimento do trabalho de
base como pilar de sustentação de nossa ação pastoral: albergados, imigrantes,
populaÇOes de rua, acampados e assentados, pessoas com dificuldades de inserção no
mundo do trabalho, enfim, as cidades em seu conjunto, onde a chegada de pessoas
vindas dos mais diferentes lugares provoca o encontro/desencontro de culturas que,
freqüentemente, entram em processo de desagregação, são questões que nos
instigam. Mais do que perder o trabalho, as pessoas estão perdendo a esperança de
encontrá-lo. O aumento da violência e da repressão, o vai e vem de migrantes
temporários, a instabilidade instalada na vida das famílias estão a nos desafiar. A
Assembléia também assumiu o compromisso de participação ativa no Plebiscito da
ALCA, previsto para 2002. Só haverá destinos diferentes para as crianças,
adolescentes e jovens, para todos nós afinal, se houver uma sociedade diferente:
plural, solidária, co-responsável. É a esse compromisso que a X assembléia nos envia.
Um outro mundo é possível!

08. O momento de avaliação final sublinhou a necessidade de que nossas próximas
assembléias sejam antecedidas de uma preparação iniciada nos Regionais. Após
alguns encaminhamentos práticos, encerrou-se a X Assembléia, com a celebração
eucarística.

Santa Fé, São Paulo, 25 de novembro de 2001. 
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